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1. A LEITURA POSSÍVEL SOBRE OS DADOS DISPONÍVEIS

Os elementos arqueológicos sobre o período romano republicano na área da Península de Lisboa 
e baixo Tejo são prolixos ainda que careçam, na maior parte dos casos, de informação contextual. Ape-
sar de se encontrarem inventariados dezenas de sítios que facultaram materiais que são, sem dúvida, 
associáveis a ocupações datáveis entre os meados do século II e os fi nais do I a.C., os dados passiveis de 
ser trabalhados são provenientes, sobretudo, de coleções antigas e descontextualizadas, ou resultam 
de recolhas pontuais efetuadas durante trabalhos de prospeção. Os trabalhos de escavação sistemáti-
cos são raros e os que têm ocorrido desenvolvem-se muitas vezes em áreas muito limitadas, não permi-
tindo uma leitura clara e inclusiva das estruturas arquitetónicas que caracterizam os povoados, os seus 
sistemas defensivos, ou mesmo a cultura material associada.

Tendo presente o quadro de indagações do trabalho em epígrafe, pretendeu-se, numa primeira 
fase, investir numa visão de conjunto e assim rever a totalidade da informação disponível, desencadean-
do-se o estudo de muitas destas estações, seus registos e espólios. Contudo, face aos limites impostos 
por um trabalho desta natureza, no decorrer da investigação tivemos que matizar as leituras, valori-
zando-se os dados de Monte dos Castelinhos como sítio base nesta análise. Partindo-se assim desta 
base empírica para o estudo do território numa ótica de análise das dinâmicas de povoamento. Porém 
parece-me ser pertinente nesta abordagem fazer o ponto de situação das estações desta época para as 
quais dispomos de alguma informação. 

Ao cartografarmos o povoamento romano republicano nesta área, temos que ter presente que 
não existiu uma metodologia específi ca de pesquisa territorial, resultando este mapear do estado da 
arte, tendo em conta diversas variáveis. Ou seja, este cenário refl ete a própria história da investigação 
e da praxis arqueológica em cada um dos diversos municípios em que se esparsa a nossa análise. Exis-
tindo municípios com tradição de pesquisa arqueológica, em que se encontram presentes gabinetes de 
arqueologia e em que já se dispõe de ferramentas de ordenamento territorial como as Cartas Arqueo-
lógicas e os Planos Directores Municipais (PDM) e outros em que poucos dados existem. Na ótica da 
metodologia, envereda-se nesta tentativa de leitura pela sistematização da informação ao nível de uma 
base de sistema de informação geográfi ca (SIG), partindo esta, da compilação da informação ao nível 
da literatura da especialidade, e da base de dados Endovélico, da DGPC, sendo seguida de perto por tra-
balho de campo de visita e registo fotográfi co de todos os sítios inventariados. Optou-se ainda pela rea-
lização de trabalhos pontuais de prospeção de novas realidades, tendo em conta algumas ocorrências 
que surgiram no decorrer deste levantamento. Estes novos trabalhos localizam-se especifi camente na 
margem esquerda do Tejo, em frente ao planalto da alcáçova de Santarém, em particular nos terraços 
fl uviais de Almeirim, onde muitas foram as surpresas, mas igualmente em torno de Monte dos Casteli-
nhos, em particular nos Concelhos de Alenquer e Cadaval.   

As diferentes estratégias de implantação e localização dos diversos sítios inventariados englo-
bam, simultaneamente, sítios de altura com dimensões variáveis, outros de implantação em áreas apla-
nadas, mas também achados isolados, entre os quais se destacam os tesouros numismáticos. Quando 
examinado de forma mais detalhada a distribuição geográfi ca destes diferentes sítios, é possível vislum-
brar um padrão, que permite uma peculiar e pertinente distinção em cinco zonas dentro da área em aná-
lise: 1- Em torno de Monte dos Castelinhos, destacando-se nesta área o cluster da Serra de Montejunto; 
2 – Olisipo e a foz do Tejo; 3 - O interior da Península de Lisboa; 4 – Entre Móron e Scallabis Praesidium 
Iulium; 5 - A Península de Setúbal.

1. A leitura possível sobre os dados disponíveisIII. Dinâmicas de Povoamento
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2. EM TORNO DO MONTE DOS CASTELINHOS

Desde cedo, no projeto de investigação de Monte dos Castelinhos entendeu-se que para com-
preender o sítio e sua implantação teríamos que olhar para o território envolvente. Do alto dos Caste-
linhos visualiza-se, de forma clara, os contornos de diversos sítios que, sendo mais antigos, terão coe-
xistido com este, como é o caso do Castro do Amaral (Alenquer); Castelo (Arruda dos Vinhos); Castro 
da Ota (Alenquer); Barradinha (Alenquer) e Castro do Salvador (Cadafais), se estes não se observavam 
diretamente pela distância, seria certamente percetível a presença humana pelo fumo das suas foguei-
ras. O amplo campo visual de Castelinhos abrange a bacia do rio Grande da Pipa, a Serra de Montejunto, 
que lhe marca de forma indelével o panorama, o vale do Tejo até ao planalto de Santarém, e na margem 
esquerda do Tejo, a antiga foz do rio Sorraia e os terraços quaternários taganos desde Benavente a Sal-
vaterra de Magos. Contudo, o estado de conhecimento é muito diverso entre ambas as áreas.

Figura 120 – Estações com ocupação do período romano republicano na área em estudo.
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2.1. CASTRO DA CURVACEIRA/CASTRO DO AMARAL (CNS 18155)

O alto do Amaral, Freguesia de Carregado e Cadafais, Concelho de Alenquer, evidencia-se ao lon-
ge na paisagem, em particular na margem esquerda do Tejo, assumindo-se como um verdadeiro marco 
geológico constituído por uma singular formação de calcários corálicos (Machado, 1999, p. 20). Do pon-
to de vista de implantação, atinge cerca de 290 metros de altura, com encostas escarpadas de grande 
defensibilidade, dominando visualmente todo o vale do rio Grande da Pipa e o vale da ribeira de Santana 
da Carnota, assim como uma parte considerável do estuário do Tejo.

Descoberto em inícios do século XX na sequência de prospeções de Hipólito Cabaço e Sousa de 
Alte (Andrade, 1973), a sua exploração nunca mereceu a atenção do investigador de Alenquer, pelo 
menos, com a dimensão dos trabalhos que o mesmo desenvolveu no vizinho povoado da Pedra de 
Ouro (Barbosa, 1956b). Conquanto, as recolhas aí efetuadas permitiram a Ernâni Barbosa divulgar pela 
primeira vez esta estação, na sua Tese de Licenciatura em Ciências Históricas e Filosóficas apresentada à 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (Barbosa, 1955). Nos anos sessenta, esta estação voltou 
a ser alvo de atenção pelo então secretário da secção de Arqueologia da Sociedade de Geografia de 
Lisboa, Gil Miguéis Andrade. Pouco se sabe dos resultados destas prospeções a não ser o exposto nos 
resumos das actas existentes sobre duas comunicações que proferiu sobre o sítio respetivamente em 
1963 e 1973 (Andrade, 1963 e 1973).

Desde a primeira comunicação, ficou clara a existência de quatro fases da ocupação do Castro: a 
mais recuada, contemporânea da fortificação da Pedra de Ouro (Calcolítica); outra, da Idade do Bronze 
Final, que designa como do Ferro II, surgindo “Cerâmica tipo Alpiarça lisas e com decoração brunida” 
(Andrade, 1973); a terceira, da Idade do Ferro, com “cerâmica de roda tipo St.ª Olaia” (Andrade, 1973); e 
uma fase já de época romana que situa em cerca de 200 a.C.

O sítio volta a ser referenciado em 1974 no âmbito do trabalho sobre a “Cultura de Alpiarça” 
(Marques e Andrade, 1974). Aí, é sublinhada a existência de vestígios de estratigrafia e a presença de 
muralhas. Em relação ao espólio daí proveniente, os seus autores mencionam a existência de materiais 
em depósito no Museu do Instituto de Antropologia da Universidade do Porto.

No decorrer das investigações que tenho vindo a desenvolver sobre a Idade do Ferro, no baixo 
Tejo e em particular no vale do rio Grande da Pipa, revisitou-se o sítio e suas coleções, em particular os 
espólios depositados no Museu Hipólito Cabaço (Pimenta e Mendes, 2010-2011). No decorrer deste tra-
balho foi ainda possível ampliar esta leitura com revisão dos materiais aqui recolhidos e depositados no 
Museu de História Natural e da Ciência da Universidade do Porto. No ano de 2014, no âmbito do projeto 
de investigação FETE, foram efetuadas escavações no sítio com alguma extensão, dirigidas por Ana 
Margarida Arruda. Estes trabalhos, ainda inéditos, incidiram em diversas áreas do extenso povoado, em 
particular no seu sistema defensivo datado da Idade do Ferro. 

Das diversas visitas ao sítio, resulta evidente que estamos perante uma estação de grande relevân-
cia, que bem merecia um projeto de investigação em profundidade. Apesar de estarmos a lidar com uma 
área profundamente antropizada por trabalhos agrícolas, com partes do terreno profundamente eoli-
zado e apresentando estratigrafias esqueléticas, alguns dos sectores evidenciam potencialidades para 
futuros trabalhos. À superfície é ainda visível uma grande dispersão de materiais que permite vislumbrar 
uma extensa área ocupada. A presença de taludes e estruturas pétreas de grande dimensão nas áreas 
com menor proteção natural confirma a presença de muralhas delimitando uma área de cerca quatro 
hectares. Este sistema defensivo já referido por Gil Miguéis Andrade foi recentemente confirmado pelos 
trabalhos de arqueologia aqui realizados, parecendo assim confirmar-se a sua datação pré-romana. 

A análise dos espólios aqui recolhidos e depositados no dois Museus que acima mencionámos 
permite confirmar a existência de uma longa diacronia de ocupação, ainda que com prolongados hiatos, 
desde o Calcolítico até época romana republicana (Pimenta e Mendes, 2010-2011, p. 610-614). Destaca-se 
a relevância da ocupação pré-romana, evidenciando fortes contactos com o mundo fenício ocidental a 
partir de meados do século VII a.C. e que se parece manter até aos alvores da conquista romana. Entre 
estes, destacamos a presença dos contentores de armazenamento de tipo pithoi, a cerâmica cinzenta 
fina polida e a abundância de fragmentos de ânforas de produção meridional, quer da baía de Cádis, 
quer das produções regionais do vale do Tejo, em particular dos tipos 3, 4 e 6 (Sousa e Pimenta, 2014). 

III. Dinâmicas de Povoamento 2. Em torno do Monte dos Castelinhos
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Figura 121 – Vista aérea do Castro do Amaral ou das Curvaceiras.

Estampa 164 – Castro do Amaral ou das Curvaceiras: N.º 1664 - asa de ânfora itálica; N.º 1665 a 1670 - talhas em
cerâmica comum.
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Alguns elementos sustentam que o sítio parece ter assumido relevância a nível regional até à 
fase da conquista romana. Mendes Corrêa, apresenta no seu capítulo da História de Portugal, dita de 
Barcelos, um numisma hispano-cartaginês aqui recolhido (Corrêa, 1928), tendo o mesmo recentemente 
sido revisto e classificado como um AE (metade), de cunhagem Hispânica com datação posterior a 221 
a.C. CNH 41 (Faria, 1987; Ruivo, 1993-1997, p. 62). Entre o conjunto cerâmico estudado, alguns materiais, 
como as cerâmicas de armazenamento, similares às recolhidas em Monte dos Castelinhos, assim como a 
presença de ânforas vinárias itálicas do Tipo Dressel 1 remetem e confirmam igualmente uma ocupação 
romana republicana, com cronologias centradas entre os finais do século II e o I a.C. (ver Estampa 164). 
Destaca-se pela ausência as ânforas de produção da baía gaditana e do vale do Guadalquivir que como 
vimos dominam já em Monte dos Castelinhos e caracterizam os contextos da segunda metade do sécu-
lo I a.C. Este momento da história do Castro das Curvaceiras ou do Amaral parece ter sido determinante 
no percurso diacrónico do sítio, sendo que após esta fase o sítio é abandonado. Terá esta ocorrência 
decorrido do período de instabilidade então vigente no baixo Tejo?

2.2. TESOURO DO CASAL DOS CABEÇOS (CNS 1822)

Em agosto de 1979 foi encontrado no decorrer de trabalhos agrícolas no sítio do Casal dos Ca-
beços, Freguesia de Santana da Carnota, Concelho de Alenquer, não muito longe do povoado acima 
descrito, um tesouro de joias e numismas em prata que ditosamente foi recolhido na integridade e se 
encontra depositado hoje no Museu Nacional de Arqueologia (Viegas e Parreira, 1984). O tesouro é 
constituído por 134 denários romano republicanos 1 denário de bolskan e 1 de sekobirikes, 3 colares de 
prata e 10 brincos em ouro. O numisma mais recente corresponde a RRC 390/1, datado de 76 a.C. (Ruivo, 
1997, p. 92).   

Figura 122 – Tesouro do Casal dos Cabeços, Santana da Carnota, Alenquer. Conjunto de denários (Au 692 a Au 
827). Museu Nacional de Arqueologia: Luísa Oliveira, 2013; Museus e Monumentos de Portugal E.P.E. / Arquivo 
de Documentação Fotográfica.

III. Dinâmicas de Povoamento 2. Em torno do Monte dos Castelinhos
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2.3. QUINTA DA BARRADINHA (CNS 50)

Corresponde a um expressivo sítio arqueológico situado, na Freguesia de São Sebastião e Triana, 
Concelho de Alenquer, atualmente dentro de uma vasta propriedade privada com o mesmo nome.  
A ampla área de dispersão de materiais romanos da estação de Barradinha localiza-se numa suave colina 
na margem direita do Rio de Alenquer, oscilando entre a cota 26 e os 7 metros, encontrando-se hoje em 
dia profusamente ocupada por uma prolífera e ativa vinha.

Apesar de nunca terem sido realizados trabalhos arqueológicos sistemáticos, parece correspon-
der a uma importante Villa romana com uma lata diacronia de ocupação (Alarcão, 1988, Silva, 2012). As 
primeiras referências ao sítio remontam a meados do século XIX, quando Bento Pereira do Carmo deu a 
conhecer a relevância da estação mencionando a presença de “lanços de parede subterrâneos, e gran-
díssima quantidade de telhas e tijolos de tamanho descomunal” e a recolha de numismas de Trajano, 
Adriano e Antonino Pio (Costa, 2010, p. 122). Em meados dos anos trinta do século passado, Rui Serpa 
Pinto refere a existência de importantes mosaicos romanos aqui descobertos (Pinto, 1934, p. 170). Infe-
lizmente o seu paradeiro é hoje em dia desconhecido.  

Figura 123 – Tesouro do Casal dos Cabeços, Santana da Carnota, Alenquer. Conjunto de colares de prata (Au 
828 a Au 830). Museu Nacional de Arqueologia: Luísa Oliveira, 2013; Museus e Monumentos de Portugal E.P.E. / 
Arquivo de Documentação Fotográfica.

Figura 124 – Tesouro do Casal dos Cabeços, Santana da Carnota, Alenquer. Arrecadas em ouro (Au 840, Au 834). 
Museu Nacional de Arqueologia: Luísa Oliveira, 2013; Museus e Monumentos de Portugal E.P.E. / Arquivo de 
Documentação Fotográfica.
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A Quinta da Barradinha, volta a ser referenciada no início dos anos setenta no âmbito de uma dis-
sertação de Licenciatura apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, intitulada “Ves-
tígios romanos do Concelho de Alenquer” (Duarte, 1972). Nesse trabalho, a autora publica um conjunto 
de numismas aí recolhidos atribuídos a diversos Imperadores do Baixo-Império, tais como Galieno, Cons-
tâncio Cloro, Constâncio II e Honório (Duarte, 1972). Jorge de Alarcão, no inventário das estações de 
época romanas apenso ao volume Roman Portugal, adiciona a esta informação o da existência no sítio 
de uma necrópole de inumação (Alarcão, 1988, p. 118). Posteriormente, Vasco Mantas, no âmbito de es-
tudos viários na área de Torres Vedras, refere a existência no aro deste sítio, de um miliário romano onde 
se leria o nome de um Imperador da dinastia dos flávios (Mantas, 2000, p. 17).  De acordo com a base de 
dados Endovélico, realizaram-se trabalhos de escavação arqueológica no sítio em 1980 da responsabili-
dade de João Gomes, então diretor do Museu Hipólito Cabaço. Esta intervenção decorre do surgimento 
de uma estrutura funerária na sequência do alargamento da estrada que conduz à Quinta. Contudo, 
pouco sabemos quer sobre a estrutura, quer sobre o putativo enterramento que é mencionado.   

No Museu Hipólito Cabaço em Alenquer encontra-se depositada uma significativa coleção de ce-
râmicas e metais com esta proveniência, destaque-se a presença de duas marcas de ânfora Dressel 20, 
fragmentos de ânfora da forma Dressel 14, Lusitana 3 e Almagro 51C, assim como um numisma de Crispi-
na (?) (sob Commodus) datado do século II d.C. (Ruivo, 1993-1997, p. 62; Fabião et al., 2016). 

No âmbito do Projecto MOCRATE, efetuou-se prospeções no sítio com o intuito de relocalizar a 
estação, determinar a sua extensão tendo como quadro de indagações prévias, aferir o início da sua 
ocupação. Ao contactar-se com o proprietário da Quinta, o Sr. Félix Rocha (entretanto falecido), foi con-
cedido o acesso ao interior da propriedade, assim como autorização para a realização de levantamentos 
da área de dispersão dos vestígios. Este reconhecimento permitiu a recolha de numeroso conjunto de 
informação atestando a dinâmica económica e a capacidade aquisitiva desta Villa. O sítio arqueológi-
co encontra-se muito afetado pelos contínuos trabalhos agrícolas. Porém, numa das extremidades da 
Quinta, preserva-se um enorme monturo, com os resultados da prolífica “limpeza” dos terrenos. Foi aí 
que se recolheram de forma sistemática os materiais cerâmicos, que apesar de descontextualizados, 
apresentam informação pertinente, tais como as cerâmicas finas (Terra Sigillata, paredes finas, lucer-
nas) e as ânforas. Estas recolhas, apesar de ainda não estarem completamente estudadas permitiram já 
a outros investigadores debruçar-se sobre este sítio: Rodrigo Banha da Silva no âmbito das sua Tese de 
Doutoramento, estudou o vasto conjunto de Terra Sigillata, proveniente do sítio, referindo que “(…) as 
recolhas sugerem um lapso temporal longo de ocupação do sítio, pelo menos cobrindo os séculos I e IV 
d.C. (Silva, 2012, p. 511).  Encontrando-se o conjunto de ânforas romanas a ser analisado por Rui de Almei-
da no âmbito da sua dissertação de Doutoramento. Foi igualmente publicado um pequeno conjunto de 
marcas de ânfora de produção Lusitana, e de ânforas oleícolas do Guadalquivir aqui recolhidas (Pimenta 
e Mendes, 2017; Fabião et al., 2016). 

A par dos materiais compatíveis com a ocupação do tipo Villa, expectáveis face aos dados já exis-
tentes na literatura da especialidade, fomos surpreendidos, durante os trabalhos de reconhecimento, 
com a constatação numa área bem definida da encosta virada ao rio de Alenquer, de uma ocupação 
anterior, datada da Idade do Ferro e que se prolonga de forma bastante evidente ao período romano 
republicano. As evidências são expressivas e pautam-se pela presença de amplo conjunto cerâmico que 
permite supor a localização de um habitat que se poderia inserir dentro do que tem vindo a ser deno-
minado de casal agrícola da Idade do Ferro (Cardoso, 2004). Esta ocupação pré-romana encontra-se 
plasmada na presença de cerâmica cinzenta fina, cerâmica de engobe vermelho e ânforas do Tipo 3 e 
6 da tipologia pré-romana de produção regional do vale do Tejo (Sousa e Pimenta, 2005) (Estampa 165, 
n.º 1675 a 1680). 

As evidências da ocupação romano republicana surgem concentradas numa área bem delimitada 
com cerca de 50 metros de diâmetro, numa área de encosta, onde são evidentes a presença de elementos 
pétreos que parecem sustentar a existência de estruturas preservadas. O conjunto cerâmico aqui reco-
lhido à superfície é significativo, sendo constituído por cerâmica comum, cerâmicas finas, um vasto con-
junto de ânforas e alguns elementos metálicos, sustentando uma cronologia de meados do século I a.C. 
Entre o primeiro conjunto, dominam os grandes contentores de armazenamento de tipo talha com bocais 
espessados e amplos diâmetros, inseríveis nos Tipo 1 e 2 de Monte dos Castelinhos. Entre as cerâmicas 
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Estampa 165 – Quinta da Barradinha. N.º 1671 e 1672 - ânforas itálicas; N.º 1673 e 1674 - verniz negro itálico; N.º
1675 a 1680 - ânforas pré-romanas; N.º 1681 a 1688 - contentores do Tipo 7.4.3.2. -7.4.3.3. (Mañá C2B).
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finas encontram-se plasmadas as cerâmicas de verniz negro itálico, sendo estas dominadas pelas impor-
tações provenientes da colónia latina de Cales (Campânia setentrional) (Soria, 2018). Os únicos fragmen-
tos que permitem classificação inserem-se dentro das taças do tipo Lamb. 1 (F 2300) (Morel, 1981) (ver 
Estampa 165, n.º 1673 e 1674), tendo-se ainda identificado alguns fragmentos de paredes finas itálicas, 
ainda que não tenha sido possível reconstituir graficamente nenhum exemplar devido ao seu estado de 
fragmentação. As ânforas são o conjunto mais numeroso, onde proliferam os exemplares de contento-
res do Tipo 7.4.3.2. - 7.4.3.3. (Mañá C2B), com fabricos da área meridional da Ulterior, associados à baía 
gaditana (García Vargas e Saéz Romero, 2019). Ver Estampa 165, n.º 1681 a 1688. Contudo, encontram-se 
igualmente atestados alguns envases vinários provenientes da costa tirrénica da Península Itálica do 
tipo Dressel 1, que podem ser associados à variante C destes modelos, tida como mais recente e cen-
trada no século I a.C. (Lamboglia, 1955). Ver Estampa 165, n.º 1671 e 1672. Entre os poucos elementos de 
metal identificados sobressai uma fíbula anular romana ou em “ómega” em liga de cobre, integrada nos 
Tipos Ponte 51-52 (Ponte, 2006, p. 394-409). Ainda que tenhamos presente a ampla cronologia deste 
modelo de fíbulas, como vimos em Castelinhos, a sua génese e difusão decorre durante o período roma-
no republicano (Estampa 166, n.º 1701).  

2.4. TESOURO DO PINHAL DO ALVARINHO (CNS 3184)

Em 1892, Hübner no suplemento ao volume II do Corpus Inscriptionum Latinarum, com base numa 
carta de Estácio da Veiga de 10/06/1881, publica uma inscrição gravada num vaso de prata, [Sucnin(us) 
Asedi F(ilius)], infelizmente desaparecido, que continha cerca de mil denários romanos e que teria sido 
recolhida próxima à povoação do Camarnal, Alenquer, no Pinhal do Alvarinho (Ruivo, 1993-1997, p. 37). 
Hipólito Cabaço, ainda terá observado três destas moedas que datou de 125 a.C. (Ruivo, 1997, p. 93). 
Tendo em conta a dispersão deste amplo conjunto numismático não é certa a sua cronologia de ente-
souramento. Porém, os numismas que se conhecem e a dimensão deste tesouro, é hipoteticamente 
atribuível ao conflito sertoriano (Ruivo, 1997, p. 92-93).  

2.5. OTA (POVOADO DA) (CNS 3036)

A estação arqueológica denominada, na literatura arqueológica como “Castro” de Ota situa-se 
num promontório, a rondar os 150 metros de altitude, dominando a margem direita do rio homónimo e 
o complexo geológico do Canhão Cársico, na Freguesia de Ota, Concelho de Alenquer.

Este sítio foi descoberto pelo incansável investigador Hipólito Cabaço em 1932, seguindo a pista 
do apelativo topónimo “Casal da Moura”. Face à relevância do então detetado, Hipólito Cabaço terá 
desenvolvido diligências para aí realizar escavações, que promove em 1934. Contudo, o que sabemos 
desses trabalhos e dos seus expressivos espólios, devemos a Ernâni Barbosa que em 1956 publica no Ar-
queólogo Português o artigo “Castro de Ota (Alenquer)” (Barbosa, 1956a). Apesar de carecer de quais-
quer coordenadas contextuais, este artigo apresenta-se ainda hoje de grande interesse por apresentar 
fotograficamente o espólio com esta proveniência existente no Museu Hipólito Cabaço, funcionando 
assim como base ilustrativa dessa coleção.

Desde a publicação deste trabalho, ficou clara a ampla diacronia de ocupação do sítio, que re-
monta ao Neolítico/Calcolítico e se estende até ao período Romano, e atinge ainda que aparentemente 
com hiatos a época Islâmica. A relevância das suas coleções e em particular os exemplares metálicos 
da Idade do Bronze (Pereira, 1969) fez com que o Castro de Ota tenha alcançado alguma notoriedade, 
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constando em todas as sínteses dos povoados pré e proto-históricos e da distribuição dos artefactos 
metálicos (Kalb, 1980 e Coffyn, 1985). 

Apesar deste precoce interesse, o sítio tardou a ter a atenção que merecia. Afortunadamente, 
em 2016 o Castro de Ota é revisitado num estudo de maior fôlego que conjuga a análise científica em 
moldes modernos da coleção arqueológica aí recolhida na década de trinta, com novos trabalhos de 
prospeção e reconhecimento no campo (Texugo, 2016). Intitulada “O 4º e o 3º milénio a.n.e. sítio da 
Ota (Alenquer): perscrutando por entre colecções antigas e projectos recentes”, esta dissertação de 
Mestrado permite um novo reposicionamento da estação em particular no que diz respeito às suas ocu-
pações mais recuadas.  Estes trabalhos têm nos últimos anos sido reforçados com a realização de novas 
escavações arqueológicas, enquadradas no projeto de Doutoramento de André Texugo, que certamen-
te darão uma nova visão do sítio. 

Apesar da perceção da existência de uma contínua ocupação do espaço da Ota, ela é mais intuída 
do que real, bastando uma análise mais séria para assumirmos que essa leitura não se encontra alicerça-
da em dados concretos. Se os dados são sólidos para o 4º e o 3º milénio, já não é claro se para os finais 
da Idade do Bronze, exista uma ocupação efetiva do espaço ou se os conjuntos metálicos resultam de 
uma deposição ritual (Pereira, 1969), similar às que têm vindo a ser identificadas em outros povoados 
coetâneos com ancestrais ocupações (Sousa e Sousa, 2018). Para a Idade do Ferro, temos que reconhe-
cer que desconhecemos em absoluto qualquer evidência que ateste um povoamento orientalizante, 
a par do reconhecido nas margens do Tejo. Antes pelo contrário, quer entre os materiais depositados 
no Museu Hipólito Cabaço quer das diversas visitas ao terreno nunca se verificou uma ocorrência que 
corrobore essa hipótese. 

Figura 125 – Vista aérea do povoado da Ota (Fotografia André Texugo). 
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Voltamos a ter informação sim, para momento que podemos situar entre os finais da Idade do 
Ferro e o período romano republicano. No atual estado dos conhecimentos, parece que o sítio volta a ser 
escolhido nesta fase para o estabelecimento de um assentamento de dimensão significativa que tiraria 
partido das condições naturais de defesa e de controlo das vias de comunicação naturais. 

De acordo com o artigo de Ernâni Barbosa, ficamos a saber que no local foram identificados dená-
rios da república, “segundo indicações do descobridor do Castro, mas que não fazem parte do espólio 
actualmente na posse do Museu (…)” (Barbosa, 1956a, p.117). Infortunadamente não podemos saber 
de que numismas se trata nem qual a sua cronologia, mas esta referência a par do conjunto de fíbulas 
que figura em fotografias no artigo supracitado e que posteriormente são devidamente estudadas por 
Salete da Ponte, são dois indicadores da ocupação do sítio nesta fase (Ponte, 1982/83). O conjunto de fí-
bulas é composto por dois exemplares do tipo “Charneira e Arco Triangular”, Tipo Ponte 41.1a/2, N.º Inv. 
1438/13 e 1850/1 (Ponte, 1982/83, p. 112), com cronologias centradas entre a segunda metade do século  
I a.C. e os inícios do século II d.C. (Ponte, 2006, N.º 215-216) e uma Fíbula tipo Camulodunum B, Tipo 
Ponte 42, N.º Inv. 3840 (Ponte, 1982/83, p. 112), com cronologias centradas entre a segunda metade do 
século I a.C. e os inícios do século II d.C. (ver Estampa 166, n.º 1689 a 1691). Este conjunto de fíbulas evi-
dencia fortes paralelos com o que apresentamos de Monte dos Castelinhos. 

Outro elemento a ter em conta sobre a relevância do sítio nesta época é a descoberta na década 
de setenta do século XX por Victor Gonçalves de um numisma hispano-cartaginês, durante trabalhos 
de prospeção, atualmente depositado no Museu Nacional de Arqueologia (Tab. 126/17). Corresponde 
segundo José Ruivo, que o analisou mais pormenorizadamente a um: 1/4 shekel. Hispânia, post. 237 a.C., 
CNH 15. S/p, 11,5 mm. 11 (com orifício de suspensão) (Ruivo, 1993-1997, p. 63). 

Da análise das fotografias do artigo de Ernâni Barbosa é tentador tentar interpretar alguns dos 
elementos metálicos aí reproduzidos e que nos remetem para peças hoje mais facilmente reconhecidas 
e que aliás encontram bons paralelos nos contextos em análise de Monte dos Castelinhos (Barbosa, 
1956a, p.117). As peças em ferro reproduzidas no canto inferior esquerdo da fotografia 14 poderão ser in-
terpretadas como elementos de armamento ofensivo. Nomeadamente a da direita como uma ponta de 
seta de lâmina bipiramidal e a da esquerda como uma ponta de um pilum ou de um projétil do tipo pilum 
catapultarium. Ambos os elementos encontram bons paralelos entre o conjunto metálico de Monte dos 
Castelinhos. Outro dos elementos que aponta inexoravelmente para o mundo militar é a terceira peça a 
contar do lado de cima do lado esquerdo da fotografia 11, parece corresponder a um botão em L em liga 
de cobre de extremo circular (Barbosa, 1956a, p.130), sendo que esta peça ainda hoje se preserva em 
bom estado entre o conjunto do acervo do Museu de Alenquer. Corresponde como vimos no estudo do 
conjunto de militaria de Monte dos Castelinhos a um elemento do sistema de união da bainha do Gladius 
e o cinturão militar (Wild, 1970, p. 145-146). 

Figura 126 – Numisma Hispano Cartaginês (2023.18.1). Museu Nacional de Arqueologia: José Paulo Ruas, 2023; 
Museus e Monumentos de Portugal E.P.E. / Arquivo de Documentação Fotográfica. 
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Entre o conjunto cerâmico aí recolhido reportam-se igualmente elementos que apontam para 
uma ocupação centrada no século I a.C. Destaca-se a presença de um fragmento de verniz negro itálico 
provenientes da colónia latina de Cales, correspondendo a um fundo de taça do tipo Lamb. 1 (F 2300) 
(Morel, 1981).  Assim como fragmentos de asas e um bocal de ânfora vinária itálica do tipo Dressel 1 e de 
alguns elementos de modelos ovoides da baía gaditana. Por último, a cerâmica comum é pautada pelos 
grandes contentores de armazenamento de tipo talha do Tipo 1 e 2 de Monte dos Castelinhos. 

A ocupação do sítio parece manter-se durante o principado, sendo conhecidos materiais compa-
tíveis com essas cronologias, constando alguns exemplares de Terra Sigillata Itálica e Sud-gálica, assim 
como lucernas e paredes finas na coleção do Museu Hipólito Cabaço (Ver Barbosa, 1956a, Fot. 17 e Go-
mes e Domingos, 1994, p. 15). A reforçar essa aceção, Adília Alarcão publica um fragmento de uma taça 
de Terra Sigillata Hispânica Drag. 37 do Castro da Ota existente na coleção de arqueologia do Museu de 
Antropologia da Universidade do Porto (Alarcão, 1958, p. 267).  

Do ponto de vista das estruturas existentes, nomeadamente os seus sistemas defensivos, não 
é clara a sua cronologia, tendo em conta a presença de uma expressiva ocupação Calcolítica.  Ernâni 
Barbosa afirma que o sítio do seu lado de mais fácil acesso a ocidente foi reforçado por duas linhas de 
muralhas “(…) cujos vestígios foram identificados pelo explorador do castro.” (Barbosa, 1956, p.117). 
Nos recentes trabalhos de prospeção aqui conduzidos por André Texugo, e mais recentemente nas 
escavações de 2019 e 2020, foi reconhecida uma linha de muralha de cronologia calcolítica, implantada 
no sítio de mais fácil acesso, apresentando um total de 150 metros de comprimento, com cerca de 3,27 
m de largura, sendo que o autor reconhece que esta última medida é necessariamente aproximada, já 
que o paramento externo é difícil de definir pelo extenso derrube (Texugo, 2016, p. 37-38; Texugo et 
al., no prelo). Porém, o próprio autor, não nega que este complexo sistema defensivo seja multifásico 
e comporte um relevante aproveitamento em fase romana republicana. A semelhança das técnicas de 
talhe dos blocos calcários e método de construção entre a edificação de alguns sectores deste dispo-
sitivo defensivo e o que vemos em Castelinhos e no “Castro” de São Salvador é realmente assinalável.   

2.6. SÃO SALVADOR (CNS – 3453) 

Implantado no lado oriental da Serra de Montejunto, no alto da Penha da Lapa, na Freguesia de 
Lamas e Cercal, Concelho de Cadaval, apresenta uma altitude entre os 262 e os 248 metros. O povoado 
fortificado de São Salvador goza assim de uma extraordinária implantação em termos geoestratégicos, 
dominando por um lado a via natural de comunicação Norte Sul que passa no seu sopé e por outro uma 
das travessias naturais da Serra de Montejunto.  

A relevância estratégia desta implantação conduziu a que, apesar da sua topografia ser pratica-
mente inexpugnável, ter sido dada uma particular atenção à sua fortificação, tendo sido erigidas duas 
linhas de muralhas de planta oval circunscrevendo a parte superior do sítio com apenas cerca de 0,3 
hectares (Cardoso, 2014, p. 202). Estas muralhas, ainda hoje são bem visíveis atestadas por um amplo 
talude em torno do povoado, o que faz com que São Salvador seja um sítio particularmente interessante 
para que de futuro se desenvolva um projeto de estudo dirigido para a análise do seu sistema defensivo.    

São esparsas as notícias acerca da sua investigação. Terá sido identificado em meados dos anos 
quarenta do século XX por Hipólito Cabaço. Contudo, não existe qualquer informação acerca dos traba-
lhos então aí desenvolvidos, a não ser a coleção dos materiais com esta denominação que se encontra 
ainda hoje depositada no Museu que ostenta o nome deste investigador, em Alenquer. Sublinhe-se pela 
notoriedade que conferiu ao sítio o conjunto de cinco fíbulas aqui então recolhido e que foi publicado 
por Salete da Ponte (Ponte, 1982).

Em 1989, João Ludgero Marques Gonçalves arqueológo da Assembleia Distrital de Lisboa, inicia 
um projeto de investigação em torno de São Salvador, face à ameaça que este sofria devido ao plantio 
de eucaliptais na área circundante e tendo em conta a possibilidade de este integrar a reserva natural da 
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Figura 127 – Vista aérea do Castro de São Salvador.

Figura 128 – Pormenor da muralha que rodeia o Castro de São Salvador.
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Serra de Montejunto. Efetuaram-se então três sondagens entre 1989 e 1991, que permitiram perceber a 
técnica de construção da segunda linha de muralhas e registar a estratigrafia associada a esta, que este 
investigador data do período romano republicano, de acordo com a informação disponibilizada pela 
base de dados Endovélico. 

Após um interregno na investigação, em 1996, inicia-se uma nova fase do estudo de São Salva-
dor, devido ao interesse demonstrado pela Câmara Municipal do Cadaval na salvaguarda, conhecimento 
e divulgação do património arqueológico do seu território. Guilherme Cardoso assume a direção dos 
trabalhos. Durante os anos de 1996 e 1997 promove mais três sondagens arqueológicas, situadas no 
interior da linha de muralhas.   

Os resultados da Sondagem D15 são particularmente interessantes. Aí foram identificados pela 
primeira vez estruturas que podem ser interpretadas como de cariz habitacional. Correspondendo a 
“vestígios de alicerces de uma parede de um edifício de planta circular, junto à qual se encontravam 
abundantes fragmentos de cerâmica indígena do período correspondente à Idade do Ferro e fragmen-
tos de ânforas romanas” (Cardoso, 2014, p. 211). No centro deste edifício individualizou-se uma estru-
tura de combustão com 80 cm de diâmetro delimitada por pequenas pedras e que foi interpretada por 
Guilherme Cardoso como forno de fundição (Cardoso, 2014, p. 211). Da análise destas evidências é assaz 
relevante podermos estar perante os indícios de uma construção de planta circular associada a uma 
lareira central. 

Da análise da estratigrafia identificada nas diversas sondagens realizadas verifica-se que a ocu-
pação é relativamente circunscrita no tempo. Constatação, aliás, já assinalada pelo investigador que o 
estudou: “Durante a vida útil do castro deu-nos a impressão de não ter havido tempo para a formação 
de camadas arqueológicas quantitativas.” (Cardoso, 2014, p. 206). 

O espólio associado a esta ocupação que se encontra publicado é significativo (ver Cardoso, 
2014). Destaca-se o grupo da cerâmica comum e entre esta a presença de contentores de armazena-
mento, amplas talhas caracterizando-se por bocais moldurados, corpos de morfologia ovoide e fundos 
planos com ressalto externo. Estes contentores encontram bons paralelos com o espólio do Castro de 
Pragança (Cadaval), do sítio do Castelo (Arruda dos Vinhos) e com as talhas recolhidas no Monte dos 
Castelinhos em contextos bem datados de meados do século I a.C. O grupo dos potes/panelas, assim 
como dos jarros, encontra-se igualmente bem representado (Estampa 167, n.º 1710 a 1712). Identifica-se 
ainda, entre o conjunto das cerâmicas comuns, uma série de fragmentos de jarros em cerâmica cinzen-
ta, apresentando uma característica decoração em retícula brunida efetuada por polimento sendo mu-
nidos de uma asa maciça (Cardoso, 2014, p. 219, fig. 29). Estes típicos jarros têm vindo a assumir-se como 
uma morfologia característica dos sítios da Península de Lisboa e Setúbal, encontrando-se bem datados 
em sítios como Santarém, Lisboa, Castelo (Arruda dos Vinhos) e Chibanes em contextos de meados do 
século II a I a.C. (Pimenta et al., 2014) (Estampa 167, n.º 1716 e 1717). A atividade de fiação encontra-se 
atestada pela presença de uma peça em osso interpretada como separador de tear e quatro cossoiros 
de forma troncocónica e discoidal (Cardoso, 2014, p. 226, fig. 36). 

Assinala-se a presença de três fragmentos de cerâmica de verniz negro itálico provenientes da 
colónia latina de Cales, correspondendo a dois bordos de pyxides da forma Lamb. 3 e um fragmento de 
fundo de taça possivelmente uma Lamboglia 1 (Cardoso, 2014, p. 222, fig. 31, n.º 1 a 3) (Estampa 167, n.º 
1713 a 1715).

Encontra-se ainda atestado um pequeno, mas coerente, conjunto de ânforas. Composto por um 
fragmento de bocal e uma asa de uma ânfora vinária Itálica do Tipo Dressel 1; três fragmentos de ânfo-
ras Mañá C2b, sendo representados na publicação um bocal e um fundo; um bocal possivelmente de 
uma Dressel 9 da baía de Cádis; um fragmento de Ovoide 1 do Guadalquivir e três fragmentos possivel-
mente de Ovoide 4 (Cardoso, 2014, p. 218, fig. 28, n.º 1 a 13) (Estampa 167, n.º 1702 a 1708). Poderíamos 
assim estar perante um conjunto de associações de ânforas típico de meados da segunda metade do 
século I a.C., encontrando os paralelos mais próximos em Monte dos Castelinhos e na Alcáçova de San-
tarém (Almeida, 2008).  

A par da cerâmica, destaca-se em São Salvador o conjunto significativo de artefactos metálicos. 
As fíbulas encontram-se particularmente bem representadas com um conjunto de 9 exemplares (Ponte, 
1982; Cardoso, 2014, figura 24 e 26). Quatro correspondem ao tipo Schüle 4h (Schüle, 1969, p. 271-280) ou 
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Estampa 166 – Fíbulas em liga de cobre. N. 1689 a 1691 - Castro de Ota, a partir de Ponte, 1982/83, p. 112; N.º 
1692 a 1696 - São Salvador, segundo Ponte 1982, p. 216; N.º 1697 e 1700 - São Salvador, segundo Cardoso, 2014, 
fig. 26, modificado; N.º 1701 - Barradinha.
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Estampa 167 – Materiais do povoado fortificado de São Salvador, segundo Cardoso, 2014, fig. 26, 28, 31 e 32, 
modificado. N.º 1702 a 1708 - ânforas; N.º 1709 - podão em ferro; N.º 1710 a 1712 - cerâmica comum; N.º 1713 1
1715 - verniz negro itálico; N.º 1716 e 1717 - jarros em cerâmica cinzenta fina.
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Ponte 32 (Ponte, 2006, p. 218-244), em liga de cobre, preservando uma delas o característico apêndice 
caudal moldurado, que pode ser incluído na variante I recentemente definida por J. Miguez (Miguez, 
2011) (Estampa 166, n.º 1695 a 1698). Um exemplar engloba-se no tipo pseudo-La-Tène II (Estampa 166, 
n.º 1692). A peça n.º 1693 insere-se no tipo de charneira, de arco triangular, Pré Aucissa, Tipo 21 de Feu-
gère (Feugère, 1985, p. 299-311) ou Tipo Ponte 41 (Ponte, 2006, p. 343-354) (Estampa 166). A fíbula n.º 
1694 enquadra-se no tipo Camulodunum B, Tipo Ponte 42 (Ponte, 2006, p. 354-374). Um exemplar bem 
preservado insere-se dentro do tipo anular romano ou em “ómega”, englobado nos Tipos Ponte 51-52 
(Ponte, 2006, p. 394-409). Por último, entre as fíbulas, encontra-se presente um exemplar de mola em 
liga de cobre que pode inserir-se nos exemplares do Tipo Ponte 24B, com bons paralelos entre os exem-
plares do Castro de Pragança (Ponte, 2006, p. 233-244). Encontram-se ainda atestados um pequeno 
conjunto de artefactos metálicos com pertinência para a compreensão do sítio. Um podão ou foice em 
ferro com encabamento de alvado (Cardoso, 2014, figura 26), encontra bons paralelos no conjunto me-
tálico da Cabeça de Vaimonte, inserindo-se no Tipo de Foice II, aí definido (Pereira, 2018, p. 169, Apênd. 
IV, 4) (Estampa 167, n.º 1709). Sublinhe-se que apesar de estas peças se encontrarem associadas dire-
tamente a práticas agrícolas, a sua presença em ambientes miliares é habitual, como são os casos dos 
acampamentos Numantinos, do acampamento de Cáceres el Viejo, mas também do nível de massacre 
de cronologia Sertoriana plasmada na escavação de L’Almoina, Valência (Ribera i Lacomba, 2013, fig. 
6). Entre os metais de São Salvador recolheu-se um pequeno mas interessante conjunto de peças que 
identificamos e atribuímos à categoria dos utilitários de comércio (Cardoso, 2014, fig. 27). Por último, 
sublinhe-se a presença de um botão possivelmente de arreio de cavalo com decoração em alto-relevo 
(Cardoso, 2014, p. 216, fig.27-6). 

Tendo presente o estudo da realidade material exumada quer pelas escavações quer pelas reco-
lhas aqui efetuadas e depositadas no Museu Hipólito Cabaço poderíamos circunscrever a ocupação de 
São Salvador a um momento já de cronologia romana republicana, enquadrada na primeira metade do 
século I a.C. Esta cronologia é particularmente interessante pois torna este pequeno sítio contempo-
râneo de Monte dos Castelinhos, sendo fundado igualmente de raiz, sem qualquer antecedente pré-
-romano. Tendo em conta o investimento dispensado na construção do seu sistema defensivo, penso 
ser plausível estarmos perante um pequeno fortim de controlo da via terrestre que passaria no seu sopé 
e da transitabilidade da Serra de Montejunto durante o conturbado período da guerra civil entre a fação 
Cesariana e Pompeiana. 

2.7. CASTELO/FORTE DO PAÇO (CNS 3588) 

O sítio arqueológico do Castelo, Freguesia de Arranhó, Concelho de Arruda dos Vinhos, implanta-
-se de forma dominadora face ao vale do Rio Grande da Pipa e às atuais povoações de Pontes de Mon-
falim e do Paço. Situado no alto de um amplo cabeço rochoso, entre os 281 e os 285 metros de altitude, 
com falésias a Norte e a Este, sendo o terreno mais inclinado para Oeste e relativamente plano para Sul, 
goza de ampla visibilidade e de condições excecionais de defesa. 

Os vestígios arqueológicos foram identificados à superfície, em 1987, por Joaquim Gonçalves, 
durante trabalhos de prospeção conducentes ao levantamento da Carta Arqueológica do Concelho de 
Sobral de Monte Agraço (Gonçalves, 1997). Face à relevância da descoberta e ao interesse demonstrado 
pela Câmara Municipal de Arruda dos Vinhos, no ano seguinte e até 1993, João Ludgero Gonçalves, en-
tão arqueólogo da Assembleia Distrital de Lisboa, iniciou uma série de seis campanhas de escavações. O 
sítio volta a ser intervencionado em 1997 e 1998, por Guilherme Cardoso (Cardoso, 2014). Os resultados 
das oito campanhas de escavações arqueológicas são complementares e permitem a existência de um 
conjunto de dados consistentes que fazem com que esta estação se assuma como um caso de estudo, 
numa Península de Lisboa onde os dados objetivos provenientes de trabalho de campo são assaz escas-
sos. Objetivamente, verifica-se a existência de três distintas fases de ocupação:
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Uma inicial, datada do Calcolítico médio e final, onde se assistiu à construção neste esporão de 
um povoado fortificado com uma muralha de alvenaria seca reforçada por torreões semicirculares que 
defenderia o ponto mais alto do planalto (Gonçalves, 1997, p. 9). Uma segunda fase, que os autores que 
têm estudado este sítio datam do Final da Idade do Ferro (Gonçalves, 1997, p. 9; Cardoso, 2014, p. 227), 
ainda que reconhecendo que “Entre os achados apareceram alguns materiais de origem romana do pe-
ríodo republicano. Pela análise da cerâmica, poderemos estar em presença de materiais proto-romanos, 
do final da Idade do Ferro, de populações indígenas já em contacto com os Romanos (…)” (Gonçalves, 
1997, p. 12). E uma terceira utilização deste morro, como forte militar, inserido na ampla estratégia do 
sistema defensivo das Linhas de Torres. 

Detendo-nos na segunda fase, importa reter que esta assenta sobre os estratos do povoado Cal-
colítico, sendo as estruturas escassas. A escavação identificou apenas “uma estrutura constituída por 
dois alinhamentos convergentes de pedras posta a cutelo, entre os quais se encontram núcleos de ar-
gila cozida. No meio desta argila cozida apareciam fragmentos de placas de barro, assemelhando-se a 
tijolos.” (Gonçalves, 1997, p. 9). Tendo presente a descrição e os registos publicados é possível estarmos 
perante vestígios do soco em pedra de estruturas edificadas em adobe e os respetivos pavimentos em 
argila. Qual a planta destes edifícios, não é claro, ainda que a planta publicada permita vislumbrar um 
alinhamento reto de uma destas estruturas (Cardoso, 2014, figura 41). 

O espólio associado a esta fase que se encontra publicado é assaz abundante. Destaca-se, o grupo 
da cerâmica comum e entre esta a esmagadora presença de contentores de armazenamento, composto 
por amplas talhas caracterizando-se por bocais moldurados, corpos de morfologia ovoide e fundos pla-
nos com ressalto externo (Estampas 168 e 169). Estes contentores encontram bons paralelos no espólio 
que ora apresentamos do Castro de Pragança (Cadaval, ver infra) e com as talhas recolhidas no Monte 
dos Castelinhos, em contextos já de meados do século I a.C. O grupo dos potes/panela assim como dos 
jarros encontra-se igualmente bem representado. É, contudo, interessante registar nesta ampla amos-
tragem a ausência do grupo das tigelas e dos pratos (Gonçalves, 1997, p. 10). 

Identifica-se ainda entre o conjunto das cerâmicas comuns do sítio do Castelo, uma série de frag-
mentos de recipientes fechados apresentando uma característica decoração em retícula brunida efe-
tuada por polimento (Estampa 168, n.º 1724). O exemplar melhor preservado permite caracterizar estas 
peças como jarros, caracterizando-se por um bocal com um bico vertedor, de lábio simples esvasado, 
de onde arranca uma asa maciça de secção circular. O colo é curto, por vezes marcado por caneluras, 

Figura 129 – Vista geral do sítio do Castelo/Forte do Paço. Fotografia Guilherme Cardoso (Cardoso, 2014, fig. 39).
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como em alguns exemplares de Lisboa, marcando a transição para o corpo de perfil troncocónico, pro-
fusamente decorado, terminando num fundo em ônfalo. Peças com decorações similares têm nos úl-
timos anos vindo a surgir em diversas estações da Península de Lisboa e vale do Tejo (Pimenta, Calado 
e Leitão, 2013, p. 720), nomeadamente na cidade de Lisboa em contextos do final do século III a.C., no 
caso da intervenção de São da Praça, mas sobretudo em contextos bem datados do terceiro quartel 
do século II a.C. (Pimenta, 2005; Pimenta et al., 2014; Mota, Pimenta e Silva, 2014). Trata-se de uma 
morfologia herdeira de uma longa tradição do mundo indígena e que se pode rastrear até aos modelos 
de meados do século V a.C., do qual o exemplar mais emblemático é o recolhido no sítio de Outorela, 
Oeiras (Cardoso et al., 2014). 

A atividade de fiação encontra-se atestada pela presença de dois pesos de tear quadrangulares e 
sete cossoiros de forma troncocónica e discoidal. 

A presença de três fragmentos de cerâmica de verniz negro do grupo Campaniense A, dois fun-
dos e um fragmento do qual não temos descrição, auxilia na cronologia deste conjunto. Contudo, na pu-
blicação onde os mesmos são apresentados, apenas duas das peças são desenhadas (Gonçalves, 1997, 
p. 37, fig. 34, peças n.º 2 e 3). Se o fragmento de fundo aí apresentado sob o n.º 2 é compatível com as 
peças napolitanas (Estampa 168, n.º 1720), já a peça desenhada como número 3 apresenta-se de mais 
difícil enquadramento.

Por último, no que diz respeito ao grupo da cerâmica comum, são apresentados dois fragmentos 
de pequenos copos que o autor descreve como de pasta fina rosa (Gonçalves, 1997, p. 49, fig. 46, peças 
n.º 2 e 3). A sua pequena dimensão, perfil e características de pasta poderão permitir a sua interpretação 
como fragmentos de copos de paredes finas, possivelmente de exemplares da forma I ou II de Mayet 
(Mayet, 1975) (Estampa 168, n.º 1718 e 1719). Merece ainda um breve comentário a inexplicável ausência 
ou pelo menos referência à presença de ânforas romanas ou mesmo pré-romanas no sítio. O porquê 
desta ausência é difícil de explicar sem rever os materiais recolhidos, sendo que uma asa de rolo que é 
apresentada na publicação até poderá atestar a presença de ânforas de morfologia pré-romana (Gon-
çalves, 1997, p. 37, fig. 34, peça n.º 5). 

A par do conjunto cerâmico, recolheu-se ainda um coeso conjunto de peças metálicas. Os elemen-
tos de indumentária encontram-se representados por um exemplar de alfinete de cabelo em bronze e 
por três fíbulas (Gonçalves, 1997, p. 35, fig. 32, peças n.º 1, 2, 3 e 5). Duas correspondem ao tipo Schüle 
4h (Schüle, 1969, p. 271-280) ou Ponte 32 (Ponte, 2006, p. 218-244), em liga de cobre, preservando o ca-
racterístico apêndice caudal moldurado, que pode ser incluído na variante I recentemente definida por 
J. Miguez (Miguez, 2011) (Estampa 170, n.º 1738 e 1739). Este tipo de fíbulas encontra-se bem represen-
tado no território português, tendo recentemente sido cartografadas as suas ocorrências (Ponte, 2006, 
Miguez, 2014). A cronologia e o enquadramento cultural destas típicas fíbulas têm sido alvo de distintas 
e divergentes propostas, desde as que defendem a sua antiguidade (Schüle, 1969; Ponte 2006), às que 
as colocam numa fase já avançada da Idade do Ferro ou mesmo romana republicana (Berrocal Rangel, 
1992, p. 137; Fabião, 1998). Recentemente, uma revisão global deste tipo de fíbulas veio com argumen-
tos sólidos e consistentes redefinir a sua cronologia e enquadrar a sua produção já em época romana 
republicana, situando-se o apogeu da difusão destas peças entre os meados do século II e os finais do 
século I a.C. (Miguez, 2014). Identificou-se igualmente uma invulgar fíbula em prata variante de Nauheim 
decorada com motivo a tremollo serpenteante, Ponte 40 (Ponte, 2006) (Estampa 170, n.º 1735). Salete 
da Ponte para o território português, divide o seu tipo 40 em diversos subtipos, que cronologicamente 
situa desde o séc. I a.C. até finais do séc. II d.C. (Ponte, 2006, p. 325-342). Os achados destas fíbulas em 
sítios indubitavelmente militares, como os acampamentos do Cerco de Numantia (Schulten, 1929, p.213 
e Taf. 31, nº 1 e 5), Cáceres el Viejo (Ulbert, 1984, p. 53.8, Taf. 7, n.º 15-16 e Taf. 8, n.º 17-21), Castelo da 
Lousa (Ruivo, 2010, p. 511, n.º 25 e 26, o povoado do Pedrão (Soares e Silva, 1973, Est. 9; Ponte, 1983, Fig. 
1 N.º 2 e 3); Cabeça de Vaiamonte (Pereira, 2018), Lomba do Canho (Nunes, 1959, fig. 8 e 10; Nunes et al., 
1988, fig. 11, n.º 1 a 3), Monte dos Castelinhos, a par de outros sítios como Mesas do Castelinho (Miguez, 
2011, Est. X e XI), documentam a introdução e difusão das produções de La Tene III centro-Europeias, 
no âmbito da conquista militar romana, séculos II a.C. e I a.C. (Fabião, 1998a, Vol. II, p. 535). Contudo, 
temos presente que estes modelos alcançam cronologias já imperiais, como atestam os exemplares de 
Conímbriga, Miróbriga e Collipo (Ponte, 2006).
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Estampa 168 – Materiais do sítio do Castelo, segundo Cardoso, 2014, fig. 49 e 50, modificado. N.º 1718 e 1719 -
cerâmica de paredes finas itálica?; N.º 1720 - verniz negro itálico; N.º 1721 a 1723, 1725 e 1726 - cerâmica comum;
N.º 1724 - jarro em cerâmica cinzenta fina.
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Estampa 169 – Materiais do sítio do Castelo, segundo Cardoso, 2014, fig. 51, modificado. N.º 1727 a 1734 -
grandes contentores de armazenamento em cerâmica comum.
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Estampa 170 – N.º 1736 a 1739 - Materiais do sítio do Castelo (segundo Cardoso, 2014, fig. 48, modificado). 
N.º 1735 - fíbula Nauheim; N.º 1738 e 1739 - fíbulas tipo Schüle 4h; N.º 1736 - possível espora; N.º 1737 - Lâmina de 
faca; N.º 1740 a 1746 - fíbulas do Castro de Pragança depositadas no MNA.
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A nível do espólio metálico, recolheu-se ainda uma lâmina de faca em ferro, e um fragmento em 
bronze a que João Ludgero Gonçalves atribui de difícil classificação (Gonçalves, 1997, p. 11, fig. 32, peças 
n.º 4 e 6) (Estampa 170, n.º 1736 e 1737). Recentemente, Teresa Rita Pereira interpreta esta peça (n.º 
1736) como correspondendo, a uma espora romana-republicana análoga a uma outra recolhida em Ca-
beça de Vaiamonte, integrando-se no grupo 6 de Quesada deste tipo de elemento de cavalaria (Pereira, 
2018, p. 32). 

Associada a esta fase recolheram-se ainda três denários romanos forrados (Gonçalves, 1997, p. 11). 
1 – C.MAIANI. ROMA. 153 a.C., RRC 203/1. 18mm. Encontra-se perfurado.
2 - C.ABVRI GEM. 134 a.C., RRC 244/1. 18mm. 
3 – Denário forrado similar na sua dimensão aos anteriores. O seu estado de preservação não 

possibilita classificação. Encontra-se perfurado.

Não deixa de ser relevante que dois dos três numismas se encontrem perfurados para suspensão 
o que poderá relacionar-se com um uso alodóxico da cultura material, ou seja, com um uso diferente do 
que lhe foi originalmente destinado. A época do final da Idade do Ferro e os primeiros momentos do 
mundo romano permitem supor uma fase de transição entre os usos alodóxicos e os usos “corretos” da 
cultura material importada, nem sempre fácil de vislumbrar, sendo que a partir de meados do século I 
a.C. as importações crescem bastante e os seus usos tornam-se cada vez mais estandardizados. 

Tendo presente os dados disponíveis, a ocupação do sítio do Castelo, Arruda dos Vinhos, parece 
corresponder a um breve momento no tempo, que podemos situar tendo presente a análise dos numis-
mas, das fíbulas, do possível fragmento de espora, dos fragmentos de cerâmica Campaniense A e os 
dois fundos de paredes finas, em meados da segunda metade do século II inícios do século I a.C. Nesta 
fase a instabilidade decorrente da própria conquista do interior da Península de Lisboa terá forçado as 
comunidades indígenas a procurarem refúgio em sítios com implantação estratégica na paisagem que 
permitam o controlo das vias e corredores naturais de penetração tal como é o caso do rio Grande da 
Pipa. Teresa Rita Pereira, com base nos mesmos argumentos propôs uma ocupação militar relacionada 
com o período das Guerras Sertorianas para este sítio (Pereira, 2018, p. 151). Ainda que tentadora esta 
hipótese carece de comprovação no terreno. 

2.8. CASTELO VELHO DE ROCHA-FORTE (CNS – 641) 

Esta emblemática estação da Freguesia de Lamas e Cercal, Concelho do Cadaval, encontra-se ain-
da hoje envolta em mistério. Identificada precocemente, em finais do século XIX, por Maximiano Apoli-
nário (Apolinário, 1895), vê a sua relevância ser reconhecida, sendo incluído no primeiro documento de 
salvaguarda das estruturas monumentais, como Castro de Rocha-Forte, classificado como Monumento 
Nacional através do decreto 136, de 23-06-1910.  

Apesar da sua salvaguarda, pouco sabemos sobre este sítio, para além do facto de estar situado 
num local de difícil acesso, ocupando uma vasta área entre o Picoto do Cabeço do Velho e o Picoto das 
Furnas. As suas boas condições de defesa e ampla visibilidade terão sido potenciadas pela construção 
de um forte sistema defensivo, que tem vindo a ser datado da Idade do Ferro e que no fundo foram 
a razão da sua precoce classificação dentro da categoria de “Monumentos Lusitanos”, no decreto de 
1910. Maximiano Apolinário dá conta desta putativa muralha na vivida descrição do sítio, “(…) uma mu-
ralha tão espessa que cabiam sobre ella dois carros a par“ (Apolinário, 1895, p. 50); “Acompanhando o 
Sr. José Leite de Vasconcellos, visitei o Castello-Velho, pela primeira vez, em Setembro de 1893, nesta 
ocasião pude verificar a existência do que se diz serem os restos da antiga muralha e que se apresenta 
como uma cinta de pedras (de maiores dimensões que as que se vêem espalhadas no cimo do planalto), 
a qual circunda o cabeço (…)“ (Apolinário, 1895, p. 51).  

No âmbito da realização deste trabalho, tivemos oportunidade de rever os materiais aqui recolhi-
dos e depositados quer no Museu Nacional de Arqueologia, quer no Museu do Cadaval. Com esta prove-
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niência existem dois conjuntos distintos que podem sustentar duas ocupações diferenciadas. O Museu 
Nacional de Arqueologia guarda entre o acervo do Castro da Rocha-Forte um conjunto de elementos de 
pedra polida, composto por machados e enxós que apontam para uma primeira ocupação do período 
Calcolítico. A par desta, encontram-se alguns materiais que remetem para um momento dos finais da 
Idade do Ferro ou mesmo do período da conquista, estes são constituídos essencialmente por um con-
junto de grandes bocais de talhas, em tudo idênticos aos que temos vindo a apresentar, dos sítios do 
Castelo (Arruda dos Vinhos), São Salvador (Cadaval) e Monte dos Castelinhos.

2.9. CASTRO DE PRAGANÇA (CNS – 1260) 

A estação de Pragança é um dos mais representativos sítios arqueológicos da Península de Lis-
boa, localizando-se na União das Freguesias de Lamas e Cercal, Concelho do Cadaval. Implantado numa 
posição estratégica, no topo de uma elevação com a cota máxima de 334 metros de altitude, escarpada 
de forma inexpugnável a Oeste e a Noroeste, o sítio domina uma das principais portelas de acesso e de 
travessia da Serra de Montejunto.

A descoberta do Castro de Pragança deve-se a Leite de Vasconcelos, que residiu e exerceu Medi-
cina no Cadaval entre 1887 e 1888 (Branco, 1962). O fundador do Museu de Belém irá aqui promover es-
cavações arqueológicas, nos anos de 1895, 1905 e 1915, recolhendo um significativo acervo de materiais 
atualmente depositados no Museu Nacional de Arqueologia (Vasconcellos, 1895, 1905a, 1913 e 1915). 

Posteriormente, outros investigadores detiveram a sua atenção sobre esta estação, como é o 
caso do Cónego Joaquim Botto, cujo espólio por ele recolhido se encontra depositado no Museu de 
Faro, e o arqueólogo Leonel Trindade, que nas décadas de trinta e quarenta do século XX terá pro-
movido extensas escavações (Domingos e Gomes, 2005). Mais recentemente, João Ludgero Marques 
Gonçalves efetuou uma nova fase de investigação e valorização de Pragança, incidindo o seu quadro 
de indagações nas estruturas defensivas do sítio, especificamente em uma ampla torre semicircular, 
na cota mais elevada do cabeço, datada por radiocarbono da primeira metade do terceiro milénio a.C. 
(Gonçalves, 1990-1992). 

Os amplos espólios aqui recolhidos, que englobam cerâmicas, líticos, artefactos metálicos, contas 
de vidro e numismas, encontram-se dispersos por vários museus: o Museu Nacional de Arqueologia, 
Museu Arqueológico do Carmo, Museu dos Serviços Geológicos de Portugal, Museu de Faro, Museu 
Hipólito Cabaço, entre outros.

Apesar do precoce interesse pela relevância científica e patrimonial de Pragança, pouco se sabe 
acerca das suas ocupações. Em 1905, Leite de Vasconcellos sintetiza assim os espólios por ele reco-
lhidos: “Pragança, en Estremadura est le crasto le mieux representé dans le Musée, à cause de ses riches 
dépouilles, appartenante à toutes les époques, en commençant par le néolithique. On y trouve: des pointes 
de flèche en sílex et en cuivre, des lances en sílex et en bronze, des haches em pierre et en bronze, des mar-
teaux en pierre, des meules, des pendeloques em pierre et en ivoire, des perles en pierre, en verre et en am-
bre, des fibules en bronze, des vases, des fragments de poterie ornementée, des poids dárgile semblables 
à ceuz dÁrgar (Espagne), des fusaioles.” (Vasconcellos, 1905a, p. 67). Deste primeiro alinhavar de ideias, 
ficou bem evidente que nesta estação se encontravam espólios documentando uma ampla diacronia de 
ocupação, remontando ao neolítico, até ao período romano. Porém, apesar destes “riches dépouilles”, 
foi escassa a atenção atribuída ao estudo de Pragança, carecendo até hoje de uma monografia da tota-
lidade dos dados aí exumados.

Um dos vetores da investigação em torno do sítio de Pragança tem sido a análise da sua coleção 
de metais. Com mais de 500 peças inventariadas só no acervo do Museu Nacional de Arqueologia, faz 
deste um dos maiores conjuntos proto-históricos do território português (Figueiredo, Melo e Araújo, 
2007). A presença de diversos elementos de armamento proto-históricos fez com que o povoado de 
Pragança fosse englobado na cartografia da Idade do Bronze Final peninsular, alcançando assim ampla 
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notoriedade (Monteagudo, 1977; Coffyn, 1983 e 1985). Ao conjunto de machados e de armas da Idade 
do Bronze Final foi acrescentado o estudo de um invulgar conjunto de dezasseis ponderais em bronze 
(Vilaça, 2003), assim como o estudo de duas contas de âmbar báltico (Odriozola et al., 2017). 

Apesar destes avanços relativos ao conhecimento do sítio e das suas ocupações mais recuadas, as 
fases mais recentes permaneceram em grande parte inéditas, tendo sido apenas estudadas um conjun-
to de nove fíbulas que abrangem a Idade do Ferro e o período romano republicano (Ponte, 1982, 2006; 
Melo et al., 2009), assim como o conjunto numismático do qual se destacam dois denários republicanos 
(Ruivo, 1993-1997). Recentemente surgiu oportunidade em conjunto com Ana Melo de nos determos 
sobre a ocupação sidérica de Pragança, em particular para a sua fase mais recuada remontando a mea-
dos do século VII-VI a.C. (Melo e Pimenta, 2020).

Foi assim, tendo presente a ampla diacronia do Castro de Pragança, desde pelo menos a Idade 
do Bronze Final até ao período romano, que se decidiu no âmbito deste trabalho rever os seus espólios.  
Não é aqui o local para apresentar de forma desenvolvida os resultados desse trabalho. Todavia, impor-
ta ter presente em linhas gerais as dinâmicas de ocupação deste promontório. Apesar dos conjuntos de 
materiais aqui recolhidos carecerem de coordenadas contextuais, uma análise com base tipológica e 
comparativa permite comprovar essa espessura cronológica das ocupações atravessando toda a Idade 
do Ferro. Uma das novidades da revisão destas coleções foi a da existência de uma relevante ocupação 
que podemos conotar com a fase da conquista romana.   

O espólio que podemos associar a esta fase é assaz abundante. Destaca-se, o grupo da cerâmica 
comum de produção regional e entre este, tal como temos vindo a ver em diversos sítios de altura da 
área em análise, a presença assinalável dos grandes contentores de armazenamento, composto por 
amplas talhas de bocais moldurados, corpos de morfologia ovoide e fundos planos com ressalto exter-
no (ver Estampa 174). Alguns exemplares destes contentores evidenciam uma invulgar decoração que 
consiste na gravação de círculos quer no interior do bocal (Estampa 174, n.º 1786) quer na superfície 
externa, sendo estes acompanhados da aplicação de decoração plástica (Estampa 174, n.º 1787 e 1788), 
decorações idênticas são conhecidas na estação de Outeiro da Assenta (Pereira, 1914, p. 140). 

Figura 130 – Vista aérea do Castro de Pragança.
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O grupo dos potes/panela, encontra-se igualmente bem representado, com uns invulgares bocais 
com acabamento cuidado polido e espatulado (Estampa 173, n.º 1768 a 1770). Um fragmento de pote 
evidencia uma decoração com pequenas estampilhas quadrangulares com motivo geométrico, forman-
do duas linhas em torno do colo do recipiente (Estampa 173, n.º 1772). Não é porém claro, se esta peça 
se insere em cronologias pré-romanas ou já da fase romana republicana.  

Sobressai entre o conjunto das cerâmicas comuns de Pragança, uma série de fragmentos de re-
cipientes fechados em cerâmica cinzenta fina apresentando uma característica decoração em retícula 
brunida efetuada por polimento (Estampa 173, n.º 1773 a 1781). O exemplar melhor preservado permite 
caracterizar estas peças como jarros, caracterizando-se por um bocal com um bico vertedor, de lábio 
simples, de onde arranca uma asa maciça de secção circular. Estes jarros como já referimos são ele-
mento característo dos contextos dos momentos finais da Idade do Ferro em toda a área em análise 
(Pimenta et al., 2014). 

Da análise do extenso e heterogéneo conjunto cerâmico, sobressai um profundo regionalismo da 
sua cultura material, não se tendo identificado até hoje, em qualquer dos museus onde se encontram 
depositados coleções do Castro de Pragança, qualquer fragmento de ânfora ou de cerâmica fina de 
importação. Esse dado é ainda mais invulgar quando estes materiais se encontram presentes, como 
vimos, no vizinho povoado de Salvador (Cadaval). Contudo, tal circunstância pode revelar um indicador 
cronológico e assim estarmos em Pragança perante uma cronologia mais recuada, centrada em meados 
do século II a.C. 

A par do conjunto cerâmico, encontra-se depositado no Museu Nacional de Arqueologia e Museu 
Municipal do Cadaval um expressivo conjunto de peças metálicas em ferro e liga de cobre, que podemos 
com alguma segurança atribuir a esta fase. 

O conjunto de fíbulas já era parcialmente conhecido (Ponte, 1982, 2006; Melo et al., 2009), ainda 
que a este se tenha aduzido mais alguns exemplares depositados no Museu do Cadaval. Oito correspon-
dem ao tipo Schüle 4h (Schüle, 1969, p. 271-280) ou Ponte 32 (Ponte, 2006, p. 218-244), em liga de cobre, 
preservando o característico apêndice caudal moldurado, que pode ser incluído na variante I recente-
mente definida por J. Miguez (Miguez, 2011) (Estampa 170, n.º 1741 a 1746). Como já se referiu o apogeu 
da difusão destas peças centra-se entre os meados do século II e os finais do século I a.C. (Miguez, 
2014). Entre os materiais de Pragança, no acervo do Museu Nacional de Arqueologia, identificou-se um 
fragmento incompleto de arco circular de uma fíbula anular romana ou em “ómega” em liga de cobre, 
integrada nos Tipos Ponte 51-52 (Ponte, 2006, p. 394-409). Ainda que tenhamos presente a ampla crono-
logia deste modelo de fíbulas, como vimos em Monte dos Castelinhos, São Salvador e Barradinha a sua 
génese e difusão decorre durante o período romano republicano (Estampa 170, n.º 1740).  

Apesar desta expressividade das fíbulas, a grande surpresa da revisão das coleções de Pragança 
foi a presença de um expressivo conjunto de armamento militar, que remete para o papel desta invulgar 
estação no controle do território. Apesar de se encontrarem muito fragmentados, identifica-se entre 
o conjunto de armas hasteadas 4 elementos de ferro que interpretamos como pertencentes a pila, 6 
pontas de lança e 4 contos de lança/pilum (Estampa 171, n.º 1747 a 1757). 

Começando pelos pila tal como entre o conjunto de metais de Monte dos Castelinhos, identificam-
-se diversos fragmentos que interpretamos, ainda que com certa ousadia, como pertencente a este tipo 
de armamento. Ainda que o seu estado de conservação impossibilite na maioria dos casos uma classifi-
cação categórica, trata-se de pontas maciças em ferro, identificadas já fragmentadas, não sendo percep-
tível qual o seu encabamento (Estampa 171, n.º 1749, 1751 e 1752), devendo corresponder a pila ligeiros. 
A peça melhor preservada coloca alguns problemas de interpretação (Estampa 171, n.º 1753). Com um 
comprimento conservado de cerca de trinta centímetros, evidencia uma extremidade fragmentada, con-
servando na outra ponta uma placa saliente de formato arredondado, uma peça em tudo análoga a outra 
recolhida no povoado do Pedrão (Setúbal), mas que aí foi interpretada como de uso desconhecido (Soa-
res e Silva, 1973, Est. V, n.º 36 e 37). Entre o conjunto metálico do acampamento romano de Cáceres El Vie-
jo, conhece-se uma série de 4 pila ligeiros com extremidades de encabamento idênticos ao exemplar aqui 
em análise, que sem margem de dúvidas resolve a questão da interpretação da peça de Pragança e do 
Pedrão (Ulbert, 1984, Taf. 24). O exemplar n.º 1748 (Estampa 171) evidencia um apêndice lateral, pelo que 
podemos interpretar esta ponta como pertencendo a um dardo incendiário, com bons paralelos entre o 
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conjunto metálico da Cabeça de Vaiamonte (Pereira, 2018, p. 136-138). Duas pontas de lança apresentam 
encabamento de alvado (Estampa 171, n.º 1747 e 1750), com características do armamento indígena pré-
-romano (Quesada Sanz, 1997a, p. 352-404). Contudo, importa reforçar que a sua presença em contextos 
romano-republicanos se encontra bem documentada como é o caso entre outros das lanças de Cáceres 
El Viejo (Ulbert, 1984, Tafel 24, n.º 184) ou da Cabeça de Vaimonte (Pereira, 2018, p. 133, Est. 17). O exem-
plar de ponta de lança, n.º 1759 (Estampa 172) apresenta-se de enquadramento mais complexo eviden-
ciando um encabamento por espigão. Por último identificaram-se quatro contos de lança/pilum em ferro 
(Estampa 171, n.º 1754 a 1757). O seu uso encontra-se bem documentada entre o armamento do mundo 
indígena peninsular, sendo usual a sua associação ao grupo das lanças (Quesada Sanz, 1997a, p. 431). 
Porém, sabemos que os pila seriam igualmente providos de contos na sua extremidade (Bishop, 2017).

Entre os metais de Pragança no acervo do Museu Nacional de Arqueologia, encontra-se um frag-
mento que interpretamos como possível espigão de capacete, englobando-se assim na categoria de 
armamento defensivo passivo (Estampa 172, n.º 1766). Trata-se de uma peça maciça de liga de cobre 
de secção semicircular, com um arranque fragmentado, que faz supor a sua ligação com um eventual 
capacete no mesmo metal. Espigões de capacete similares são conhecidos no tipo Montefortino e Bu-
ggenum (Quesada Sanz, 1997b, fig. 7). Peças similares encontram-se presentes na Cabeça de Vaiamonte 
e nas Mesas do Castelinho (Fabião, 1998a, fig. 74, n.º 3; Pereira, 2018, Est. 12).  

Ainda associado à Militaria, encontra-se presente um fragmento de liga de cobre, que interpre-
tamos como placa de cinturão militar (Estampa 172, n.º 1762). Infelizmente, apresenta-se fragmentado 
em três das suas extremidades, mas denota morfologia retangular evidenciando decoração incisa em 
forma de três círculos concêntricos. Uma peça em tudo idêntica é conhecida do sítio de El Castillejo 
(Santiago del Campo, Cáceres) (Heras Mora, 2018, p. 123, fig. 6, C). Preserva-se ainda entre o espólio 
metálico de Pragança, uma curiosa argola em bronze com dois olhais de suspensão, que foi apresentada 
por Leite de Vasconcellos no volume III das Religiões da Lusitânia e aí interpretada como argola de cin-
turão (Vasconcellos, 1913, p. 144, fig. 62). A sua morfologia e dimensão, sugere-nos antes uma utilização 
como elemento de arreio de cavalo (Estampa 172, n.º 1763). 

Figura 131 – Vista aérea de Pragança e da portela natural de travessia da Serra de Montejunto.
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Entre o vasto conjunto de artefactos metálicos que podemos associar ao mundo doméstico e 
quotidiano destacam-se algumas lâminas de facas, das quais apresentamos duas (Estampa 172, n.º 1758 
e 1760). Tal como referimos ao apresentar os metais de Monte dos Castelinhos, não se nega uma utiliza-
ção destas facas como armas, na senda da recente publicação dos conjuntos de armamento de Libisosa 
e onde estas são incluídos (Quesada Sanz e Uroz Rodríguez, 2020, p. 53, fig. 13). São conhecidas, na bi-
bliografia da especialidade, como facas afalcatadas, por lembrarem com a sua lâmina curva as Falcatas 
ibéricas (Quesada Sanz, 1997a, p. 167-168).  

Os instrumentos médico-cirúrgicos, asseverando assim a prática da medicina em Pragança, en-
contram-se igualmente presentes. Destacando-se a presença de um instrumento cirúrgico que se classi-
fica como gancho bifurcado (hamus) de liga de cobre (Estampa 172, n.º 1761), tendo paralelo num instru-
mento recolhido na Cabeça de Vaiamonte e igualmente depositado no Museu Nacional de Arqueologia 
(Pereira, 2018, p. 300, Est. 117, n.º 1).

Entre os metais de Pragança, recolheu-se ainda um pequeno mas relevante conjunto de peças 
que se inserem na categoria dos utilitários de comércio, atestando assim a realização de práticas comer-
ciais e a relevância da mensuração de bens e produtos. Trata-se de dois elementos de possíveis pratos 
de balança em ferro e um elemento de ponderal. Dos possíveis pratos de balança, apresentamos o 
registo gráfico de um, carecendo a sua classificação perentória de trabalhos de restauro, para verificar 
a presença dos orifícios de suspensão que a corrosão não permite verificar (Estampa 172, n.º 1765). O 
ponderal, consiste numa peça em chumbo de forma discoidal, com orifício central, pesando 34gr e com 
a marca S em ambas as faces incrustada em liga de cobre. Este tipo de ponderal, encontra bons para-
lelos entre o conjunto metálico da Cabeça de Vaiamonte, correspondendo ao Grupo I de ponderais aí 
definido (Pereira, 2018, p. 178-188, Est.  77). Um exemplar morfologicamente idêntico de chumbo e com 
decoração de “S”´s obtidos a molde, foi recuperado em Chões de Alpompé (Santarém) (Fabião, Pereira 
e Pimenta, 2015, p.137, Fig. 21 e 22, n.º 20).

Como acima referimos, entre os espólios metálicos de Pragança encontra-se um pequeno, mas 
significativo conjunto numismático, tendo este sido já alvo de publicação (Ruivo, 1993-1997, p. 58). É 
constituído por 10 numismas, sendo dois de cronologia romana republicana e os restantes oito já com 
cronologias do principado (Ruivo, 1993-1997, p. 58). Os dois exemplares de cronologia romano republi-
cano correspondem a dois denários bem preservados, RRC 206/1 e RRC 235/1c. datados entre 150 e 137 
a.C. (Crawford, 1975).

Por último, não podemos deixar de referir um conjunto de materiais excecionais em prata e ouro, 
recolhidos em Pragança e que têm vindo a ser designados como “Tesouro de Pragança” (CNS 1994). 
Trata-se de um conjunto encontrado em 1934, “a pouca profundidade e junto dumas pedras (…) no 
extremo da estrada que conduz ao cimo do castro” (Heleno, 1935, p. 239). Deste conjunto, fazem parte 
oito peças: uma conta e uma lúnula em ouro, a par de três lúnulas, um torques e dois vasos em prata 
(Figura 132). As lúnulas possuem caneluras feitas por puncionamentos punctiformes e circunferências 
simples e concêntricas, associadas a SSS, organizados em motivos geométricos. O torques e o vaso, de 
colo estrangulado, são lisos. Este conjunto inscreve-se no final da II Idade do Ferro, tendo as lúnulas um 
paralelo muito próximo em exemplar de Viseu (Heleno, 1935, Est. VI, Fig. 25; Silva, 1986, Est. CXIX, n.º 3). 
Os paralelos aduzidos por este último autor indicam cronologia do final da Fase II da Cultura Castreja, 
situável cerca de meados do século II a.C., ou seja, podemos estar já perante um episódio de entesou-
ramento relacionado com a fase de conquista romana, como tem vindo a ser recentemente referido 
(Correia, 2013; Correia et al., 2013). A presença deste entesouramento em Pragança merece ainda um 
breve comentário, mais em tom de problematização. Terá a sua ocultação decorrido de algum episódio 
de instabilidade durante a fase tardia do processo de conquista? 

A presença de diversos elementos de armamento, itálicos e indígenas, que ora tornamos públi-
cos, leva a sublinhar relevância científica deste povoado. Essa relevância certamente que se interliga 
com a necessidade de controlo da transitabilidade da serra de Montejunto e com o papel crucial que a 
implantação de Pragança tem no assegurar dessa dinâmica. O entesouramento, a presença das armas, 
o padrão cerâmico tão marcadamente indígena, pode mesmo sugerir um assédio / ataque a um aglome-
rado indígena, pelos romanos. algo que só futuros trabalhos poderão averiguar.
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Figura 132 – Tesouro de Pragança: Lúnula em Ouro (Au 207); colar de prata (Au 211); Lúnulas em prata (Au 208, 
209 e 210); vasos de prata (Au 212 A e 212 B). Museu Nacional de Arqueologia: José Pessoa, 2001; Museus e 
Monumentos de Portugal E.P.E. / Arquivo de Documentação Fotográfica.
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Estampa 171 – Conjunto de armamento militar em ferro, composto por armas hasteadas do Castro de Pragança.  
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Estampa 172 – Amostragem do espólio metálico proveniente do Castro de Pragança. N.º 1758 e 1760 - lâminas 
de facas; N.º 1759 - ponta de lança; N.º 1761 - elemento cirúrgico; N.º 1762 - placa de cinturão militar; N.º 1763 
- elemento de arreio de cavalo; N.º 1764 - ponderal em chumbo; N.º 1765 - prato de balança; N.º 1766 - possível 
espigão de capacete em liga de cobre.
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Estampa 173 – Castro de Pragança. N.º 1767 a 1771 – cerâmica comum; N.º 1772 - fragmento de cerâmica 
estampilhada; N.º 1773 a 1781 – jarros em cerâmica cinzenta.
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Estampa 174 – Castro de Pragança. Grandes contentores de armazenamento em cerâmica comum.
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2.10. MONTE DO SENHOR DA BOA MORTE (CNS – 984) 

O Monte do Senhor da Boa Morte ou Castelo de Povos ergue-se de forma dominante sobre o an-
tigo porto fluvial da Vila de Povos, ativo até ao século XVIII (Guerra, Blot e Quaresma, 2000). Localiza-se 
no Concelho e Freguesia de Vila Franca de Xira. Implantado num morro de grande valor estratégico, no 
topo de uma elevação com a cota máxima de 110 metros de altitude, escarpada de forma inexpugnável, 
o sítio domina uma das principais vias naturais paralelas ao rio Tejo e uma portela de acesso ao interior 
da Península de Lisboa.

As escavações aqui desenvolvidas entre 1991 e 1995, da responsabilidade de Cristina Calais, per-
mitiram caracterizar a presença Islâmica (Calais, 1995-97). No âmbito da revisão do estudo das coleções 
arqueológicas, depositadas nas reservas do Museu Municipal, deparámo-nos entre o espólio de época 
islâmica e medieval cristã do Castelo de Povos com a existência de materiais de cronologia mais recua-
da. Ainda que estes materiais tenham sido recolhidos em contexto de deposição secundária, claramen-
te posterior à sua cronologia, a sua presença no morro do castelo permite afirmar a existência neste 
espaço de uma ocupação anterior à fortificação islâmica, ocupação essa, que até há bem pouco tempo 
era de todo desconhecida (Lucas, 2000). 

O estudo destes materiais permite atribuir-lhes uma cronologia pré-romana e romana republica-
na, balizada entre os meados do século VI a.C. e o I a.C. Os dados sobre a ocupação da Idade do Ferro 
não são numerosos, resumindo-se a algumas cerâmicas comuns, taças em cerâmica cinzenta fina polida 
e um bocal de ânfora do Tipo 3 do estuário do Tejo (Sousa e Pimenta, 2014), ver Estampa 175, n.º 1792. Os 
elementos da fase romano republicana são assaz mais superlativos. A associação entre ânforas vinárias 
itálicas do tipo greco-itálico tardio (Estampa 175, n.º 1789), ânforas gaditanas do tipo 7.4.3.2. e 7.4.3.3. 
(Mañá C2b) (Estampa 175, n.º 1791); ânforas do tipo 7 do estuário do Tejo (Estampa 175, n.º 1793) e frag-
mentos de cerâmica campaniense A, nomeadamente um bocal de uma taça da forma Lamb. 31 (Estampa 
175, n.º 1794), remetem-nos para os contextos mais antigos da presença militar romana no vale do Tejo, 
com bons paralelos em Lisboa e em Chões de Alpompé (Pimenta, 2005). A continuação da ocupação 
ao longo do século I a.C. encontra-se atestada por ânforas vinárias do tipo Dressel 1C de produção da 

Figura 133 – Imagem aérea do Monte do Senhor da Boa Morte.
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Estampa 175 – Castelo de Povos. N.º 1789 a 1793 - ânforas; N.º 1794 e 1795 - verniz negro itálico Napolitano, 
N.º 1796 a 1803 - cerâmica comum.
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costa Tirrénica da Península Itálica (Estampa 175, n.º 1790), fragmentos de ânforas importadas do vale 
do Guadalquivir, destacando.se um bocal de ânfora do tipo Ovoide 4 e um fundo de cerâmica de verniz 
negro itálico da colónia Latina de Cales (Estampa 175, n.º 1795). Ainda relacionado com a ocupação do 
período romano republicano identificaram-se diversos bocais, fundos e paredes de grandes contento-
res de armazenamento do tipo talha, com bons paralelos entre o conjunto de Monte dos Castelinhos 
(Estampa 175, n.º 1796 a 1803).  

Face à redescoberta e estudo destes materiais, efetuou-se uma campanha de prospeção intensi-
va no morro do Castelo e nas suas encostas. Estes trabalhos lograram identificar diversas plataformas 
com ocupação de cariz habitacional islâmica ao longo do monte, assim como evidências estruturais da 
presença de outra linha defensiva, possivelmente medieval ainda que não seja de descartar maior anti-
guidade. Da fase mais antiga agora vislumbrada, foi possível recolher fragmentos de ânforas e cerâmi-
cas comuns que levam a supor uma relevante ocupação desta época (Pimenta e Mendes, 2012 e 2016).

 A presença romana republicana no Castelo de Povos, numa área aparentemente ocupada por 
um povoado pré-romano, leva-nos a problematizar o seu significado. A sua cronologia precoce, asso-
ciada à posição de domínio sobre a área portuária e via natural de circulação, leva-nos a conjeturar, que 
este povoado fortificado, tiraria partido da defensibilidade natural do sítio e da sua ampla visibilidade, 
assumindo-se como um elemento de controlo territorial bem evidenciado na paisagem Tagana. 

2.11. CASTELO DE ALVERCA DO RIBATEJO (CNS – 5881)

O monte alcantilado, onde se veio a erguer o antigo castelo medieval de Alverca, apresenta uma 
implantação estratégica sobre a antiga via de penetração paralela ao Rio Tejo, mais tarde estrada ro-
mana e um amplo domínio visual sobre a antiga foz do Rio Crós Cós e Rio da Silveira. Esta localização 
privilegiada, associada a condições naturais de defesa em duas das suas vertentes, fez com que este 
local fosse ocupado desde épocas remotas. Ainda que os dados disponíveis sobre as mais antigas fases 
de ocupação deste espaço sejam escassos, a intervenção levada a cabo no Núcleo de Alverca do Museu 
Municipal de Vila Franca de Xira (CNS 23634) permite, pela primeira vez, recuar a presença humana no 
núcleo histórico até inícios do primeiro milénio antes de Cristo, sendo abundantes as informações sobre 
a ocupação da Idade do Bronze final (Pimenta e Mendes 2015d).

Ainda que não se tenham detetado quaisquer níveis estratigráficos preservados da Idade do Fer-
ro, a presença em níveis posteriores, de época romana e medieval, de materiais claramente pré-roma-
nos de cariz orientalizante autoriza-nos a supor a sua existência. Estes materiais, ainda que escassos e 
carecendo de um contexto primário, merecem a nosso ver umas breves observações. Trata-se, essen-
cialmente, de fragmentos de bojos de grandes recipientes de tipo pithoi, tendo apenas três permitido 
reconstituição formal: um bocal de pihtos com vestígios do arranque de asa bífida e dois fragmentos 
correspondendo a ânforas de tipologia pré-romana, nomeadamente uma asa de rolo e um bocal de ân-
fora. Este contentor corresponde a uma produção do Estuário do Tejo, recentemente designada como 
Tipo 1, com cronologias centradas entre o século VI e V a.C. (Sousa e Pimenta, 2014). 

O período romano republicano encontra-se igualmente atestado, permitindo supor alguma rele-
vância do povoado do Castelo de Alverca. Os materiais que suportam esta ocupação, foram exumados 
em níveis de revolvimento posterior (Pimenta e Mendes, 2007b). Destaca-se a presença de diversos 
fragmentos de ânforas vinárias itálicas, tendo sido possível reconstituir um bocal de uma ânfora do tipo 
Greco-itálico. As cerâmicas de verniz negro itálico encontram-se igualmente presentes, tendo sido iden-
tificado um bocal de uma pátera em Campaniense B Calena do Tipo Lamb. 5 (Pimenta e Mendes, 2007b, 
figura 4, n.º 27 a 31). A par destes elementos importados encontra-se presente, diversificado conjunto 
de cerâmica comum, entre o qual dominam os grandes contentores de armazenamento do tipo talha. 

Qual a extensão da ocupação proto-história do morro do Castelo de Alverca e a sua real importân-
cia, só a realização de novas intervenções com um quadro de indagações previamente definido poderá 
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vir esclarecer.  Porém, a análise da sua localização e implantação topográfica faz supor podermos estar 
perante um povoado “fortificado” que tiraria partido da sua implantação dominando uma área de bom 
ancoradouro, junto a uma via principal de comunicação terrestre e controlando o acesso ao interior do 
território pelo vale do Rio Crós Cós e Rio da Silveira.

2.12. ACHADOS NO RIO TEJO, EM TORNO DE VILA FRANCA DE XIRA

Ao longo dos anos, têm vindo a ser recolhidos por pescadores e entregues no Museu Municipal 
de Vila Franca de Xira diversos elementos cerâmicos provenientes do leito do rio, que atestam de forma 
contundente a sua relevância enquanto via de comunicação. Grande parte deste acervo resulta da práti-
ca da pesca de arrasto de fundo. Esta consiste, como a sua designação revela, na utilização por uma ou 
mais embarcações de uma ampla rede que é arrastada pelo(s) barco(s) ao longo de determinado per-
curso, utilizando pesos para manter a rede à profundidade pretendida. O facto de esta técnica de pesca 
roçar o fundo do Tejo, leva a que por vezes prenda e liberte materiais inertes de alguma volumetria. En-
tre o acervo com esta proveniência sobressaem os materiais cerâmicos de época romana, tendo estes 
sido já alvo de alguma atenção, nomeadamente as ânforas (Diogo, 1987-88; Diogo e Alves, 1988-89 e 
Quaresma, 2005). Todavia, outros períodos encontram-se igualmente atestados, desde a pré-história ao 
período contemporâneo (Pimenta e Mendes, 2016).

Sendo as ânforas os contentores por excelência de transporte de produtos alimentares a longa 
distância, por via marítima e fluvial, é natural a sua presença onde a intensidade desse comércio se fez 
sentir. O rio Tejo, verdadeira estrada para o interior da província da Ulterior/Lusitania, com o seu amplo 
estuário, a sua extensa navegabilidade e dinâmica dos seus portos, seria à data sulcado por múltiplos 
navios, que o cruzariam numa intrincada rede de abastecimentos. São assim as ânforas o contentor 
melhor representado nestas recolhas, ainda que como veremos se tenham recolhido outros materiais 
cronologicamente coerentes, como cerâmicas comuns, fragmentos de verniz negro itálico e lucernas 
(Pimenta, Mendes e Correia, 2016/2017).

Desde os primeiros trabalhos sobre os conjuntos de ânforas recolhidos no baixo Tejo e deposi-
tados no Museu de Vila Franca, era clara a existência de dois núcleos distintos de materiais, distintos, 
quer no espaço, quer no tempo (Diogo, 1987-88, Quaresma, 2005). Uma primeira área, tendo em conta 
a informação dos seus achadores, nas imediações da atual Póvoa de Santa Iria, onde se têm recolhido 
exemplares completos de fabrico Lusitano de dois tipos distintos, as formas Dressel 14 e Lusitana 3. E 
uma segunda área, procedente de dois locais não localizados de forma satisfatória, nas proximidades 
de Alhandra e Alcochete (Quaresma, 2005, Pimenta, Mendes e Correia, 2016/2017). Aqui, as ânforas 
enquadram-se cronologicamente no período romano republicano, séculos II-I a.C., encontrando-se par-
ticularmente bem documentadas as ânforas vinárias itálicas dos tipos Greco-itálica e Dressel 1, mas 
igualmente uma ânfora do Tipo 7.4.3.3. (Mañá C2B), uma Dressel 7/11 e diversas ânforas Ovoides do 
Guadalquivir, nomeadamente a forma Ovoide 1 e Ovoide 4 (Pimenta, Mendes e Correia, 2016/2017) (Es-
tampas 176 e 177).

A par do numeroso conjunto de ânforas, destaca-se devido à sua raridade a presença entre o 
acervo de Vila Franca de Xira com esta proveniência de duas lucernas itálicas de cronologia romano re-
publicana, ver Estampa 177, n.º 1825 e 1826. Trata-se de um fragmento bem preservado do tipo Dressel 
2, e de um reservatório de lucerna do Tipo H de Ricci (Pimenta, Mendes e Correia, 2016/2017, fig. 9 n.º 
17 e 18). Existem ainda no acervo alguns fragmentos de verniz negro itálico da colónia Latina de Cales, 
das formas Lamb. 1 e 2, a par de imitações dos mesmos modelos em cerâmica cinzenta. As cerâmicas 
comuns são numerosas e carecem de estudo, porém encontram-se já publicados os conjuntos de almo-
farizes importados, quer itálicos quer do vale do Guadalquivir (Pimenta, Mendes e Correia, 2016/2017, 
fig. 9 n.º 21 e fig. 12). 
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Estampa 176 – Ânforas recolhidos no leito do rio Tejo e depositados no Museu de Vila Franca (a partir de Quaresma, 
2005; Pimenta, Mendes e Correia, 2016/2017), modificado e acrescentado. Material inédito: N.º 1806, 1815 e 1816.
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Estampa 177 – Ânforas e lucernas recolhidos no leito do rio Tejo e depositados no Museu de Vila Franca (a partir 
de Quaresma, 2005, Pimenta, Mendes e Correia, 2016/2017, modificado).
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Transparece destas evidências a riqueza em informação que jaz no leito do Tejo. Que tipo de contextos 
estarão a ser afetados e perturbados por esta pesca de arrasto? Serão apenas materiais resultantes 
de descartes dos navios e que assim sendo atestam a ampla circulação naval em época romana? Serão 
dados provenientes de zonas de fundeadouro, onde as embarcações permaneciam a aguardar mudan-
ças na maré? Ou podemos estar perante zonas de naufrágios? Tendo em conta a coerência cronológica 
de alguns exemplares, esta hipótese é assaz apelativa, ainda que tenha que reconhecer que carece de 
provas mais contundentes. 

2.13. OUTROS SÍTIOS

Por último, ainda relativo, ao povoamento em torno de Monte dos Castelinhos existem algumas 
referências que importa ter presente, mas que nesta fase mais não são que pistas para futuras leituras. É 
o caso de alguns dados provenientes das escavações no núcleo antigo da Vila de Arruda dos Vinhos. Uma 
escavação de cariz preventivo realizada entre março e junho de 2012 no adro da Igreja matriz, revelou 
a par de vestígios de uma necrópole medieval moderna uma ocupação anterior que permite recuar a 
ocupação deste ponto fulcral do vale do rio Grande da Pipa à Idade do Ferro (Antunes-Ferreira, Cardoso 
e Santos, 2017). Pouco ainda sabemos sobre os materiais aí recolhidos, apena é referido: “Das camadas 
mais profundas em contacto com o substrato geológico ou em estratos de revolvimento provem frag-
mentos de cerâmicas de feitura manual e cinzentas finas de bordos de secção em voluta características 
de uma população indígena do final da 2.ª Idade do Ferro.” (Antunes-Ferreira, Cardoso e Santos, 2017, 
p. 1112).  Aparentemente os contactos deste povoado com o mundo itálico são precoces, encontrando-
-se atestada pela presença de cerâmica de verniz negro itálico do tipo Campaniense B e ânforas vinárias 
itálicas. O sítio evidencia uma ampla diacronia, continuando a ser ocupado ao longo do período romano, 
tendo essas evidências vindo a ser interpretadas como sendo de uma villa (Lopes e Cardoso, 2019, p. 39). 

Outro sítio interessante é a estação da Capela de Nossa Senhora dos Montes, Arruda dos Vinhos 
(CNS – 35432). O morro onde se ergue este arqueossítio corresponde a um cone basáltico que flanqueia 
uma ampla curva do rio Grande da Pipa, dominando a transitabilidade do vale. Pouco se sabe sobre esta 
estação, além dos dados de superfície aí recolhidos e que remetem para uma cronologia dos momen-
tos finais da Idade do Ferro (Cardoso e Gonzalez, 2008, p. 127 e 128). Os vestígios reportam-se apenas 
a fragmentos de grandes contentores de armazenamento do tipo talha, similares aos identificados em 
Monte dos Castelinhos (Lopes, 2017, p. 199, fig. 77), porém, a presença de um fragmento de ânfora viná-
ria itálica do tipo Dressel 1 leva-nos a ponderar uma ocupação romano republicana.  

A última das estações é o Moinho do Custódio, Arruda dos Vinhos/Arranhó (CNS – 35431), co-
nhecida essencialmente pelas suas ocupações pré-históricas calcolíticas (Sousa e Lopes, 2017). O sítio 
evidencia igualmente uma ocupação datada dos últimos momentos da Idade do Ferro, idêntica à acima 
descrita para o monte da Capela de Nossa Senhora dos Montes (Cardoso e Gonzalez, 2008, p. 129). 
Os recentes trabalhos de prospeção aí realizados, no contexto da Carta Arqueológica de Arruda dos 
Vinhos, revelaram a presença de cerâmica de paredes finas, cerâmica comum e fragmentos de ânfo-
ras que remetem para uma ocupação romano republicana (Lopes, 2017, p. 190-193). Localizado num 
esporão entre os rios dos Matos e o rio Pequeno, domina uma das portelas de acesso natural ao vale 
de Bucelas, tendo assim um papel relevante na circulação de pessoas e bens nas dinâmicas internas da 
Península de Lisboa. O sítio foi alvo de escavações recentes que certamente permitiram clarificar o seu 
faseamento.
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3. OLISIPO E A FOZ DO TEJO

O grande povoado da foz do Tejo, teve um papel determinante nas dinâmicas de conquista e im-
plantação romana no extremo ocidente peninsular. Através de Estrabão (III, 3.1), sabemos que, em 138 
a.C., o novo governador da província romana da Ulterior, o procônsul Décimo Júnio Bruto, utilizou o vale 
do Tejo como eixo principal da sua campanha militar ao Noroeste peninsular, tendo usado Olisipo, junto 
à foz, como cidade de retaguarda, controlando a entrada do rio, mantendo livre a navegação e assegu-
rando o abastecimento aos exércitos.

Como é que os primórdios da presença de Roma em Olisipo se fez sentir no seu território e em 
particular no seu entorno imediato? É sem dúvida uma questão relevante para entendermos o processo 
da implantação do mundo rural no agri olisiponense e da sua transição a partir do mundo indígena. Na 
análise possível, do povoamento regional, parece uma constante a implantação dos sítios rurais romanos 
de exploração agropecuária precisamente sobre, ou na imediação de locais onde existia ocupação pré-ro-
mana, sendo que essa ocupação é assaz antiga, começando a estruturar-se ainda em meados do século I 
a.C. As evidências que, como veremos, suportam estas leituras são a persistente frequência de cerâmicas 
importadas de verniz negro e de ânforas de vinho itálico nos inventários dos sítios, ainda que estes sejam 
muitas vezes resultante de recolhas de superfície ou de deposições secundárias (Cardoso, 2002). 

3.1. OLISIPO - LISBOA 

O extenso povoado portuário de Olisipo, mencionado em diversas fontes clássicas, é desde cedo 
interpretado como estando na origem da atual cidade de Lisboa. Realmente, nunca se dissipou a noção 
da antiguidade do casco histórico e da sua sobreposição à urbe romana. 

A génese do povoado indígena situa-se na colina do Castelo de São Jorge. Possui uma disposição 
topográfica ímpar que lhe outorga condições de defesa excecionais, com vertentes escarpadas, que 
seriam facilmente defendidas. O amplo controlo visual da entrada da barra do Tejo e do estuário, assim 
como da margem Sul e de boa parte dos vales que a circundam a Norte, permite o domínio estratégico 
da foz do Tejo e o controlo do acesso ao interior do território. As suas características de implantação 
e apetências naturais como área portuária tornaram este povoado um sítio de excecional importância 
estratégica. 

As recentes pesquisas arqueológicas que têm vindo a ser efetuadas no morro do Castelo de São 
Jorge, na colina e na área portuária têm permitido definir de uma forma clara, os primeiros momentos 
de contacto com o mundo Itálico (Pimenta, 2014; Pimenta et al., 2014; Mota, Pimenta e Silva, 2014; Silva, 
2014; Carvalhinhos, Mota e Miranda, 2017). Em todas as leituras realizadas é incontornável a referência 
à importância e ao dinamismo económico que este grande aglomerado urbano alcançou desde meados 
do século VIII a.C., mantendo fortes contactos com o Sul peninsular (Sousa, 2016a e 2016b). É, contudo, 
marcante, ao estudarmos as estratigrafias da cidade, verificarmos a súbita e maciça presença em meados 
do século II a.C. das primeiras importações itálicas. Estas evidências estão omnipresentes e levam a subli-
nhar o significado deste momento para o subsequente desenvolvimento da urbe (Pimenta, 2019 e 2020).

O estudo dos contextos exumados, em diversos pontos da cidade, mas em particular na área 
do Castelo de São Jorge, permitiu definir de uma forma clara e contundente a primeira fase da presen-
ça romana. O estudo contextual destas realidades e a análise detalhada das importações cerâmicas e 
do conjunto numismático permite aferir uma cronologia bem definida, centrada no terceiro quarto do 
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século II a.C. (150-125 a.C.), mais precisamente entre 140-130 a.C., tendo em conta a coerência das cerâ-
micas finas provenientes de distintos ponto do Mediterrânio identificadas e a sua comparação com os 
resultados aferidos em contextos similares em estações com cronologias bem definidas (Pimenta, 2005, 
2007, 2014).

Recompilando os dados das distintas intervenções arqueológicas, importa reter nos atributos 
gerais das importações que circunscrevem esta fase e que permitem individualizá-la (ver Estampas 178 
e 179). Sublinhe-se que não existia qualquer tradição de comércio com a Península Itálica antes deste 
momento, sendo este ponto muito claro nas sequências estratigráficas analisadas. A nível das cerâmicas 
finas, assiste-se à massiva chegada de cerâmicas de verniz negro de produção da Península Itálica. Entre 
estas, existe um claro predomínio da cerâmica campaniense A de produção na área do golfo de Nápoles, 
encontrando-se igualmente representada cerâmica Campaniense B da colónia Latina de Cales e a Cam-
paniense B Etrusca, nomeadamente a taça Lamboglia 8a (Estampa 179, n.º 1846 a 1853). A par destas, 
encontram-se bem representados os delicados copos de paredes finas de produção Itálica, das formas I 
e II de Mayet, os unguentários cerâmicos, assim como lucernas de tradição helenística (Pimenta, Ribera 
I Lacomba, Soria, 2018) (Estampa 179, n.º 1840 a 1844).  A importação de produtos alimentares em ânfo-
ras encontra-se particularmente bem representada, sendo um dado eloquente do papel do porto de Oli-
sipo enquanto plataforma distribuidora a nível regional, assim como no contexto mais alargado do vale 
do Tejo (Pimenta, 2005; Filipe, 2019). Os contentores vinícolas da Península Itálica dominam de forma 
clara, em particular os produtos da área da costa Tirrénica envasados nas ânforas dos tipos Greco-Itálico 
tardio ou de transição e nas ânforas da forma Dressel 1 (Estampa 178, n.º 1827 a 1834). Surgem igualmen-
te, ainda que em menor número, ânforas da costa Adriática da Península Itálica, dos tipos Greco-Itálicas 
tardias e do tipo Brindisi. Paralelamente aos produtos itálicos, assiste-se a uma estreita conexão com o 
mundo da área púnica do Sul peninsular, em particular a baía gaditana e a área Líbio-Tunisina. Os pre-
parados piscícolas da área do estreito de Gibraltar estão bem representados, sendo transportados nas 
ânforas do Tipo 9.1.1.1. (CCNN) e T. 7.4.3.3. de Rámon Torres (1995) (Estampa 178, n.º 1836 a 1838). Estão 
também presentes imitações dos modelos itálicos, mas reproduzidos na área da baía gaditana (Estampa 
178, n.º 1839). A importação de azeite da área Líbio Tunisina está documentada pela presença de nume-
rosas ânforas oleícolas, denominadas “Africanas antigas” (Estampa 178, n.º 1835). Assim como, ânforas 
do Mediterrâneo oriental, nomeadamente ânforas do tipo Dressel 4 de Cos (Filipe, 2019). 

A cerâmica Ibérica encontra-se documentada nestes níveis. As formas mais representadas são os 
kalathoi, estando igualmente presentes as grandes Tinajas de lábio moldurado (Estampa 178, n.º 1855 
a 1857). Entre a cerâmica comum, ainda que dominem as cerâmicas do mundo indígena local (Estampa 
178, n.º 1854, 1858, 1859, e 1865 a 1872), encontram-se presentes cerâmicas produzidas na Península Itáli-
ca com as típicas pastas campanienses (Estampa 178, n.º 1860 a 1864). Entre estas, destaca-se as formas 
de cerâmica comum Itálica: Patina Lt 6 C e E e a Couvercle 7 A e os almofarizes (Pimenta, 2014).

A datação proposta para esta fase remete-nos para o seu enquadramento dentro do que sabe-
mos acerca da conquista romana do território atualmente português, sendo a sua cronologia compatí-
vel com a primeira grande campanha militar romana no extremo Ocidente da Península Ibérica, desen-
cadeada em 138 a.C. pelo procônsul Décimo Júnio Bruto. Do ponto de vista de enquadramento histórico, 
os contextos olisiponenses permitem situar cronologicamente um momento concreto, que encontra 
paralelos em tudo idênticos nos níveis de fundação de Valentia (Valência), cidade fundada segundo Tito 
Lívio durante o consulado de Décimo Júnio Bruto em 138 a.C. Tendo em conta os naufrágios do mediter-
rânio, estaríamos perante associações de materiais similares aos dos navios Giannutri e Pedrosa, datado 
o primeiro entre 150-140 a.C. e o segundo entre 140-130 a.C. (Ribera I Lacomba, 2009). Esta fase da vida 
da cidade e que atesta de forma eloquente a chegada dos exércitos romanos ao vale do Tejo situa-se 
assim, a nível de cronologia, a meio caminho entre os níveis de destruição da cidade de Karthago em 
146 a.C. e os acampamentos militares do cerco da cidade CeltIbérica de Numancia em 133 a.C. (Ribera I 
Lacomba, 1998).

Os dados relativos ao urbanismo da cidade nesta fase são relativamente escassos, mantendo-
-se muitas questões em aberto. Contudo, parece-nos oportuno sublinhar algumas linhas gerais e pers-
petivas de investigação. Numa ótica de leitura de continuidades ou descontinuidades com o povoado 
indígena, os dados disponíveis permitem afirmar termos uma rutura clara. Entenda-se, não se assiste 
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à reutilização de estruturas pré-existentes de cronologia pré-romana, mas sim à construção de novas, 
assistindo-se nestas a distintas orientações do modelo urbano e a técnicas de construção inovadoras e 
desconhecidas no ocidente à data. Este novo desenho urbano, associado a todo um pacote artefactual 
de procedência exógena, permite-nos afirmar que a chegada dos exércitos itálicos teve um profundo 
impacto no povoado pré-existente.  Os dados do Castelo de São Jorge são elucidativos, sendo plausível 
supor que esta área privilegiada, onde deveriam residir as elites do povoado, assiste nesta fase à im-
plantação de um novo desenho urbano que apaga as pré-existências. Poderá esta leitura corresponder 
à instalação de um contingente militar dentro da cidade indígena de Olisipo, como forma de controlo da 
urbe e do seu porto? Julgamos que sim, ainda que tenhamos presente a carência de materiais relaciona-
dos diretamente com o exército, entenda-se armamento e militaria.     

Um dos edifícios melhor conhecidos corresponde ao detetado no Beco do Forno do Castelo n.º 
16 – 20. Aí, as evidências estruturais, correspondem a um amplo compartimento de planta retangular, o 
qual denota um pavimento de argamassa impermeabilizante denominado opus signinum. Embora exis-
tam alguns antecedentes no mundo Ibérico e Púnico noutras áreas peninsulares, no extremo ocidente 
este tipo de argamassa foi introduzido pelos romanos tendo uma origem centro Itálica (Pimenta et al., 
2014). A interpretação do edifício é difícil devido ao facto de se tratar de um compartimento isolado. 
A escavação da área envolvente não revelou qualquer outra estrutura associada desta época, o que 
poderá significar que o desenvolvimento de uma edificação mais complexa poderia existir a uma cota 
altimétrica mais elevada e que foi subtraída por ações humanas mais recentes. Não obstante, pelas suas 
características, poderá ter tido uma função hidráulica, enquanto equipamento termal ou de captação 
e reserva de água. Em relação à cronologia de construção deste edifício, os dados de momento são 
escassos. Resulta mais claro a sua fase de abandono, bem balizada por um extenso nível de lixeira com 
importações do terceiro quartel do século II a.C. Tudo leva a crer que este edifício foi desativado preco-
cemente e deliberadamente entulhado (Pimenta, Mota e Baptista, 2021). 

Nas escavações do Museu do Teatro Romano, foi possível detetar a presença de vestígios estru-
turais correspondendo a um edifício de época republicana que ficou preservado sob os aterros para a 
construção deste monumento. Corresponde a um compartimento de planta retangular, com paredes 
de pedra seca e que usa o próprio substrato geológico calcário para a sua implantação, tendo este sido 
escavado para o efeito. Associado ao seu abandono, detetou-se um interessante contexto de finais do 
século II inícios do século I a.C. Neste nível, recolheu-se um elemento de pavimento romboidal, que 
atesta a existência de pavimentos em opus figlinus. Trata-se de um pavimento tipicamente itálico, que 
encontra bons paralelos no edifício republicano de Monte dos Castelinhos (Pimenta, 2020). Junto à 
área portuária, alguns elementos dispersos, tais como a escavação do Claustro da Sé de Lisboa; Pátio da 
Senhora de Murça; Rua de São João da Praça; Armazéns Sommer ou a Casa dos Bicos, revelaram alguns 
contextos que podemos associar a esta fase. Do ponto de vista da análise do seu urbanismo, detetamos 
pequenos troços de paredes de pedra seca de edifícios de planta quadrangular. A dimensão das áreas 
intervencionadas e a sua sobreposição com estruturas posteriores não permite grandes interpretações 
das suas funcionalidades. Importa reter, porém, que se encontram associados a remodelações ou aban-
donos com cronologias centradas no século II a.C. ainda que se mantendo ativos, como no caso do 
compartimento da Rua de São João da Praça e no Pátio da Senhora de Murça, no século I a.C. (Pimenta, 
Calado e Leitão, 2005 e 2013; Filipe, 2019).  

Se, a nível da organização do urbanismo da cidade republicana, começamos a vislumbrar a exis-
tência de um novo desenho de matriz itálica que se estende pela encosta até às margens do rio Tejo, em 
relação ao sistema defensivo pouco sabemos, ou melhor pouco sabíamos, sendo mais uma vez a prova 
que o conhecimento científico é cumulativo e que se encontra num contínuo devir. Recentemente, a 
apresentação pública de novos e de antigos dados, que perduraram durante décadas inéditos, vieram 
trazer a público a existência de uma ampla estrutura negativa, de perfil em V, de cronologia republica-
na, identificada em três escavações distintas no lado oriental da antiga cidade pré-romana, permitindo 
assim supor a sua interpretação como um fosso defensivo e por inerência supor a existência de uma 
muralha associada. É o caso das escavações na Fundação Ricardo Espírito Santo Silva/ Largo das Portas 
do Sol (Silva, 2014); na Rua Norberto de Araújo (Carvalhinhos; Mota e Miranda, 2017) e ainda que inédita, 
igualmente na ampla escavação do pátio da Fundação Ricardo Espírito Santo e Silva, no já distante ano 
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de 1997. Ainda que não se encontre comprovada a sua cronologia, não posso deixar de trazer aqui à 
colação alguns dados dos trabalhos da Praça Nova do Castelo de São Jorge. As escavações aí realizadas 
nos anos noventa do século passado, revelaram que o amplo troço da muralha medieval que circunda 
esse canto da alcáçova não assenta, como seria norma, no geológico. Antes pelo contrário, assenta 
numa estrutura pré-existente que se caracteriza por uma ampla largura, que não foi possível definir com 
exatidão, mas que teria mais de três metros, e que era composta por blocos calcários não aparelhados 
ligados por argila. Igualmente na campanha de escavações dos Armazéns Sommer, verificou-se a exis-
tência sob a muralha dita fundacional, que podemos datar de época tiberiana, de um forte enrocamento 
composto por grandes blocos calcários, sobre o qual assentava o opus caementicium (Gaspar e Gomes, 
2007). É tentador ver nestas evidências a materialização da fortificação de Olisipo referida por Estrabão 
por parte do procônsul Décimo Júnio Bruto. A confirmar-se a construção de uma obra desta enverga-
dura, outorgaria uma prova da relevância que Olisipo e o seu porto gozariam para a estratégia de Roma 
no extremo ocidente peninsular.  

Não é igualmente de excluir, antes pelo contrário, que a passagem estraboniana aludisse igual-
mente, a par da construção ou reconstrução das eventuais muralhas, à presença física de um dispositivo 
militar, instalado no próprio povoado. Esse contingente asseguraria a função logística do abastecimen-
to, coordenando a partir do porto da foz do Tejo a entrada dos víveres para alimentar as legiões em 
campanha. 

A informação disponível para a cidade durante o século I a.C. é de momento menos expressiva, 
pelo menos em comparação com a exuberância dos contextos conhecidos para o século II a.C. Contudo, 
os elementos disponíveis permitem-nos sublinhar a importância que o porto de Olisipo terá conhecido 
durante este período instável, transparecendo o seu papel como polo distribuidor de bens e produtos 
para o seu vasto e diversificado território (Dias, 2013, 2016, Filipe, 2015, 2019). Os dados arqueológicos 
com que podemos lidar atestam a pujança económica das importações que continuam a chegar de 
diversas partes do mediterrânio ao longo do século I a.C. O volume de dados permite-nos verificar a 
alteração da dinâmica económica e produtiva peninsular, assistindo-se ao nível da importação de produ-
tos alimentares transportados em ânforas à substituição dos contentores destinados ao vinho e azeite, 
omnipresentes nos contextos do século II e primeira metade do I a.C., pelos produtos do Sul peninsu-
lar, em especial do vale do Guadalquivir e da baía de Cádis, a partir da década de 60/50 a.C. Em termos 
económicos, podemos interpretar esta evidência que começa a vislumbrar-se de uma forma clara no 
ocidente como o princípio do “vizinho mais próximo”, isto é, da valorização da proximidade geográfica 
no abastecimento (Fabião, 2000).

Em relação à dinâmica urbanística da cidade, os recentes avanços da investigação permitem afir-
mar que é durante o século I a.C. que parece ter-se gizado o primeiro desenho urbano da cidade em 
moldes itálicos. Ainda que a monumentalização da cidade decorrente da sua elevação a capital de Civi-
tas, em época Augustana, tenha obliterado muita informação, algumas sondagens recentes deixam vis-
lumbrar que podemos ter em Olisipo um urbanismo tipicamente romano em época tardo-republicana. 
Os elementos mais contundentes são os dados das escavações do Claustro da Sé de Lisboa, onde foi 
possível verificar que a rua aí identificada e que na sua última fase era dotada de um pavimento lajeado 
foi criada em meados do século I a.C., sendo então apenas provida de um piso de terra batida e de seixos 
(Pimenta, 2007). Esta evidência revela que tendo em conta a relevância estratégica, militar e comercial 
deste entreposto marítimo-fluvial, o seu desenho urbano remonta a uma fase precoce, tendo este pelo 
menos se pautado por um novo delinear de artérias e consequentemente dos edifícios limítrofes. A par 
dos dados na Sé, recentes dados provenientes de escavações na frente ribeirinha da cidade romana, dos 
quais ainda dispomos de escassa informação, permitem vislumbrar a relevância destes contextos para o 
estudo da urbe nesta fase precoce do período cesariano (Pinheiro; Santos e Rebelo, 2017).

O mundo funerário desta fase encontra-se identificado com uma área de necrópole, na zona da 
baixa pombalina, no núcleo arqueológico da rua dos Correeiros e mais a Norte numa outra intervenção 
na mesma rua. Trata-se de um espaço que teria sido utilizado durante cerca de um século entre 50 a.C. 
e 50 d.C. e onde se encontra atestada a prática de inumação e incineração com deposição em urna (Ar-
ruda, Bugalhão e Sousa, 2013). A localização desta área de necrópole é reveladora dos limites da cidade 
antiga, definindo assim a zona do pomerium, ou seja, dos limites físicos e sagrados da cidade.    
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Estampa 178 – Ânforas dos contextos romano republicanos de Lisboa (a partir de Pimenta, 2005; Filipe, 2019 e 
Silva, 2014, modificado).
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Estampa 179 – Materiais dos contextos romano republicanos de Lisboa (a partir de Pimenta, 2005, 2014; Pimenta 
et al., 2014; Pimenta, Ribera I Lacomba e Soria, 2018, modificado).
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3.2. FUNDEADOURO DA PRAÇA D. LUÍS I E NOVA SEDE DA EDP (CNS 32983)

Nas imediações do núcleo central do povoado de Olisipo, recentes trabalhos de arqueologia pre-
ventiva têm revelado contextos de interface entre o mundo aquático e as áreas portuárias que têm vin-
do a ser definidos como contextos de fundeadouro (Parreira e Macedo, 2013), reveladores das amplas 
dinâmicas portuárias do porto de Lisboa ao longo da sua diacronia, tem proporcionado alguns dados 
interessantes sobre o período romano republicano. De facto, tanto na intervenção da Praça D. Luís I 
(Parreira e Macedo, 2013 e 2016), como na extensa escavação da nova sede da EDP (Quaresma et al., 
2017) detetaram-se ânforas romanas que se reportam a esta fase inicial da entrada de Olisipo na esfera 
do mundo romano, nomeadamente contentores vinários do tipo Dressel 1, sendo reveladores do papel 
que o porto da foz do Tejo assume como placa distribuidora de produtos alimentares. 

3.3. BAIRRO DE DONA ESTEFÂNIA (CNS 6205)

Infortunadamente, por razões que se prendem com o crescimento da cidade de Lisboa, muitos 
dos sítios que sem dúvida existiriam nos férteis vales que rodeavam o grande povoado da colina do cas-
telo foram obliterados do nosso conhecimento. Um exemplo dessas implantações é o sítio da Estefânia, 
do qual apenas temos conhecimento pela recolha por Leite de Vasconcellos de um denário de Bolskan 
datado de 80/72 a.C. e de um As de Arse-Saguntum, de meados do século II-I a.C. (Ruivo, 1993-1997, p. 
66). Poucos são as informações sobre este sítio e se algo ainda existirá preservado nesta zona. De acor-
do com Leite de Vasconcellos, estes numismas terão sido recolhidos num quintal do bairro da Estefânia 
encontrando-se hoje depositadas no Museu Nacional de Arqueologia (Tab. 125/20-22). Não existem mais 
dados, apenas a referência de que o denário terá aparecido com outras moedas em 1892 e a outra moe-
da em 1893 (Vasconcellos, 1910, p. 285). Infelizmente o Professor da Faculdade de Letras e Director do 
Museu de Belém não especifica a localização precisa da ocorrência. 

Ao analisarmos os dados com mais detalhe constata-se que o bairro da Estefânia, encontrava-se 
em fase de crescimento e urbanização na última década do século XIX, talvez dai resulte precisamente 
a imprecisão da descrição. Toda esta zona da cidade foi alvo de um amplo processo de mutação, extre-
mamente condicionado pelas características da malha histórica, com a particularidade de a mesma as-
sentar num geomorfismo moldado por vales cavados em encostas tortuosas, que conduziram a alguns 
projetos de urbanismo arrojados (Ribeiro, 2000). Tal foi o caso da urbanização da antiga Quinta dos Cas-
telinhos situado nesta zona que vem a ser transformada com o crescimento urbano. Não deixa de ser in-
teressante esta referência toponímica, que talvez seja reminiscência de algum antigo estabelecimento 
humano tirando partido das condições naturais de topografia, hoje em dia de difícil perceção, mas que 
certamente controlariam o vale do antigo regueirão dos Anjos, via natural de penetração para o interior. 

Dentro da área urbana atual de Lisboa, mas correspondendo a espaços ocupados nas imediações 
do antigo povoado de Olisipo, foram recentemente identificadas diversas ocupações antigas que re-
montam ao período romano republicano, em diferentes pontos da área ocidental da cidade, ainda que 
infortunadamente, apenas se possa ter presente a existência de materiais e não seja possível abordar 
questões de interpretação da funcionalidade dos sítios ou das suas arquiteturas.

3.4. CEMITÉRIO DOS PRAZERES (CNS ?)

No sítio do cemitério dos Prazeres, foram coligidos em recolhas de superfície materiais que apon-
tam para um início da ocupação nos séculos II-I a.C. (Silva, 2018a). Os dados sobre estas ocupações mais 
recuadas são escassos: um fragmento de cerâmica de verniz negro itálico, interpretado como de produ-
ção de Campaniense B Etrusca (Silva, 2018a, p. 186), a par de ânforas vinárias itálicas possivelmente do 
tipo Dressel 1 (Silva, 2018, p. 188) e de alguns elementos de cerâmica comum de tradição pré-romana. 
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Apesar de parcos, os dados são relevantes e indicativos da existência de um núcleo populacional, que 
certamente tiraria partido da sua posição de domínio do vale de Alcântara e da sua área de ancoradouro 
natural.  

3.5. TRAVESSA DAS DORES (CNS 33797)

O sítio arqueológico da Travessa das Dores, na Freguesia da Ajuda, recentemente identificado 
veio aduzir novas informações sobre a ocupação antiga desta área da actual cidade. As escavações de 
emergência aqui realizadas vieram revelar um grande povoado pré-histórico do Neolítico e Calcolítico, 
assim como outras ocupações posteriores da Idade do Bronze, Idade do Ferro e período romano (Neto, 
Rebelo e Cardoso, 2017). Os dados relativos às ocupações da Idade do Ferro revelaram a presença de 
uma estrutura de combustão de planta subcircular, tendo os materiais a ela associada permitido susten-
tar uma cronologia de meados do século V a.C. (Cardoso, Neto e Rebelo, 2020).  

A informação que dispomos sobre a ocupação romana republicana, circunscreve-se à referência 
da presença, em contextos de deposição secundária, de materiais de época romana republicana (Neto, 
Rebelo e Cardoso, 2017, p. 27). Contudo, a sua presença é significativa. Estaremos assim, perante um 
povoado indígena de meia encosta, que dominaria um amplo alcance visual sobre a foz do Tejo, alcan-
çando os primeiros momentos de contacto com o mundo romano? 

3.6. ALTO DA CASA BRANCA (CNS 3340) 

O sítio arqueológico do Alto da Casa Branca, situado dentro da Tapada da Ajuda, foi descoberto 
em 1982 por Clementino Amaro, tendo então sido detetadas duas sepulturas de inumação de cronologia 
romana (Cardoso, Amaro e Batalha, 2017). 

A recente revisão dos dados desta escavação revelou, a par da utilização do espaço enquanto ne-
crópole, alguns elementos cerâmicos que sustentam uma presença anterior, de momentos finais da Ida-
de do Ferro (Cardoso, Amaro e Batalha, 2017). Trata-se de um significativo conjunto cerâmico composto 
por ânforas pré-romanas de produção regional da área do estuário do Tejo, enquadradas dentro dos 
Tipos 5 e 6 (Sousa e Pimenta, 2014), que surgem a par de cerâmicas cinzentas finas polidas e cerâmicas 
comuns (Cardoso, Amaro e Batalha, 2017, fig. 2). Tendo em conta as ânforas atribui-se uma cronologia 
tardia para esta ocupação, centrada entre o século III-II a.C. 

Tivemos oportunidade de visitar o sítio com Rodrigo Banha da Silva e constatar que estes ma-
teriais recolhidos na área da necrópole devem corresponder a um núcleo de povoamento situado a 
uma cota superior dentro dos terrenos da Tapada da Ajuda, numa zona muito alterada pelas pedreiras 
aí existentes. Todavia, recolheram-se à superfície do terreno elementos que permitem sustentar uma 
relevante ocupação romana republicana que bem merecia ser indagada. Destaca-se os fragmentos de 
parede de ânforas vinárias itálicas, tendo-se recolhido uma asa de Dressel 1, surgindo a par de fragmen-
tos de ânforas do vale do Guadalquivir, tendo-se identificado um bocal de Ovoide 1 e um fragmento de 
parede de cerâmica de verniz negro itálico do tipo Campaniense B. 

As profundas alterações que o terreno sofreu devido às pedreiras aí existentes não permitem 
compreender quer a dimensão quer a topografia do povoado. Contudo, sobressai a sua ampla visibilida-
de sobre o vale da Ribeira de Alcântara e rio Tejo.  

3.7. CASA DO GOVERNADOR DA TORRE DE BELÉM (CNS 18071)

A escavação realizada no antigo edifício da Casa do Governador da Torre de Belém inseriu-se no 
âmbito da minimização de impactes resultantes da adaptação deste espaço para a construção de um 
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hotel (Filipe, 2011), sendo que, sem dúvida, a descoberta de maior relevo patrimonial e científico desta 
intervenção foi a insuspeitada presença de uma unidade de produção de preparados piscícolas romana 
de grande dimensão. Para o presente trabalho são assaz relevantes os escassos indícios recolhidos de 
uma ocupação mais recuada (Filipe e Fabião, 2010).

De facto, ainda que não seja clara qual a sua expressão, recolheram-se alguns fragmentos cerâ-
micos em contexto de deposição secundária que permitem recuar a ocupação nesta zona de praia em 
Belém ao período romano republicano. Os elementos publicados incluem uma asa de Dressel 1 Itálica 
(Filipe, 2011, p. 79), um fragmento de parede de cerâmica campaniense B (Filipe, 2011, p. 87 e p. 151 – Est.  
XIV) e dois fundos de paredes finas classificados como de produção bética da forma Mayet VIII (Filipe, 
2011, p. 87 e p. 151 – Est. XIV). Face a esses elementos, pode-se balizar com alguma segurança esse iní-
cio da ocupação romana em meados do século I a.C., possivelmente na segunda metade, sendo que 
essa presença anterior à edificação da fábrica de preparados piscícolas encontra-se atestada igualmente 
para o século I d.C. por um conjunto coerente de materiais cerâmicos, tais como Terra Sigillata de tipo 
Itálico, ânforas vinárias itálicas do Tipo Dressel 2-4. 

Penso que é interessante reforçar que a relevância e perenidade desta ocupação romana em 
Belém são assinaláveis mantendo-se até pelo menos à antiguidade tardia (Fabião, 2009). Existiria aqui 
um povoado portuário que tiraria partido das reconhecidas e nunca por de mais reforçadas condições 
portuárias da baía de Belém?      

3.8. MOINHO DO CASTELINHO (CNS 1589)

O sítio arqueológico de Moinho do Castelinho situa-se na Freguesia da Falagueira – Venda Nova, 
Concelho da Amadora, implantando-se no sopé de uma pequena elevação onde se erguia o moinho de 
vento epónimo. Foi detetado na década de sessenta do século passado, contudo apenas em 2009 se 
constatou da existência de contextos preservados (Miranda et al., 2009). As escavações iniciaram-se em 
2011 e decorreram até ao ano de 2019. 

As diversas campanhas de escavação permitem distinguir duas fases de ocupação: a primeira, 
como núcleo de povoamento em época romana republicana e alto-imperial, entre inícios do século I a.C. 
e finais do I d.C. e a segunda na antiguidade tardia, enquanto necrópole, entre os meados do século III 
d.C. e o V d.C. (Encarnação e Dias, 2018).

Os contextos de ocupação romano republicana encontram-se atestados em três dos seis seto-
res e apresentam perturbações decorrentes da utilização contemporânea do espaço como área fabril 
(Encarnação e Dias, 2018). No setor VI, foram recuperadas as maiores evidências estruturais, tendo-se 
identificado parte de um edifício de planta retangular, composto por dois compartimentos (Almeida, 
Dias e Encarnação, 2019). As técnicas de construção são assaz similares às que descrevemos de Monte 
dos Castelinhos, com o uso de pedra sem qualquer argamassa de ligação. Destaca-se a presença nos 
níveis de derrube de materiais de construção cerâmicos, atestando a presença de tegulae e imbrices 
como solução ao nível de cobertura, se não totalmente pelo menos de forma parcial (Almeida, Dias e 
Encarnação, 2019, p. 92).

Os materiais arqueológicos são significativos (Cravinho, Encarnação e Dias, 2017; Encarnação e 
Dias, 2018, Almeida, Dias e Encarnação, 2019), compostos por verniz negro itálico, dominando as produ-
ções da colónia Latina de Cales, das formas Lamboglia 1 e 5/7, mas encontrando-se igualmente presente 
alguns elementos de Campaniense A e B etrusca. As cerâmicas de paredes finas estão atestadas por 
produções itálicas das formas Mayet I, II, III e VIII de Mayet. A importação de produtos alimentares em 
ânforas atesta uma significativa capacidade aquisitiva, quer de vinho itálico nas formas Greco-itálicas e 
Dressel 1, quer de preparados piscícolas da costa Sudoeste da Ulterior, especificamente da área da baía 
gaditana, sendo a ânfora do Tipo 7.4.3.2. - 7.4.3.3. (Mañá C2B) a forma melhor atestada. Os produtos do 
vale do Guadalquivir, encontram-se igualmente presentes, com referências à forma Ovoide 1 e Haltern 
70.  Conhecem-se ainda alguns elementos metálicos, nomeadamente um cabo de simpulum, uma fíbula 
do tipo Alésia e um punção em liga de cobre (Almeida, Dias e Encarnação, 2019, p. 95). Ainda que fora 
do seu contexto primário, recolheu-se uma interessante peça glíptica em pasta vítrea com a figura de 
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um caprídeo gravada, com cronologia que se enquadra no século I a.C. (Cravinho, Encarnação e Dias, 
2017). Os dados do estudo das faunas, revelam um predomínio dos ovino-caprinos, tendo-se identifica-
do cabra, porco, gado bovino e coelho (Almeida, Dias e Encarnação, 2019, p. 96). Destaca-se, quando 
comparado com os dados das faunas de Monte dos Castelinhos, a ausência de cervídeos. 

O Moinho do Castelinho tem vindo a ser identificado como um “pequeno estabelecimento rural 
romano-republicano”, com cronologia centrada entre a segunda metade e o final do século I a.C. (Al-
meida, Dias e Encarnação, 2019, p. 101). Porém, parece-me contida esta interpretação. Do ponto de vista 
da cronologia, tendo em conta as importações, quer de cerâmicas finas quer de ânforas, existem alguns 
elementos que permitem de forma consistente recuar esta ocupação a momentos finais do século II 
a.C. Em relação à interpretação, de facto os dados são ainda lacunares e, tendo em conta as destruições 
que o sítio sofreu ao longo dos anos, difíceis de ultrapassar. Conquanto, parece-me que devemos ter 
em conta, que apesar de ser conhecido uma ampla rede de povoamento pré-romano no território do 
atual concelho da Amadora, com cronologias centradas na segunda metade do primeiro milénio a.C. 
(Sousa, 2013), estes sítios foram descontinuados, não sendo clara qual a data do seu abandono, se ainda 
durante a Idade do Ferro se decorrente do próprio processo de conquista e consolidação do poder de 
Roma na foz do Tejo. É assim que a meu ver deve ser olhada e valorizada a fundação, aparentemente de 
raiz, do sítio de Moinho do Castelinho. Estaremos perante uma nova forma de assentamento rural ou 
perante um local de controle do território e de uma via natural de penetração que surge em rutura com 
as dinâmicas de povoamento que o antecede? Sublinhe-se o domínio que este sítio te sobre o vale do 
Rio da Costa, onde hoje se desenvolve a cidade de Odivelas e Loures. 

3.9. LEIÃO (CNS 13578)

A acuidade arqueológica do sítio de Leião, Freguesia de Porto Salvo, Concelho de Oeiras, foi 
descoberta em 1975, na sequência de trabalhos agrícolas (Cardoso e Cardoso, 1993). As escavações aí 
realizadas em 2008 decorrem de um projeto de empreendimento urbanístico. O sítio implanta-se num 
terreno de ondulações suaves, com ligeiro pendente para poente, na margem esquerda da ribeira de 
Porto Salvo (Cardoso et al., 2010/2011b). 

Entre os principais resultados, destaca-se a descoberta de um edifício retangular, compartimen-
tado em quadro dependências (ver Volume 1, Fig. 46).  A estratigrafia identificada indica um curto pe-
ríodo de ocupação, tendo o seu abandono decorrido de um incêndio que terá destruído totalmente 
este núcleo habitacional.  Com base no criterioso estudo dos materiais cerâmicos, metálicos e conjunto 
numismático, o edifício terá sido construído no principado de Augusto, tendo permanecido ocupado 
até ao reinado de Cláudio (Cardoso et al., 2010/2011b, p. 143). 

O sítio parece ter sido antecedido de uma ocupação romano republicana, centrada em meados da 
segunda metade do século I a.C. (Cardoso, Cardoso, 2005). Destaca-se a presença de um fragmento de 
fundo de verniz negro itálico Caleno, da forma Lamboglia 1 (Cardoso et al., 2010/2011b, p. 125), algumas 
cerâmicas de paredes finas itálicas da forma II e III de Mayet (Cardoso et al., 2010/2011b, p. 128) e um 
expressivo conjunto de cerâmica comum (Cardoso et al., 2010/2011b, p. 131-135). Um elemento invulgar 
é a raridade neste estabelecimento de ânforas. Apenas dois elementos foram coligidos, um bocal pro-
veniente do vale do Guadalquivir interpretado como da forma Oberaden 83 e outro interpretado como 
uma ânfora pré-romana do tipo Mañá Pascual A4 (Cardoso et al., 2010/2011b, p. 135). Porém, uma análise 
mais atenta leva-nos a interpretar este bordo de ânforas, como um modelo de produção regional do 
Tipo 7 da proposta tipológica para as ânforas pré-romanas do estuário do Tejo, com cronologias centra-
das entre o século III e o I a.C. (Sousa e Pimenta, 2014).  

O conjunto metálico, apesar de datado já de época de Augusto, merece ainda uma breve menção, 
tendo em conta a sua raridade nos sítios em análise. Sobressaem dois elementos que remetem para 
o mundo militar: nomeadamente um pendente em forma de crescente em liga de cobre, associado a 
ornamentos equestres, com bons paralelos em Vindonissa (Unz e Deschler-erb, 1997, Tafel 47); uma 
ponteira de bainha de punhal em liga de cobre; assim como duas fíbulas do Tipo Aucissa (Cardoso et 
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al., 2010/2011b, fig. 33 e 34). Estes elementos podem ser um indicador de estarmos, perante a presença 
de um militar Emerito, que aqui se teria estabelecido. Recorde-se a presença da inscrição de Laveiras, 
igualmente no concelho de Oeiras, correspondendo ao monumento funerário do aquilifer da II Legião, 
Flávio Quadrado (Cardoso e Cardoso, 2005).   

Uma ocupação pré-romana, datada de meados do século VII-V a.C. foi igualmente detetada no 
decorrer dos trabalhos de escavação, a cerca de 160 metros, reforçando a relevância desta zona para a 
ocupação humana (Cardoso et al., 2010/2011a). Não é, porém, claro se a mesma teria tido continuidade 
ou não até aos momentos finais da Idade do Ferro. Algumas peças em cerâmica cinzenta provenientes 
do denominado sítio de Leião, núcleo da Idade do Ferro (CNS – 28082), parecem remeter para momento 
mais recentes podendo ser imitações de cerâmica de verniz negro itálico em cerâmica cinzenta. É o caso 
da peça n.º 38 da Figura 15 e o da peça n.º 42 da figura 16 (Cardoso et al., 2010/2011a).

3.10. VILLA ROMANA DE OEIRAS (CNS 217)

Implanta-se em encosta suave, voltada a poente, situada na margem esquerda da ribeira da Lage, 
em pleno centro histórico da Vila de Oeiras (Cardoso e Cardoso, 2005). A sua descoberta ocorre em 22 de 
janeiro de 1903, com a identificação de um pavimento de mosaico bem preservado, à profundidade de 
1.40m, quando se procedia a obras no edifício n.º 32 a 38 da rua das Alcácimas (Gomes, Cardoso e André, 
1996, p. 372).  O sítio é alvo de trabalhos de escavação arqueológica na década de noventa do século XX, 
tendo em conta o estudo e cuidada análise do mosaico romano aí existente (Gomes, Cardoso e André, 
1996). Mais recentemente, as ocupações antigas deste núcleo de povoamento são alvo de nova inter-
venção em 2017/2018, na vizinha Rua Marquês de Pombal, n.º 3-7 (Cardoso, Cardoso e Martins, 2018). 

Os materiais recolhidos permitem remontar a ocupação desta área desde o Calcolítico, passando 
pela Idade do Bronze Final, época Romana até aos dias de hoje (Cardoso, 2011, Cardoso, 2016-2017). O 
estabelecimento romano parece ter sido fundado ainda no período romano republicano, como atestam 
alguns fragmentos de ânfora do Tipo 7.4.3.2. -7.4.3.3. (Mañá C2B), a par de ânforas de tradição pré-
-romana (Cardoso e Cardoso, 2005, fig. 4; Cardoso e André, 2019).

Os dados estruturais e estratigráficos identificados na escavação da Rua Marquês de Pombal, n.º 
3-7, sobre estas primeiras ocupações são particularmente interessantes (Cardoso, Cardoso e Martins, 
2018). Ainda que os resultados das fases mais recuadas não tenham sido ainda totalmente divulgados, 
foi definida uma primeira fase composta por muros de pedra seca retilíneos. Estas estruturas parecem 
corresponder a parte de uma habitação de planta sub-rectangular, com uma divisória interna (Cardoso, 
Cardoso e Martins, 2018, fig. 3). Como é referido pelos autores, esta habitação encontra similitudes com 
o edifício de Leião, parecendo tal como este ser alvo de um precoce abandono, em meados do século I 
d.C. (Cardoso, Cardoso e Martins, 2018, p. 474).        

3.11. SÃO MARCOS (CNS 14828)

A estação arqueológica de São Marcos, Freguesia do Cacém, Concelho de Sintra, foi identificada 
em 1978, desenvolvendo-se numa encosta suave, formando uma área tendencionalmente de esporão, 
com altitude média de 200 metros. Em 1979 iniciaram-se um conjunto de sondagens arqueológicas com 
o objetivo de detetar vestígios estruturais e estratigráficos conservados, sendo estas prosseguidas em 
1984 e posteriormente em 2004 (Maia, 1980; Coelho, 2005). 

Observaram-se então, construções que apontavam para várias fases de ocupação do sítio. A iden-
tificação de um fragmento de ânfora do Tipo 7.4.3.2. -7.4.3.3. (Mañá C2B), e de um fragmento de sigillata 
foceense tardia estendia essa mesma presença desde o século II a.C. ao século VI/VII d.C. (Maia, M. 
1978b e Maia, M., 1978c).  

A longa diacronia de ocupação do sítio de São Marcos, traduzida pela grande diversidade tipo-
lógica e, sobretudo, cronológica dos materiais arqueológicos exumados, “revelou, em primeiro lugar, 
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a existência de um povoado proto-histórico em pleno funcionamento, pelo menos, desde o século III 
a.C. Nos alvores do Império Romano deverão ter ocorrido alterações arquitectónicas e funcionais neste 
aglomerado populacional, tendo-se transformado muito possivelmente numa grande propriedade fun-
diária, dedicada à exploração agro-pecuária.” (Coelho, 2005, p. 336). 

Apesar de os dados não serem numerosos, a presença de cerâmica de verniz negro itálico, imi-
tações de campaniense em pasta cinzenta (Sousa, 1996), importação de produtos alimentares em ân-
foras, quer da Península itálica quer da costa Sudoeste da Ulterior do Tipo 7.4.3.2. - 7.4.3.3. (Mañá C2B) 
(Maia, 1978c, Pimenta, 1982-83) revelam a relevância deste povoado e da sua precoce romanização. 

A posição de domínio assumido pelo povoado de São Marcos, com ampla visibilidade natural, a 
par da ligação através do vale da Ribeira dos Ossos/Ribeira de Barcarena que permitiam um importante 
e fácil acesso natural às margens do Rio Tejo, junto à atual praia de Caxias, fizeram com que este sítio 
assumisse posição relevante nas dinâmicas de povoamento regional. 

3.12. COLARIDE (CNS 12074)

A estação romana de Colaride, Freguesia de Agualva - Mira Sintra, Concelho de Sintra, ocupa uma 
área com dimensões significativas, desenvolvendo-se num esporão, com uma altitude média entre os 
193 m e os 184 m. Controla a paisagem envolvente, com excelente visibilidade, nomeadamente a sul, 
para a Ribeira dos Ossos.

A notícia da descoberta desta estação data de 1898, aquando da publicação de uma breve notí-
cia na Gazeta de Sintra, referindo a presença de diversas ossadas humanas. Na década de 70 do século 
passado, foram recolhidos alguns materiais à superfície nesta estação, como tijolos, tegulae, ímbrices, 
pesos de tear, fragmentos de ânforas e fragmentos de recipientes cerâmicos de cozinha e de armazena-
gem, bem como fragmentos de terra sigillata (Coelho, 2002). Face a estas duas ocorrências é presumível 
a existência de uma área de necrópole, assim como um espaço de habitat. 

Em 1998, ao ser projetado para esta área, a implantação das condutas da Rede Primária de Gás 
Natural, houve a necessidade de se proceder a intervenções de emergência no local. Nas diversas son-
dagens realizadas, pela equipa do Museu de São Miguel de Odrinhas, dirigidas por Maria Catarina Coe-
lho e José Cardim Ribeiro, ocorreram resultados muito desiguais. Destaca-se a descoberta na sondagem 
23 de vestígios interpretados como correspondendo a uma pedreira romana e respetivo telheiro de 
apoio à exploração (Coelho, 2002, p. 289). 

Este local revelou-se, de facto, um espaço de trabalho artesanal, claramente distinto do recinto 
habitacional. Por isso, levantou-se a hipótese da exploração da pedreira estar ligada à necessidade de 
matéria-prima para a construção dos edifícios do núcleo de habitat próximo. Através dos materiais ar-
queológicos exumados, pode-se apontar para uma exploração da pedreira entre os séculos I e III, época 
durante a qual se verificou o seu entulhamento (Coelho, 2008).

Nos níveis de colmatação da área artesanal, assim como noutras das sondagens realizadas, reco-
lheu-se um espólio cerâmico e metálico que remete para ocupações mais recuadas, são estas evidências 
que nos levam a sublinhar a relevância deste sítio neste contexto.

Na sondagem 21, foi recolhido no interior da fossa elíptica a única moeda registada no decorrer 
dos trabalhos arqueológicos (U.E. 12). Trata-se de um dupôndio de C. Asinius Gallus, datado entre 22 
e 21 a.C. Na sondagem 17, destaca-se, segundo a autora, um pilum em ferro, de forma fusiforme com 
espigão de secção quadrada (Coelho, 2002, p. 288). Infelizmente, do mesmo não foi até ao momento 
apresentado qualquer desenho ou fotografia. No contexto de escombreira da pedreira foi recolhido um 
pequeno elemento em bronze decorado, que pertenceria a um objecto de adorno pessoal. Apesar do 
seu estado fragmentário é possível a sua classificação como uma fíbula tipo “charneira e arco triangu-
lar” precedendo as fíbulas “tipo Aucissa” (Coelho, 2002, p. 305, Est. 2, n.º 6). O pequeno conjunto de 
ânforas aqui recolhido é significativo: identificou-se um exemplar de uma ânfora vinária itálica do Tipo 
Dressel 1, cuja morfologia de bordo nos remete para os exemplares do século II a.C. de transição com 
os modelos greco-itálicos (Coelho, 2002, p. 311, Est. 2, n.º 2); um pequeno fragmento de bordo de uma 
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ânfora importada do vale do Guadalquivir do Tipo Haltern 70 de morfologia antiga (Coelho, 2002, p. 311, 
Est. 2, n.º 1); um bocal de ânfora Dressel 7/11 e um fundo oco de morfologia ovoide, ambos de produção 
da bética costeira (Coelho, 2002, p. 311, Est. 2, n.º 3 e 4).  

A cronologia antiga atestada para alguns materiais importados, séculos II e I a.C., a par de alguns 
fragmentos de cerâmica comum e de ânforas de tipologia pré-romana, remete-nos para a existência 
de um núcleo de povoamento romano relativamente precoce, nomeadamente, se tivermos em con-
sideração a comum designação uilla para este local (Coelho, 2002, p. 311, Est. 4 e 5). No entanto, este 
limite precoce, em torno do século I a.C., para a presença romana em Colaride poderá justificar-se pela 
existência de povoados atribuídos à Idade do Ferro nas áreas circundantes.

3.13. VILLA ROMANA DE FREIRIA (CNS 4035)

O sítio arqueológico de Freiria, situado na Freguesia de São Domingos de Rana, Concelho de 
Cascais, foi amplamente escavado entre 1985 e 2002, sob direção de José d’ Encarnação e Guilherme 
Cardoso. Implantado numa suave encosta virada a Sul, desenvolve-se ao longo um pequeno afluente 
da ribeira da Lage, numa área de abundantes recursos hídricos e terrenos com alto potencial agrícola 
(Encarnação, 2005).     

As diversas leituras estratigráficas e trabalhos de prospeção nas imediações da Villa romana per-
mitiram atestar uma ampla diacronia de ocupação. Sob as estruturas dos edifícios romanos, descobri-
ram-se e documentaram-se ocupações pré-históricas, desde o neolítico e calcolítico (Cardoso, Cardoso 
e Encarnação, 2013). A cerca de quatrocentos metros para Oeste, no Cabeço do Mouro, foi detetada e 
posteriormente intervencionada uma importante ocupação da Idade do Bronze Final (Cardoso, 2006).  
O sítio de Freiria volta a ser ocupado, desta vez de forma extensa, na Idade do Ferro, a extensão dos ves-
tígios e a dispersão dos materiais leva a que se tenha proposto que não estejamos perante um simples 
casal agrícola, mas sim, perante um núcleo de povoamento de maior expressão (Cardoso e Encarnação, 
2013). Os abundantes dados existentes sobre esta fase permitem vislumbrar um povoamento bem orga-
nizado com vestígios de habitações, fossas detríticas e de uma possível muralha (Cardoso e Encarnação, 
1999). A análise dos conjuntos cerâmicos e metálicos sustentam uma presença centrada na segunda 
metade do primeiro milénio a.C., alcançando o período romano republicano. Um bom exemplo deste 
dinamismo é a abundância de ânforas de fabrico regional, da área do estuário do Tejo, encontrando-se 
presentes os Tipos 3, 4, 6 e 7 (Sousa e Pimenta, 2014).   

Não é ainda claro como ocorre a transição entre este povoado pré-romano e a primeira ocupação 
romana. Os vestígios cerâmicos, metálicos e numismáticos permitem, contudo, vislumbrar a existência 
de contactos precoces com o mundo itálico, datados entre os momentos finais do século II e o século I 
a.C. É o caso da presença de cerâmica de verniz negro itálico, documentado por um fragmento de prato 
de Lamb. 7 em Campaniense A, assim como diversos elementos de Campaniense B, atestados por um 
bordo e um fundo de Lamb. 2, e um fundo de Lamb. 5/7 (Cardoso, 2018a, p. 263 e 263). As imitações de 
verniz negro itálico em pasta cinzenta parecem igualmente estar presentes, tendo em conta a descrição 
de alguns exemplares de cerâmica cinzenta inseridos no capítulo da cerâmica comum (Cardoso, 2018a, 
p. 326 e 327). As cerâmicas de paredes finas itálicas estão presentes, com exemplares da forma Mayet 
3 e 8 (Cardoso, 2018a, p. 293 e 294). As ânforas romanas republicanas encontram-se bem documenta-
das: quer com modelos pré-romanos de produção regional inseridos nos Tipos 6 e 7 do estuário do Tejo 
(Cardoso e Encarnação, 2013), quer com importações da Península Itálica atestadas pela presença de 
um bocal de contentor vinário itálica do tipo greco-itálico e outro de Dressel 1 (Cardoso, 2018a, Fig. 238, 
n.º 1 e 2), os produtos alimentares do vale do Guadalquivir estão bem documentados com três envases 
da forma Ovoide 1 (Cardoso, 2018a, Fig. 238, n.º 3 a 5); e com ânforas Ovoide 4 (Cardoso, 2018a, Fig. 238, 
n.º 10 a 12). Os primeiros modelos de ânforas de morfologia ovoide de produção Lusitana e que como 
vimos ao apresentar os dados de Monte dos Castelinhos se encontram bem datados em contextos da 
segunda metade do século I a.C. estão igualmente bem atestados (Cardoso, 2018a, Fig. 239, n.º 15 a 20). 
Entre o conjunto de cerâmica comum associado a esta primeira fase da presença romana destacam-se 
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as produções de tradição pré-romana, sobressaindo entre estas os jarros em cerâmica cinzenta fina 
com decoração geométrica brunida (Cardoso, 2018a, Fig. 249), que como temos vindo a ver se assumem 
como uma forma de sucesso em toda esta área da Península de Lisboa (Pimenta, Calado e Leitão, 2013). 
Alguns elementos metálicos merecem ainda ser associados a esta fase. É o caso de duas das fíbulas 
apresentadas (Cardoso, 2018a, Fig. 290, n.º 1 e 2): um fragmento de torre do tipo Schüle 4h (Schüle, 1969, 
p. 271-280) ou Ponte 32 (Ponte, 2006, p. 218-244), em liga de cobre, correspondendo ao característico 
apêndice caudal moldurado, que pode ser incluído na variante I recentemente definida (Miguez, 2011) 
e um elemento de fíbula anular romano ou em “ómega” em liga de cobre, integrada nos Tipos Ponte 
51-52 (Ponte, 2006, p. 394-409). Por último, entre o conjunto de numismas encontra-se publicado um 
exemplar de Salacia, pertencendo à emissão que tem no anverso a cabeça de Neptuno e no reverso a 
legenda IMP. SAL entre dois golfinhos, datada de 45-44 a.C. (Ruivo, 1993-1997, p. 115; Cardoso, 2018a, p. 
224, Fig. 193).  

De acordo com as cuidadas leituras espaciais efetuadas por Guilherme Cardoso, nesta “(…) fase 
inicial, um dos espaços mais nobres se localizava na zona do celeiro e um outro mais a norte, na zona 
do lagar. Ao mesmo tempo, (…) criaram os romanos, a quatrocentos metros para sudeste, um novo 
espaço habitacional no sítio arqueológico do Outeiro (…)” (Cardoso, 2018a, p. 49). Estamos assim, pe-
rante uma fase inicial do povoamento romano, possivelmente em rutura com as dinâmicas do povoado 
pré-romano. A transformação deste espaço em ubi de uma grande Villa romana ocorre em meados do 
século I d.C., assistindo-se então a uma profunda transformação da forma de ocupar e explorar o terri-
tório (Cardoso, 2018a). 

3.14. SANTA EUFÉMIA (CNS 3246)

O povoado de Santa Eufémia localiza-se na Freguesia de S. Pedro de Penaferrim, Concelho de Sin-
tra. Localiza-se numa elevação com excelentes condições naturais de defesa e domínio da envolvente, 
possuindo uma altitude de cerca de 436 metros. A dispersão dos materiais permite estimar uma área 
ocupada considerável de cerca de 25.000 m2 (Marques, 1982-1983, p. 60). Foi identificado em inícios do 
século XX por Joaquim Fontes. Em 1973, Gustavo Marques efetuou trabalhos de prospeção integrando-
-o na sua cartografia da denominada “cultura de Alpiarça” (Marques e Andrade, 1974). 

Em 1984, Gustavo Marques regressa ao local, que tinha, entretanto, sofrido algumas destruições, 
concretamente terraplanagens, o que lhe permitiu recolher e publicar um considerável conjunto cerâmi-
co (Marques, 1982-1983). Os espólios aí recolhidos foram alvo de cuidada revisão (Sousa, 2014). O início 
da sua ocupação parece remontar ao século VI a.C., parecendo perdurar ao longo da segunda metade 
do primeiro milénio a.C. (Sousa, 2014, p. 273). 

Para a problemática em análise neste trabalho, importa a referência a um fragmento de ânfora 
vinária itálica do tipo Dressel 1 (Marques, 1982-1983, p. 71, figura 13 – k).  Apesar de os dados serem es-
cassos, a presença desta ânfora permite sustentar uma continuidade deste povoado até ao período da 
conquista, tendo aparentemente sido abandonado precisamente neste momento. 

A caracterização e interpretação desta estação não é ainda consensual. Enquanto alguns autores 
defendem uma função eminentemente agrícola integrada num sistema de povoamento rural (Cardoso, 
2004, p. 259-260), outros, assumem a possibilidade de este sítio se configurar como um “Lugar Central” 
com controlo político e administrativo do território envolvente (Arruda, 1999-2000, Sousa, 2014).

3.15. OUTROS SÍTIOS 

Por fim, ainda respeitante ao povoamento em torno de Olisipo e foz do Tejo existem algumas 
alusões que importa ter presente, mas que nesta fase mais não são que indícios para futuros trabalhos. 
É o caso de alguns dados provenientes dos concelhos de Sintra, Cascais e Loures, onde decorrente de 
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prospeções e escavações têm vindo a ser coligidos em estações romanas de lata cronologia alguns ele-
mentos cerâmicos e metálicos referentes às presenças mais recuadas enquadradas no período romano 
republicano (Cardoso, 2002, Silva, 2018). 

Começando pelo território de Sintra, além dos já mencionados sítios de São Marcos e Colaride, 
foram recolhidos elementos de verniz negro itálico ou imitações de campaniense em pasta cinzenta nos 
sítios de São Miguel de Odrinhas (CNS 659), Granja dos Serrões (CNS – 3245), Armês (CNS – 1851), Casal 
de Pianos – Pombal (CNS – 19474), Tojeira (CNS - ?), Funchal (CNS – 1780), Lugar de Marcador (CNS – 
2959) e Ermidas (CNS – 3268) (Sousa, 1996, Gonçalves, 2019). Neste último sítio de Ermidas, Assafora, 
Freguesia de São João das Lampas, são igualmente conhecidas ânforas romanas de cronologia antiga, 
nomeadamente um bocal e uma asa de um contentor vinário itálico do tipo Dressel 1, assim como um 
bocal de uma Haltern 70 de morfologia antiga do vale do Guadalquivir, resultantes de uma recolha de 
superfície aí efetuada em 1983 (Pimenta, 1982-1983, p. 126, n.º 14 a 16). 

Na área do atual município de Cascais, além da Villa de Freiria, surgem dados relativos à primeira 
fase da presença romana, especificamente fragmentos de verniz negro itálico, no já mencionado sítio 
do Outeiro de Polima (CNS – 670), Freiria (Cardoso, 2002, p. 62), Alto de Caparide (CNS – 11267) (Cabral 
et al., 2002), Tires (CNS – 1767) (Cardoso, 2002, p 64) e Miroiço (CNS – 2490) (Cardoso, 2002, p. 67). 
Nesta última estação, documenta-se a sobreposição de uma presença romana do período imperial a 
uma anterior da Idade do Ferro, o que pode sugerir uma continuidade de ocupação no local (Cardoso 
e Encarnação, 2013). Sublinhe-se a recolha em Miroiço de uma ponta de lança em ferro que pode ser 
interpretada como um pilum (Cardoso, 2002, Est. XXXIII, n.º 15). 

Os dados relativos ao concelho de Loures, são assaz mais escassos (Fragoso, 2009). Sendo esta 
ausência algo inexplicável, tendo em conta a relevância estratégica e fertilidade dos vales de Loures e 
do rio Trancão, que certamente terão tido núcleos de povoamento nesta fase. Contudo, o rápido e de-
sordenado crescimento urbano nesta zona certamente obliterou muita informação. Apenas o sítio de 
Unhos evidencia alguns elementos que fazem supor uma fase antiga na ocupação desta Villa. De facto, 
entre os elementos publicados de uma pequena intervenção de emergência aí realizada, há um frag-
mento de cerâmica cinzenta com decoração em retícula brunida que parece corresponder a um jarro, 
forma que como temos vindo é característica em toda esta vasta região, precisamente nestes momen-
tos de transição (Silva e Santos, 2009, p. 26).      

III. Dinâmicas de Povoamento 3. Olisipo e a foz do Tejo



João Pimenta Monte dos Castelinhos e as dinâmicas da conquista romana da Península de Lisboa e Baixo Tejo

598

4. A PENÍNSULA DE SETÚBAL

A peculiar rede hidrográfica e orográfica da Península de Setúbal faz com que todo este território 
esteja amplamente interligado quer com a foz do Tejo, quer com a foz do Sado. De facto, a margem 
sul do Tejo evidencia até tempos históricos uma ampla rede de navegabilidade através dos profundos 
braços do rio que permitiam interligar a foz do Tejo com o interior da Península de Setúbal, quer com 
navios marítimos, quer para trajetos em menor profundidade, com barcos de menor calado. Estes bar-
cos de rio, designados no período moderno como canoa ou varino, permitiam sem se ter que fazer ao 
mar e dobrar o cabo Espichel seguir pelos esteiros do interior da Península que ligavam os sapais da 
Moita-Montijo às praias do Sado, alcançando assim a região de Setúbal (Torres, 1994, p. 80). Na feliz 
expressão de António Nabais, estamos assim perante “as duas margens do mesmo rio” (Nabais, 1994).    

A Península de Setúbal é profundamente marcada no seu relevo pela Serra da Arrábida, que se 
desenvolve ao longo de cerca de 35 km, de Setúbal até 5 km para Oeste do Cabo Espichel (Pereira, 
2003). Os corredores naturais de circulação proporcionados pela Serra do Louro e de São Francisco, 
entre Azeitão e Palmela, assim como a Serra de São Luís, flanqueiam o acesso natural à foz do Sado e à 
área da cidade de Setúbal. É precisamente nestas zonas que se vêm a implantar os sítios de Chibanes e 
do Pedrão.   

4.1. QUINTA DO ALMARAZ (CNS 6579)

O povoado da Idade do Ferro da Quinta do Almaraz, Freguesia e Concelho de Almada, implanta-se 
num esporão alongado sobranceiro ao rio Tejo, em frente a Lisboa. Atualmente, o terreno do sítio ar-
queológico desenvolve-se em socalcos, com uma altitude máxima de 70 metros e uma mínima em torno 
dos 28. Ocupa uma área significativa de cerca de 4 hectares, que se estima que durante a proto-história 
fosse maior, visto o que a erosão e desmoronamento natural da arriba onde se implanta, assim como o 
crescimento urbano o obliteraram (Barros, Cardoso e Sabrosa, 1993). A sua localização proporciona-lhe 
um amplo domínio visual sobre o estuário e bacia do Tejo, apenas interrompido a Norte pela Serra de 
Sintra e a Sul pela Serra da Arrábida (Barros e Soares, 2004). 

 A relevância científica de Almaraz, decorre das suas ocupações pré-romanas e das fortes e pre-
coces influências do mundo Mediterrânico bem patentes nos seus abundantes conjuntos cerâmicos, 
metálicos assim como no que se conhece da sua arquitetura (Barros e Soares, 2004; Arruda, 1999-2000; 
Olaio, 2018; Olaio, Henriques e António, 2020). Fundado nos primeiros momentos da presença fenícia no 
extremo ocidente peninsular (Arruda, 1999-2000), apresenta um dinamismo que atravessa toda a Idade 
do Ferro e alcança o período romano (Barros e Henriques, 2002). O domínio que tem sobre a foz do 
rio é significativo, devendo-se certamente a escolha desta localização pelas suas invulgares condições 
topográficas e boas condições portuárias, numa zona natural de travessia do Tejo. A relação que existiu 
com o povoado de Lisboa já foi por diversas vezes sublinhada, especificamente pela identidade dos seus 
espólios, tendo-se colocado a hipótese de ambos terem partilhado o controlo de uma mesma unidade 
político-administrativa (Arruda, 1999-2000; Sousa, 2014).

Os dados que conhecemos sobre as suas ocupações mais recentes são escassos. Todavia, a infor-
mação disponibilizada permite comprovar a ocupação de Almaraz durante o período romano republica-
no, sendo esta a sua “ultima fase” (Barros e Henriques, 2002, p. 97). De acordo com a distribuição à su-
perfície dos materiais cerâmicos é proposto que durante os séculos II-I a.C. se teria dado uma contração 
da área habitada “(…) deslocando-se os núcleos habitacionais para cima, na direcção do castelo e para 
baixo, na direcção de Cacilhas.” (Barros e Henriques, 2002, p. 97). 
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Os vestígios cerâmicos permitem descortinar a existência de precoces interações com o mundo 
itálico, datados entre os momentos finais do século II e o século I a.C. É o caso da presença de cerâmica 
de verniz negro itálico, que se encontra bem representada por diversos fragmentos de Campaniense 
A, formas Lamb. 5, 25, 36 e 49; assim como diversos elementos de Campaniense B, formas Lamb. 1, 2, 
7 e M. 12222 (Barros e Henriques, 2002, p. 106).) As cerâmicas de paredes finas itálicas estão presentes, 
com exemplares da forma Mayet 3 (Barros e Henriques, 2002, p.106, n.º 34). Destaca-se pela sua parca 
representatividade no ocidente peninsular, a presença de um fragmento de disco de Lucerna.  Pela sua 
descrição parece corresponder a uma produção itálica, com vestígios de aplicação de um verniz negro, 
integrando-se no tipo Dressel 2 (Barros e Henriques, 2002, p. 106, n.º 43). As ânforas romanas republi-
canas encontram-se bem documentadas: identificando-se modelos pré-romanos de produção regional 
inseridos nos Tipos 6 e 7 do estuário do Tejo (Olaio, 2018); importações da Península Itálica, atestadas 
pela presença de diversos bocais de contentores da forma Dressel 1 (Barros e Henriques, 2002, p. 105, 
n.º 19 a 26); ânforas da área meridional da província da Ulterior, associada à baía gaditana, proliferando 
os exemplares de contentores do Tipo 7.4.3.2. - 7.4.3.3. (Mañá C2B), mas também bocais de Ovoide 
gaditanas e de Dressel 7/11; por último, os produtos alimentares do vale do Guadalquivir estão bem 
documentados com três envases da forma Ovoide 1, exemplares de Ovoide 6 e uma ânfora Mañá C2B 
(Almeida, 2008, p. 58). 

Da análise dos dados disponibilizados até ao momento, é de facto claro que o povoado da Quin-
ta do Almaraz, mesmo admitindo-se alguma contração na área ocupada, se mantém ativo e dinâmico 
durante todo o período da conquista até momentos avançados do século I a.C. Uma leitura ressalta do 
conjunto: não parece existir aqui o mesmo cenário de Olisipo, ou seja, um contexto coeso que aponta 
para o terceiro quartel do século II a.C., com um conjunto expressivo de importações. Parece que a 
Quinta do Almaraz ficou à margem desse processo e que claramente foi preterida em relação ao grande 
povoado portuário da margem direita do Tejo. É interessante ter presente o caso idêntico, como vere-
mos mais à frente, do binómio povoado Alcáçova de Santarém / Chões de Alpompé, apesar de serem 
dois povoados relativamente próximos, os dados parecem conferir distintos significados cronológicos 
e interpretativos. Outra das incontornáveis consequências inerentes no estudo do Almaraz, mas que 
parece tem sido pouco sublinhada, é a de que este grande povoado portuário, que assume durante a 
Idade do Ferro um inegável papel nas dinâmicas de povoamento regional, é alvo de uma rutura. Ou seja, 
ainda que, como veremos, seja conhecida uma ocupação de época romana no sopé do povoado na área 
portuária de Cacilhas (Barros e Henriques, 1998), esta não parece ter assumido o papel de relevo que 
outrora este espaço gozava na foz do Tejo, rivalizando mesmo com o povoado do outro lado do rio. 
É assim plausível sustentar que o povoado pré-romano de Almaraz é abandonado no final do período 
romano republicano. Tendo em conta os materiais que se conhecem, este abandono terá ocorrido já em 
meados do século I a.C., possivelmente tendo em conta a presença de ânforas do Guadalquivir algures 
entre as décadas de 60 e 40 a.C. 

4.2. CACILHAS – LARGO ALFREDO DINIS (CNS 2483)

Diversas intervenções arqueológicas de emergência e de cariz preventivo, realizadas entre 1981 
e 2008 em Cacilhas, Almada, vieram revelar uma longa diacronia desta área portuária que recua a mo-
mentos recuados da Idade do Ferro (Barros e Henriques, 1998). Destaca-se a descoberta e escavação 
em área de um complexo de preparados piscícolas de época romana. 

Os dados relativos à arquitetura e cultura material associada aos níveis da Idade do Ferro foram 
recentemente alvo de estudo aprofundado (Olaio et al., 2019). O conjunto cerâmico estudado permite 
centrar o início desta ocupação no século VI a.C. (Olaio et al., 2019, p. 154). Os vestígios estruturais, iden-
tificados em dois pontos distintos das intervenções, são interpretados como contextos habitacionais de 
apoio às atividades marítimas do porto de Almaraz (Olaio et al., 2019, p. 154), ficando, porém, em aberto 
a questão da interpretação da ampla estrutura denominada como “cais pré-romano”, especificamente 
em relação à sua cronologia. Esta estrutura corresponde a um muro “constituído por blocos aparelhados 
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de calcário conquífero de dimensões médias” identificado sob o complexo de preparados piscícolas de 
época romana e patenteando distintas técnicas de construção relativas às cetárias aí identificadas (Bar-
ros e Henriques, 1998, p. 102). Apresenta vestígios de erosão fluvial até cerca de um metro de altura, 
assentando diretamente sobre o substrato geológico. De acordo com a primeira publicação que refere 
esta estrutura, a ela estariam associados alguns materiais pré-romanos e outros de período romano 
(Barros e Henriques, 1998, p. 102). Infelizmente não dispomos de grandes dados sobre que materiais 
romanos seriam estes… Porém, tendo em conta a sobreposição das cetárias a esta estrutura, terá que 
ser necessariamente anterior, sendo inutilizada pela construção da fábrica de preparados piscícolas 
aqui identificada. De facto, conhece-se desde as primeiras publicações sobre este sítio, a presença de 
um bocal de ânfora vinária itálica do Tipo Dressel 1b, que sustenta uma ocupação mais recuada desta 
área portuária (Barros e Amaro, 1985, p. 34, n.º 3). Só futuros trabalhos, ou uma fina leitura da estrati-
grafia e sequência do faseamento das ocupações, bem como o estudo sistemático dos materiais reco-
lhidos poderá esclarecer esta questão. Porém, seria interessante podermos estar perante uma constru-
ção do período romano republicano, compreendendo-se assim a leitura da associação de materiais de 
tradição pré-romana com as primeiras importações itálicas. Tendo em conta a tipologia e dimensão da 
estrutura, não me parece ser um cais, mas sim a parede externa de um possível armazém portuário (ver 
planta com localização da estrutura e sua ligação com as cetárias em Olaio et al., 2019, fig. 5). A erosão 
fluvial que se verifica na sua face externa, virada à margem do rio, pode decorrer da sua exposição a 
esse elemento.  

4.3. QUINTA DA TORRE (CNS 21782)

Em 1978, na sequência da construção da primeira fase da Faculdade de Ciências e Tecnologia da 
Universidade Nova de Lisboa, na antiga Quinta da Torre, Monte de Caparica, Concelho de Almada, uma 
equipa do Centro de Arqueologia de Almada identificou à superfície um vasto conjunto cerâmico, ates-
tando uma longa diacronia de ocupação da qual se destacava a Idade do Ferro (Cardoso, 1996). 

A área de dispersão dos materiais correspondia a uma zona aplanada, sem condições naturais 
de defesa, situada na zona de cabeceira de linha de água que desagua no estuário do Tejo na enseada 
natural de Porto Brandão (Cardoso, 1996). 

O estudo exaustivo do conjunto recolhido, apesar de carecer de coordenadas contextuais, permi-
tiu caracterizar o sítio e sua ocupação (Cardoso e Carreira, 1997/98). Resulta claro, do estudo do amplo 
conjunto cerâmico, que este configura um conjunto coerente e que atesta uma ocupação tardia dentro 
da Idade do Ferro, entrando mesmo pelo período romano republicano e que equivale a uma ocupação 
circunscrita no tempo e centrada nos séculos III-II a.C. 

As ânforas de tipologia pré-romana são dos recipientes melhor representados nesta estação, 
ainda que esta representatividade se encontre apenas explícita pelos fragmentos de asas, o que se 
entende, visto serem os elementos mais facilmente reconhecíveis no contexto de recolha de superfície. 
Alguns dos exemplares evidenciam uma depressão longitudinal na asa, o que configura um elemento de 
interesse cronológico, visto encontrar-se bem atestado em contextos da segunda metade do primeiro 
milénio a.C. na região de Lisboa (Sousa, 2014). Contudo, apesar de escassos, recolheram-se e publica-
ram-se quatro bocais de ânforas de tipologia sidérica (Cardoso e Carreira, 1997/98, Fig. 7, n.º 3; Fig. 8, n.º 
1 e 5 e Fig. 12, n.º 9). Trata-se de peças, como aliás é referido pelos autores, que encontram paralelos, em 
momentos finais da Idade do Ferro (séculos IV-II a.C.) (Cardoso e Carreira, 1997/98, p. 193).  Os exem-
plares em questão, integram-se em produções de âmbito regional do vale do Tejo/Sado e que foram 
recentemente alvo de uma proposta de tipologia, de acordo com esta, estas ânforas integrar-se-iam 
no Tipo 6, com cronologias compreendidas entre o século III e o II a.C. (Sousa e Pimenta, 2014, p. 311). 

As ânforas itálicas encontram-se representadas por fragmento de asa do Tipo Dressel 1, não sen-
do claro qual a variante presente, destes característicos contentores vinários provenientes da Península 
Itálica (Cardoso e Carreira, 1997/98, fig. 3, n.º 6). Importa sublinhar, que até ao momento não se encon-
tra documentada qualquer tradição de importação destes produtos anterior à chegada dos exércitos 
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romanos ao extremo ocidente peninsular (Fabião, 1998b). Ou seja, a presença desta ânfora vinária indica 
contactos com o mundo romano, mas igualmente uma cronologia onde estes e outros produtos já circu-
lariam entre o mundo indígena, cronologia essa que teremos que centrar na segunda metade do século 
II a.C. ou mesmo inícios do I a.C. 

O conjunto de cerâmica comum é diversificado e de difícil enquadramento cronológico e funcio-
nal. Sobressaem os contentores de armazenamento de lábio pendente e destacam-se os fragmentos de 
jarros em cerâmica cinzenta, com uma asa maciça a arrancar do bordo, preservando-se num exemplar 
uma característica decoração em retícula brunida (Cardoso e Carreira, 1997/98, fig. 11, n.º 7). Forma que, 
como temos vindo a sublinhar é característica em toda esta vasta região, precisamente nestes momen-
tos de transição. Apresentam ainda um fundo de uma peça em cerâmica cinzenta fina, correspondendo 
de acordo com os autores a uma taça alta (Cardoso e Carreira, 1997/98, fig. 15, n.º 9) e dois pequenos 
fragmentos de asa de secção quadrangular, igualmente em cerâmica cinzenta, que apresentam como 
de jarro (Cardoso e Carreira, 1997/98, fig. 3, n.º 1 e 3). Trata-se do meu ponto de vista, de peças que 
podem ser interpretadas à luz do atual estado da arte sobre os serviços de cerâmica cinzenta dos mo-
mentos finais da Idade do Ferro no vale do Tejo, como taças que reproduzem ou imitam modelos da ce-
râmica grega. Peças com fundos e asas similares, porém melhor preservadas, foram alvo de reavaliação 
recente (Sousa e Pimenta, 2017). 

4.4. CASTELO DOS MOUROS (CNS 5217)

O sítio arqueológico do Castelo dos Mouros, Freguesia de São Lourenço e São simão, Concelho 
de Setúbal, implanta-se na encosta Norte da Serra da Arrábida, num elevado morro em crista de difícil 
acesso, com excecionais condições de defesa, com a altitude média de 330 metros (Silva e Soares, 1986, 
p. 129). 

O sítio foi pela primeira vez referenciado em 1897 num extenso artigo publicado no Archeólogo 
Português intitulado “Notícias arqueológicas da Arrábida (Rasteiro, 1897). Ergue-se num monte “(…) 
chamado de Alivide ou Olivide. Parece de uma só pedra, é nu, alveja ao longe como lençol gigante es-
tendido na serra (Rasteiro, 1897, p. 33). Sendo descrita a presença de um complexo sistema defensivo, 
“(…) umas construções cyclopicas, que no monte existem, e apresentam toda a rudez dos tempos pré-
-históricos (…). Poderá ter-se a construção como lugar fortificado dos mais antigos e incultos habitado-
res da peninsula da Arrabida.” (Rasteiro, 1897, p. 33).  

O Castelo dos Mouros volta a ser alvo de atenção nos anos oitenta do século passado, no contex-
to de uma síntese sobre a Arqueologia da Arrábida (Silva e Soares, 1986). É então atribuída a existência 

Figura 134 – Fotografias da fortificação do Castelo dos Mouros, Setúbal.
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Estampa 180 – Cerâmica comum e ânforas do Castelo dos Mouros (segundo Silva e Soares, 1986, fig. 117, modi-
ficado).
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de duas fases distintas de ocupação. Uma da Idade do Bronze Final e outra mais recente que “Evidencia 
a situação instável do período de impacte entre as forças romanas e as populações indígenas (…)” (Sil-
va e Soares, 1986, p. 149). Os materiais que sustentam esta última fase, associada ao período romano 
republicano, resultam de prospeções de superfície, destacando-se a presença de inúmeros fragmentos 
de grandes contentores de armazenamento do tipo talha, com bons paralelos em Chibanes e em Monte 
dos Castelinhos, a par de fragmentos de ânforas vinárias itálicas do tipo Dressel 1 e de tradição pré-
-romana de fabrico regional do vale do Tejo/Sado (Silva e Soares, 1986, fig. 117) (Estampa 180).

Recentes trabalhos de levantamento arqueológico conducentes à realização da Carta Arqueo-
lógica de Setúbal vieram aduzir novos dados sobre a planimetria deste sítio (Soares, 2014). Apesar da 
inexpugnabilidade natural do Castelo dos Mouros, as suas condições naturais de defesa foram incre-
mentadas com a construção de uma potente fortificação. Desenvolve-se ao longo da crista, com 160 
metros de comprimento máximo, defendendo uma faixa estreita que não ultrapassa os 20 metros de 
largura. Apesar da sua complexidade, a sua cronologia tem vindo a ser atribuída à Idade do Bronze Final 
(Soares, 2012, p. 54-55). Apesar de esta fortificação nunca ter sido intervencionada arqueologicamente, 
não me parece de todo coadunar-se com uma datação tão recuada. De facto, tendo em conta as suas 
dimensões, técnicas de construção e planta, parece-me mais plausível estar associada à sua última fase 
de ocupação, séculos II-I a.C. De facto, o uso de aparelho ciclópico, a largura da muralha (1,75m), a plan-
ta aproximadamente retangular, associado à existência de um profundo poço escavado no geológico, 
remetem para a planimetria das fortificações bem conhecidas do mundo Alentejano (Mataloto, 2002, 
2004a, 2008), remetendo o poço aqui existente para a estrutura em torno da qual se desenvolve o Cas-
telo da Lousa (Alarcão, Carvalho e Gonçalves, 2010). Só a realização de um cuidado levantamento do 
que é visível à superfície e a realização de uma campanha de trabalhos arqueológicos pode esclarecer 
a datação desta fortificação. Porém, penso ser interessante como hipótese de trabalho vislumbrar a 
interpretação do Castelo dos Mouros como um forte destinado ao controlo da transitabilidade da Serra 
da Arrábida, nestes conturbados momentos da conquista romana.  

4.5. PEDRÃO (CNS 4090)

O sítio arqueológico do Pedrão, Freguesia e Concelho de Setúbal, implanta-se num pequeno pata-
mar rochoso da encosta este da Serra de São Luís, dominando o vale e a sua envolvente com os seus 165 
metros de altitude. Com escarpas a Este e com uma encosta Sul praticamente inacessível devido à sua 
acentuada pendente, apenas do lado Norte e Oeste o acesso seria mais fácil. A opção pela sua implanta-
ção revela um cuidado especial do ponto de vista estratégico, como ponto de domínio de uma zona de 
controlo natural e com uma ampla visibilidade do estuário do Sado e da sua envolvente de acesso à serra.

Alvo de algumas sondagens de diagnóstico ainda nos anos sessenta, o sítio volta a ser interven-
cionado em 1973, por Carlos Tavares da Silva e Joaquina Soares, procedendo-se então a uma escavação 
em extensão. Dos seus resultados é dado à estampa ainda no mesmo ano uma detalhada publicação, 
resultado da apresentação dos trabalhos às II Jornadas Arqueológicas da Associação dos Arqueólogos 
Portugueses (Soares e Silva, 1973). 

Nesse trabalho é nos dado conta de que, após a remoção da camada superficial, se verificou a 
existência de um sistema invulgar de construções, constituído por um amuralhado de planta ovalada 
com a espessura de 1,20 metros e a extensão conservada de 30 metros, que defende o lado de mais fácil 
acesso e com uma organização interna de grandes compartimentos retangulares encostados à muralha 
que os delimita (Soares e Silva, 1975). O acesso é efetuado por uma porta com dupla entrada, recuada 
em relação ao plano da fortificação e defendida por um espessamento da muralha no compartimento 3, 
podendo este funcionar como uma torre. A seguir a esta entrada foi registada uma estrutura, composta 
por quatro muros paralelos, espaçados apenas por intervalos de quarenta centímetros e que tem vindo 
a ser interpretada como uma base de celeiro (Fabião, 2004 e 2004a). 

O espólio associado à primeira ocupação destas estruturas revelou-se assaz coerente e homogé-
neo e permitiu a atribuição de uma cronologia bem definida centrada na segunda metade do século I a.C., 
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momento que os seus autores definiram como “(…) um óptimo de ocupação centrado em 50 a.C. (…)” 
(Silva e Soares, 1986, p. 141) (ver Estampa 181 e 182). O contexto de ocupação é composto por ânforas 
republicanas: das quais se conhece um bocal de ânfora vinária itálica; um exemplar de Ovoide 1, pos-
sivelmente de origem gaditana; um bocal de ânfora de tradição pré-romana (Soares e Silva, 1975, Est.  
II, n.º 12 e 8; Est. VI, n.º 42); e diversos contentores de morfologia ovoide de produção do vale do Tejo/
Sado, correspondendo às primeiras produções da fachada atlântica da Ulterior (Mayet e Silva, 2016, fig. 
6) (ver Estampa 182, n.º 1895 a 1902). O conjunto de verniz negro itálico aqui recolhido, foi alvo de um 
recente estudo (Soria, 2018). Da sua análise ressalta que entre a amostragem, só se identificam frag-
mentos de produção Calena, tendo-se identificado um fácies muito concreto de produção do atelier 
caleno que se centra no segundo e o terceiro quartel do século I a.C. (Soria, 2018, p. 179). O predomí-
nio das taças Lamb. 1 e do prato Lamb. 7 constitui o elemento que caracteriza o perfil de importação 
(Estampa 182, n.º 1903 a 1915), encontrando-se igualmente atestado os recipientes Lamb. 2, Lamb. 3 e 
Lamb. 4 (Soria, 2018, p. 180). As cerâmicas de paredes finas itálicas encontram-se apestadas por exem-
plares das formas 2 e 3 de Mayet (Soares e Silva, 1975, Est.  III, n.º 19 e 20). Entre a cerâmica comum, 
destacam-se exemplares de tradição pré-romana, como os potes talhas e os fragmentos de jarros com 
decoração em retícula brunida (Soares e Silva, 1975, Est. VI, n.º 46). As cerâmicas comuns importadas 
estão documentadas por fragmentos de almofarizes da área do Guadalquivir ou baía de Cádis (Soares 
e Silva, 1975, Est. II, n.º 10). O conjunto metálico é numeroso e significativo, composto por um conjunto 
de fíbulas em liga de cobre (Ponte, 1983), encontrando-se representados o tipo Schüle 4h, ou Ponte 32 
(Ponte, 2006, p. 218-244); o tipo Nauheim ou Ponte 40 (Ponte, 2006) e um exemplar do tipo Alésia, Tipo 
21 de Feugère (Feugère, 1985, p. 299-311), ou Tipo Ponte 41 (Ponte, 2006, p. 343-354) (Estampa 181, n.º 
1889 1 1893).

Figura 135 – Planta do povoado/fortim do Pedrão, Setúbal (segundo Silva, Soares e Santos, 1973, fig. 24).
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Estampa 181 – Metais povoado/fortim do Pedrão (segundo Soares e Silva, 1975, Est. V-VI; Ponte, 1983 modificado).
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Estampa 182 – N.º 1895 a 1902 - Ânforas romanas provenientes do Pedrão (segundo Soares e Silva, 1975, Est. II, 
n.º 8 e 12; Est. VI, n.º 42; Mayet e Silva, 2016, fig. 6, modificado). N.º 1903 a 1915 - verniz negro itálico caleno 
(segundo Soria, 2018, Est. 104 a 107, modificado).
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Entre os metais identificam-se diversos elementos que podem ser inventariados na categoria de 
armamento ofensivo, é o caso de duas pontas de lança (Soares e Silva, 1975, Est. VI, n.º 34 e 35) (Estampa 
181, n.º 1884 e 1885) e de duas peças em ferro que têm vindo a ter problemas de identificação (Soares e 
Silva, 1975, Est. V, n.º 36 e 37) (Estampa 181, n.º 1881 e 1886). Estes exemplares patenteiam evidentes ana-
logias com uma peça, recolhida em Pragança (Cadaval) que tivemos oportunidade de descrever supra e 
que foi interpretada como elemento de pilum. Entre o conjunto metálico do acampamento romano de 
Cáceres El Viejo são conhecidos uma série de quatro pila ligeiros com extremidades de encabamento 
idênticos ao exemplar aqui em análise, que sem margem de dúvidas resolve a questão da interpretação 
das peças do Pedrão (Ulbert, 1984, Taf. 24). Encontram-se ainda representados um podão com encaba-
mento de alvado e uma grande foice em ferro (Soares e Silva, 1975, Est. V, n.º 28 e 27), encontra bons 
paralelos no conjunto metálico da Cabeça de Vaimonte, inserindo-se no Tipo de Foice II, aí definido (Pe-
reira, 2018, p. 169, Apênd. IV, 4) (Estampa 181, n.º 1887 e 1888). Sublinhe-se que apesar de estas peças 
se encontrarem associadas diretamente a práticas agrícolas, a sua presença em ambientes miliares é 
habitual, como são os casos dos acampamentos Numantinos, do acampamento de Cáceres el Viejo, mas 
também do nível de massacre de cronologia Sertoriana plasmada na escavação de L’Almoina, (Valência) 
(Ribera i Lacomba, 2013, fig. 6). Por último, a circulação numismática encontra-se particularmente bem 
atestada (Silva, Soares e Santos, 1973), com asses de Gades, emissões de Bevipo/Salacia, um semis de 
Castulo e denários romanos datados de 119-110 a.C. e 88-87 a.C. (Silva, Soares e Santos, 1973). 

O sítio foi considerado pelos responsáveis pela escavação como um povoado indígena, com for-
tes indícios de romanização, ou como foi chamado, local onde se regista uma ocupação “proto-romana” 
(Soares e Silva, 1973). Todavia, tem-se que matizar que a sua singularidade no parco panorama dos 
conhecimentos sobre as realidades sidéricas e os primeiros momentos de ocupação romana não auto-
rizava grandes termos comparativos à data da sua escavação. O estreito paralelismo entre o espólio re-
colhido no Pedrão e o sítio da Lomba do Canho, Arganil (Guerra e Fabião, 1987, Nunes, Fabião e Guerra, 
1988 e 1989), as particularidades da sua arquitetura, dimensão e implantação conduziram à proposta de 
se poder tratar de um pequeno forte romano (Fabião, 1989, p. 95; Fabião, 1998a, p. 218, Fabião, 2004a, 
p. 119 e 2004b, p. 63-64). 

Trata-se realmente de um sítio de grande interesse, fundado de raiz num momento já avançado 
do século I a.C., evidencia estreitos paralelismos com o Monte dos Castelinhos, parecendo correspon-
der a um mesmo momento e lógica estratégica de controle e domínio do território. Voltaremos a esta 
questão mais à frente.     

4.6. CHIBANES (CNS 635)

O sítio arqueológico de Chibanes, Concelho de Palmela, ocupa uma área com dimensões significa-
tivas na crista da Serra do Louro, gozando de excelentes condições de defesa e de uma ampla e invulgar 
visibilidade, quer para a bacia do rio Tejo, quer para o fértil vale dos Barris e bacia do rio Sado.  

A sua descoberta deve-se a A. I. Marques da Costa, que no ano de 1904, durante umas prospe-
ções que fez nos arredores de Palmela, terá aí descoberto alguns materiais de superfície (Costa, 1906). 
Marques da Costa conduziu no alto de Chibanes, extensas prospeções e algumas sondagens entre 1905 
e 1910, das quais dá circunstanciada notícia nas páginas de O Archeólogo Português (Costa, 1908, 1910).   

A diversidade e riqueza do espólio recolhido, que se encontra depositado no Museu Nacional de 
Arqueologia, patentearam-se em publicações de bastante rigor, com ampla documentação gráfica e 
descrição pormenorizada, que ainda hoje são de extrema utilidade, apesar de infortunadamente care-
cerem de coordenadas estratigráficas. Apesar da sua importância, esse espólio apenas despertou maior 
interesse a partir dos anos setenta do século passado. Nessa época, alguns dos materiais arqueológicos 
foram objeto de atenção, nomeadamente a cerâmica de verniz negro, campaniense (Delgado, 1971) e 
as ânforas ditas “neopúnicas” (Maia, 1978c, p. 200-203, Ests. I, II e III, 1-5), inserindo-se o seu estudo em 
contextos de análise dos materiais idênticos no território nacional. Recentemente, tivemos oportunida-
de de nos deter de forma circunstanciada sobre este acervo, analisando as diversas categorias artefac-
tuais e o historial da sua incorporação no Museu de Belém (Pimenta et al., 2019). 
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Em 1996, iniciou-se uma nova fase de investigação em torno desta estação, com um programa 
estruturado de escavações com um quadro de indagações bem direcionado, integrado no projeto de 
estudo “Povoamento e Arqueologia da paisagem durante a Pré-história recente e proto-Históra no sec-
tor ocidental da Arrábida” (Silva e Soares, 1997). As escavações arqueológicas promovidas pelo Museu 
de Arqueologia e Etnografia do Distrito de Setúbal (MAEDS), sob a direção científica de Joaquina Soa-
res e Carlos Tavares da Silva, de 1996 até 2018, têm permitido consubstanciar a relevância científica e 
patrimonial de Chibanes, divulgando-a de forma exemplar (Silva e Soares, 1997, 2012, 2014; Soares e 
Silva, 2014; Clemente, Soares & Mazzuco, 2014; Detry, Silva e Soares, 2017; Soares et al., 2019; Silva et al., 
2019a e 2019b), encontrando-se em preparação a monografia da escavação, com data prevista de apre-
sentação pública no final do ano de 2021 e incidindo especificamente sobre os contextos pré-romanos 
e romano republicanos.

As leituras estratigráficas e estruturais efetuadas pela equipa do MAEDS permitiram distinguir 
três fases principais de ocupação: “A mais antiga é datada do III milénio a.C. e abrange o Calcolítico e o 
Bronze Antigo. Após longo período de abandono (cerca de 1700 anos), ocorre a ocupação da II Idade 
do Ferro, datável do século IV/III à primeira metade do século II a.C. A terceira fase, do Período Romano 
Republicano, inicia-se na segunda metade do século II e prolonga-se até ao terceiro quartel do século I 
a.C.” (Silva e Soares, 2012, p. 73).

A ocupação do povoado de Chibanes em época pré-romana encontra-se ainda pouco conhecida. 
De acordo com os responsáveis pelo projeto, teria sido fundado num momento tardio datado já do sé-
culo III a.C., ainda que possa remontar a meados do IV a.C. (Silva e Soares, 1997, p. 53). Assiste-se então à 
construção de uma muralha, com 1,3m de largura, guarnecida por torres subcirculares, seguindo aproxi-
madamente o traçado da fortificação Calcolítica, tendo-se identificado no seu interior compartimentos 
retangulares (Silva et al., 2019b, p. 136). Um dado revelador das dinâmicas da implantação romana no 
sítio é o derrube intencional da muralha III, associada aos primeiros momentos da presença itálica (Silva 
e Soares, 1997, p. 44, fig. 4 e 53, fig. 8). Sobre os escombros desta, é construído uma nova estrutura, mas 
esta apresenta, porém, metade da espessura da sua antecessora, dificilmente podendo ser denominada 
de muralha (Fabião, 1998a, p. 214).      

O período romano republicano, Fase III, encontra-se amplamente documentado, por uma estra-
tigrafia com cronologias bem definidas, tendo em conta o estudo das cerâmicas de verniz negro itálico 
(Soria, 2018, p. 156-179); cerâmicas de paredes finas; lucernas; importação de ânforas e conjunto me-
tálico (Silva et al., 2019b). As sequências estratigráficas e as estruturas registadas suportam a divisão 
da Fase III em duas subfases (IIIA e IIIB), separadas, de um modo geral, por níveis de derrubes (Silva e 
Soares, 2014).

“Durante a Subfase IIIA, (…) (último quartel do século II a.C. e primeiro quartel do século I a.C.), 
foram construídas, nas extremidades ocidental e oriental da linha de cumeada, estruturas defensivas 
limitadas por muralhas retilíneas e abaluartadas que defendiam o mais fácil acesso ao povoado, pela 
crista da Serra do Louro, ligadas por um muro de delimitação da área habitacional, na vertente Norte. A 
encosta Sul era defendida pela escarpa natural da costeira” (Detry, Silva e Soares, 2017, p. 114). O interior 
do espaço entre as duas estruturas abaluartadas foi objeto de urbanização, com a construção de edifí-
cios segmentados em compartimentos de planta rectangular (Soares et al., 2019).

“Na Subfase IIIB, (…) (segundo quartel e meados do século I a.C.), a fortificação parece ter per-
dido as funções militares prístinas, sendo internamente segmentada em diversos compartimentos, de 
carácter doméstico, com lareiras e bancos ou poiais; na antiga área habitacional ocorre uma reorgani-
zação do espaço edificado com uma divisão dos compartimentos preexistentes.” (Detry, Silva e Soares, 
2017, p. 115).

As campanhas de escavação de 2012 a 2017 vieram aduzir maior complexidade a estas leituras, 
tendo permitido recolher e efetuar novos leituras estratigráficas, assim como associar a estas duas fases 
de urbanismo, diverso armamento e equipamento militar itálico, que levaram os investigadores res-
ponsáveis pelo projeto a afirmar “Os trabalhos de 2012, comprovam a instalação em Chibanes de um 
estabelecimento romano-republicano, muito provavelmente de carácter militar, com início na segunda 
metade, ou mais propriamente no último quartel do século II a.C.” (Soares e Silva, 2014, p. 93).  
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Esta leitura, tal como os autores acertadamente referem, vem ao encontro da proposta desen-
volvida por Amílcar Guerra, em associar o sítio de Chibanes ao topónimo (Castra) Caepiana e a uma 
proposta de identificação desta, com uma fundação de cariz militar de Quinto Servílio Cepião (Guerra, 
2004). Como se sabe pelas Fontes Clássicas, Cepião, a partir de 109 e talvez até 107 a.C. foi pretor e pro-
cônsul na Hispânia Ulterior. Desta personagem na realidade pouco se sabe, sendo, porém, de sublinhar 
que venceu os Lusitanos e que a sua pretura se ilustrou com a celebração do triunfo em Roma (Guerra, 
2004, p. 222). 

Não sendo aqui o local para fazer o balanço do estado da investigação sobre esta complexa es-
tação arqueológica, importa, porém, tendo em conta os objetivos deste trabalho, matizar os dados 
disponíveis. O conjunto de verniz negro itálico é composto por 164 fragmentos sendo o principal centro 
atestado a colónia latina de Cales (107 frag.), seguido pelas produções napolitanas (Camp. A, 51 frag.), 
destaca-se a ausência de imitações em pasta cinzenta dos protótipos de verniz negro itálico (Soria, 
2018, p. 156-179). Esta ausência parece assumir pertinência cronológica, apontando para uma datação 
do segundo quartel/meados do século I, momento em que este fenómeno parece alcançar uma certa 
dimensão, como testemunhado estratigraficamente em Monte dos Castelinhos (Pimenta et al., 2013). 
O conjunto de importação de bem alimentares em ânforas é significativo e encontra-se bem documen-
tado desde as primeiras escavações de Marques da Costa. A recente revisão da totalidade do conjunto 
que pude elaborar no decurso desta dissertação e que será plasmado na monografia do sítio, permite 
traçar um quadro do seu abastecimento com uma leitura, diga-se, algo inesperada (Pimenta, no prelo).

Figura 136 – Planta da área escavada do povoado de Chibanes, Palmela (segundo Silva et al., 2019b, fig. 1).
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O estudo das ânforas, revelou uma intrincada rede de abastecimentos a Chibanes com importa-
ções da Península Itálica, do Norte de África, da baía gaditana, do vale do Guadalquivir e Ilha de Ibiza 
(ver Estampa 183). A primeira ocupação do período romano republicano, Fase IIIA, revela uma lógica de 
abastecimento datada dos momentos finais do século II a.C., em que dominam as importações vinárias 
itálicas, com ânforas do tipo Greco-itálico tardio e da forma Dressel 1. Tal como seria de esperar, nas 
duas fases romano republicanas do sítio as ânforas vinárias itálicas do tipo Dressel 1 encontram-se bem 
representadas, correspondendo a 15% (Estampa 183, n.º 1923 e 1924). Todavia, a região melhor documen-
tada pelo perfil das importações é sem dúvida a costa Sudoeste da província da Ulterior, com fabricos 
genericamente atribuíveis à baía de Cádis, representando estes 29% do total das ânforas nos contex-
tos romano republicanos. Entre esta região destaca-se o papel assumido pelas ânforas do Tipo 7.4.3.3. 
(Mañá C2b) (Estampa 183, n.º 1916 a 1922). Da análise global da totalidade do conjunto das ânforas re-
sulta claro que as importações em geral e as da Península Itálica em particular, no cômputo geral, se 
encontram longe da representatividade bem conhecida da comercialização destes modelos na fachada 
atlântica e em particular no vale do Tejo. A par deste cenário, verifica-se um quadro que à partida não se-
ria o espectável, destacando-se de forma preeminente os contentores de proveniência da Ulterior/Lusi-
tania, nomeadamente com fabricos da região dos vales do Tejo/Sado de tradição tipológica pré-romana, 
correspondendo estes a um total de 53% da amostragem global (Estampa 183, n.º 1925 a 1929), surgindo 
mesmo alguns exemplares que tentam imitar regionalmente as morfologias itálicas (Estampa 183, n.º 
1930). Tendo presente a interpretação de que o sítio poderá corresponder a uma instalação militar pos-
sivelmente relacionada com o período Sertoriano (Soares et al., 2019), esta leitura poderá deflectir com 
problemas de abastecimento e com a necessidade imperiosa de os assegurar localmente, num período 
de conflitualidade crescente. É uma hipótese a desenvolver, mas que tendo em conta os dados disponí-
veis e a singularidade do registo, mas também as leituras nos sítios coetâneos, se apresenta plausível.      

Por último, destaca-se, entre o conjunto de metais recuperado em Chibanes, a presença de di-
versos elementos que se podem relacionar com a presença do exército, encontrando-se atestado, quer 
armamento ofensivo e defensivo, quer militaria (Soares et al., 2019) (Estampa 184).  Destaca-se a pre-
sença de uma empunhadura, em liga de cobre, de punhal de antenas de tipo “Santa Trega” com lâmina 
de ferro (Soares et al., 2019, p. 87, fig. 9, n.º 1); elementos de pilum ligeiro em ferro (Soares et al., 2019, 
fig. 9, n.º 4); um dardo de artilharia de torção (Soares et al., 2019, fig. 9, n.º 5); pontas de lança (Soares et 
al., 2019, fig. 9, n.º 6); projéteis de funda em chumbo (Soares et al., 2019, fig. 9, n.º 3) e um botão terminal 
de capacete de ferro de tipo Buggenum (Soares et al., 2019, fig. 9, n.º 2). As fíbulas encontram-se particu-
larmente bem documentadas, com fíbulas anulares hispânicas, tipos Schüle 4h, tipo Ponte 36 também 
designados como “pseudo-La Tène II” e Nauheim (Soares et al., 2019, p. 89, fig. 10). Por ter pertinência 
para a cronologia do ocaso de Chibanes, destaca-se as ausências, nomeadamente de modelos de fíbu-
las associados a momentos posteriores a 60 a.C., como as fíbulas anulares romanas, Alésia ou Aucissa, 
que como já vimos encontramos bem documentadas em Monte dos Castelinhos e que se encontram 
presentes no fortim do Pedrão.      

Em suma, tudo indica que o morro da Serra do Louro, verdadeiro caminho natural de transitabilida-
de entre a baixa de Azeitão e a zona de Palmela e foz do Sado, é escolhido no âmbito do processo tardio 
de conquista romana no baixo Tejo/Sado para a implantação de um forte romano. A diminuta dimensão 
da sua fortificação elíptica, (o comprimento máximo do estabelecimento é de 200m e a largura cerca de 
50m), não autorizam estarmos perante um acampamento. Pelo menos, na plataforma da crista da Serra. 
Mas seria interessante em futuros trabalhos olhar de outra forma para a planície no seu sopé a Norte e 
através de meios não intrusivos, tentar diagnosticar se a putativa localização da Castra Caepiana não se 
articularia aí com este núcleo em altura. Penso que os dados da proporcionados pela fotointerpretação 
possam aqui ser relevantes. Não querendo nesta fase avançar com qualquer leitura, porém não posso 
deixar de sublinhar a perceção nessa área da existência de um padrão com potencial interesse. Real-
mente ao nos determos sobre a fortificação romana de Chibanes, é peculiar o desinvestimento que esta 
tem no seu lado Norte virado a esta planície. Todo o esforço é direcionado para a edificação do amura-
lhamento das portas, ladeadas de robustas torres de planta retangular, na zona do caminho natural pela 
cumeada da Serra (Soares et al., 2019). Todavia, qualquer ataque que se fizesse a Chibanes pela encosta 
virada a Norte, encosta essa pouco ingreme, apenas se depara com um muro de 0,65/070m de largura.  
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Estampa 183 – Ânforas dos contextos romano republicanos do povoado de Chibanes (segundo Pimenta, no 
prelo).
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Estampa 184 – Metais e elementos de armamento militar do povoado de Chibanes (segundo Soares et al., 2019, 
fig. 9; Pimenta et al., 2019, fig. 11, modificado).
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Se os dados sobre o momento da sua fundação itálica se coadunam com a referência a Quinto 
Servílio Cepião, 109 - 107 a.C., a estratigrafia do sítio revelou um episódio de destruição na transição da 
primeira subfase de ocupação romana (Chibanes IIIA) para a segunda (Chibanes IIIB), representada por 
derrubes de muros, especialmente de taipa e adobes, associados a um nível de incêndio. Esta destruição 
foi relacionada ainda que de forma muito cautelosa com o período de conflito decorrente das guerras 
sertorianas, o que me parece bastante provável (Soares et al., p. 91). O sítio como vimos é reconstruído, 
Chibanes IIIB, ocorrendo o seu definitivo abandono ainda no século I a.C. tendo em conta o seu contex-
to de importações cerâmicas, o conjunto numismático e as evidências da análise das fíbulas em meados 
da década de 60 a.C.    

4.7. OUTROS SÍTIOS

Por último, ainda concernente ao povoamento em torno da Península de Setúbal, existem ainda 
algumas alusões que importa ter presente, mas que nesta fase mais não são que indícios para futuros 
trabalhos. 

Uma das questões mais relevantes prende-se com as dinâmicas de ocupação pré-romana da co-
lina de Santa Maria, na área urbana de Setúbal. A fundação deste núcleo de povoamento, cuja origem 
remonta ao Bronze Final, assume durante a Idade do Ferro papel de relevo na foz do Sado (Soares e 
Silva, 1986). Contudo, parece ter sido abandonado ou pelo menos perdido importância, nos momentos 
finais do período sidérico, tendo mesmo sido sugerido que Chibanes terá emergido na sequência do 
abandono do povoado da colina de Santa Maria (Silva e Soares, 1997, p. 59). Ainda que objetivamente 
não existam dados que sustentem uma leitura alicerçada, parece-me interessante colocar a questão, 
nem que seja como hipótese de trabalho, de este núcleo de povoamento ter sido preterido e abando-
nado precisamente no conturbado período da conquista romana da foz do Sado. De facto, a concen-
tração de diversos povoados fortificados nesta zona revela uma situação de alguma instabilidade, que 
não seria consentânea com a orografia pouco defensável da colina de Santa Maria.  Em paralelo com 
esta problemática, mas dela decorrente, surge a questão da génese do núcleo urbano de Caetobriga. Os 
dados da arqueologia urbana no núcleo antigo da cidade de Setúbal sustentam a sua firme localização 
nesta área (Soares, 2000; Soares e Silva, 2018). Contudo, a informação disponível deixa percecionar 
que a povoação romana emerge durante o período imperial, mais propriamente a partir de meados/3º 
quartel do século I d.C., quando Salacia começa a perder importância económica (Silva et al., 1980-81). 
Coloca-se assim a discussão de o núcleo de Caetobriga não ser de origem pré-romana, mas antes uma 
fundação romana de raiz, ainda que criada sobre as ruínas de um povoado indígena anterior. Essa fun-
dação decorre já do processo de desenho da Província da Lusitânia e da necessidade de se consolidar 
um núcleo de relevo na foz do rio Sado.    

Por último ainda na Península de Setúbal, a presença de um fundo de ânfora vinária itálica do Tipo 
Dressel 1 recolhida à superfície no recentemente identificado sítio da Ponta do Mato, Seixal, permite 
supor uma maior antiguidade para este núcleo ribeirinho da margem sul do Tejo (Raposo, Santos e Hen-
rique, 2014, p. 22, Fig. 14, PMt. 6) 
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5. ENTRE A MÓRON ESTRABONIANA E 
SCALLABIS PRAESIDIUM IULIUM

Como referimos supra é justamente a ampla navegabilidade e o acesso direto de navios de mar, 
aproveitando a força das marés, ao fundo do estuário do Tejo, que fez com que a zona em torno de 
Santarém assuma uma posição estratégica do ponto de vista militar na fase de conquista romana do 
território da Ulterior/Lusitania. Sublinhe-se que ainda hoje as marés sobem o rio durante 80 km até ao 
Porto de Muge (Ribeiro, 1994, p. 116). Esse conhecimento particularizado do território encontra-se bem 
evidenciado na obra de Estrabão, tendo sido, sem dúvida, estas características peculiares, desde longa 
data do conhecimento dos navegadores atlânticos, fenícios, púnicos e gaditanos, que levaram os estra-
tegas militares que planearam a campanha de Bruto a apostar do Tejo como eixo da sua campanha para 
a conquista do Noroeste peninsular. A par da estrada fluvial tagana, a zona de Santarém assume desde 
cedo um papel crucial na articulação das vias terrestres do território da Ulterior/Lusitania, daqui irradiam 
caminhos quer em direção a Norte ao vale do Mondego e Douro; quer em direção ao interior peninsular 
pelo médio e alto Tejo pela enigmática Tabucci; e flanqueando o rio pela margem esquerda delineiam-se 
caminhos naturais em direção ao alto e baixo Alentejo (Mantas, 2011). 

5.1. ALCÁÇOVA DE SANTARÉM (CNS 85)

No vale do Tejo, entre os múltiplos sítios arqueológicos que se reportam à fase da conquista ro-
mana, sobressai pela qualidade e quantidade da informação o caso da cidade de Santarém. Palco de um 
projeto de arqueologia urbana coordenado por Ana Margarida Arruda, estruturado em torno de amplas 
e profundas leituras estratigráficas na área da antiga Alcáçova Islâmica e que se tem plasmado por 
um vasto acervo de publicações (para uma síntese da prolífera lista bibliográfica produzida ver Arruda, 
1999-2000, Viegas, 2003; Arruda e Viegas, 2014 e Arruda, 2018). 

A identificação da cidade de Santarém com Scallabis - povoação indígena na qual foi instalado o 
Praesidium Cesariano, posteriormente colónia, capital de civitas e de conventus - é hoje um dado adqui-
rido (Mantas, 1993; Faria, 1999, Arruda e Viegas, 1999). 

O sítio arqueológico da Alcáçova de Santarém implanta-se num vasto morro sobranceiro ao Tejo, 
gozando de excelentes condições naturais de defesa e de ampla visibilidade pelas planícies circundan-
tes. Dele se avista os Chões de Alpompé, situados apenas a 12,5 Km, mas também o Alto do Castelo e 
o Porto do Sabugueiro, assim como os sítios que irão surgir ao longo do século I a.C. como o Alto dos 
Cacos, Almeirim e o Monte dos Castelinhos, Vila Franca de Xira.  

Os primeiros contactos com o mundo romano encontram-se atestados pela chegada no terceiro 
quartel do século II a.C. de ânforas centro mediterrânicas do tipo greco-itálico a par das cerâmicas de 
verniz negro itálico napolitanas (Arruda, 1993; Bargão, 2006; Soria; 2013 e 2018). Apesar destas evidên-
cias, tem vindo a ser sublinhado que a sua expressividade é distinta das realidades dos contextos da 
primeira fase da conquista de Lisboa identificados na área do Castelo, ou das evidências dos Chões de 
Alpompé (Bargão, 2006; Arruda e Viegas, 2014).  

Nas diversas leituras estratigráficas efetuadas na área da Alcáçova são parcos os contextos ar-
queológicos primários, tendo em conta a longa diacronia de ocupação do espaço e a intensa utilização do 
subsolo como área de armazenamento durante o período islâmico (Arruda, 1999-2000). Um terreno mais 
amplo no espaço dos viveiros camarários, estudado em 1999 e 2000, permitiu uma escavação em área 
(Viegas, 2003). Revelou um conjunto de estruturas que correspondem a edifícios alinhados de forma 
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ortogonal, em função de arruamentos. A análise da sua planimetria permite identificar diversos compar-
timentos de planta retangular, cuja construção evidencia uma clara descontinuidade com o urbanismo 
anterior da Idade do Ferro (ver Volume 1, Fig. 47). Trata-se portanto das primeiras edificações romanas 
da Alcáçova de Santarém e foram integradas no que foi designado pelos seus autores como fase 1 de 
cronologia tardo republicana, concretamente do segundo quartel/meados do séc. I a.C. (Almeida, 2008). 

Tendo em conta os estudos dos conjuntos de materiais importados das diversas intervenções 
realizadas na área da Alcáçova de Santarém, é ainda nas últimas décadas do século II a.C. que o oppidum 
pré-romano inicia o processo da romanização (Arruda e Viegas, 2014). Contudo, a partir do 2º quartel 
do século I, as realidades alteram-se consideravelmente. É este o momento em que se constroem os 
edifícios identificados na área dos viveiros e que chegam a Scallabis quantidades impressionantes de 
ânforas da costa Sudoeste da Ulterior e do vale do Guadalquivir (Arruda, Viegas e Bargão, 2005; Almei-
da, 2008), assim como cerâmicas de verniz negro itálico da colónia latina de Cales e suas imitações em 
pasta cinzenta (Soria, 2018), quantidades significativas de cerâmicas de paredes finas itálicas (Arruda e 
Sousa, 2013) e um expressivo conjunto de lucernas (Pereira, 2014). Pode-se igualmente associar a esta 
fase, os exemplares de projéteis de glandes plumbeae, o simpulum, o estrígil e as fíbulas em liga de cobre 
(Arruda, Viegas e Almeida, 2002, peças n.º 204 e 205; 140; 193 a 196) (Estampa 185).

A entrada do importante povoado pré-romano de Scallabis na esfera do mundo romano eviden-
cia um percurso aparentemente distinto do que conseguimos traçar para Olisipo e Móron. Apesar de 
ter entrado em contacto com o mundo itálico ao mesmo tempo, este contacto parece se ter restringi-
do a algumas importações, tendo a alcáçova de Santarém ficado à margem da geografia militar desta 
primeira fase. O mesmo aparentemente parece ter ocorrido na foz do Tejo com o antigo povoado de 
Almaraz, que tanto quanto sabemos recebe algumas importações, mas longe da expressividade que 
estas alcançam em Lisboa (Barros e Henriques, 2002). É em meados do século I a.C., possivelmente 
durante ou após o conflito Sertoriano e as alterações das geografias estratégico/políticas do baixo Tejo, 
que Scallabis ganha outra relevância, sendo então a opção para o estabelecimento de uma base mili-
tar, parecendo possível admitir que será então que o topónimo Praesidium Iulium Scallabis se impõe 
(PLIN. 4, 117) (López Vilatela 2000, p.187). Tem vindo a ser proposto que o praesidium corresponda a um 

Figura 137 – Vista da Alcáçova de Santarém e do seu franco domínio sobre o curso do rio Tejo. Fotografia de 
Henrique Mendes.
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acampamento fundado por César durante o seu pretorado na Ulterior, em 61-60 a.C. (Arruda e Viegas, 
1999), porém, não existe consenso em relação à cronologia do mesmo, oscilando entre o pretorado de 
césar e a guerra civil entre César e Pompeio (49-44 a.C.) (Alarcão, 2002, p. 39). 

Desde cedo, a referência pliniana a um Praesidium foi interpretada de forma linear como a evi-
dência da instalação de um acampamento militar na área de Santarém (Alarcão, 1983, p. 79). Contudo, 
a recente reflexão de François Cadiou em torno dos Praesidia nas fontes literárias, levam-nos a proble-
matizar e matizar esta interpretação (Cadiou, 2015). De facto, ao analisarmos as referências aos diversos 
praesidia atestados nas fontes clássicas, verifica-se a presença de cerca vinte sítios, mencionados como 
praesidia ou associados a um praesidium desde o início do processo de conquista em 218 até à guerra 
civil entre César e Pompeio, 49 e 45 a.C. referidos no Bellum Civile e no Bellum Hispaniense (Cadiou, 2003, 
p. 86). Contudo, um Praesidium pode designar um posto fortificado, mas também um simples destaca-
mento militar encarregado de ocupar temporariamente uma posição estratégica (Cadiou, 2015, p. 241). 
Na província da Ulterior, no ano 49 a.C., Varrão cria precisamente diversos praesidia com o intuito de 
assegurar certas aglomerações indígenas após a vitória de César em Ilerda (Cadiou, 2015, p. 237). Seria 
esse o caso de Scallabis? Voltaremos mais à frente a este assunto na IV parte deste trabalho. 

5.2. TESOURO REGIÃO DE SANTARÉM

Um elemento eloquente da relevância desta zona durante o período romano republicano é a 
recolha de diversos conjuntos de numismas ao longo do tempo, ainda que na maioria das vezes, estes 
apenas sejam conhecidos de forma parcelar e sem um apurado registo do seu contexto. É o caso do de-
nominado “Tesouro da região de Santarém”. Trata-se de um vasto conjunto numismático, interpretado 
como tesouro, descoberto algures na região escalabitana antes do ano de 1989, sem que seja possível 
rastrear o local exato da sua identificação (Barbosa, 1995). É constituído por 200 moedas em AR, tendo 
sido inventariados 192 denários (Ruivo, 1993-1997, p. 34 e 35). O exemplar mais recente, corresponde ao 
RRC 394/1, datado de 74 a.C., permitindo associar assim esta ocultação à instabilidade ou movimenta-
ções militares decorrentes do conflito Sertoriano (Ruivo, 1997, p. 92).

5.3. CHÕES DE ALPOMPÉ (CNS 245)

O sítio arqueológico de Chões de Alpompé corresponde a um vasto e recortado planalto de mais 
de 20 hectares, com cerca de 96 metros de altura, implantado de forma contundente sobre o rio Alviela, 
a escassa distância da sua confluência com o rio Tejo. A mais antiga referência à importância arqueoló-
gica do planalto de Alpompé remonta a 1883 quando, se mencionou a descoberta de “fundamentos de 
grandes muralhas”, moedas em grande quantidade e diversos objetos romanos de grande valor (apud 
Diogo, 1993). Apesar desta alusão, o seu real reconhecimento pela comunidade científica apenas se 

Estampa 185 (página anterior) – Alcáçova de Santarém: N.º 1951 a 2016 - ânforas (segundo Bargão, 2006; Arruda e 
Almeida, 1998; Arruda, Viegas e Bargão, 2005; Almeida, 2008; Arruda, Viegas e Bargão, 2006; modificado); N.º 2017 
a 2045 - Verniz Negro Itálico e imitações em pasta cinzenta (segundo Soria, 2018, modificado). N.º 1951 e 1952 - 
ânforas itálicas do Tipo Greco-itálico; N.º 1953 a 1961 - ânforas itálicas do Tipo Dressel 1; N.º 1962 e 1963 - ânforas 
itálicas do Tipo Lamboglia 2; N.º 1964 a 1966 – Tripolitanas antigas; N.º 1967 e 1968 - ânforas ródias (Bargão, 2006); 
N.º 1969 a 1963 - contentores do Tipo 7.4.3.2. -7.4.3.3. (Mañá C2B) (Arruda e Almeida, 1998); N.º 1974 a 1976 - 
ânforas Tipo 9.1.1.1.; N.º 1977 a 1979 – Ovoide 1 gaditanas; N.º 1980 a 1964 – Ovoides gaditanas (Arruda, Viegas e 
Bargão, 2005); N.º 1865 a 1990 – Ovoides 1 do Guadalquivir; N.º 1991 a 1996 – Ovoide 4 do Guadalquivir; N.º 1997
a 2000 – Ovoide 5 do Guadalquivir; N.º 2001 a 2002 – Ovoide 3 do Guadalquivir; N.º 2003 a 2007 – Ovoide 6 do 
Guadalquivir; N.º 2009 – Dressel 1 do Guadalquivir (Almeida, 2008); N.º 2009 a 2016 – Ânforas Ovoides Lusitanas 
(Arruda, Viegas e Bargão, 2006); N.º 2017 a 2045 – cerâmicas de Verniz Negro Itálico e imitações em pasta cinzenta 
(Soria, 2018).
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verificou nos anos cinquenta do século passado, quando Amorim Girão e Bairrão Oleiro classificaram o 
planalto de Chões como acampamento militar romano, propondo a sua identificação com a Móron de 
Estrabão (Girão e Oleiro, 1953, p. 79). Recentemente, tivemos oportunidade de sintetizar e refletir sobre 
a já longa história dos trabalhos e das distintas leituras sobre as suas ocupações, remetemos assim para 
esse trabalho (Pimenta e Arruda, 2014). Importa, porém, reter que o sítio corresponde a um povoado 
indígena da Idade do Ferro com fortes ligações com o mundo mediterrânico, pelo menos desde o século 
VII a.C. 

A grande extensão deste sítio arqueológico, a par da quantidade e qualidade do espólio recupe-
rado, assim como a visibilidade de um sistema defensivo em talude ainda bem preservado conferiram 
ampla notoriedade a esta estação no panorama arqueológico peninsular (Fabião, 2002, 2004 e 2006). 
Contudo, até ao ano de 2015, nunca aí haviam sido realizadas escavações arqueológicas, corresponden-
do os dados existentes a trabalhos de prospeções e recolhas carecendo de enquadramento institucio-
nal (Arruda et al., 2018).    

Destaca-se de forma assinalável os conjuntos cerâmicos, sobressaindo os extensos conjuntos de 
ânforas aqui recolhidos e publicados por diversos autores, em distintos enquadramentos temporais e 
institucionais (para a extensa lista de trabalhos ver síntese em Pimenta e Arruda, 2014). Importa aqui 
ter presente o conjunto de ânforas, visto que parece atestar um quadro de abastecimento de cariz ins-
titucional normalmente associado aos exércitos consulares, destacando-se um conjunto de materiais 
com perfil antigo que remetem para os contextos bem definidos de Lisboa (Pimenta 2005) e de Valência 
(Ribera Lacomba 1998; 2002), datados do terceiro quartel do século II a.C. (ver Estampa 186). 

O facto de estarmos a lidar com dados de superfície, explica a escassez de cerâmicas finas, que, 
contudo, se encontram referidas desde os primeiros trabalhos sobre o sítio, notando-se a presença de 
cerâmica de verniz negro itálico, de tipo Campaniense A e B, paredes finas itálicas e lucernas. Em recen-
tes trabalhos de prospeção realizados no planalto do Alviela, no âmbito da realização da Carta Arqueo-
lógica de Santarém, foi recolhida uma lucerna praticamente completa a que falta apenas a asa (Matias, 
2018, CD anexos Fichas). Apesar de não termos podido analisar o exemplar pessoalmente, trata-se de 
uma Lucerna do Tipo E de Ricci, ainda que o seu fabrico nos coloque dúvidas sobre a sua proveniência, 
podendo tratar-se de uma produção local do vale do Tejo (Ricci, 1973, p. 216-218). 

Outro vetor relevante do acervo de espólios recolhidos no sítio é a presença de conjuntos signifi-
cantes de metais, nomeadamente numismas, armamento e militaria.  O conjunto numismático conhecido 
é muito numeroso, composto por um pequeno tesouro de 20 denários e por 131 unidades corresponden-
tes a perdas isoladas (Ruivo, 1999). Destas, 128 são anteriores a 80 a.C. e três pertencem já ao reinado de 
Augusto. Tendo em consideração estes elementos, José Ruivo sugeriu que o local teria sido abandonado 
no âmbito dos conflitos sertorianos (Ruivo, 1999, p. 106).  A favor de uma instalação militar no local a 
partir do terceiro quartel do século II a.C. falam ainda outros artefactos metálicos, concretamente os que 

Figura 138 – Lucerna de Chões de Alpompé (segundo Matias, 2018, CD anexos Fichas, modificado).
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entram na categoria de militaria, armas e projéteis de arremesso, como as glandes de chumbo, muito 
abundantes no sítio (112 exemplares), os componentes de cinturão militar (balteum militare ou balteus); 
os botões em anel; as fíbulas; os elementos de arreio associados à cavalaria; mas também, os utilitários 
agroflorestais (Fabião, Pereira e Pimenta, 2015). O extenso conjunto de glandes plumbeae merece um 
breve comentário. Infelizmente, não dispomos de qualquer registo da sua recolha, impedindo-nos uma 
avaliação da sua distribuição no sítio. Contudo, quem as recolheu, refere que as mesmas se concentra-
vam do lado externo dos taludes defensivos dos Chões. Esta leitura poderia indiciar um cenário de campo 
de batalha e/ou de um momento de preparação da mesma, uma vez que grande parte deste lote poderá 
indiciar uma produção sob algum tipo de pressão. Destaca-se no conjunto, a identificação de duas glan-
des plumbeae em processo de fabrico, obtidas por molde e nunca utilizadas, uma vez que se conservam 
por entre as rebarbas excedentárias. Esta peça demonstra cabalmente a existência de uma oficina de 
fabrico de glandes plumbeae no local (Fabião, Pereira e Pimenta, 2015, p. 114-129) (Estampa 187, n.º 2062).

Apesar da relevância do sítio de Chões de Alpompé para a análise do processo de conquista roma-
na do território português, apenas em 2015 e 2016 foi possível aí realizar pela primeira vez trabalhos ar-
queológicos. Apesar de enquadrados num projeto de investigação com outro quadro de problemáticas, 
as três leituras estratigráficas verticais realizadas permitiram atestar as hipóteses que tinham vindo a ser 
construídas com base nos materiais de superfície aí recolhidos. Nomeadamente: 1 - Que o sítio tem uma 
relevante ocupação da Idade do Ferro de forte matriz orientalizante, que atravessa todo o primeiro mi-
lénio antes da nossa era; 2 - Que o planalto é ocupado de forma intensa na segunda metade do século II 
a.C. com uma forte componente itálica; 3 – Que as características defensivas do sítio são incrementadas 
com um sistema defensivo composto de muralha de talude de terra e fosso. No entanto, o resultado 
mais relevante da intervenção foi sem dúvida o de verificar as amplas potencialidades que esta ímpar 
estação ainda tem para a investigação (Arruda et al., 2018). 

Figura 139 – Planimetria das novas evidências arqueológicas identificadas no planalto dos Chões de Alpompé 
relacionadas com a existência de dois possíveis recintos militares romanos (segundo Fonte et al., 2020, fig. 19).
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Estampa 186 – Materiais de Chões de Alpompé (segundo Pimenta e Arruda, 2014, modificado e acrescentado).
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Estampa 187 – Glandes de Chumbo de Chões de Alpompé (segundo Fabião, Pereira e Pimenta, 2015, modificado).
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Uma das questões, sempre em aberto, em relação a Chões de Alpompé foi a dos seus sistemas 
defensivos, quer na sua cronologia quer na sua planimetria. No âmbito desta dissertação, foi possí-
vel realizar recentemente num trabalho, em colaboração com outros investigadores, reavaliando essa 
questão (Fonte et al., 2020). De facto, a definição dos taludes térreos e pétreos perimetrais ao sitio, des-
de cedo valorizados (Girão e Oleiro, 1953), foi sempre complexa, situação que resulta em parte da densa 
cobertura florestal e da profunda erosão dos terraços fluviais onde o sítio se ergue. A recente disponibi-
lidade, para esta zona do baixo Vale do Tejo, de dados de laser aéreo, bem como a sua combinação com 
fotografia aérea histórica, permitiu identificar e mapear novas estruturas arqueológicas que autorizam 
uma visão renovada sobre as estruturas do sítio. Esta nova leitura, permite propor a existência de pelo 
menos dois recintos militares romanos: um maior e mais irregular que circundava todo o planalto e 
que muito provavelmente se poderá associar com a campanha de Bruto; e outro menor e mais regular, 
ocupando a parte central do recinto, que possivelmente se poderá relacionar com o conflito Sertoriano. 
Esta hipótese carece ainda de validação arqueológica, que só futuros trabalhos poderão vir a esclarecer.  

5.4. ALTO DO CASTELO (CNS 269)

O sítio do Alto do Castelo, Freguesia e Concelho de Alpiarça, está implantado em uma ampla 
plataforma amesetada que corresponde a um terraço quaternário, localizada na confluência da Ribeira 
dos Patudos e da Atela. Está relativamente bem destacado na paisagem, implantando-se a cerca de 32 
metros de altura sobre as margens aluvionares do Tejo e do antigo rio Alpiarça. O sítio é delimitado por 
uma imponente estrutura defensiva que circunscreve 28 hectares de área, sendo composta por muralha 
de terra, associada a um duplo fosso, que foi interpretado, embora com algumas reservas e hesitações, 
como estabelecimento militar romano (Kalb; Höck, 1982, 1984a; 1988a). Sendo esse papel reforçado em 
trabalhos de síntese mais recentes (Fabião, 2004a, 2004b, 2006b, 2013 e 2014). 

O local é conhecido desde há longa data, desde sempre relacionado com o complexo fenómeno 
dos urnenfelder de Alpiarça (Corrêia, 1916 e 1936). Para o caso em apreço, interessa-nos apenas reter 
a informação respeitante ao sítio do Alto do Castelo, o vasto recinto onde se recolheram “…ânforas e 
outros grandes vasos de época romana” (Correia, 1936, p. 134), enviados para o Museu de Antropologia 
da Universidade do Porto (Correia, 1928, p. 286). 

O planalto do Alto do Castelo foi, em inícios dos anos 70, intensivamente prospetado por Gustavo 
Marques, que então identificou de forma clara e cartografou as suas duas linhas de muralhas (Marques, 
1972). O mesmo investigador prestou pela primeira vez atenção aos espólios aí recolhidos e que se en-
contravam e encontram depositados no Museu do Instituto de Antropologia do Porto.  

Na década de 80 do século passado, o sítio foi objeto de um relevante projeto de investigação do 
Instituto Arqueológico Alemão, que infortunadamente não teve continuidade, sendo alvo de escava-
ções levadas a efeito por P. Kalb e M. Höck (1980, 1988). Foram então abertos dois cortes, tendo ficado 
clara a existência de duas linhas de muralhas de terra batida, idênticas do ponto de vista construtivo e 
funcional, ainda que atestem dois momentos distintos no espaço e no tempo. A primeira limitaria uma 
área de 5ha ocupada durante o Bronze Final, e a segunda, com fosso duplo, construída na época roma-
no-republicana, com cerca de 1500 m. de extensão e quatro metros de altura, circundava a totalidade 
da plataforma de 28ha.

Os resultados destes trabalhos foram prontamente publicados (Kalb e Höck, 1982, 1984a; 1984b, 
1988a), tendo sido definido que o sítio tinha tido diversas fases de ocupação. O povoamento inicia-se 
no período calcolítico, sucedendo-se uma extensa ocupação do Final da Idade do Bronze, que seria con-
temporânea das necrópoles que o circundam, e uma outra posterior de época romana, que os autores 
identificam, como um possível acampamento militar romano republicano (Kalb e Höck, 1984a). 

A presença de uma ocupação datada da Idade do Ferro é apenas referida brevemente, ao mencio-
narem que o fosso da “... fortificação [romana] cortou e destruiu uma provável sepultura que considera-
mos da Idade do Ferro” (Kalb e Höck 1988a, p. 195). Recentemente, constatou-se no âmbito da revisão 
das coleções antigas provenientes do Alto do Castelo a existência de uma inesperada e rica ocupação 
do planalto durante a Idade do Ferro, denotando esta tal como na vizinha alcáçova de Santarém, fortes 
influências orientalizantes (Arruda et al., 2014). 
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Figura 140 – Ortofoto do voo USAF de 1958 (CIGeoE) do Alto do Castelo. As setas tentam indicar a planimetria 
das evidências arqueológicas relacionadas com a existência do provável recinto militar romano.

Figura 141 – Secção e perfil do corte elaborado pela equipa do Instituto Arqueológico Alemão ao duplo fosso e 
muralha de talude do Alto do Castelo em 1981 (segundo Kalb & Höck, 1982, Abb. 3, modificado).
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Desde os trabalhos de Gustavo Marques (Marques, 1972), ficou claro que este espaço fortificado 
teria sido ocupado entre os meados do século II-I a.C. como atestam as duas ânforas de proveniência 
Itálica do Tipo Dressel 1, recolhidas algures no planalto do Alto do Castelo. Todavia, os dados disponíveis 
limitavam-se a essas duas peças. A reanálise dos milhares de fragmentos cerâmicos, líticos e metálicos 
provenientes do Alto do Castelo e depositados nas reservas da Casa dos Patudos em Alpiarça, elaborada 
no decorrer da presente dissertação, vem reforçar a relevância da ocupação nesta fase. A presença de 
numismas romanos recolhidos dentro do vasto recinto do Alto do Castelo é abundantemente referida, 
contudo, não foi possível até ao momento a sua análise visto desconhecer-se o seu paradeiro (Marques, 
1972, p. 8). Entre os materiais que se encontram em depósito e que tem como coordenadas gerais ape-
nas o facto de terem sido recolhidos à superfície do vasto recinto intramuros do Alto do Castelo desta-
ca-se a presença de fragmentos de ânforas romanas republicanas, a par de outras cerâmicas coetâneas, 
tais como contentores de armazenamento em cerâmica comum, cerâmicas cinzentas, destacando-se a 
presença de jarros com decoração brunida, e um fragmento de Kalathos importado possivelmente do 
mundo Ibérico (Estampa 188, n.º 2099). O conjunto de ânforas é pouco numeroso, mas o seu estudo 
permite algumas ilações interessantes, nomeadamente o aspeto inesperado de o sítio de Alto do Cas-
telo ter igualmente ocupação durante o século I a.C. Estão representadas as ânforas vinárias itálicas do 
tipo Greco-itálica e Dressel 1, a par de exemplares com macro fabricos típicos do vale do Guadalquivir, 
nomeadamente um bocal de ânfora de tipo ovoide 1 (González Cesteros; Almeida; García Vargas, 2016) 
(Estampa 188, n.º 2093 a 2096 e 2102).

A par da análise dos materiais em reserva na Casa dos Patudos, Alpiarça, pareceu-me relevante 
revisitar os materiais provenientes do Alto do Castelo e que teriam rumado ao Porto, onde ainda hoje se 
encontram, fazendo atualmente parte do acervo do Museu de História Natural e da Ciência da Univer-
sidade do Porto. Estes eram compostos por duas ânforas bem preservadas, assim como outros vasos 
cerâmicos de grande dimensão. Este espólio foi revisto e publicado no início dos anos setenta por Gusta-
vo Marques (Marques, 1972). A sua observação e análise tipológica e macroscópica permitiram concluir 
que o conjunto de vasos publicados (Marques, 1972, Est.VI, C3 e C4) não correspondia como aliás já os 
desenhos conhecidos levavam a supor a peças de cronologia romana, mas sim a peças de cronologia 
islâmica e de época moderna. O estudo das ânforas permitiu a realização de um novo e mais preciso 
registo gráfico, assim como a sua análise macroscópica (Estampa 188, n.º 2091 e 2092). 

A revisão da informação em relação a esta emblemática estação permitiu atestar uma longa dia-
cronia da ocupação, desde o calcolítico final até ao período romano. Esta impressionante continuidade 
resulta acima de tudo das favoráveis condições de implantação e da relevância estratégia do sítio. É 
precisamente sobre esta localização de um sítio indígena da Idade do Ferro, com fortes influências do 
mundo meridional (Arruda et al., 2014), que se vem a instalar um enorme recinto militar de época roma-
na republicana. Nesta fase dos trabalhos e sem a existência de novas leituras estratigráficas que per-
mitam ver a sua sequência, não é claro se esta ocupação ocorre numa continuidade com as evidências 
do povoamento pré-romano orientalizante ou se apenas estamos perante uma mesma opção espacial 
(Arruda et al., 2014). 

Consolida-se assim a hipótese de ter existido no Alto do Castelo, um estabelecimento militar do 
período da conquista romana (Kalb e Höck 1984a, reforçado em Fabião, 2004a e 2006b). A relevância 
estratégica da sua implantação e o seu claro papel de domínio da transitabilidade regional e do acesso 
às vias naturais de comunicação com o Alto-Alentejo levaram a que em época romana republicana o sítio 
assumisse protagonismo. Pode-se e deve-se discutir a que fase ou a que contexto(s) das dinâmicas de 
conquista se poderá associar. Voltaremos mais à frente a este assunto, porém, a sua extensão, regulari-
dade do traçado, natureza das fortificações, combinando uma massiva muralha de terrapleno a um sis-
tema de duplo fosso, a par do registo cerâmico e estrutural no seu interior convergem para podermos 
estar perante um acampamento militar. Nesta fase dos trabalhos será de ponderar regressar ao sítio e 
tentar abordar esta estação com novas metodologias com o intuito de solucionar muitas das questões 
ainda em aberto.
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Estampa 188 – N.º 2091 e 2092 - Materiais do Alto do Castelo depositados no Museu de História Natural e da 
Ciência da Universidade do Porto; N.º 2093 a 2102 -  nas reservas da Casa dos Patudos em Alpiarça. 
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5.5. CABEÇO DA BRUXINHA (CNS 15679) 

O sítio de Cabeço da Bruxinha, Freguesia e Concelho de Alpiarça, foi identificado por Mendes 
Corrêa, designando-a então como Cabeço da Bruxa e esclarecendo que existe para Oeste uma outra 
estação com idêntico nome (Correia, 1934). Por uma questão de organização dos sítios e para evitar 
equívocos com a estação homónima, Gustavo Marques, rebatiza este sítio com a designação de Cabeço 
da Bruxinha (Marques, 1972, p. 10).

Cabeço da Bruxinha é uma curiosa e mal conhecida estação, diretamente relacionada com o Alto 
do Castelo, na qual até aos dias de hoje ainda não foram realizados quaisquer trabalhos arqueológicos, 
ainda que seja mencionado desde cedo a presença de blocos calcários indicadores de construções a par 
de tégulas e de mós manuais. Situa-se num pequeno outeiro, na confluência da ribeira dos Patudos com 
a vala de Alpiarça. De acordo com a perspicaz descrição de Gustavo Marques, esta estação “(…) parece 
ter sido artificialmente separado do Alto do Castelo, por uma larga depressão com cerca de 15 metros 
de largura, numa época indeterminada, (…). Por ela corre a estrada Almeirim-Alpiarça.” (Marques, 1972, 
p. 10).  Esta proximidade física com o Alto do Castelo leva mesmo Gustavo Marques a hesitar, sobre a 
legitimidade da sua separação enquanto sítios autónomos. 

No âmbito deste trabalho, foi possível visitar e observar de forma atenta este sítio. Verifica-se, 
apesar do forte coberto vegetal aí existente, a presença de taludes de terra indicadores de uma estrutu-
ra defensiva rodeando o cabeço. Qual a sua cronologia e funcionalidade é uma incógnita. Porém, tendo 
em conta a sua implantação de domínio em relação à estrada nacional, não deixa de ser pertinente su-
por que este Cabeço da Bruxinha poderia ter tido em época romana a par do Alto do Castelo uma função 
de controle/defesa em relação à estrada romana que aqui passaria em direção a Augusta Emerita por 
Aritium Praetorium e que se encontra bem atestada por marcos miliários (Mantas, 2002).    

Poucos são os dados que nos permitam vislumbrar a cronologia de ocupação do outeiro de Cabe-
ço da Bruxinha. Nas reservas do Museu da Casa dos Patudos, preserva-se pouco espólio com esta prove-
niência, contudo, alguns dos materiais permitem sustentar uma ocupação romana, tais como bojos de 
cerâmica comum, fragmentos de ânforas, assim como material de construção como tégulas. Destaca-se 
neste conjunto a presença de um fragmento de bojo de ânfora vinária itálica com as típicas pastas tirré-
nicas plenas de areias vulcânicas. 

No já citado trabalho de revisão dos espólios de Alpiarça depositados no Museu do Instituto de 
Antropologia do Porto, Gustavo Marques refere a existência de uma ponta de dardo de ferro romana, 
proveniente do Cabeço da Bruxinha (Marques, 1972, p. 21). Tendo em conta esta referência, desenvolvi 
os procedimentos conducentes à procura e estudo deste eventual elemento de índole militar. De facto, 
no Museu de História Natural e da Ciência da Universidade do Porto, preserva-se a peça em questão 
assim como um postal manuscrito associado à entrega no Museu de duas peças provenientes do então 
designado Cabeço da Bruxa. Trata-se de uma curta missiva datada de Outubro de 1945, que refere a re-
colha por Carlos Melancia “de um (…) dardo? em ferro/colheita de Carlos Melancia no Cabeço da Bruxa 
Alpiarça.” O projétil, corresponde a uma ponta de arma de arremesso perfurante, mais ligeira que um 
pilum, denominada na literatura da especialidade como veruta (Quesada Sanz et al., 2015) (Estampa 189, 
n.º 2104). Encontra bons paralelos nos sete exemplares deste tipo identificados no campo de batalha 
de Las Albahacas – Baecula, (208 a.C.) (Quesada Sanz et al., 2015). O exemplar em apreço tem 20 cm de 
comprimento total, com um alvado circular com diâmetro interno de 1,3 cm. Este alvado, tendo em con-
ta os paralelos supracitados, deveria ser dotado de um orifício para um passador de fixação, contudo 
verifica-se que esta peça se encontra fragmentada precisamente nesta área. Evidencia um perfil cónico, 
sendo na sua extremidade distal de secção quadrada e maciça, com cerca de 0,8 a 1 cm de lado. O ponto 
de transição para a zona do alvado, de secção circular, é marcado por um ligeiro ressalto conferindo-
-lhe assim um perfil piramidal. Seria assim uma arma para ser arremessada à mão e seria dotada de uma 
notável capacidade perfurante em especial contra escudos e proteções corporais como a lorica hamata 
(Quesada Sanz et al., 2015, p. 331).  
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Estampa 189 – N.º 2104 - Pilum do Cabeço da Bruxinha; N.º 2103 a 2108 – fíbulas e glandes de chumbo de Vale
dos Tijolos; N.º 2109 e 2110 - projeteis de funda em chumbo do sítio da Azeitada.
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5.6. CABEÇO DA BRUXA (CNS 92)

O Cabeço da Bruxa localiza-se na Quinta da Goucha, Freguesia e Concelho de Alpiarça. O sítio hoje 
em dia muito modificado pelos contínuos trabalhos agrícolas consiste numa elevação de areia com cota 
em torno dos 6 metros sobre a planície de aluvião. A sua relevância científica é pela primeira vez referi-
da por Mendes Corrêa em 1934. A primeira campanha de escavações ocorre em 1979, por uma equipa 
do Instituto Arqueológico Alemão liderada por Philine Kalb e Martin Höck (Kalb e Höck, 1981-82). Mais 
recentemente em 2013 o sítio volta a ser alvo de trabalhos arqueológicos no quadro do projecto PIPA 
Fenícios no Estuário do Tejo, dirigidos por Ana Margarida Arruda (Arruda et al. 2017). 

Sendo conhecido essencialmente pelas suas ocupações pré-históricas, enquanto espaço de habi-
tat durante o Calcolítico e espaço de necrópole na Idade do Bronze Final o sítio volta a ser reocupado 
em fases mais recentes. Destaca-se a recente constatação de uma fase da Idade do Ferro com fortes 
influências orientalizantes (Arruda et al., 2017). Alguns elementos, recolhidos à superfície nos últimos 
trabalhos aqui realizados, sustentam igualmente uma ocupação durante o período romano republicano, 
cerâmica de verniz negro itálico Caleno, ânforas Ovoide 1 e 4 do vale do Guadalquivir, sem que seja claro 
qual o seu enquadramento. Sublinhe-se que aqui foi recolhido um invulgar numisma hispano-cartaginês 
(Kalb e Höck, 1980, p. 104, Taf. 21, fig. e-f). A presença romana parece continuar em épocas posteriores 
ainda que sem grande expressividade (Delgado, 1981-1983). 

5.7. ALTO DOS CACOS (CNS - 3108)

O sítio de Alto dos Cacos, Freguesia e Concelho de Almeirim, situa-se nas imediações da Vala de 
Alpiarça e do Rio Tejo. Ocupa uma plataforma relativamente baixa e plana de orientação NE-SE, mas que 
evidencia uma posição geoestratégica dominante sobre a zona envolvente, constituída por baixas alu-
vionares alagadiças. Trata-se de um vasto sítio arqueológico, que foi detetado no início dos anos oiten-
ta do século passado, na sequência de profundas e extensas destruições fruto de trabalhos agrícolas. 
Apesar das ações de levantamento das realidades então observadas, da recolha de numeroso espólio e 
dos repetidos alertas às entidades que tutelavam o património, este sítio caiu no esquecimento e ape-
nas recentemente foi reconhecida a sua relevância e interpretado como possível acampamento militar 
romano do período tardo republicano (Pimenta, Henriques e Mendes, 2012).

A sua localização permite um contacto visual direto com espaços de ocupação romana e pré-
-romana da região: mesmo em frente, do outro lado do rio Tejo, situa-se em posição de sobranceria 
o planalto e núcleo ribeirinho da antiga urbe de Scallabis; alguns quilómetros mais à direita, mas em 
perfeito contacto visual, ergue-se o povoado fortificado dos Chões de Alpompé; na mesma margem, a 
cerca de 2 km situa-se o antigo povoado do Cabeço da Bruxa e a 3 km o amplo planalto fortificado de 
Alto do Castelo.

Dos dados que foi possível compilar e sistematizar até ao momento, pode presumir-se que duran-
te o período conturbado do final período tardo-republicano se tenha aqui edificado um acampamento 
militar romano de traçado regular. Esta interpretação assenta nos materiais arqueológicos, que permi-
tem sustentar a existência de uma significativa ocupação centrada no terceiro quartel do século I a.C.,  
no expressivo conjunto de militaria presente nas coleções depositadas no Museu de Almeirim e que 
atestam uma coesa presença de cariz bélico em Alto dos Cacos e  por último nos dados da fotografia 
aérea, que permitem vislumbrar, em consonância com o que se vê no terreno, a existência de uma an-
tiga estrutura subrectangular regular, rodeada de fossos e possivelmente com muralhas de talude em 
terra. As dimensões do sítio, com 450 por 260m, configuram uma extensa área ocupada de cerca de 11 
hectares, orientada aos pontos cardiais (Pimenta, Mendes e Henriques, 2014).

Os dados aferidos a partir do estudo dos materiais recolhidos no início dos anos oitenta, bem 
como dos recentes trabalhos de prospeção que aí pude efetuar em 2010, levam a destacar a relevância 
que o sítio apresenta em época romana tardo-republicana. É a esta fase que se reporta a maior parte dos 
materiais recolhidos durante as destruições de 1981, elevando-se estes a várias centenas de artefactos 
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dos mais diversos tipos, ainda que sejam conhecidas ocupações pretéritas quer pré-históricas quer pro-
to-históricas, atestando a localização estratégica deste local no controle da travessia do Tejo (Sousa et 
al., 2016/2017).  

O conjunto de cerâmica de verniz negro Itálico encontra-se bem representado, sendo dominado 
por produções da colónia Latina de Cales, das formas Lamb. 1, 2, 7 e 10, assim como imitações em pasta 
cinzenta da forma Lamb. 2 e 28, que sustentam uma cronologia centrada no século I a.C. (Soria, 2018, p. 
92). Ver Estampa 191, n.º 2123 a 2132. Destaque-se, entre as produções de imitação de VNI em pasta cin-
zenta, a presença de um fundo decorado com um losango central inserido num circulo, sendo este um 
bom indicador cronológico tendo em conta a cronologia proposta para os protótipos Calenos (Pedroni, 
2001). Entre as cerâmicas finas, encontram-se igualmente bem atestadas as importações de copos e 
taças em paredes finas de produção itálica adstritos às formas Mayet 2 e 3 (Estampa 191, n.º 2133 a 2141).   

O estudo do significativo conjunto de ânforas aqui recolhido parece corresponder a um padrão 
de recepção/consumo de produtos alimentares já de momentos terminais da República e inícios do últi-
mo quartel do século I a.C., quando os produtos do vale do Guadalquivir, conjuntamente com os da área 
da costa Sudoeste, em particular da baía de Cádis e da fachada ocidental atlântica da Ulterior (primei-
ras produções dos vales do Tejo/Sado), dominam o abastecimento. Transposto em anos de calendário, 
poderia estar hipoteticamente compreendido entre 50/40 e 20/10 a.C., com maior peso e importância, 
dada a sua aparente natureza militar, nas primeiras décadas (Almeida e Pimenta, 2018) (Estampa 190).

Figura 142 – Ortofoto do voo USAF de 1958 (CIGeoE), as setas indicam a área do eventual acampamento.
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Estampa 190 – Ânforas do Alto dos Cacos (segundo Almeida e Pimenta, 2018, modificado).
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Estampa 191 – Cerâmica de Verniz Negro Itálico e paredes finas de Alto dos Cacos (segundo Pimenta, Henriques 
e Mendes, 2012, modificado).
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Estampa 192 – Conjunto de glandes plumbeae de Alto dos Cacos.
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Estampa 193 – N.º 2162 - pilum em ferro; N.º 2163 -  dolabra; N.º 2164 - bala de catapulta em calcário; N.º 2165 a 
2167 - fíbulas do tipo Schüle 4h; N.º 2168 - pendente tipo “sanguessuga” em liga de cobre; N.º 2169 - elemento 
de fivela; N.º 2170 - elemento de arreio de cavalo.
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A presença de elementos de armamento Itálico em Alto dos Cacos é um dos elementos mais 
contundentes para a interpretação do sítio como local de estacionamento de tropas romanas. Entre 
o numeroso conjunto de artefactos metálicos recolhidos no sítio conotados com a militaria destaca-
-se a presença de um pilum em ferro (Estampa 193, n.º 2162), de uma dolabra (Estampa 193, n.º 2163), 
de elementos de arreio de cavalo (Estampa 193, n.º 2170) e de um conjunto expressivo de projéteis de 
funda, as glandes plumbeae (Guerra, Pimenta, Sequeira, 2014; Gomes et al., 2013). Ao conjunto já publi-
cado de 76 projéteis, vêm juntar-se 20 novos exemplares entretanto depositados no Museu Municipal 
de Almeirim (Estampa 192). A presença de diversas peças inacabadas, evidenciando ainda as rebarbas 
da fundição, em processo de fabrico ou com evidente defeito, que as inutiliza enquanto projéteis, sus-
tentam a produção local deste tipo de armamento. A reforçar a presença de armamento arremessado 
por propulsor, regista-se a presença de uma bala de catapulta em calcário de dimensão e peso consi-
derável (Estampa 193, n.º 2164). As fíbulas encontram-se atestadas por três exemplares do tipo Schüle 
4h (Schüle, 1969, p. 271-280) ou Ponte 32, (Ponte, 2006, p. 218-244) em liga de cobre (Estampa 193, n.º 
2165 a 2167). O conjunto numismático encontra-se igualmente bem documentado, com forte presença 
da numária itálica atestada por três denários, sendo o único que permite classificação exata o RRC 287/1 
datada de 115-114 a.C., e por um As itálico com proa de navio de classificação complexa. As cunhagens 
hispânicas em liga de cobre, encontram-se atestadas nomeadamente com exemplares das cidades de 
Castulo, Obulco e Kelse.   

Tal como referimos supra, ainda que a informação disponível com que lidamos neste estudo care-
ça de confirmação estratigráfica, julgamos defensável avançar-se com a proposta de estarmos perante 
uma ocupação de índole militar com início na segunda metade do século I a.C. (50-40 a.C.). Tendo em 
conta a cronologia, é plausível estarmos perante uma instalação militar correlacionável com o período 
de instabilidade reinante no Ocidente resultante da eclosão e desenvolvimento do conflito entre os 
partidários de César e Pompeio na Ulterior, durante o qual a Península Ibérica voltou a ser palco de 
importantes episódios da luta pelo poder. Alto dos Cacos apresenta-se assim como um significativo e 
relevante contexto militar, com fortes paralelismos com Monte dos Castelinhos, podendo enquadrar-se 
ambos na mesma dinâmica histórico estratégica.  

5.8. EIRA DA ALORNA (CNS 2165)

O sítio arqueológico da Eira da Alorna, Concelho de Almeirim, situa-se num amplo terraço quater-
nário do Tejo sobre uma curva da Vala de Alpiarça, mesmo em frente à cidade de Santarém, gozando de 
uma ampla visibilidade sobre o planalto da Alcáçova medieval. 

As mais antigas referências a uma eventual ocupação proto-histórica deste sítio remontam aos 
anos setenta, quando Schubart (1971, p. 166), no âmbito de um trabalho de revisão sobre a cerâmica da 
Idade do Bronze tardio, refere a existência de materiais com esta proveniência depositados no Museu 
Nacional de Arqueologia. Posteriormente, Gustavo Marques e Gil Migueis de Andrade mencionam a Eira 
da Alorna, atribuindo-lhe o n.º 51 da lista de sítios inseridos no seu questionável conceito de “cultura de 
Alpiarça” (Marques e Andrade, 1974). Nos anos oitenta do século passado, no contexto do levantamento 
da Carta Arqueológica do concelho de Almeirim, o sítio é referenciado e inventariado, tendo sido reconhe-
cida, pela primeira vez, uma ocupação romana (Henriques, 1987). Posteriormente, José Quinteira realiza 
trabalhos de prospeção no local, no âmbito da sua dissertação de mestrado sobre o povoamento roma-
no na área da cidade de Scallabis, inventariando a jazida como villa Romana (Quinteira, 1996, p. 113 e 114). 

Desde os anos oitenta do século XX que a Associação de Defesa do Património Histórico e Cul-
tural do Concelho de Almeirim tem desenvolvido um papel relevante na recolha e inventariação dos 
mais remotos vestígios de ocupação do seu território, entre os quais se contam os da Eira da Alorna. A 
frutífera colaboração com esta instituição tem conduzido ao estudo e à divulgação das ricas coleções 
depositadas quer no Museu da Associação de Defesa do Património Histórico e Cultural, quer no Museu 
Municipal de Almeirim (Pimenta et al., 2014). Apesar de, como vimos, a riqueza arqueológica e a longa 
diacronia de ocupação de Eira da Alorna ter sido reconhecida e assinalada desde cedo, nunca houve no 
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Estampa 194 – Ânforas Eira da Alorna. N.º 2171 a 2177 - contentores vinários itálicos do tipo greco-itálico e 
Dressel 1; N.º 2178 a 2185 -  envases de preparados piscícolas da área da baía gaditana do Tipo 7.4.3.2. -7.4.3.3. 
(Mañá C2B); N.º 2186 e 2187 - ânforas oleícolas provenientes do norte de África da forma Africana Antiga.
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local qualquer intervenção arqueológica devidamente organizada que visasse o seu estudo integrado, 
que, assim, tarda em ser efetuado. Paralelamente, mantém-se a intensa exploração agrícola do local, 
com as consequentes destruições de um rico e diversificado património arqueológico. No âmbito do 
Projecto FETE - Fenícios no Estuário do Tejo, efetuou-se um estudo detalhado dos espólios. Este traba-
lho veio trazer à colação a relevância desta estação e a sua forte relação durante a Idade do Bronze Final 
e Idade do Ferro com a Alcáçova de Santarém (Pimenta et al., 2018).  

O povoado de Eira da Alorna evidencia grande dinamismo e poder aquisitivo ao longo da Idade do 
Ferro alcançando os primeiros momentos de contacto com o mundo romano. Tendo em conta os dados 
disponíveis, tudo indica que o sítio é abandonado nesta fase, mais precisamente no decorrer do conflito 
Sertoriano. A atestar essa descontinuidade, regista-se um pequeno entesouramento desta fase que se 
encontra depositado no Museu Municipal de Almeirim (Pimenta et al., 2014). O conjunto é composto 
por seis denários itálicos, o mais antigo corresponde a um denário de C.Font - 114-113 a.C. (RRC, 290/1). 
O restante conjunto é mais tardio, de inícios do séc. I a.C., sendo da primeira década o denário de Q. 
TITI., de 90 a.C. (RRC, 341/1) e o de L.PISO L.F.L.N. FRVGI, datável de 90 a.C. (RRC, 340/1). Imediatamente 
posterior a estes é o denário de L.TITVRI LF. SABINVS datado de 89 a.C. (RRC, 344/2B) seguido do de 
L.CENSOR datável de 82 a.C. (RRC, 363/1d). O mais recente é o denário de L. LUCRETI TRIO datado de 
76 a.C. (RRC, 390/1).  

A par destas evidências foi possível estudar um expressivo acervo de materiais cerâmicos, com-
posto por ânforas, verniz negro Itálico, paredes finas e cerâmicas comuns. As ânforas são dominadas 
por importações de contentores vinários itálicos do tipo greco-itálico e Dressel 1 (Estampa 194, n.º 2171 
a 2177), surgindo estas a par dos envases de preparados piscícolas da área da baía gaditana do Tipo 
7.4.3.2. - 7.4.3.3. (Mañá C2B) (Estampa 194, n.º 2178 a 2185). A aduzir a esta quadro de importações, 
atesta-se ainda a presença de exemplares de ânforas oleícolas provenientes do Norte de África da for-
ma Africana antiga (Estampa 194, n.º 2186 e 2187). O conjunto de verniz negro itálico é dominado por 
fragmentos de cerâmica campaniense A, tendo sido possível classificar um fragmento de bordo de uma 
taça da forma Lamb. 31. As cerâmicas de paredes finas estão atestadas com produções itálicas das for-
mas 2 e 3 de Mayet. O conjunto de cerâmica comum é assaz significativo, essencialmente constituído 
por grandes recipientes do tipo talha e alguidares. 

5.9. VALE DE TIJOLOS (CNS 3110)

O sítio arqueológico de Vale de Tijolos, concelho de Almeirim, é conhecido na literatura arqueo-
lógica pelos vastos vestígios de superfície datados de época romana, que devem corresponder a uma 
Villa e suas necrópoles (Henriques, 1987; Quinteira, 1996, 1997, Silva, 2012). A ampla área de dispersão 
dos materiais arqueológicos espraia-se pelo topo e encostas de uma colina aplanada, que se debruça 
sobre o vale de Tijolos a nascente e sobre o pego da Rainha, a Norte, alcançando uma área de cerca de 
7 hectares de extensão.   

As mais antigas referências ao sítio e à ou às suas putativas ocupações pretéritas remontam aos 
anos vinte do século passado. Em 23 de Fevereiro de 1923, é publicado no Correio da Estremadura um 
artigo intitulado “Alguns subsídios para uma monografia de Almeirim”, surgindo aí uma interessante 
referencia à descoberta na Quinta de Vale de Tijolos do “(…) achado de um púcaro de barro com cerca 
de 80 moedas de prata, romanas, dos Imperadores Tito, Vespasiano, Nerva, Trajano e Adriano.” (Vas-
concelos, 1923).

Em 1949, voltam a existir dados relativos a achados de materiais romanos no sítio, decorrentes 
da realização de trabalhos agrícolas. De acordo com os dados transmitidos por Eurico Henriques no 
Levantamento Arqueológico do Concelho de Almeirim, sabemos que terão sido então recolhidas uma 
ânfora completa e uma moeda do Imperador Calígula (Henriques, 1987). O mesmo autor refere ainda 
que “aparecem em determinados locais vestígios de fundações”, assim como relata a destruição de um 
túmulo romano na sequência do alargamento da área de estacionamento existente a entrada da Quinta 
junto à Estrada Nacional N. º118.  



637

Estampa 195 – Vale de Tijolos. N.º 2188 a 2190 - ânforas itálicas do tipo Dressel 1; N.º 2191 a 2193 - ânforas do 
Guadalquivir do tipo Ovoide 4; N.º 2194 a 2198 - imitações de verniz negro itálico em cerâmica cinzenta; N.º 2199
e 2201 - jarros em cerâmica cinzenta com decoração brunida; N.º 2202 - pote com decoração brunida.
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É precisamente graças aos trabalhos promovidos na década de oitenta do século passado, que 
se recolheu uma significativa coleção de materiais arqueológicos, essencialmente cerâmicos, que se en-
contram depositados na sede da Associação de Defesa do Património Histórico e Cultural do Concelho 
de Almeirim. A acrescentar a esta informação, no Museu Nacional de Arqueologia preserva-se sob o 
Código MNAE 0535 uma ampla coleção de materiais arqueológicos provenientes desta estação. Poucos 
sabemos sobre essas recolhas, sobre quem as efetuou e em que contexto. Preserva-se, porém, entre os 
materiais uma etiqueta manuscrita datada de 11 do 8 de 64 e com a indicação de “Vale de Tijolo”.  

Em meados dos anos noventa, António Quinteira volta a chamar a atenção sobre esta estação rea-
lizando aí trabalhos de prospeção arqueológica no âmbito da sua dissertação de mestrado apresentada 
à Universidade do Minho (Quinteira, 1996). Nesse estudo, individualiza sob a denominação de Quinta de 
Vale de Tijolos uma estação arqueológica que define como Villa e publica alguns materiais aí recolhidos 
nomeadamente uma pequena, mas significativa coleção de materiais metálicos (Quinteira, 1997). 

No decorrer do Projeto de Investigação MOCRATE, Monte dos Castelinhos e a romanização do 
baixo Tejo, voltámo-nos a debruçar sobre esta estação e os materiais aí recolhidos dispersos por diver-
sos Museus. Nesse sentido temos vindo a estudar estas coleções, nomeadamente o conjunto anfórico 
do qual já se publicaram as marcas (Fabião et al., 2016), o conjunto de Terra Sigillata (Silva, 2012; Silva, 
Pimenta e Mendes, 2017). No decorrer desses estudos, deparámo-nos com uma inesperada e até ao 
momento desconhecida ocupação anterior, datada de época proto-histórica, em concreto da Idade do 
Bronze Final (Soares et al., 2015) e Idade do Ferro (Pimenta et al., 2020), que tivemos oportunidade de 
atestar com novos trabalhos de prospeção arqueológica no sítio.

Tendo em conta os dados disponíveis, não é claro se o sítio se mantém ocupado até momentos 
finais da Idade do Ferro, alcançando o período romano republicano, ou se é abandonado ainda durante a 
segunda metade do primeiro milénio a.C. Os dados dos materiais aqui recolhidos permitem, porém, sus-
tentar que Vale de Tijolos evidencia um novo dinamismo em meados do século I a.C. O estudo da presen-
ça e dispersão das cerâmicas finas, das ânforas e do conjunto de metais aqui recolhidos permitem conso-
lidar a hipótese que o sítio terá surgido ainda em meados do século I a.C., concentrando-se a sua presença 
no topo da colina que domina o vale homónimo. Qual a tipologia deste sítio? Não é de todo claro, ainda 
que a possibilidade de estarmos perante as primeiras instalações rurais do ager Scallabitanus seja forte. 

Estão presentes as ânforas vinárias itálicas do tipo Dressel 1, ânforas do Guadalquivir do tipo Ovoi-
de 4 e 6, cerâmica de verniz negro itálico do tipo Campaniense B, imitações em cerâmica cinzenta de 
formas de campaniense, paredes finas e cerâmica comum, destacando-se os característicos e já mencio-
nados jarros de cerâmica cinzenta fina com decoração brunida (Estampa 195). Entre o espólio metálico 
estão atestadas três glandes Plumbeae (Estampa 189, n.º 2106 e 2108), uma fíbula em liga de cobre do tipo 
Schüle 4h (Schüle, 1969, p. 271-280) ou Ponte 32 (Ponte, 2006, p. 218-244) (Estampa 189, n.º 2103) e uma fí-
bula anular em ferro (Estampa 189, n.º 2105). Os numismas conhecidos do sítio reportam-se essencialmen-
te a exemplares já mais recentes, contudo dois exemplares são coincidentes com esta ocupação mais 
recuada: é o caso de um Quadrante da cidade de Malaka (Post 63 a.C. 2,93 g. 15 mm 12h. CNH 102/20. A/ 
MLK’) e de um Quinário de Augustus com cunhagem em Mérida (RIC I, 1a), com datação entre 25 a 23 a.C. 

5.10. AZEITADA (CNS 3106)

O sítio da Azeitada, Freguesia de Benfica do Ribatejo, Concelho de Almeirim, corresponde a um 
vasto sítio arqueológico de época romana. Desenvolve-se sobre uma extensa área, numa plataforma 
aplanada sobre a Vala de Alpiarça e a ribeira do Vale de Fonte da Moça. As mais antigas referências 
à acuidade arqueológica deste sítio, reportam-se a 1946, quando se recolheu uma tigela de Sigillata 
sudgálica do tipo Drag. 24/25 (Henriques, 1987, Silva, 2012, p. 632). No ano de 1981, na sequência de 
intensos trabalhos agrícolas foram revelados ossos humanos e fragmentos cerâmicos que conduziram 
a uma intervenção arqueológica de emergência. Foi então identificada a presença de duas sepulturas 
romanas de incineração e uma outra de inumação, atestando a presença de uma necrópole (Quinteira, 
1996). Infelizmente estes trabalhos não tiveram qualquer continuidade, resumindo-se os dados hoje 
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disponíveis a recolhas de superfície que apesar de extensas e prolíferas apenas se encontram parcial-
mente publicadas (Quinteira, 1996, 1998). Apesar dessas limitações, a presença de inúmeros materiais 
de construção, assim como a cartografia da dispersão dos vestígios permitiram classificar o sítio como 
Villa romana e respetiva área de necrópole (Quinteira, 1998). O estudo do significativo conjunto de terra 
sigillata recentemente produzido dá-nos bem a noção da capacidade aquisitiva do sítio e da sua longa 
diacronia de ocupação que se estende deste os finais do século I a.C. até ao século V d.C. (Silva, 2012). 

No decorrer deste trabalho pudemos rever as coleções provenientes do sítio da Azeitada depo-
sitados no Museu de Almeirim e do Museu da Associação de Defesa de Património Histórico e Cultural 
de Almeirim. Aí constatou-se que a par de uma consistente ocupação de época alto Imperial, do qual se 
destaca o conjunto de ânforas romanas que urge estudar e divulgar de forma mais consistente, existiam 
inúmeros vestígios de outras vivências mais recuadas. Uma dessas evidências, já publicada, é a presença 
de alguns materiais que apontam para uma ocupação da Idade do Ferro (Pimenta et al., 2020). A par 
desta detetou-se uma forte presença do período romano republicano atestada por cerâmica campa-
niense B, ânforas vinárias Itálicas do tipo Dressel 1, ânforas do vale do Guadalquivir do tipo Ovoide 4 e 6 
e ânforas da área da costa Sudoeste da Ulterior do Tipo ovoides gaditanas. Entres os conjuntos metáli-
cos destaca-se a recolha de um conjunto de glandes plumbeae, do qual apenas foi possível recuperar e 
registar dois projéteis de um conjunto mais vasto de acordo com os seus descobridores (Estampa 189, 
n.º 2109 e 2110). De acordo com a mesma fonte, estes elementos de armamento terão sido recolhidos 
a par de numária itálica, nomeadamente denários da república. Ao visitarmos o local, constata-se que a 
localização destes vestígios mais recuados não coincide com a dispersão conhecida da Villa da Azeitada. 
As evidências, quer da Idade do Ferro, quer do período romano republicano, registam-se do lado con-
trário da estrada Nacional n.º 218, numa colina aplanada sobre a Ribeira do Vale da Fonte da Moça com 
o topónimo Alveque Grande. 

5.11. PORTO DO SABUGUEIRO (CNS 2693)

A importância científica do Porto do Sabugueiro, Freguesia de Muge, Concelho de Salvaterra de 
Magos é assaz significativa. Contudo, o conhecimento sobre este notável sítio arqueológico é ainda es-
casso, apesar de ter sido alvo de distintos trabalhos arqueológicos, de prospeção e de escavação, desde 
a sua descoberta por Mendes Corrêa, nos anos 30 do século passado (Pimenta et al., 2014). 

O sítio implanta-se na margem esquerda do Tejo, na confluência deste com a Vala de Alpiarça, 
encontrando-se materiais arqueológicos à superfície do terreno numa vasta área com cerca de 1500 por 
400 metros, o que perfaz um total de 60 hectares. Trata-se de um sítio ribeirinho, plano de baixa altitude 
e com poucas descontinuidades altimétricas, entre os 5,5 e os 8 metros, cuja lógica incide precisamente 
nas suas peculiares apetências de cariz portuário fluvial.  

Em artigo recente (Pimenta e Mendes, 2008), tive oportunidade de descrever, com detalhe, os 
trabalhos de prospeção e escavação de que o sítio foi alvo, desde a primeira referência publicada por 
Mário de Saa, nos anos 50 do século passado (Saa, 1956).  Ainda assim, merecem aqui destaque as 
descobertas da década de sessenta (Oleiro, 1960-61; Alarcão, 1987), que evidenciaram a existência da 
ocupação romana da área, interpretada como de tipo villa, tendo por base a presença de um mosaico e 
dos materiais que lhe estavam associados, o que confirmava as referências de Mário de Saa e fornecia 
outra leitura aos espólios que integram as coleções da Casa do Cadaval. Em meados da década de 80, 
Guilherme Cardoso e Severino Rodrigues tiveram a oportunidade de identificar uma área de produção 
de ânforas no local (Cardoso, 1990). A morfologia dos contentores permitiu avançar com uma cronolo-
gia de produção em torno ao século I e II d.C.

Já na primeira década deste século, tive oportunidade em colaboração com Henrique Mendes de 
me debruçar sobre este extenso povoado portuário, tendo as prospeções que aqui realizámos permitido 
a descoberta de uma extensa ocupação da Idade do Ferro (Pimenta e Mendes, 2008). Esta identificação 
veio confirmar os dados que a presença de um escaravelho e de um escarabóide já deixavam antever 
(Pereira, 1975). Estes dois artefactos, recolhidos na década de 30 do século XX por Hipólito Cabaço e 
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depositados no Museu de Alenquer, apresentam cartela com praenomen do faraó Tutmosis III (XVIII di-
nastia) e devem datar entre os meados do século VII e o VI a.C. (Almagro Gorbea e Torres Ortiz, 2009b). 
Nos anos seguintes, essa ocupação foi alvo de escavações, tendo confirmado a ocupação pré-romana 
e encontrado uma muito expressiva quantidade de espólios romano republicanos (Pimenta e Mendes, 
2013c). Posteriormente no verão de 2013, procedeu-se, no âmbito do Projecto (FETE – Fenícios no Estuá-
rio do Tejo - PTDC/EPH-ARQ/4901/2012), a uma nova e extensa escavação arqueológica no Porto de Sabu-
gueiro, tendo sido intervencionada uma área de 51 m2, dispersa por várias sondagens em distintos locais.

A existência de uma ocupação tardo-republicana na área de Muge foi pela primeira vez sugerida 
por Jorge de Alarcão, numa breve referência na sua obra de síntese Portugal Romano: “No local das Villae 
do Porto do Sabugueiro (Muge) (…) recolheu-se cerâmica campaniense que atesta uma ocupação ante-
rior ao século I a.C.” (Alarcão, 1987, p.115). Os recentes trabalhos de prospeção e escavação permitiram 
corroborar esta proposta, tendo sido detetada uma inesperada ocupação centrada nos séculos II e I a.C.  
A análise dos dados de superfície, e em particular da dispersão dos elementos cerâmicos, leva a consi-
derar que as ocupações da Idade do Ferro e romano republicana apenas se sobrepuseram parcialmente. 
Com efeito, a última estende-se preferencialmente para Norte, para área que se integra já no território 
do Concelho de Almeirim, enquanto a primeira se desenvolveu mais nas proximidades da atual povoação.

Ao contrário do que aconteceu na campanha de 2013, a escavação concretizada em 2010 permitiu 
identificar contextos preservados. Correspondendo a uma fossa detrítica de perfil e secção ovalada, 
cujos materiais recolhidos no seu interior permitiram datar do século II a.C. (Pimenta e Mendes, 2013c). 
A análise dos dados permite afirmar a precocidade da presença itálica no local, centrada no terceiro e 
último quartel do século II a.C., confirmando os dados de outros sítios do vale do Tejo. Ainda que, maiori-
tariamente, se trate de recolhas de superfície, as evidências são coerentes e homogéneas, encontrando 
paralelos nas associações atestadas para o porto de Lisboa (Pimenta, 2005) e nas recolhas de superfície 
levadas a efeito nos Chões de Alpompé (Fabião, 1989, Diogo, 1993, Diogo e Trindade, 1993).  

O conjunto de verniz negro itálico proveniente dos trabalhos arqueológicos de 2008 e 2010, foi 
recentemente analisado, compõe-se de 24 fragmentos, 12 de produção napolitana, 11 de produção cale-
na e um fragmento de B etrusca (Soria, 2018, p. 94). O reportório formal Napolitano é constituído pelas 
formas Lamb. 27ab, 27B, uma provável Lamb. 31, e um prato Lamb. 6; o reportório caleno pelas formas 
Lamb. 1, 5 e 5/7 inserindo-se o único fragmento de produção etrusca na forma Lamb. 1 (Soria, 2018, p. 
94) (Estampa 197, n.º 2219 a 2225). Os serviços de mesa incluem ainda cerâmica de paredes finas, nomea-
damente copos e taças destinadas a beber, também com origem na costa tirrénica da Península Itálica.

As ânforas são dominadas por importações de contentores vinários itálicos do tipo greco-itálico 
e Dressel 1 (Estampa 196, n.º 2203 a 2210), ânforas oleícolas adriáticas do tipo Brindisi (Estampa 196, 
n.º 2218), surgindo estas a par dos envases de preparados piscícolas da área da baía gaditana do Tipo 
7.4.3.2. - 7.4.3.3. (Mañá C2B) (Estampa 196, n.º 2211 a 2216). A aduzir a esta quadro de importações, 
atesta-se ainda a presença de exemplares de ânforas oleícolas provenientes do Norte de áfrica da forma 
Africana antiga (Estampa 196, n.º 2217). Completa este panorama do transporte de produtos alimenta-
res em ânforas, um numeroso conjunto de produção regional, do vale do Tejo/Sado, e que se inserem 
nas formas 6 e 7 destas produções taganas (Sousa et al. 2016/2017, fig. 11 e 12). 

Outras cerâmicas de produção local e/ou regional completam o quadro formal identificado, con-
cretamente vasos de armazenamento (grandes potes) e outros usados à mesa (jarros e tigelas), mas 
também na cozinha, para preparar alimentos. As cerâmicas cinzentas finas, nomeadamente os jarros 
com decoração brunida, foram já alvo de publicação especifica (Rodrigues et al., 2019, fig. 10).  

Os espólios metálicos estão representados por alguns elementos associados à presença militar 
romana, como é o caso da glande de chumbo recuperada, que aqui apresentamos e que faria parte de 
um conjunto mais numeroso que se extraviou (Estampa 197, n.º 2228). Outro elemento presente em Por-
to do Sabugueiro e que cabe dentro do equipamento militar é um pequeno botão em L de extremo em 
anel, fabricado em liga de cobre (Estampa 197, n.º 2227). Como referimos supra ao apresentar os elemen-
tos metálicos de Monte dos Castelinhos, a sua presença em diversos sítios com vocação militar, e algu-
ma iconografia, colocou a proposta de um uso como sistema de união da bainha do Gladius e o cinturão 
militar (Ble Gimeno, 2015, p. 262-266). Outros elementos que se podem prender com uma presença mi-
litar são dois elementos em liga de cobre, infelizmente encontrados fragmentados, que interpretamos 
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Estampa 196 – Porto do Sabugueiro. N.º 2203 a 2210 - contentores vinários itálicos do tipo greco-itálico e Dressel 1; 
N.º 2211 a 2216 - envases de preparados piscícolas da área da baía gaditana do Tipo 7.4.3.2. -7.4.3.3. (Mañá C2B); 
N.º 2217 -   asa de ânfora oleícolas norte africana da forma Africana antiga; N.º 2218 - fundo de ânfora adriática.
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Estampa 197 – Porto do Sabugueiro. N.º 2219 a 2225 - verniz negro itálico; N.º 226 - peça em liga de cobre, pos-
sivelmente elementos de um fecho de armadura; N.º 227 - botão em L de extremo em anel; N.º 228 - glande de 
chumbo; N.º 2229 - pendente tipo “sanguessuga” em liga de cobre.
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como elementos de um fecho de armadura (Estampa 197, n.º 2226). Este tipo de acessórios articulados 
unidos no centro do peito, teriam como intuito servir para prender as armaduras nos ombros (Bishop e 
Coulston, 1993, p. 85-87, fig. 48 e 49). Não é claro a que tipo de armadura poderia este fecho correspon-
der. Normalmente este tipo de peças, ainda que de morfologia mais evoluída, encontram-se associados 
a lorica segmentata, sendo estas de cronologia mais recente, essencialmente do principado. Poderíamos 
estar antes perante um exemplar associado a uma lorica hamata ou mesmo uma forma hibrida de lorica 
plumata?  Por último entre os metais regista-se a presença de um conjunto de fíbulas que não foi pos-
sível registar graficamente, mas que se inserem dentro do tipo Schüle 4h (Schüle, 1969, p. 271-280) ou 
Ponte 32 (Ponte, 2006, p. 218-244), em liga de cobre. Entre os materiais de adorno regista-se ainda um 
pendente tipo “sanguessuga” em liga de cobre (Estampa 197, n.º 2229). A cronologia de produção e uti-
lização destes elementos de adorno parece datar-se da Idade do Ferro, porém no território português, 
estas peças foram já recolhidas em contextos bem datados do período romano republicano, como é o 
caso do povoado do Pedrão, Setúbal (Soares e Silva, 1973, p. 31 e p. 36-37) e Chões de Alpompé (Fabião, 
Pereira e Pimenta, 2014). 

Ainda no que diz respeito aos acervos metálicos de Porto do Sabugueiro, sabe-se que os “detec-
toristas” que, infelizmente, actuam na área de forma continuada têm vindo a recolher um abundante 
espólio numismático, de chumbo, bronze e prata, havendo referências orais a numerosas moedas de 
época republicana, algumas das quais encontradas conjuntamente, permitindo equacionar a existência 
de “tesouros”. Destes apenas chegaram até nós dois denários, um exemplar de RRC 325/1b de L. Senti C. 
f,, datado de 101 a.C. (Crawford, 1974, p. 327-328) e outro de RRC 342/5b de C. VIBIVS C.F PANSA datado 
de 90 a.C. (Crawford, 1974, p. 346). Em trabalhos anteriores, foi também identificado um exemplar de 
uma tessera de Ossonoba, de chumbo, cuja cronologia aponta já para um momento consideravelmente 
avançado desta época (Batata e Gaspar 1993).

Apesar de até ao momento a ocupação romano republicana de Porto do Sabugueiro ainda não 
ter sido devidamente valorizada e investigada, os dados disponíveis permitem sublinhar a sua relevân-
cia. Sobressai quando comparando com os dados do vale do Tejo a sua implantação numa área plana 
sem quaisquer condições de defesa naturais, sem evidências de qualquer sistema defensivo. Estaremos 
perante uma área de porto fluvial, certamente com as suas estruturas de apoio e armazéns fazendo um 
papel relevante na travessia do Tejo e como área de ancoradouro ou mesmo de fundeadouro direta-
mente articulado com o porto de Scallabis.  Seria pertinente em trabalhos futuros tentar indagar com 
meios não intrusivos o estado de preservação destas putativas estruturas.  

A análise da distribuição dos materiais à superfície do terreno, ainda que possa ser questionável, 
permite verificar que os materiais republicanos incidem maioritariamente em área desocupada durante 
a Idade do Ferro o que indicia uma ocupação diferenciada do ponto de vista cronológico. Por outro lado, 
o espólio identificado apresenta-se bastante coerente do ponto de vista temporal, apontando para uma 
ocupação centrada na segunda metade do século II a.C., que é compatível com os movimentos militares 
atestados pelas fontes clássicas para esta área do Vale do Tejo, onde, segundo Estrabão, se teria implan-
tado o quartel general de Décimo Júnio Bruto.

Assim, tudo indica que o Porto do Sabugueiro, não sendo um sítio estritamente militar, esteve 
certamente relacionado com a conquista e romanização desta área do território atualmente português, 
podendo ter funcionado como porto onde se descarregavam os produtos que abasteceram os exérci-
tos, que, nesta margem do Tejo, se encontravam instalados no Alto do Castelo em Alpiarça (Pimenta et 
al., 2014, p. 45). 

5.1.2. OUTROS SÍTIOS

Por fim, ainda concernente ao povoamento em torno de Móron e Scallabis Praesidium Iulium, 
existem ainda algumas alusões que importa ter presente, mas que nesta fase mais não são que pistas 
para futuros trabalhos. Uma das questões mais relevantes prende-se com as dinâmicas de ocupação na 
margem esquerda do Tejo em frente ao morro da Alcáçova de Santarém e em estreita articulação visual 
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com este. De facto, nos últimos anos descobriu-se uma inusitada rede de povoamento pré-romano na 
margem oposta a Santarém (Pimenta et al., 2019). Os estudos dos vestígios que chegaram até nós têm 
vindo a ser estudados e devidamente publicados (Pimenta e Mendes, 2008; Arruda et al., 2014; Pimenta 
et al., 2014, 2018; Sousa et al., 2016/2017). A investigação desenvolvida veio evidenciar uma invulgar con-
centração de sítios com ocupação da fase romano republicana quer sobre, quer nas imediações destes 
sítios pré-romanos, ainda que aparentemente em franca descontinuidade quer espacial quer estrutural. 
Compare-se os dados das ocupações pré-romanas de Alto dos Cacos e do Alto do Castelo com as suas 
evidências para a fase romano republicana. Como denominador comum de todos estes sítios, denota-
-se o da sua localização nas proximidades do rio. Por outro lado, a densidade do povoamento nesta 
fase tem de ser devidamente valorizada, sendo que a proximidade dos sítios entre si deixa antever um 
funcionamento em rede, em padrões que ainda não conseguimos esclarecer na sua totalidade. Parece 
também importante insistir na fertilidade dos terrenos onde se implantam estes sítios e que certamente 
estará na base da sua lógica de implantação, facilitando os abastecimentos e a autarcia. 

Ao analisarmos a cartografia da dispersão de sítios, na margem esquerda do Tejo, deparamo-nos 
com uma inexplicável ausência de estações a sul da baía de Muge. Este vazio cremos que mais não é do 
que ausência de trabalho sistemático, visto que as investigações decorrentes do projeto MOCRATE não 
se prenderam nas bacias hidrográficas que aí se desenvolvem. Mas basta ter presente os dados do vale 
do Sorraia, como é o caso do sítio de São Pedro em Coruche (CNS - 19089), para perceber que também 
aí se fez sentir desde cedo a presença romana. Como bem evidencia a presença de ânforas ovoide 1 do 
Guadalquivir e modelos antigos de Haltern 70 (Quaresma e Calais, 2005, Est. 18 e 19).    

Ainda no baixo Tejo, mas fora já da área que decidimos abordar neste trabalho, existem algumas 
questões em aberto, relativo à geografia de dispersão de prováveis implantações de índole militar: O 
sítio de Aritium Praetorium corresponde a um topónimo de evidente significado militar, que o Itinerário 
de Antonino situa no eixo de uma das vias que estabelecia a comunicação entre Olisipo e Avgvsta Emeri-
ta (Fabião, 2014). Qual o seu enquadramento no quadro das dinâmicas de conquista é uma incógnita. De 
acordo com o itinerário de Antonino, Aritium Praetorium ficaria a XXXVIII milhas, devendo estas ser lidas 
a partir da travessia do Tejo na zona de Scallabis (Alarcão, 2006). Tendo em conta o traçado da estrada 
romana, que segue a ribeira de Alpiarça pelo vale de Ulme, a presença de miliários e a identificação epi-
gráfica do segundo ponto do itinerário Abelterium com Alter do Chão, Jorge de Alarcão, propôs o sítio 
de Água Branca – Bemposta/Abrantes (CNS - 4428), como a provável localização de Aritium Praetorium 
(Alarcão, 2006, p. 224). A proposta é interessante, tendo o sítio fortes evidências e potencialidade que 
só futuros trabalhos poderão vir a clarificar. 

Desde cedo relacionados com a temática da identificação de Aritium Praetorium, tem vindo a ser 
chamados à colação a descoberta de glandes de chumbo na área do vale de Ulme, na zona de Tama-
zim (Fabião, 2013). Duas referências cruzadas têm vindo a ser observadas e valorizadas em separado, 
contudo a reanálise atenta da literatura e a ida ao terreno permitem afirmar tratar-se de uma única des-
coberta e de um único sítio arqueológico. Sítio esse que por casualidade do destino se desenvolve em 
duas Freguesias e Concelhos distintos, o que tem contribuído para a dispersão da informação (Guerra 
e Pimenta, 2013). A primeira notícia radica na referência de Mário de Sá, na Obra “As Grandes Vias da 
Lusitânia” a “uma boa provisão de pelotas de chumbo (balas de dois bicos, do feitio de bolotas), que ser-
viam aos fundibulários romanos” (Saa, 1956, p. 256-257). Esta teria sido descoberta no Casal de Tamazim, 
Freguesia de Bemposta, Concelho de Abrantes. A segunda notícia, corresponde a um conjunto de nove 
glandes de chumbo, depositadas no Museu Nacional de Arqueologia, provenientes do Casal da Casca-
lheira, Freguesia de Ulme, Concelho de Chamusca e publicadas por Amílcar Guerra (Guerra, 1987). Estas 
duas referências cruzam-se com o recente testemunho plasmado na Carta Arqueológica de Abrantes em 
que se refere que em 1936, foi encontrado no sítio do “Terroal”, junto do casal do Tamazim, o depósito 
de glandes de chumbo que deu origem à referência de Mário de Saa. Nessa mesma obra se acrescenta, 
ainda a relevante e inesperada informação de que esse achado estaria depositado numa fossa e que te-
ria um peso global de 96 quilos (Silva, Batista e Gaspar, 1999) e que foram oferecidas pelo proprietário 
a pessoas interessadas diversos exemplares dos projéteis. Daqui proviria o conjunto de nove glandes 
depositadas no Museu Nacional de Arqueologia, dado como originário do vizinho lugar de Casal da Cas-
calheira (Guerra e Pimenta, 2013). Se tivermos em consideração que os objetos provenientes do Casal 
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da Cascalheira pesam, em média, menos de 40 gramas estaríamos perante uma reserva constituído por 
mais de dois milhares de peças (Guerra e Pimenta, 2013). Apesar da dimensão do achado, desconhece-se 
o contexto arqueológico associado a estes materiais e, portanto, a natureza do sítio. Na visita ao local 
é clara a sua implantação de controlo e domínio sobre a estrada romana, contudo só futuros trabalhos 
arqueológicos poderão esclarecer e clarificar qual a sua real dimensão e significado. 

Na mesma zona, do vale de Ulme, foi recentemente trazido a público a evidência de um novo 
tesouro monetário romano republicano que mais uma vez vem refletir a relevância deste vale enquanto 
via de comunicação natural com o Alentejo. O sítio tem o topónimo de Encosta do Lopes da Costa, onde 
terá sido recolhido um expressivo conjunto de 800 denários, dos quais o autor do estudo apenas pode 
analisar dois exemplares. Nomeadamente: Denário - RRC 224 de L.IVLI, Roma, 141 a.C., 3,85g, 19 mm e 
Denário - RRC 283 de Q.MAR, C.F,L.R., Roma, 118-117 a.C., 3,86g, 19 mm.  (Ribeiro, 2016).  
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6. O INTERIOR DA PENÍNSULA DE LISBOA

De entre as distintas zonas que aqui individualizámos no âmbito da nossa análise, o grupo com 
esta denominação acaba por ser o mais heterógeno. Entende-se pelo interior da Península Lisboa, cor-
respondendo a uma vasta região geográfica delimitada a Norte pela Serra de Aire e Candeeiros, mar-
cada por linhas de água de maior ou menor dimensão como a baía da lagoa de Óbidos e os vales dos 
rios Alcabrichel, Sizandro e Lizandro. Como veremos essas linhas de água foram amplamente utilizadas 
como vias naturais de penetração para o interior durante a fase da conquista romana, podendo no futu-
ro pesquisas devidamente direcionadas para estas problemáticas vir aduzir novos sítios aos ora inventa-
riados. Optou-se por excluir deste grupo os sítios da Serra de Montejunto, já acima apresentados, face 
à sua ligação natural com o Monte dos Castelinhos.   

6.1. CASTRO DE SÃO MARTINHO (CNS 2908)

O sítio arqueológico denominado como Castro de São Martinho, Freguesia de Alcobertas, Conce-
lho de Rio Maior, ocupa a cumeada do Monte epónimo, com uma cota máxima de 300 metros. Possui 
um amplo domínio visual sobre a envolvente, alcançando Santarém, a Serra de Montejunto e a Serra de 
Aire. Apenas a Oeste, a sua visibilidade se encontra limitada pelo obstáculo da cumeada da Serra dos 
Candeeiros, a qual não permite avistar a linha de costa. 

O Castro de São Martinho é conhecido da comunidade arqueológica, pelo menos desde a década 
de trinta do século passado. De facto, Saavedra Machado faz referência a uma visita ao sítio por parte 
do Director do Museu Nacional de Arqueologia, Manuel Heleno, desconhecendo-se, contudo, se foi 
então recolhido ou não algum espólio (Machado, 1964).

Apesar desta visita, é apenas no final da década de cinquenta que esta estação é alvo de uma 
primeira notícia. O Coronel Afonso do Paço com Francisco Barbosa e Francisco Bergstrom Barbosa, 
formaram uma equipa que durante algum tempo se interessou por este e outros sítios na Freguesia de 
Alcobertas (Paço et al., 1959; Paço, Barbosa e Barbosa, 1962).  Descrevem então o sítio como (…) “na de 
S. Martinho, de forma cónica, existem ruínas de um grande Castro, com três ordens de muralhas.” (Paço 
et al., 1959, p. 285). Desde esta primeira abordagem ficou claro que o sítio é ocupado deste a Idade do 
Bronze Final e durante a Idade do Ferro.  

Infelizmente, ao longo das últimas décadas do século XX, esta estação arqueológica foi alvo de 
diversas destruições que subtraíram informação relevante sobre a sua planimetria e alteraram a perce-
ção do seu complexo sistema defensivo, com muralhas de talude de planimetria ovoide, que ainda são 
bem visíveis nas fotografias aéreas antigas desta zona (Figura 143). Estas perturbações decorreram da 
abertura de caminhos florestais, da plantação de eucaliptos, e acima de tudo da laboração de uma pe-
dreira numa das suas extremidades.   

No final dos anos oitenta, António Diegues elaborou e apresentou ao Instituto Português do Pa-
trimónio Cultural – IPPC, em parceria com Salete da Ponte o “Projecto de arqueologia Espacial para a 
Serra dos Candeeiros – PAESC”, centrado na investigação do Castro de São Martinho. Em 1989 a equipa 
liderada por este investigador leva a cabo uma primeira e promissora campanha arqueológica (Diegues, 
1989). Por motivos que desconhecemos, este projeto e suas campanhas de trabalho de campo são des-
continuadas, permanecendo praticamente inéditas. 

Em 2005 inicia-se uma nova fase de trabalhos arqueológicos, dirigidos por Carlos Pereira da Câma-
ra Municipal de Rio Maior e Paul Thacker da Norte Americana Wake Forest University, com o intuito de 
minimizar e salvaguardar o sítio que, entretanto, tinha sido profundamente afetado na sua estabilidade 
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pela lavra da pedreira “Teira” (Thacker e Pereira, 2008). Da análise dos resultados desta intervenção 
fica claro o profundo revolvimento do sítio e a sua estratigrafia esquelética. Apenas se identificou um 
nível preservado, a unidade VII, reportando-se esta à Idade do Bronze Final. Porém, ainda que descon-
textualizados, foram recolhidas quantidades significativas de materiais essencialmente cerâmicos que 
permitem vislumbrar a diacronia do sítio.  Mantém-se em aberto a questão da datação do seu sistema 
defensivo, assim como a cronologia das estruturas de cariz habitacional e planta ortogonal ainda hoje 
em dia visíveis no sítio e alvo de escavações mais ou menos antigas.   

Figura 143 – Fotografia aérea do Castro de São Martinho em 1999, já se fazendo sentir as destruições da pedreira 
(a partir de Diegues, 1989, modificado).
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Estampa 198 – Castro de São Martinho. N.º 2256 a 2261 - grandes talhas em cerâmica comum; N.º 2262 e 2263 
- fragmentos de jarro em cerâmica cinzenta com decoração brunida; N.º 2264 - fíbula do tipo Schüle 4h (segundo
Diegues, 1991, fig. 1, modificado); N.º 2265 - matriz metálica (segundo Paço et al, 1959, fig. 7, modificado).
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No âmbito deste estudo analisou-se a totalidade do espólio recolhido neste sítio fortificado de-
positado na Câmara Municipal de Rio Maior. Fica clara a existência de três fases distintas de ocupação, 
aparentemente com profundos hiatos entre si: Idade do Bronze Final; Idade do Ferro e época Medieval 
Cristã. A primeira fase já percebida desde os trabalhos da equipa liderada por Afonso do Paço, reporta-
-se à Idade do Bronze Final, com um conjunto expressivo de cerâmicas manuais, entre as quais se des-
tacam as cerâmicas de ornatos brunidos e de um conjunto metálico em bronze. Não se verifica entre o 
acervo do sítio qualquer evidência deste povoado ter sido tocado pelo processo de Orientalização pa-
tente no vale do Tejo, sendo plausível que o Castro de São Martinho seja abandonado no final da Idade 
do Bronze. O sítio volta a ser ocupado em momentos finais da Idade do Ferro, ou já mesmo no decorrer 
do processo de conquista romana do território. Os dados que se reportam a esta fase são mais abundan-
tes, constituídos essencialmente por um registo monótono de grandes contentores de armazenamento 
do tipo talha com um característico fundo com ressalto externo. Este tipo de recipiente encontra bons 
paralelos no povoado do Outeiro da Assenta, no Castro de Pragança, no Castro de São Salvador e em 
particular no Monte dos Castelinhos (ver Estampa 198, N.º 2256 a 2261). Os omnipresentes jarros em ce-
râmica cinzenta com decoração brunida, e que como temos vindo a ver ao longo deste trabalho são um 
marcador característico desta fase, encontram-se igualmente presentes (Estampa 198, N.º 2262 e 2263). 
O único elemento importado registado até ao momento é um colo de ânfora vinária itálica de fabrico 
tirrénico, que nos auxilia a precisar a cronologia desta fase e a reportá-la aos séculos II-I a.C.  

A par deste vasto conjunto cerâmico do qual aqui apenas apresentamos uma ténue amostragem 
identificaram-se igualmente alguns elementos metálicos, particularmente interessantes. Destaca-se a 
presença de uma fíbula do Tipo Schüle 4h (Diegues, 1991, fig. 1) (Estampa 198, n.º 2264), assim como uma 
peça que tem vindo a ser interpretada como uma invulgar matriz metálica para decoração cerâmica, 
possivelmente para estampilhar, ainda que não se reconheça no sítio peças com esta decoração (Paço 
et al., 1959, fig. 7). Uma análise, mais atenta, do desenho da peça que se encontra publicado, leva-nos a 
questionar essa interpretação e colocar a hipótese de estarmos antes perante uma pintadeira, ou seja 
um pequeno objeto usado para imprimir uma marca na massa crua do pão ou dos bolos cozidos em 
fornos coletivos, integrando-se assim possivelmente em época medieval ? (Estampa 198, n.º 2265). Por 
último, são conhecidas três pequenas peças circulares em liga de cobre com perfuração central, com 
diâmetros entre os 13mm e os 8mm, interpretadas como aplicações de cinturão, o que me parece inte-
ressante enquanto proposta (Diegues, 1986, p. 10, fig. 2). 

O Castro de São Martinho afigura-se como uma estação de grande interesse para o estudo da ro-
manização desta vasta região. Parece corresponder a um grande povoado fortificado que emerge nesta 
fase conturbada. Apesar de se situar relativamente próximo de sítios onde cedo se faz sentir a presença 
do mundo itálico e onde esta se manifesta em múltiplas importações materializadas no registo arqueo-
lógico em ânforas e cerâmicas finas, a sua presença neste povoado é pouco relevante. Qual o significado 
deste registo? Estaremos perante um sítio indígena fundado como resposta às dinâmicas de conquista? 
Tudo leva a crer que o Castro de São Martinho é fundado de raiz nesta fase e dotado de um complexo 
sistema defensivo em que se reconhecem três linhas de muralhas.

Não deixa de ser pertinente ter em conta na análise deste sítio a referência de Leite de Vasconce-
llos datada de 1895 à descoberta de um tesouro de numismas de prata e objectos de ouro, recolhidos 
no sopé deste castro na estrada que conduz à povoação de Alcobertas (Vasconcellos, 1895, p. 223). 
Infelizmente desconhece-se a datação das moedas aí recolhidas e imediatamente dispersas (Barbosa, 
1998-2002, p. 81).

6.2. OUTEIRO DA ASSENTA (CNS 167)

O sítio arqueológico do Outeiro da Assenta, Freguesia de Santa Maria, Concelho de Óbidos, im-
planta-se num amplo cabeço alongado, com condições naturais de defesa, impondo-se no alto dos seus 
73 metros de forma dominadora face à vasta planície aluvial, a várzea da Rainha. Esta planície aluvial 
apesar de encontrar-se hoje colmatada por depósitos recentes, corresponde à antiga lagoa de Óbidos 
cujo limite atingia precisamente a base do morro epónimo (Cardoso e Martins, 2009, p. 264).  
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O sítio arqueológico do Outeiro da Assenta foi precocemente conhecido e investigado em inícios 
do século XX por equipas do então Museu Etnológico Português, tendo sido alvo de duas campanhas de 
escavação uma realizada em 1911 por Félix Alves Pereira e uma segunda em 1913 dirigida por Luís Chaves. 
Ambas as intervenções foram alvo de atempada e circunstanciada notícia nas páginas de “O Arqueólo-
go Português” (Pereira, 1914 e 1915; Chaves, 1915).

Apesar da inegável relevância dos dados obtidos, dos seus espólios e das potencialidades do sítio 
para o estudo do povoamento humano na região, a estação acabou por cair no esquecimento. Apenas 
nos últimos anos esta estação é alvo de uma cuidadosa revisão que enquadra os dados obtidos em 
ambas as campanhas e que se preservam nas reservas do Museu Nacional de Arqueologia (Cardoso e 
Martins, 2009).     

De acordo com os dados obtidos pelas duas campanhas que incidiram em diversas plataformas 
do morro, o sítio foi alvo de destintas ocupações. Uma inicial pré-histórica iniciando-se no neolítico An-
tigo e continuando no Calcolítico (Cardoso e Martins, 2009, p. 268 a 282). Aparentemente o sítio volta 
a ser ocupado na Idade do Bronze Final, ainda que alguns dos materiais atribuídos a este período não 
sejam esclarecedores acerca desta atribuição, podendo como os seus autores bem referem, ser igual-
mente integrados na Idade do Ferro (Cardoso e Martins, 2009, p. 283). Indubitavelmente o sítio é um 
relevante núcleo habitacional durante a Idade do Ferro, sendo esta de fácies tardio, situando-se tendo 
em conta os elementos que conhecemos aferidos pelas escavações de inícios do século passado, em 
meados da segunda metade do primeiro milénio a.C. A fase melhor representada reporta-se precisa-
mente aos momentos finais da Idade do Ferro, datada pelos autores dos séculos II-I a.C. (Cardoso e 
Martins, 2009, p. 290).

Esta fase, que aqui mais particularmente nos interessa, encontra-se particularmente bem docu-
mentada, dominando os conjuntos cerâmicos essencialmente constituídos por grandes talhas em cerâ-
mica comum, com decoração ondeada, com bons paralelos, entre outros, no Monte dos Castelinhos (ver 
Estampa 199, n.º 2230 a 2248). Um fragmento de parede de talha evidencia uma inscrição em caracteres 
latinos, atestando assim a literacia desta comunidade. Ainda entre as cerâmicas comuns, destaca-se a 
presença de um fragmento de jarro em cerâmica cinzenta com decoração brunida (Estampa 199, n.º 
2250). Associado a esta fase estão atestadas diversas importações itálicas, tais como um fragmento de 
fundo de ânfora vinária possivelmente do tipo Dressel 1 (Estampa 199, n.º 2242) e diversos fragmentos 

Figura 144 – Elemento de cinturão militar / balteum militare do Outeiro da Assenta (986.104.151). Museu Nacional 
de Arqueologia: José Pessoa, 2000; Museus e Monumentos de Portugal E.P.E. / Arquivo de Documentação Fo-
tográfica.
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Estampa 199 – Outeiro da Assenta. N.º 2230 a 2241, 2243 a 2249 - grandes talhas em cerâmica comum; N.º 2242 
- fundo de ânfora vinária itálica; N.º 2250 - fragmento de jarro em cerâmica cinzenta com decoração brunida; N.º 
2251 - bordo de Lamb. 5/7 em verniz negro itálico caleno; N.º 2252 a 2255 - fíbulas em liga de cobre (segundo 
Cardoso e Martins, 2009, modificado).
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de verniz negro itálico de produção Calena (Soria, 2018, p. 386), do qual é apenas reconstituído grafi-
camente um prato de Lamb. 5/7 (Cardoso e Martins, 2009, p. 285, fig. 64, n.º 2) (Estampa 199, n.º 2251). 
Por último, destaca-se as peças metálicas que permitem sublinhar a relevância desta fase: encontram-se 
presentes quatro fíbulas em liga de cobre (Cardoso e Martins, 2009, p. 286, fig. 66), um exemplar do 
Tipo Nauheim, equivalente ao Tipo 40 de Ponte (Ponte, 2006, p. 325-342) (Estampa 198, n.º 2252), dois 
do Tipo tipo Schüle 4h (Schüle, 1969, p. 271-280) ou Ponte 32 (Ponte, 2006, p. 218-244) (Estampa 199, n.º 
2253 e 2254) e um exemplar de fíbula anular romano ou em “ómega” em liga de cobre, integrada nos 
Tipos Ponte 51-52 (Ponte, 2006, p. 394-409) (Estampa 199, n.º 2255). Sublinhe-se a existência de uma 
pequena peça em liga de cobre de morfologia trapezoidal, com alguns problemas de identificação (Car-
doso e Martins, 2009, p. 287, fig. 66, n.º 3). Peças idênticas foram recolhidas no “Castro” de São Salvador 
(Cardoso, 2014, p. 216, fig. 27, n.º 9), no Monte dos Castelinhos e na Cabeça de Vaimonte, tendo sido 
interpretadas como lingotes (Pereira, 2018, p. 192, Est. 78, n.º 2 a 7). Por último uma peça de ferro, infe-
lizmente incompleta é interpretada como um elemento de armamento, nomeadamente como ponta de 
lança com encabamento em espigão (Cardoso e Martins, 2009, p. 287, fig. 66, n.º 2).

A aduzir a esta informação, destaca-se entre os elementos metálicos uma peça recuperada por 
Luís Chaves na Vala n.º 7 e por ele reproduzida (Chaves, 1915, Fig. 15) que não foi valorizada na mais re-
cente abordagem ao sítio. Trata-se de placa moldurada de contorno sub-quadrangular, de liga de cobre, 
cujas perfurações nos cantos atestam tratar-se de uma aplicação a qual, ao centro, ostenta uma deco-
ração fálica (Cardoso e Martins, 2009, p. 287). A esta peça foi atribuída uma cronologia do século I a IV 
d.C., por razões que desconhecemos, no catálogo da Exposição Religiões da Lusitânia, tendo-lhe sido 
atribuída uma função de placa com elemento fálico (Ribeiro, 2002, p. 487, n.º 165). Uma análise mais 
atenta leva-nos, porém, a concordar com a interpretação inicial de se tratar de um artefacto coetâneo 
do restante conjunto recolhido do Outeiro da Assenta, ou seja, de cronologia romano republicana. Ten-
do em conta a sua morfologia, parece tratar-se de um elemento de cinturão militar / balteum militare. 
Peças em tudo idênticas, quer na morfologia quer na temática, são conhecidas do acampamento militar 
de Vindonissa (Unz e Deschler-Erb, 1997, Taf. 60). 

Ainda associado ao conjunto metálico, destaca-se a presença de um numisma de bronze republi-
cano que se encontra no Museu Nacional de Arqueologia, inventariado como proveniente do Outeiro 
da Assenta. Trata-se de um As Anónimo, cunhado em Roma e datado de 169-152 a.C. (RRC 195/1) (Ruivo, 
1993-1997, p. 50). José Ruivo refere igualmente que de acordo com Saavedra Machado, no mostrador 
47, onde se expunham os materiais do Outeiro da Assenta, existiriam mais algumas moedas, contudo 
estas atualmente encontram-se perdidas (Machado, 1964, p. 295).

A revisão do conjunto de evidências artefactuais recolhidas nas escavações antigas do povoado 
do Outeiro da Assenta vem reforçar a relevância da sua fase romano republicana e a precocidade dos 
seus contactos com o mundo itálico. O estudo da antiga linha de costa permite ter em conta a ampla 
navegabilidade da lagoa de Óbidos, que certamente fez desta um eixo de penetração dos exércitos ro-
manos na fachada atlântica, como parecem indicar alguns elementos aqui recolhidos, como o conjunto 
de fíbulas e o elemento de cinturão militar. A proximidade do povoado do Outeiro da Assenta com o 
local onde em época Imperial se vem a estabelecer a cidade de Eburobrittium tem que ser valorizada no 
âmbito das dinâmicas da implantação romana nesta região do Oeste da Península de Lisboa.  

6.3. TESOURO DA COLUMBEIRA (CNS 1607)

Ainda na região Oeste da fachada atlântica destaca-se os dados recolhidos na Columbeira e nunca 
devidamente pesquisados, ressalve-se a existência de alguns indicadores da existência de um povoa-
mento antigo neste local derivado da sua importância como via natural de comunicação ao longo da 
diacronia. Em 1958, ao procederem-se a um desaterro foi descoberto nos arredores da povoação de 
Columbeira, Concelho do Bombarral, um contentor cerâmico, contendo cerca de 980 denários roma-
no republicanos. Deste vasto conjunto encontram-se publicados 128 numismas correspondendo a 165 
unidades (tal situação explica-se pelo facto de algumas das peças repetidas apenas terem sido conta-
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bilizadas uma única vez). Sendo que a moeda mais recente é o denário RRC 361/1, com datação de 82 
a.C. (Hipólito, 1960-1961, p. 75-77; Ruivo, 1997, p. 92), o que faz com que este conjunto tenha vindo a ser 
associado ao conflito Sertoriano.  

6.4. QUINTA DE SÃO GIÃO (CNS 4388)

O vasto sítio arqueológico da Quinta de São Gião, Freguesia de Santa Maria, São Pedro e Mata-
cães, Concelho de Torres Vedras, implanta-se nas imediações do amplo estuário do rio Sizandro. O sítio 
foi detetado em 1866 na sequência de trabalhos agrícolas, tendo então sido descoberta parte de uma 
necrópole de incineração (Mantas, 1982). No Museu Municipal Leonel Trindade preserva-se um vasto 
espólio proveniente desta estação atestando a sua ampla diacronia de ocupação, que abarca todo o 
período romano (Cardoso e Luna, 2005; Sepúlveda e Sousa, 2000 e 2001). 

Destaca-se entre este acervo a presença de algumas peças metálicas que sustentam uma crono-
logia mais recuada para a génese do sítio datada da fase da conquista. Infelizmente, desconhecemos 
qual o contexto da sua recolha, porém a presença de dois elementos de armamento militar em ferro, 
nomeadamente um pilum com encabamento de alvado (Estampa 200, N.º 2266), uma ponta de outro 
pilum identificado fragmentado na parte proximal (Estampa 200, N.º 2269) e dois elementos em chum-
bo, atestando o trabalho deste metal (Estampa 200, N.º 2267 e 2268) remetem para uma forte presença 
do exército. A recolha à superfície do terreno de um fragmento de verniz negro itálico e fragmentos de 
parede de ânforas vinárias itálicas dão consistência a esta suspeita. Contudo, só futuros trabalhos pode-
rão vir a esclarecer esta hipótese.     

6.5. CASTELO DE TORRES VEDRAS (CNS 1231)

O morro do Castelo de Torres Vedras destaca-se no alto dos seus 72 metros de altitude da várzea 
do rio Sizandro, gozando de uma singular implantação estratégica e de um amplo domínio visual sobre 
uma via de comunicação natural da Península de Lisboa. Contornado a Norte pelo rio supramencionado, 
esta hidrografia confere a este monte um verdadeiro fosso natural, dotando-o de excecionais condições 
naturais de defesa. 

Apesar de referida em diversos trabalhos, a ocupação romana do morro do Castelo e casco antigo 
de Torres Vedras carecia até há pouco de uma síntese que articulasse os diversos elementos aí recolhi-
dos e que se encontram dispersos na literatura (Cardoso e Luna, 2005). Neste trabalho, pela primeira 
vez, tenta-se de forma coerente valorizar a sua ocupação de época romana, propondo-se: “Tendo em 
conta a sua excelente localização, tudo leva a crer que o Castelo tenha sido um oppidum da Idade do Fer-
ro, posteriormente romanizado, que tenha dado origem à vila Medieval.” (Cardoso e Luna, 2005, p. 70).    

Esta proposta vem na continuidade dos trabalhos de Vasco Mantas, investigador que, alicerça-
do na concentração de vestígios romanos na região torriense, nomeadamente de natureza epigráfica, 
coloca a pertinente hipótese de colocar em Torres Vedras a localização de Chretina mencionado por 
Ptolomeu (Mantas, 1985 e 2000). Segundo esta proposta, o cálculo das distâncias ptolemaicas, obtidas 
por triangulação das coordenadas de sítios cuja localização é bem conhecida, como as cidades de Olisipo 
e de Scallabis permitiriam localizar esta Chretina no paralelo de Torres Vedras (Mantas, 2000, p. 15). Não 
sendo claro qual a origem deste topónimo, Vasco Mantas levanta a hipótese de poder estar associada 
ao nome Cretius, atestado epigraficamente na Bética, ou mesmo ao cognome Creticus, utilizado por nu-
merosos Caecilli Metelli ou ainda de derivar meramente da palavra latina creta – Argila (Mantas, 2000, p. 
15, nota de rodapé n.º 26). Esta segunda hipótese, de podermos estar no lugar ptolomaico Chretina, pe-
rante uma eventual ligação com os Caecilli Metelli e em concreto com Quintus Caecilli Metelli Creticus que 
foi cônsul em 69 a.C., apesar de não ser possível de comprovar, é interessante como hipótese tendo em 
conta os dados que sustentam uma ocupação romana republicana e alguns elementos de índole militar. 
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Estampa 200 – N.º 2266 e 2269 - pila em ferro de São Gião, Torres Vedras; N.º 2267 e 2268 - artefatos em chumbo, 
São Gião; N.º 2270 - glande plumbeae do Castelo de Torres Vedras; N.º 2271 - glande em ferro do Castelo de Tor-
res Vedras; N.º 2272 e 2274 - glandes plumbeae de Raimonda, Mafra; N.º 2273 - pequeno ponderal em chumbo 
de Raimonda, Mafra.
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Mas deixando de lado esta problemática de geografia histórica, para a qual nada de novo tenho 
a acrescentar, e que a bem da verdade pouco permite aduzir à temática aqui em análise, resulta mais 
interessante, do meu ponto de vista, a análise dos dados de natureza arqueológica já existentes e cuja 
reavaliação pode contribuir para novas leituras. Pegando na hipótese de estarmos em Torres Vedras 
perante um povoado da Idade do Ferro que teria sido a dado momento transformado e aglutinado ao 
mundo provincial romano, é interessante trazer à coação os dados da antiga necrópole do cemitério 
de São João (Trindade e Ferreira, 1965). Seria esta necrópole sidérica de fortes influências do mundo 
Tartéssico, o espaço sepulcral da comunidade residente no morro do Castelo? 

Em relação à ocupação pré-romana, os dados são relativamente escassos nas intervenções feitas 
até ao momento no núcleo histórico, não permitindo recuar a génese do povoado ao mundo orientali-
zante. Contudo, alguns materiais recolhidos, e que iremos mais à frente analisar de forma mais circuns-
tanciada, provenientes das escavações dos Paços do Concelho e de São Tiago, permitem sustentar uma 
origem na segunda metade do primeiro milénio a.C. para este núcleo de povoamento. 

Os dados disponíveis para o morro onde em época medieval se vem erguer o Castelo de Tor-
res Vedras reportam-se às intervenções aqui conduzidas pelo Departamento de Arqueologia do antigo 
IPPAR, dirigidos por Clementino Amaro e numa segunda fase, em 2003, trabalhos de escavação a cargo 
da Câmara Municipal de Torres Vedras sob a direção de Isabel Luna com a colaboração de Clementino 
Amaro (Luna e Amaro, 2009).   

A primeira fase dos trabalhos decorreu de forma intermitente entre 1984 e 2001, permitindo 
aprofundar o conhecimento do castelo, nomeadamente no que respeita à necrópole medieval (Amaro, 
1986a,1986b e 1994). A segunda fase dos trabalhos incidiu na sequência de trabalhos de conservação, 
recuperação de estruturas e valorização paisagística do Castelo na zona fronteira ao antigo Palácio dos 
Alcaides, cuja escavação tinha sido iniciada em 1988 (Luna e Amaro, 2009). Importa reter da análise da 
estratigrafia de ambas as intervenções que não se atingiram níveis preservados de época anterior ao 
período medieval. Contudo, foram recolhidos em deposição secundária espólios cerâmicos e metálicos 
que permitem sustentar uma ocupação do período romano republicano. Aliás em conformidade com 
algumas recolhas mais antigas de alguns numismas, nomeadamente denários, mas também artefactos 
metálicos recolhidos de forma pouco esclarecedora na sequência de obras (Belo, 2002).   Tendo presente 
estas referências antigas e a menção à recolha de “(…) duas balas de chumbo, para funda, romanas, na 
área do cemitério medieval.” (Cardoso e Luna, 2005, p. 70), decidiu-se no contexto da presente investi-
gação rever a informação proveniente das diversas escavações da área do Castelo e do núcleo histórico 
de Torres Vedras.     

Na área do Castelo, nomeadamente nas paredes da fortificação, são observáveis diversos mate-
riais reutilizados que indicam pelo seu aparelho uma origem romana, sendo de destacar quanto a estru-
turas mais antigas aí existentes e que poderiam ainda ter uma origem romana a presença de uma impo-
nente cisterna geminada, cujo reboco em opus signinum parece indicar uma origem romana (Mantas, 
2000, p. 16). Entre o conjunto de artefactos cerâmicos e metálicos recolhidos na área do Castelo de Tor-
res Vedras e que se encontram depositados no Museu Municipal Leonel Trindade, destaca-se a presença 
de elementos de verniz negro itálico de produção calena (Estampa 201, n.º 2275) e de fragmentos de 
ânforas vinárias itálicas (Estampa 201, n.º 2276). Estes elementos surgem a par de grandes contentores 
de armazenamento do tipo talha com bocais espessos e fundos com ressalto externo. Entre os metais 
sobressai a presença de um numisma hispânico de cunhagem da cidade de Cástulo (CNH 15), datado de 
meados do século II a.C. (Ruivo, 1993-1997, p. 59), encontrando-se este, a par de dois projéteis de funda, 
uma glande em chumbo (Estampa 200, n.º 2270) e uma invulgar glande em ferro de maior dimensão, 
mas que penso se possa associar a esta fase tendo em conta a sua morfologia (Estampa 200, n.º 2271). 

Ainda no núcleo histórico da cidade de Torres Vedras, destacam-se duas outras intervenções ar-
queológicas que pudemos rever no âmbito deste trabalho e que permitem vislumbrar a extensão da 
ocupação do povoado durante o período romano republicano à parte mais baixa junto do rio. A primeira 
dessas intervenções é a escavação das antigas instalações da Casa Hipólito (CNS - 27488), num quarteirão 
a Norte da Igreja de S. Tiago, dirigida por Isabel Luna e Guilherme Cardoso em novembro de 2001. O prin-
cipal objectivo da intervenção consistiu em obter uma visão transversal do terreno, que permitisse ve-
rificar a eventual existência de vestígios arqueológicos ou de níveis de ocupação e, consequentemente, 
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Estampa 201 – Materiais cerâmicos de Torres Vedras.
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verificar a potência estratigráfica do sítio. A camada 4 aí identificada corresponde a um nível de depósi-
tos da Idade do Ferro e do período romano (Cardoso e Luna, 2005). A reanálise dos espólios aí exumados 
permite atribuir essas evidências a um momento do final da Idade do Ferro ou mesmo já do período 
romano republicano, destacando-se os grandes contentores de armazenamento do tipo talha e as asas 
de ânfora de tipologia pré-romana de produção regional (Estampa 201, n.º 2283 a 2286).  A segunda, é a 
escavação do edifício dos Paços do Concelho (CNS – 27487), da responsabilidade dos mesmos arqueó-
logos. Aí foi encontrado um nível de ocupação datado da Idade do Ferro e alguns materiais que atestam 
uma ocupação do período da conquista romana (Cardoso e Luna, 2005). A estrutura mais significativa 
corresponde a um nível de combustão, composto por uma placa de argila rubefacta assentando sobre 
fragmentos de grandes contentores cerâmicos dispostos de forma horizontal. A análise do espólio as-
sociado a esta sequência estratigráfica, apesar de escasso em material classificável, permite atribuir-lhe 
uma cronologia de meados do século I a.C. Sublinhe-se a presença de cerâmica de verniz negro itálico, 
com produções Napolitanas, das quais foi possível reconstituir graficamente um fundo de Lamb. 5/7 (Es-
tampa 201, n.º 2279) e um bordo de Lamb. 1 da colónia latina de Cales (Estampa 201, n.º 2278). As ânforas 
encontram-se presentes, ainda que infelizmente apenas com fragmentos de parede, tendo-se apenas 
conseguido reconstituir um colo de contentor do Tipo 7.4.3.2. -7.4.3.3. (Mañá C2B), com fabrico da área 
meridional da Ulterior associado à baía gaditana (Estampa 201, n.º 2277). As cerâmicas comuns encon-
tram-se igualmente representadas, com grandes fragmentos de talhas (Estampa 201, 2287 a 2289) e os 
característicos jarros em cerâmica cinzenta fina com decoração brunida (Estampa 201, n.º 2280 a 2282). 

Do núcleo antigo de Torres Vedras, conhecem-se ainda dois numismas romano republicanos que 
se encontram no Museu Leonel Trindade (Ruivo, 1993-1997, p. 59). Um é proveniente do Mercado Novo 
e o outro possui apenas a indicação de ser provenientes da cidade. Trata-se do denário RRC 239/1 datado 
de 136 a.C. e do denário RRC 364/1 com cronologia de 83-82 a.C.   

Atesta-se, assim, uma ocupação desta época também na zona de várzea que se estende em redor 
do monte do castelo, contrariando a ideia de uma presença primitiva apenas do topo da colina. A área 
de dispersão destes achados informa-nos, ainda, sobre a dimensão da área de ocupação durante a Idade 
do Ferro e o período romano, que se revela de dimensão significativa (Luna e Cardoso, 2019). A presença 
de fortes e consistentes evidências de uma significativa ocupação do período romano republicano leva a 
que reforcemos a relevância desta posição no controle de uma das mais importantes vias de comunica-
ção natural na Península de Lisboa. A fortificação desta posição pode e deve ser entendida no quadro de 
instabilidade e na natural necessidade de controle da transitabilidade. Neste quadro deve igualmente 
ser valorizado o papel do vale do rio Sizandro como via de comunicação natural, quer com a fachada 
atlântica, quer desta com o interior da Península de Lisboa.  

6.6. NUMISMAS DA REGIÃO DE TORRES VEDRAS

Ainda que sem indicação precisa de proveniência, mas seguramente da área do Concelho de Tor-
res Vedras, identifica-se entre o acervo do Museu Municipal Leonel Trindade um significativo conjunto 
de numismas de cronologia romano republicana, que são um marcante indicador da relevância deste 
território durante a fase da conquista. O conjunto foi revisto recentemente, sendo constituído por 18 
denários (Ruivo, 1993-1997, p. 62).  O mais antigo RRC 210/1 é datado de 149 a.C. e o mais recente RRC 
440/1 de 49 a.C. 

6.7. QUINTA DA PORTUCHEIRA (CNS 37482)

Proveniente do sítio arqueológico da Quinta da Portucheira, Freguesia de Santa Maria, São Pedro 
e Matacães, Concelho de Torres Vedras, encontra-se no acervo do Museu Municipal Leonel Trindade um 
fragmento de lucerna que atesta uma precoce ocupação da fase romano republicana. Tendo em conta 
a raridade de lucernas desta fase na área em análise, temos que sublinhar a sua presença. Trata-se de 
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um fragmento com perfil completo do reservatório de uma lucerna itálica do tipo Dressel-Lamboglia 
2, datada de meados da segunda metade do século I a.C., mas que pode atingir o primeiro decénio do 
século I d.C. (Sepúlveda e Sousa, 2000, p. 15 e 43). O sítio situa-se sobre uma curva apertada do vale do 
rio Sizandro, onde se ergue um morro calcário com características e potencial de defesa natural.     

6.8. SERRA DE SÃO JULIÃO (CNS 482) 

Encontra-se depositado no Museu Municipal Leonel Trindade dois denários romano republicanos 
provenientes da Serra de São Julião, Freguesia de Carvoeira e Carmões, Concelho de Torres Vedras. 
Trata-se das cunhagens RRC 257/1 datado de 130 a.C. e o RRC 354/1 de 84 a.C. (Ruivo, 1993-1997, p. 60).

6.9. SERRA DO SOCORRO (CNS 986)

O sítio da Serra do Socorro, localizado na Freguesia de Enxara do Bispo, Concelho de Mafra e na 
Freguesia do Turcifal, Concelho de Torres Vedras, implanta-se no topo aplanado da serra homónima, 
numa altimetria máxima aproximada de 396 metros. Do planalto da Serra do Socorro, a imposição na 
paisagem imediata e mais distante é notável, avocando de forma evidente um franco e absoluto do-
mínio e invulgar visibilidade natural. Com efeito, é possível visualizar, a Oeste, o Oceano Atlântico, a 
Noroeste, as Berlengas, a Nordeste, a Serra de Montejunto, e, a Sul, a Serra de Sintra.  Localizada numa 
área geomorfologicamente acidentada, caracterizada por vales e elevações de menor dimensão, a Ser-
ra do Socorro beneficia de um forte destaque na paisagem. A plataforma superior, onde se parecem 
concentrar as ocupações antigas, assim como o atual edifício sacro que lhe confere a denominação, evi-
dencia uma configuração ovalada, com um comprimento máximo de cerca 440 metros por 150 metros, 
integrando uma área de aproximadamente 6 hectares (Dias, 2018a). 

A relevância das ocupações pretéritas da Serra do Socorro é conhecida desde a primeira metade 
do século XX, tendo sido referenciada, desde então, em diversos trabalhos e cartografia sobre a proto-
-história da Estremadura (Dias, 2018b). A primeira referência científica deve-se ao Padre Eugénio Jalhay 
que, em 1946, associa a ocupação da Serra do Socorro à Idade do Bronze, sem se alongar nas razões 
que sustentaram a sua interpretação, enquadrando-a com outras estações arqueológicas da faixa litoral 
entre o Sado e o Mondego (Jalhay, 1946). As primeiras escavações realizaram-se na segunda metade do 
século XX por Gustavo Marques (Dias, 2018a), tendo estes trabalhos decorrido de forma descontínua, 
entre os anos de 1973 e 1989, sem qualquer autorização oficial, razão pela qual o acervo permaneceu 
praticamente desconhecido da comunidade científica. Parte dos materiais aí recolhidos, bem como o ca-
derno de campo dando conta dos trabalhos realizados, foram depositados, em 1997, no Museu Nacional 
de Arqueologia, após a morte de Gustavo Marques. 

Deve-se ao estudo de Carla Matias a chamada de atenção para a relevância deste sítio, assim 
como das diferentes fases ocupacionais, concretamente da Idade do Bronze e da Idade do Ferro (Ma-
tias, 2003). Apesar das potencialidades do sítio, os primeiros trabalhos arqueológicos programados de-
correram apenas em 2007 e 2008, realizados pelo Gabinete de Arqueologia da Câmara Municipal de 
Mafra (Sousa et al., 2019). Na sequência dessas escavações, foi realizado um estudo académico de cariz  
monográfico de todos os materiais e evidências da Idade do Bronze aí detetados, sendo este comple-
mentado com a análise das coleções depositadas no Museu Municipal Leonel Trindade, Museu Nacional 
de Arqueologia e Depósito Oficial de Bens Arqueológicos de Mafra (Dias, 2018a).  

Tendo em conta a premissa da relevância da ocupação da Serra do Socorro durante a Idade do 
Ferro; e da aparente leitura de que esta perdura desde meados do século VII até ao II/I a.C., podendo, 
assim, ter sido abandonada durante a fase da conquista romana (Matias, 2003), decidiu-se no âmbito 
deste trabalho rever as coleções existentes desta estação e que se encontram depositadas em três ins-
tituições distintas: o Museu Leonel Trindade, o Museu Nacional de Arqueologia e o Depósito Oficial de 
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Estampa 202 – Materiais do Castro da Serra do Socorro
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Bens Arqueológicos de Mafra. Essa revisão permitiu caracterizar melhor a ocupação da Idade do Ferro 
e sublinhar a sua relevância a nível regional e no quadro do povoamento da Península de Lisboa (Sousa 
et al., no prelo). 

A revisão dos elementos relativos à ocupação da Idade do Ferro, provenientes das várias inter-
venções arqueológicas que foram aí efetuadas, permitiu atestar que os contactos deste povoado com 
as comunidades sidéricas da foz do Tejo tiveram início durante a segunda metade do século VII a.C. e 
que a Serra do Socorro terá mantido relações privilegiadas com a zona média e mesmo com a área me-
ridional do estuário até ao século IV/III a.C. Alguns elementos, concretamente a asa de ânfora vinária 
do Tipo Dressel 1 (Estampa 202, n.º 2296), proveniente da Península Itálica, alguns grandes contentores 
de armazenamento (Estampa 202, n.º 2290 a 2294) e um bocal de jarro de cerâmica cinzenta (Estampa 
202, n.º 2296) permitem sustentar uma continuidade da ocupação do sítio até meados ao século II / sé-
culo I a.C. Apesar de alguns, escassos, elementos cerâmicos indicarem que a Serra do Socorro mantém 
algum tipo de presença durante a época romana (Sepúlveda e Sousa, 2001), nada permite supor um 
aglomerado populacional. Antes pelo contrário, todos os dados apontam para que o amplo povoado 
aqui existente desde a Idade do Bronze Final, que atravessa toda a Idade do Ferro, assumindo o papel 
de centro regional estruturante do povoamento, encontra o seu ocaso no contexto da conquista militar 
romana da Península de Lisboa. 

Seria interessante no futuro próximo voltar-se a efetuar escavações arqueológicas no povoado, 
tendo entre o quadro de indagações prévias a resolução desta problemática. Outra das questões em 
aberto é a da cronologia do seu complexo e imponente sistema defensivo, já evidenciado por Gustavo 
Marques e que ainda hoje é bem visível em qualquer atenta visita. Tudo indica este ser datado de mo-
mentos finais da Idade do Ferro, contudo, só futuros trabalhos poderão corroborar essa aceção.     

6.10. SENHORA DO Ó (CNS 33866)

O sítio arqueológico da Senhora do Ó, Freguesia da Carvoeira, Concelho de Mafra situa-se na mar-
gem direita do rio Lizandro, desenvolve-se numa planície aluvionar. Os recentes trabalhos de arqueo-
logia preventiva aí realizados, permitiram identificar vestígios consistentes com um extenso e multifa-
cetado núcleo de povoamento que foi identificado como do tipo Villa (Batata, 2012).  Importa, porém, 
reter que diversos elementos ainda que recolhidos fora de contexto primário sustentam uma ocupação 
mais recuada deste espaço durante o período romano republicano, é o caso de elementos de verniz 
negro itálico napolitano e caleno (Miranda et al., 2021, p. 309, fig. 8, n.º 2 e 3). Este núcleo oferece uma 
implantação estratégica, sendo possivelmente o limite da navegabilidade a partir do mar do rio Lizandro 
durante a antiguidade (Borges, 2018, p. 222-225). 

6 11. RAIMONDA (CNS 4572) 

O sítio arqueológico de Raimonda, Freguesia de Igreja Nova e Cheleiros, Concelho de Mafra, apre-
senta-se ainda hoje como um enigma. Implantado de forma sobranceira e dominante sobre o vale do rio 
Lizandro, o conhecimento de que dispomos é ainda insuficiente. 

Nas Antiguidades de Mafra, Estácio da Veiga regista nos Casais de Raimonda a existência de nu-
merosas tulhas, “algumas das quais foram abertas pelos muradores circunvizinhos” (Veiga, 1879, p. 20). 
A cerâmica nelas encontrada foi aparentada por Veiga à recolhida nas antas de Belas e na gruta de Cesa-
reda, no entanto, de uma delas foram retirados vários artefactos de vidro branco, alguns com ornato de 
cores, claramente romanos (Veiga, 1879, p. 39 e 45).  Encontra-se igualmente referido para esta localida-
de ou suas imediações, uma necrópole e “várias moedas de pequeno diâmetro, tendo todas um retra-
to” da mesma origem (Gandra e Caetano, 1995, p. 278). Nos anos oitenta do século passado, foram re-
colhidos por Maria Helena Cidade três peças em Chumbo enquadradas no período romano republicano, 
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em concreto, duas glandes plumbeae e um cubo, tendo estas sido depositadas no Museu regional de 
Sintra por Manuel e Maria Maia (Gandra e Caetano, 1995, p. 279). Apesar de referidos na Carta Arqueo-
lógica de Mafra, a relevância destes materiais não tem sido a meu ver devidamente valorizada.   

Em 18 de Abril de 2018, tive oportunidade de estudar estes materiais graças à amabilidade e coo-
peração da equipa do Museu de São Miguel de Odrinhas. Confirmou-se a interpretação de estarmos pe-
rante dois projéteis em chumbo, glandes, característicos do mundo militar romano republicano (Estam-
pa 200, n.º 2272 e 2274). A terceira peça, o dito cubo, corresponde a um ponderal, cuja tipologia e pátine 
compatível leva a assumirmos estar perante um pequeno, mas coerente conjunto de peças (Estampa 
200, n.º 2273). Terão sido recolhidas em conjunto?  

A presença destes invulgares elementos levou-nos a revisitar o sítio e seu enquadramento. Po-
rém, apesar de algumas visitas ao local, nada se logrou aferir que elucidasse que tipo de estabelecimen-
to poderia aqui existir. Tendo em conta a sua posição, poderemos estar perante um eventual fortim 
romano republicano situado sobre uma via de comunicação natural, o vale do Lizandro. 

6.12. OUTROS SÍTIOS

Por fim, ainda concernente ao povoamento em torno do interior da Península de Lisboa existem 
algumas alusões que importa ter presente, mas que nesta fase mais não são que indícios para futuros 
trabalhos. Uma das questões mais relevantes prende-se com a concentração de sítios em redor da bacia 
do rio Lizandro, vindo assim sublinhar a relevância desta via de penetração para o interior do território.  

O sítio arqueológico da Belavista ou Boavista (CNS – 39391,) localiza-se na Freguesia da Ericeira, 
Concelho de Mafra, encontrando-se hoje englobado na urbanização da vila, nas proximidades da igreja 
paroquial de São Pedro. O sítio arqueológico desenvolvia-se num cabeço gozando de ampla visibilidade 
e condições naturais de defesa, mas que hoje se encontra profundamente alterado com o crescimento 
urbanístico. Em trabalhos de prospeção, foram aqui recolhidos cerâmica comum, de construção, frag-
mentos de ânforas e terra sigillata. Sobressai entre o conjunto e pela sua raridade, no quadro da Penín-
sula de Lisboa, um fragmento de colo de uma ânfora vinária itálica de produção adriática com a marca 
SALVIVS no ombro (Miranda et al., 2021, p. 320, fig. 8, n.º 1). A presença desta ânfora permite atestar 
uma ocupação mais recuada deste núcleo que remonta à fase da conquista romana. A estação do Moi-
nho do Pitas (CNS – 37741), implanta-se num amplo morro com excelente visibilidade para o oceano a 
Oeste e a Norte para o vale da ribeira de Santa Margarida, na Freguesia de Ericeira, Concelho de Mafra. 
Sendo a sua descoberta recente, ainda dispomos de poucos dados sobre a mesma. Porém, a recente 
publicação da recolha de um denário da Gens Caecilia, possivelmente o exemplar RRC 374/2 datado de 
82 a.C., leva-nos a assinalar a sua presença (Miranda et al., 2021, p. 320, fig. 19, n.º 1). O sítio de Lapa da 
Serra, Freguesia de Carvoeira, Concelho de Mafra (CNS – 33511), foi detetado na sequência de trabalhos 
de remodelação de uma casa de habitação, sendo poucos os dados de que dispomos. Todavia, a pre-
sença de fragmentos de ânforas romano republicanas, nomeadamente de contentores do Tipo 7.4.3.2. 
- 7.4.3.3. (Mañá C2B), com fabricos da área meridional da Ulterior, associados à baía gaditana leva-nos a 
sublinhar enquanto ocorrência (Diogo e Costa, 2005, p. 412-420). A sua posição de sítio de altura, com 
bom domínio visual sobre o vale do rio Lizandro, leva-nos a correlacionar esta estação com o núcleo 
portuário da Senhora do Ó. Por último, nos níveis superficiais do bem conhecido povoado pré-histórico 
do Penedo do Lexim (CNS – 664), Freguesia de Igreja Nova e Cheleiros, Concelho de Mafra, tem vindo 
a identificar-se alguns materiais do período romano republicano (Sousa, 2010). Estas evidências já leva-
ram a que se tenha proposto que o local tenha tido alguma função de vigia (Sousa, 2007, p. 308). Entre 
os materiais encontram-se fragmentos de ânforas vinárias itálicas e do Tipo 7.4.3.2. - 7.4.3.3. (Mañá C2B), 
a par de imitações de verniz negro itálico em pasta cinzenta (Miranda et al., 2021, p. 320, fig. 8, n.º 4 a 6).

III. Dinâmicas de Povoamento 6. O interior da Península de Lisboa
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Chegados a este ponto e uma vez apresentados e discutidos os dados relativos às ocupações 
humanas da área da Península de Lisboa e baixo Tejo, com particular ênfase nos seus espólios e arqui-
teturas, é tempo de fazer uma tentativa de leitura do conhecimento disponível, conjugando-a com a 
informação abundante, mas muitas vezes contraditória, das Fontes Clássicas.  

Face às suas excelentes condições de navegabilidade, manifestas riquezas auríferas e recursos 
agropecuários, o vale do Tejo é desde cedo procurado por comunidades exógenas que aqui se estabe-
lecem e interagem com as populações indígenas. É assim que, desde meados do primeiro milénio a.C., 
assistimos à presença do mundo fenício, que irá incrementar o desenvolvimento dos mais relevantes 
povoados portuários.

Os mercadores semitas irão ter um papel relevante no desenvolvimento destes núcleos, alcan-
çando alguns deles dimensões signifi cativas (Arruda, 2002; Sousa, 2014). Estes aglomerados de cariz 
urbano, tais como a colina do Castelo em Lisboa, Almaraz em Almada, Alcáçova de Santarém ou Chões 
de Alpompé, mantêm ao longo da Idade do Ferro fortes contactos com o mundo Mediterrâneo, pare-
cendo assumir o papel de portos abertos à navegação. É precisamente nestes núcleos que assistimos à 
chegada das primeiras evidências da interação com o mundo itálico.  

CARTHAGO DELENDA EST

Esta conhecida e muito glosada expressão latina, resulta de uma célebre expressão reiterada no 
senado de Roma, por um dos seus mais conhecidos e célebres senadores do período romano republica-
no, Catão, o velho. Reporta-se ao confl ito que opôs as duas maiores potências do Mediterrânio central 
(século II a.C.), Roma e Cartago, e signifi ca que “Cartago tem que ser destruída”. É precisamente resul-
tando desse confl ito de mais largo espectro que se enquadra a primeira presença militar dos exércitos 
de Roma na Península Ibérica. O já acima referido desembarque das tropas de Publio Cornélio Cipião em 
Ampúrias em 218 a.C., marca assim o início do processo que historicamente se defi niu como conquista 
do território da Península ibérica, denominada pelos romanos como Hispania. 

Embora o extremo ocidental da Península tenha estado arredado da primeira fase de conquista 
da Hispania (218-154 a.C.), as consequências do confl ito que opôs Roma e Cartago em solo Ibérico não 
deixaram de se fazer sentir. Existe mesmo uma referência não isenta de problemas, visto serem contra-
ditórias as duas fontes que a transmitem, que nos informa que, em 210 a.C., os chefes dos exércitos car-
tagineses invernavam no Ocidente: Magão, além das colunas de Hércules, junto aos Cónios, e Asdrúbal, 
fi lho de Giscão, na Lusitânia, junto à foz do Tejo (Fabião, 1992, p. 211). 

Nos últimos anos, o compulsar de nova informação tem vindo a reforçar a presença e difusão de 
numismas hispano-cartagineses no vale do Tejo. Sublinhe-se que não existe qualquer tradição de circula-
ção de numismas antes desta época (Fig. 145). Não deixa de ser igualmente curioso atestar que todos os 
elementos numismáticos têm vindo a ser coligidos em povoados pré-romanos (Ruivo, 1999, p. 106). É o 
caso dos exemplares recolhidos no Cabeço da Bruxa, Alpiarça (Kalb e Höck, 1980, p. 140, Taf. 21, fi g. e-f); 
no Castro da Curvaceira ou Amaral (Ruivo, 1993-1997, p. 62, n.º 68); no Castro da Ota (Ruivo, 1993-1997, 
p. 63, n.º 69) e nos Chões de Alpompé (Ruivo, 1999, p. 104). Podendo ainda aduzir-se a esta pouco usual 
concentração o exemplar da Cabeça de Vaiamonte (Fabião, 1998a, Vol. III, p. 10).     

Ainda que seja provável estas moedas terem chegado ao vale do Tejo por via comercial ou resul-
tarem de circulação residual em momentos mais tardios, parece-me mais plausível admitir que estes 
achados possam estar relacionados com uma polémica referência de Políbio (Fr.h. 10,7,4) de que no de-
curso da 2.ª Guerra Púnica, um exército Cartaginês, comandado por Asdrúbal, fi lho de Giscão, estivesse 
acantonado na foz do Tejo no inverno de 210 a.C. Em sentido diverso, se seguirmos o relato de Títo Lívio 
(Ab Urbe, XXVI. 20,6), por essa altura Asdrúbal encontrava-se na região da baía gaditana (Ruivo, 1999,
p. 106). Apesar de não ser certa a presença militar Cartaginesa, a mera referência de Políbio é indicadora 
que esta região não deve ter fi cado totalmente à margem deste confl ito, tendo certamente por neces-
sidades de abastecimento, recrutamento de tropas auxiliares, ou de controle desta rica região sido alvo 
da pressão dos agentes cartagineses (Guerra, 2001b, p. 33).  

IV. A Conquista Romana da Península de lisboa e baixo tejo. uma leitura de conjunto



João Pimenta Monte dos Castelinhos e as dinâmicas da conquista romana da Península de Lisboa e Baixo Tejo

666

Nos últimos anos, os dados referentes às moedas achadas no território peninsular pertencentes 
ao período mais antigo da sua circulação, ou seja, à época anterior à presença romana na Ibéria têm 
vindo a aumentar de forma considerável (Chaves Tristán e Pliego Vásquez, 2015). Entre as moedas car-
taginesas, predominam as emitidas em solo peninsular, realizadas na sua maioria em função dos prepa-
rativos e do desenrolar do conflito da II Guerra Púnica (Chaves Tristán e Pliego Vásquez, 2017, p. 549).    

Figura 145 – Localização das estações onde foram detetados numismas hispano-cartagineses.
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1. O VALE DO TEJO NO SÉCULO II A.C.

Com o término da Segunda Guerra Púnica, a necessidade de defender, controlar e explorar os 
territórios recentemente dominados na Península acaba por conduzir, em 197 a.C., à criação do primei-
ro esboço de uma administração da Hispânia. O território controlado, nesta fase, restringia-se a uma 
faixa litoral, desde os Pirenéus até às faldas da Sierra Morena, na margem direita do Guadalquivir. Este 
território é dividido em duas províncias, a Hispânia Citerior a oriente com capital em Carthago Nova (Car-
tagena) e a Hispânia Ulterior a ocidente, com capital em Corduba (Córdova), sendo governadas por dois 
pretores (Fabião, 1992, p. 212). Apesar desta delimitação, a ocupação nesta fase era essencialmente mi-
litar, destinada a controlar e explorar o território, sendo o período subsequente marcado por múltiplas 
sublevações de cidades ou de regiões.

O confronto entre comunidades Lusitanas e Romanas ocorre em 194 a.C., quando os primeiros 
regressavam de uma campanha de saque a zonas ricas do sul peninsular. Atacados por P. Cornélio Ci-
pião, os Lusitanos foram derrotados em Ilipa, (Lívio, 35, 1, In F.H.A. III, p. 194-195). A partir desta data, 
dispomos de diversas referências a vitórias e derrotas entre ambas as partes, sendo que estas incursões 
ocorrem em zona da atual Andaluzia (Alarcão, 1988, p. 16-21). Para o vale do Tejo importa ter presente a 
referência de Lívio (Liv, 39, 30, In F.H.A. III, p. 205), que descreve que os pretores L. Quinctio Cristino da 
Citerior e C. Calpurnio Piso da Ulterior em 186-185 a.C. partem da Baeturia, ou seja do vale do Guadalqui-
vir, cruzam o Guadiana e implantam o seu acampamento nas proximidades do Tejo. Mencionam igual-
mente uma vitória junto do Tagus, que os romanos atravessam à vista do inimigo, num lugar onde o rio 
teria dois vaus e uma montanha nas proximidades, onde se refugiaram três mil inimigos. 

Durante os anos seguintes, podemos mesmo dizer durante a primeira metade do século II a.C., a 
estratégia militar romana frente aos distintos territórios da Península caracteriza-se por uma falta de coe-
rência, sendo as diversas ações descoordenadas e carentes de continuidade (Heras Mora, 2018, p. 77). 

É com o eclodir do conflito conhecido como “Guerra Lusitana” (155-138 a.C.) que começamos a 
dispor de mais informações acerca dos movimentos dos exércitos romanos no extremo Ocidente penin-
sular. Ainda que grande parte dos acontecimentos relatados nas fontes clássicas ocorra em territórios 
mais meridionais, importa reter o impacto que estas intervenções militares em larga escala não devem 
deixar de ter tido nas relações comerciais, políticas e sociais dos portos do vale do Tejo. Só nos últimos 
anos do conflito, as fontes referem incursões ao Ocidente (Fabião, 1989, p. 41). Em 141 a.C. Q. Fábio 
Máximo Serviliano soma uma série de vitórias na atual Andaluzia, conquistando posições lusitanas e 
levando a guerra ao atual Algarve e Alentejo, tendo mesmo atravessado o Tejo (Apiano, 67-69, In F.H.A. 
IV, p. 117-121). Em 139 a.C., Q. Servílio Cipião, rompendo a paz com os Lusitanos estabelecida pelo seu 
antecessor, desencadeia uma ofensiva fulgurante, atacando os Lusitanos e entrando em conflito com 
os Vetões e os Galaicos (Apiano, 70, In F.H.A. IV, p. 122.123).

Os êxitos militares do governador da Hispânia Ulterior levam Viriato a propor negociações, ten-
do, como se sabe, sido assassinado pelos seus próprios emissários, Audax, Ditalkon e Minuros, aliciados 
por Cipião (Apiano, 71, In F.H.A. IV, p. 126-127). O já esgotado contingente lusitano, embora ainda tenha 
tentado uma incursão mal sucedida contra os territórios a sul, negoceia a paz pouco depois e recebe 
territórios para se instalar, terminando assim a “Guerra Lusitana”.

É neste contexto, pós-morte de Viriato, que ocorre a primeira grande ofensiva militar romana no 
extremo ocidental da Península Ibérica (Fabião, 1989, p. 42). Essa campanha teve como intuito “apazi-
guar” de forma modelar esta região, génese da anterior rebelião. Desencadeou-se em 138 a.C., liderada 
pelo general Décimo Júnio Bruto. Graças ao geógrafo Estrabão, autor grego natural da cidade de Ama-
seia (atual Amásia, Turquia), que viveu no século I a.C. e foi autor de uma monumental Geografia em 17 
volumes, obtemos pela primeira vez uma referência direta à entrada do vale do Tejo na esfera de Roma. 
Durante muito tempo foi seguida uma tradução da obra de Estrabão, que incluía nesta passagem uma 
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referência a Olisipo e à sua fortificação pelo Galaico. Contudo, trata-se de uma passagem corrompida, 
sendo essa interpretação um acrescento posterior, pouco confiável do ponto de vista hermenêutico 
(Pimenta, 2020). Neste trabalho e a bem da ciência optamos por seguir uma recente tradução crítica a 
partir do texto original grego, de Jorge Deserto e Susana Pereira: “(…) Móron cidade bem situada numa 
elevação perto do rio, a uns quinhentos estádios do mar [...] A esta cidade, Bruto, denominado o Calaico, 
usou-a como base de operações quando lutou contra os Lusitanos e os submeteu [...] poderia ter as navega-
ções desimpedidas e o abastecimento de víveres, de modo que entre as cidades em redor do Tejo, são estas 
as mais poderosas.”  (Estrabão, Geog. III.3.1 in Deserto e Pereira, 2016).

É assim através de Estrabão (III, 3.1) que sabemos que, em 138 a.C., o novo governador da pro-
víncia romana da Ulterior, o procônsul Décimo Júnio Bruto, utilizou o vale do Tejo como eixo principal 
da sua campanha militar ao Noroeste peninsular, tendo usado uma das principais cidades na margem 
direita, Móron, no fundo do estuário a cerca de 90 km da entrada do rio como base de operações (Fig. 
146). Apesar da recente crítica textual não confirmar a referência estraboniana ao papel da cidade de 
Olisipo nesta campanha, a arqueologia tem consolidado a sua relevância, como cidade de retaguarda, 
controlando a entrada do rio, mantendo livre a navegação e assegurando o abastecimento aos exérci-
tos (Pimenta, 2005, Filipe, 2019). 

É de supor que antecedendo a campanha de Décimo Júnio Bruto teriam já existido contactos. Se 
não de índole comercial, visto que de facto estes não deixaram vestígios, mas certamente a nível polí-
tico, entre as elites de Olisipo e de Móron e o poder de Roma na Hispania. Tendo presente a breve des-
crição estraboniana, não é mencionada nenhuma conquista, apenas, que esta cidade é utilizada como 
ponto de apoio no âmbito de uma campanha militar. Recorde-se, que a campanha de Bruto se destina a 
controlar a orla costeira e a penetrar em profundidade no território alcançando o território dos Galaicos, 
povo que vence e que lhe dá o cognome pelo qual passa à história – Galaicus (Cavada Nieto, 2009). O seu 
exército, após essa vitória, continua a avançar chegando a atravessar o rio Leça e alcançando a foz do 
rio Minho, onde observa pela primeira vez, assombrado, o pôr-do-sol no oceano. Não é assim de supor 
que avançassem para paragens tão distantes, deixando atrás de si uma zona instável ou pouco confiá-
vel. Face a este enquadramento, parece-me mais provável estarmos perante cidades que negociaram 
a sua aliança com Roma, tirando assim partido do novo quadro geopolítico que se estava a delinear. 
Esta opção pelo vale do Tejo e especificamente pela sua margem direita, como linha de retaguarda per-
mite supor que a zona estaria já relativamente bem controlada e que deixava atrás de si um Alentejo e 
Algarve que se supõem pacificados (Fabião, 1989, p. 42). Não deixa de ser pertinente, neste exercício 
de tentativa de compreensão de como terá ocorrido esta integração na esfera de Roma, ter presente a 
título de exemplo, o caso da antiga cidade de Gades, o denominado Foedus Gaditanum de 206 a.C. (Ló-
pez Castro, 1995, p. 100-102). Este tratado resulta da deditio de Gádir, no contexto das guerras púnicas 
após a retirada de Magão. Por deditio, entenda-se, a sua capitulação negociada, consequência de um 
juramento de fides a Roma. O ato de deditio tinha como significado abandonar-se ao vencedor e à sua 
proteção muitas vezes com a instalação de uma força militar. Contudo, como foi o caso Gaditano, a 
deditio, não implicava a perca da autonomia jurídica do povo ou comunidade submetida, que sobrevive 
como sujeito de direito após a restituição da sua identidade e propriedades pelo vencedor (López Cas-
tro, 1995, p. 102). Este paralelismo entre Olisipo, Móron e o Foedus Gaditanum não é inócuo, resultando 
da constatação da relevância de que ambos os portos assumiram no contexto da conquista, sendo que 
essa relação se encontra como iremos ver plasmada no registo arqueológico, no abastecimento mas-
sivo de produtos alimentares envasados em ânforas. Reforce-se que Gades como cidade aliada estaria 
obrigada a fornecer a ajuda necessária a Roma nas suas campanhas, quer com tropas auxiliares, quer 
com mantimento e acima de tudo com o apoio das suas frotas navais (Morais, 2007a). Cícero no seu 
discurso Pro Balbo recorda aliás que os Gaditanos auxiliaram os romanos “nas guerras difíceis”, entre 
outras, precisamente na campanha de Bruto (López Castro, 1995, p. 158).    

Em concreto, tendo presente os dados disponíveis, o que podemos sublinhar é que a partir da 
campanha de Bruto o vale do Tejo entre definitivamente na esfera do mundo romano. As evidências des-
se contacto e interação económica e cultural encontram-se bem marcadas no súbito surto do volume de 
importações de bens e produtos alimentares e da emergência da numária itálica no quotidiano. Apesar 
de todas as convulsões decorrentes dos períodos conturbados que o extremo ocidente da Península Ibé-
rica atravessou durante os finais do século II e I a.C. não mais deixou de se fazer sentir a presença itálica. 
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A campanha de Bruto, pela sua dimensão, relevância, duração merece-nos ainda um breve comen-
tário (Fig. 147). As preocupações defensivas patentes na organização da sua retaguarda e linha de apoio 
levam a constatar que os exércitos consulares estariam perante um território adverso e desconhecido. 
O próprio comportamento das tropas expressa de forma bem vincada a intrepidez de uma ofensiva a 
paragens tão remotas (FHA, IV, p. 139-140). Partindo do Tejo, Décimo Júnio Bruto lidera uma fulgurante 
campanha que conduz até ao rio Minho, centrando a sua ação na conquista e submissão dos principais 
povoados lusitanos (Gomes, 2017). Não temos conhecimento exato de qual o trajeto desta campanha, 
Jorge de Alarcão propôs de forma pertinente que esta se tenha desenvolvido pelo percurso da posterior 
estrada entre Olisipo a Bracara (Alarcão, 1987, p. 36). Porém, até ao momento, apesar de alguns esforços 
têm sido goradas as tentativas de identificação de recintos militares que lhe possamos associar. 

Figura 146 –  Mapa do vale do Tejo e foz do Sado com a localização dos principais sítios para o século II a.C.
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Recentemente, foram identificados 
três sítios que se podem prender com esta 
campanha: dois na bacia do rio Mondego, o 
sítio de Arruelas, Maiorca, Montemor-o-Velho 
(Imperial, 2017), com um conjunto material 
expressivo e inequivocamente desta fase, 
mas de interpretação difícil, face às especifi-
cidades da intervenção, mas que tem sido as-
sociado a um possível naufrágio (Soria, 2018); 
o povoado de Santa Olaia (Figueira da Foz), 
onde a revisão dos materiais das escavações 
antigas revelou um coerente conjunto de im-
portações que se podem associar a esta épo-
ca (Silva, Almeida e Pereira, 2021); e o sítio de 
Lomba do Mouro (Melgaço) correspondendo 
a um recinto militar de dimensões significati-
vas, cerca de 21 hectares, que foi associado 
ainda que como hipótese de trabalho a esta 
campanha (Costa-García, Fonte e Gaco, 2019).

O papel da passagem de Décimo Júnio 
Bruto como governador da Ulterior, entre 138 
e 133 a.C. foi sem dúvida marcante para o iní-
cio da romanização dos territórios ocidentais 
(Salines de Frías, 2010). Os dados arqueoló-
gicos da área da Península de Lisboa e baixo 
Tejo parecem coincidir com esta leitura. De 
facto, os contextos arqueológicos mais anti-
gos que podemos associar à presença romana 
encontram-se bem documentados na área do 
Castelo de São Jorge, em Lisboa, enquadra-
dos no terceiro quartel do século II a.C., sen-
do assim coincidentes com a cronologia da 
presença dos exércitos do Galaico (Pimenta, 
2005). A relevância e consistência dos dados 
provenientes de Olisipo sustentam mesmo 
uma forte presença militar associada a esta 
fase, materializada pelo volume de importa-
ções e o seu cariz alógeno (Pimenta, Ribera I 
Lacomba e Soria, 2018; Pimenta, 2014, 2020). 

No fundo do estuário, os dados dos Chões de Alpompé, apesar de ainda carecerem de contextos 
arqueológicos fiáveis, parecem seguir a mesma linha dos registados em Lisboa, com um peso signi-
ficativo das importações itálicas (Pimenta e Arruda, 2014). Os dados parecem identificar este grande 
povoado com a Móron Estraboniana e ver nele a base operacional da campanha de Bruto ao Noroeste 
peninsular (Fabião, 1989; Fonte et al., 2020).  

Apesar de a recente revisão dos dados disponíveis aduzir alguns novos elementos, mantém-se 
em aberto a questão da cronologia da génese do grande acampamento de Alto do Castelo (Alpiarça), 
a sua ocupação nesta fase encontra-se provada, ainda que só futuros trabalhos arqueológicos possam 
clarificar se foi fundado neste contexto, se corresponde a um recinto associado às guerras Lusitanas ou 
mesmo a algum momento mais tardio.

Podemos ainda associar a esta fase as primeiras importações itálicas, como cerâmicas napoli-
tanas de Verniz Negro Itálico, acompanhadas de ânforas greco-itálicas, documentadas em povoados 
pré-romanos como a Alcáçova de Santarém, Castelo de Alverca, Monte do Senhor da Boa Morte ou no 

Figura 147 – Mapa parcial da Península Ibérica com a 
localização de Olisipo e Móron assim como do trajeto 
provável da campanha do Galaico.
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Porto do Sabugueiro. Sublinhe-se que estamos perante evidências essencialmente localizadas junto do 
Rio Tejo, sendo a informação do interior da Península de Lisboa mais complexa de situar do ponto de 
vista da cronologia, pela ausência de importações cerâmicas.  

Possivelmente associado a esta campanha, e à personagem de Décimo Júnio Bruto, existe a re-
ferência à fundação da cidade de Brutobriga (Sculten, 1937, p. 140). A sua localização tem vindo a ser 
apontada para o vale do Tejo, nomeadamente para área de Santarém (Amela Valverde, 2016). A única 
informação de que dispomos é a de que esta cidade cunhou moeda durante o período romano republi-
cano. Trata-se de uma única série de bronzes com boa execução e uma cronologia da segunda metade 
do século II a.C., apresentam do anverso uma cabeça masculina com o nome do magistrado T. MANLIVS 
T.F. SERGIA e no reverso um navio e aos seus pés o nome da cidade BRUTOBRIGA (Ruiz López, 2010, p. 
619-620). Tendo em conta a dispersão destes numismas, nomeadamente na província de Cáceres e Bada-
joz, foi recentemente apontado uma localização para esta cidade na área de La Serena – Castuera (Heras 
Mora, 2015, p. 75).

Após a campanha de Bruto o vale do Tejo é inserido de forma definitiva na esfera de Roma. Con-
tudo, subsequentemente a este momento, não se assiste a um esforço coerente de coesão destes ter-
ritórios (Cadiou, 2003). De facto, resulta claro da análise das fontes que o processo de conquista não 
foi linear, uniforme, nem obedeceu a uma estratégia planificada. Tratou-se antes de um modelo hetero-
géneo assimétrico e marcado de avanços e retrocessos, de objetivos militares de alcance muitas vezes 
marcado pelos interesses e desejos de prestígio pessoal por parte dos Generais romanos (Heras Mora, 
2018). A aduzir a este quadro, as lutas internas da política romana expandiram-se e alastraram-se aos 
territórios peninsulares, complexificando ainda mais o panorama hispânico. Nos anos seguintes à cam-
panha de Bruto as fontes clássicas reduzem consideravelmente a sua atenção relativa a estes territórios 
(Edmondson, 2014). Apiano, a nossa principal fonte dos capítulos anteriores, translada-se de cenário e 
passa a narrar o que se passa na província da Citerior.  Contudo, algumas notícias, assim como alguns no-
táveis elementos epigráficos permitem percecionar que estes territórios estavam longe de pacificados 
(López Melero; Sanchéz Abal e García Jimenéz, 1984).   

Apesar da quase ausência de fontes para acompanhar as dinâmicas da conquista no último terço 
do século II a.C. na província da Ulterior (FHA IV, p. 141-159) alguns indícios patentes nos Fasti Triumpha-
les atestam que a partir do ano 115 até meados doa anos 90 a.C.  alguns exércitos romanos tiveram que 
fazer frente a outra série de sublevações lusitanas. Tendo, devido a essas vitórias, diversos comandan-
tes militares terão celebrado triunfos: por exemplo Quinto Servilio Cepião (praetor em 109) em 107; Lucio 
Cornelio Dolabella (praetor, c. 100) ex Hispania Ulterior(e) de Lusitan(eis) en 98, e Publio Licinio Craso 
(consul, 97) de Lusitaneis em 93 (Edmondson, 2014, p. 23). A contrastar com estes triunfos, encontram-
-se igualmente assinaladas algumas pesadas derrotas dos exércitos itálicos. Plutarco reporta generica-
mente os problemas que Gaio Mário enfrentou durante a sua pretura nesta província, ao longo do ano 
de 114 (Plu. Mar., 6); no ano de 112, L. Calpurnius Piso Frugi foi morto no exercício da mesma função (Cic. 
Verr. 4,56); em 105 dá-se conta de uma derrota do exército romano frente aos lusitanos (Obseq. 105); 
assinalam-se de novo conflitos entre 102 e 100, os primeiros na pretura de M. Mário e os últimos quando 
era procônsul L. Cornélio Dolabella. Em 99 assinalam-se de novo conflitos com os Lusitani rebellantes 
(Obseq. 99) (apud Guerra, 2004, p. 223).

De acordo com a pertinente e sustentada proposta de Amílcar Guerra, deve inserir-se nesta fase a 
fundação da base militar de (Castra) Caepiana entre o baixo Tejo e o Sado, associada à figura do pretor e 
procônsul Q. Servílio Cepião, filho do cônsul homónimo e responsável pela província entre 109 e 107 a.C. 
(Guerra, 2004, p. 222). Desta personagem e do seu percurso no extremo ocidente peninsular, pouco se 
sabe além de que venceu os Lusitanos e que a sua pretura se consagrou com a celebração de um triunfo 
(FHA IV, p. 146-147). 

A aduzir a esta situação de instabilidade, devemos ter em conta a descoberta de uma placa de 
bronze com o texto de uma rendição (deditio), descoberta no Castro de Villavieja (Castillejo de la Orden, 
Alcántara, Cáceres) (AE, 1984, 495; López Melero et al., 1984), demonstrando que pelo menos um po-
pulus nesta região se tinha revoltado contra a presença romana no ano de 105-104 a.C., o que requereu 
uma intervenção militar por parte do magistrado responsável pela Ulterior, L. Caesius. 
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Alguns ocultamentos de tesouros monetários republicanos, podem ser associados a esta fase, 
agrupados por Jorge de Alarcão, como “tesouros de c. 100 a.C.” (Alarcão, 1999, p. 1-3). A sua concen-
tração centra-se a sul do Tejo, mas verifica-se alguns exemplares mais setentrionais, como é o caso do 
conjunto de S. Tibério, Pombal e o de Alvorge, Ansião (Alarcão, 1999, p. 2-3).   

Nos anos de 96-94 a.C. o procônsul da Ulterior, Públio Crasso empreende uma expedição para 
Norte, aparentemente mais de exploração territorial do que de conquista (Estrabão, 176, in FHA IV, p. 
153), tendo resultado na descoberta do acesso às zonas de extração do estanho, as ilhas Cassitérides, 
segredo cuidadosamente mantido pelos mercadores gaditanos (Fabião, 1989, p. 44). Este relevante epi-
sódio relembra-nos um dos objetivos fundamentais da conquista da Hispania, a sua riqueza de recursos 
mineiros. De facto, a implantação de estabelecimentos mineiros, associados à exploração com vista à 
obtenção de metais, desencadeou intensos sistemas de controlo do território, que pautaram as dinâmi-
cas da implantação itálica (Heras Mora, 2018, p. 405).    
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2. O PERÍODO SERTORIANO

A fatídica cerva que o avisa:
Ele é Sertório, e ela a sua divisa.

(Os Lusíadas, Canto VIII, 8 Estrofe)

O cenário geopolítico altera-se substancialmente com o episódio das Guerras Civis romanas em 
território hispânico denominado como guerras Sertorianas (82-72 a.C.). Sertório obteve a pretura da 
Hispania Citerior em 82 a.C., contudo, o regresso de Sula a Roma levou a que o seu nome ficasse inscrito 
nas listas das proscrições dos apoiantes de C. Marius. Sertório apressou-se a vir para a Península, com o 
intuito de criar um foco de oposição e de resistência contra o governo de Sula. Expulso da Hispania pelo 
procônsul C. Annio Lusco, a quem o governo sulano tinha entregado a mesma província, depois de diver-
sas peripécias navais, desembarca no Norte de África, onde os Lusitanos o encontram e lhe oferecem 
um exército se ele aceitar liderá-los contra Roma (Plutarco, Sertório, 7 in FHA IV, p. 168-169).      

Não nos vamos aqui deter sobre a análise factológica das geografias do conflito, visto que esse 
trabalho se encontra plasmado em estudos recentes que reavaliam e problematizam o quadro inicial 
traçado por A. Schulten, quer na obra Sertorio (1926), quer nas Fontes Hispaniae Antiquae IV (1937), veja-
-se a Tese de Doutoramento de F. Garciá Morá (1991) ou os recentes trabalhos de Salinas de Frías (2006a, 
2006b e 2014) e de F. Cadiou (2008). 

Da geografia dos confrontos militares é claro que o extremo ocidente da Península, face à situa-
ção de instabilidade e antagonismo generalizado, parece ter ficado entregue a si mesmo (Fabião, 1989, 
p. 45). Grande parte do teatro de operações onde ocorrem os principais conflitos relatados pelas fontes 
clássicas desenvolve-se longe do vale do Tejo, em territórios mais meridionais, embora com algumas 
incursões ao Sul do território atualmente português (Sala Sellés e Moratalla Jávega, 2014). 

Para fazer frente à ameaça que Sertório apresentava, o governo optimate envia à Península Ibé-
rica no ano 79 a.C. Q. Cecilio Metelo Pio. Este tinha partilhado o consulado com Sula no ano 80 a.C. e, 
portanto, foi enviado como procônsul (Salinas de Frías, 2010, p. 47). Plutarco e Salustio narram diversos 
combates que ocorrem logo neste ano (Plutarco, Sertório, 13; Salustio, 1, 112, 1, 113 in FHA IV, p. 168-169).  
Metelo ataca as cidades de Lancobriga ou Lacobrica, que tem vindo a ser associado ao sítio de Monte 
Molião nas proximidades da cidade de Lagos (Arruda, 2007; embora existam opiniões divergentes, ver 
Guerra, 1998 e Alarcão, 2005) e a cidade de Dipo, possivelmente Evoramonte (Alarcão 1988, p. 98; 2002; 
Guerra, 2010, p. 90, ainda que exista uma tese que a coloca na bacia do Guadiana - Almagro Gorbea et 
al., 2009). Conistorgis, a capital dos cónios também se vê implicada nos combates desse ano, ainda que 
não seja certo o seu ubi, sendo que a última interpretação sobre a sua localização coloca esta cidade em 
Medellín na Extremadura Espanhola (Alarcão, 2001, p. 337; Almagro et al., 2008). Por outro lado, parece 
ficar patente a ideia da deslocação do conflito até às margens do Tejo (Salústio, Hist. I, 115 In FHA IV, p. 
175), podendo mesmo ter atingido uma das grandes cidades aí existentes “Lusitaniae gravem civitatem” 
(Salústio, Hist. I, 114 In FHA IV, p. 175). Temos assim neste ano a ação centrada no ocidente da província 
da Ulterior, numa ação Sul-Norte, a partir da Baixa Andaluzia, onde o partido de Roma gozava de fortes 
apoios, como bem sublinha García Morá (1993). 

Entre finais de 78 a.C. e o Verão de 76 a.C. as fontes praticamente deixam de se referir à Ulterior, 
assumindo-se que Sertório haveria conseguido estabelecer um verdadeiro limes meridional, empurran-
do Metelo para a região mais romanizada da Ulterior, onde facilmente recolhia bastante mais apoio 
que no ocidente lusitano (Garcia Morá, 1994, p. 279-81). Neste sentido parecem apontar as glandes de 
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chumbo da Peña de San Sixto (Encinasola) com a inscrição Q∙SERTORI∙ /PRO∙COS (Chíc García, 1986, p. 
172), as do Castrejón de Valencia del Ventoso (Berrocal, 2003, p. 206; Berrocal et al., 2014, p. 277), mas 
igualmente as de Azuaga com a inscrição de Q. Cecílio Metelo (Domergue, 1970).

Não voltamos a ter notícias tão particularizadas, da geografia deste conflito. De facto, as fontes 
que permitem reconstituir os acontecimentos dos anos 80 a 78 a.C., vão agora ocupar-se de outros 
aspetos da guerra (Heras Mora, 2018, p. 87). A chegada de Pompeio à Península, nos inícios de 76 a.C., 
iria provocar novas movimentações e atividade na Ulterior. Efetivamente, no Verão de 76 a.C., o lugar 
tenente de Sertório na Ulterior, Hirtuleio, defronta Q. Cecílio Metelo junto da cidade de Itálica, saindo 
completamente derrotado, rumando depois o curso da guerra mais para Oriente, de modo a evitar a 
união dos exércitos dos dois legados de Roma.

Figura 148 – Mapa dos tesouros atribuídos às guerras sertorianas. Com base em Ruivo, 1997; Barbosa, 1998-2002; 
Ruivo et al., 2015 e Blázques Cerrato, 2002, modificado.
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A evolução cronológica dos tesouros numismáticos identificados no ocidente peninsular, permite 
igualmente vislumbrar os ritmos da evolução do conflito, assim como a forte instabilidade que se viveu 
nesta área do vale do Tejo ao longo deste período (Ruivo, 1997) (Fig. 148). Um primeiro momento situar-
-se-ia em torno de 79 a.C. e a ele podem ser associados os tesouros localizados na bacia do Tejo: Colum-
beira, Charneca, Torres Novas, Idanha-a-Nova, Coiço, Valdesalor e Monroy (Blázques Cerrato, 2002). 
Estes ocultamentos poderiam ser consequência da campanha de Q. Cecilio Metelo entre 79 e 77 a.C. na 
Lusitania meridional. Um segundo grupo situa-se entre o vale do Douro e o Tejo e têm uma data mais 
recente até 74 a.C., evidenciando uma deslocação da frente de guerra mais para o Norte e para a fa-
chada atlântica. Pertencem a este grupo os tesouros de Santana da Carnota, Cabeça de Corte, Romariz 
Santarém, Monte Pindo, e Montedor (Blázques Cerrato, 2002), podendo acrescentar a estes o tesouro 
descoberto no sopé do Castro de São Romão, Seia (Alarcão, 1993, p. 15; Barbosa, 1998-2002, p. 48-50). 
Estes depósitos podem associar-se com os movimentos de Sertório a partir da Ulterior/Lusitânia para 
enfrentar Pompeio na Citerior. É possível que este registo permita igualmente contextualizar a referên-
cia ao ataque de Perpena lugar-tenente de Sertório a Cale na Gallaecia, de que a única referência é uma 
citação indireta de Salustio feita por Servio (Salustio, Hist., 3, 43 In FHA IV, p. 233). Não é certo que esta 
Cale seja a que se conhece na foz do Douro, ainda que tal possa ser plausível (Alarcão, 1988, p. 24). 

Após a morte de Sertório em Osca e a derrota dos seus partidários a Península fica sob a órbita de 
Pompeio, que se ocupou ativamente em criar as suas clientelas (Salinas de Frías, 2010, p. 49).    

Vários sítios arqueológicos nesta área, têm sido relacionados com este conflito, nomeadamente 
o grande acampamento militar de Cáceres El Viejo (Ulbert, 1984; Heras Mora, 2014), o povoado da Serra 
de Segóvia, Elvas (Gamito, 1987, Bargão, 2017), e o povoado da Cabeça de Vaiamonte (Fabião, 1996, 

Figura 149 – Principais sítios republicanos na Hispania durante o conflito Sertoriano. Com base em Morillo Cerdán, 
2014b, fig. 1, modificado e acrescentado.
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1998a; Pereira, 2014, 2018) (Fig. 149). Para o vale do Tejo destaca-se o papel dos Chões de Alpompé, 
local escolhido como base operacional da campanha do Galaico, parece nesta fase ter sido igualmente 
a opção pelo menos nos momentos iniciais do conflito.  De facto, com base no estudo do conjunto nu-
mismático, José Ruivo propõe que o vasto planalto do Alviela tenha sido utilizado em 79 a.C. como base 
de Q. Cecílio Metelo quando ataca os territórios Lusitanos (Ruivo, 1999, p. 106, nota 13). Ainda no baixo 
Tejo e associado a este momento, existe a referência no itinerário de Antonino e no Anónimo de Ravena 
ao topónimo Caeciliana (Heras Mora, 2015, p. 74 e 75). Situar-se-ia nas proximidades de Olisipo, no trajeto 
da via romana que conduzia a Emerita (Almeida, 2017). Uma possível associação deste topónimo com 
Q. Cecílio Metelo e a uma putativa posição militar Castra Caeciliana, foi levantada por Schulten (1937, p. 
174-175) e tem vindo a ser proposta ainda que sem confirmação arqueológica para uma entidade militar 
(Alarcão, 1988, p. 24; tendo já sido apresentadas críticas a esta interpretação em Guerra, 2004, p. 219).  

Os dados proporcionados pela arqueologia começam a traçar de forma clara um cenário de que 
no decurso ou no ocaso do conflito sertoriano terão ocorrido transformações consideráveis na zona e 
de que estas se estendem até áreas interiores, com o abandono, destruição ou a perda de importân-
cia de vários locais, relevantes no âmbito das dinâmicas de implantação romana da primeira fase da 
conquista (Fabião, 2014). É o caso da destruição/abandono da grande base militar de Cáceres El Viejo 
(Ulbert, 1984; Heras Mora, 2014); do acampamento de Valdetorres (Heras Mora, 2009); da base opera-
cional de Villasviejas del Tamuja (Heras Mora, 2015 e 2018); da perda de importância ou mesmo destrui-
ção do centro operacional logístico da Cabeça de Vaiamonte (Fabião, 1998a, Pereira, 2018) ou da base 
fortificada do Castelo das Juntas, Moura (Mataloto, 2014). 

Para o vale do Tejo, assiste-se ao abandono ou mesmo destruição de Chões de Alpompé (Fabião, 
2004b, 2006b, 2013 e 2014). Aqui, os dados do estudo dos numismas sustentam que este vasto recinto 
tenha sido abandonado nos momentos iniciais do conflito Sertoriano, possivelmente em 78 a.C. (Ruivo, 
1999, p. 106). Na margem esquerda do Tejo em frente a Santarém temos dados consistentes para um 
aparente abandono de sítios como Eira da Alorna e possivelmente Porto do Sabugueiro. No interior da 
Península de Lisboa, ainda que os dados não sejam claros, enquanto hipótese de trabalho a clarificar, é 
interessante associar a este momento o ocaso de grandes povoados de altura fortificados, que parecem 
não sobreviver a este período conturbado, é o caso de Pragança (Cadaval); Castelo (Arruda dos Vinhos); 
Serra do Socorro (Mafra/Torres Vedras); o Castro do Amaral ou das Curvaceira (Alenquer) ou o povoa-
do de Santa Eufémia (Sintra). Em relação à presença militar ou militarizada da grande cidade da foz do 
Tejo, Olisipo, ainda que a informação não seja conclusiva, assiste-se após este episódio a um diminuir 
significativo da informação, que pode sustentar que o contingente militar que ocupava a área do Cas-
telo de São Jorge, após este episódio, o abandona definitivamente. Por último, para a Península de 
Setúbal, nos últimos anos o avolumar de dados sobre o sítio arqueológico de Chibanes, possivelmente o 
ubi da (Castra) Caepiana ptolemaica, parece sustentar que esta terá sido igualmente destruturada nesta 
fase (Soares et al., 2019). 
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3. O VALE DO TEJO NO SÉCULO I A.C.: 
     NOVAS CENTRALIDADES

Com a morte de Sertório e a derrota do seu comandante Perperna, a Península Ibérica parece 
ter atravessado um período de alguma estabilidade. A situação veio a alterar-se com a vinda para a 
Hispânia, em 61-60 a.C., de C. Júlio César, como propretor da província da Ulterior. César já tinha estado 
na Península em 68 a.C. como quaestor de Antistio Veto, o que sem dúvida lhe tinha proporcionado a 
hipótese de conhecer o território (Novillo López, 2010). 

Dentro deste período, o governo provincial de César na Ulterior entre 61-60 a.C. não teve uma 
importância superlativa, a não ser do ponto de vista militar e do ponto de vista político para a fulgurante 
carreira do futuro Cônsul (Salinas de Frías, 2010, p. 50). César, no discurso que profere após a batalha 
de Munda em 45 a.C., afirma “initio quaesturae suae eam provinciam ex omnibus provinciis peculiarem 
sibi constituísse et quae potuisset eo tempore beneficia largitum es” (Bell. Hisp, 42 In FHA V, p. 6). Em 
tradução livre, “desde o princípio da sua questura tinha considerado a província (da Ulterior) como sua 
entre todas e que naquele tempo fez quantos benefícios pode”. Apesar desta afirmação, destinada a 
sublinhar a infidelidade de um território que durante a guerra civil se mostrou mais partidário de Pom-
peio do que de César, o facto de o futuro Ditador ter abandonado a província antes do término do seu 
cargo, para se ocupar da candidatura ao consulado, é bem evidente do interesse político de César por 
esta província (Quetglas Nicolau, 2005). 

De acordo com Plutarco (Plut., César, 12 In FHA V, p. 11), César tendo vinte coortes, ou seja, uns 
dez mil soldados, reúne outras dez e com este contingente de quinte mil soldados, promove um conjun-
to de operações militares contra os Lusitanos e os Galaicos. Esta campanha vitoriosa é suficientemente 
relevante para ser agraciada com a celebração de um triunfo em 59 a.C. O texto de Díon Cássio (37, 52-55 
In FHA V, p. 12) associa esta campanha ao mons herminius, afirmando que César obriga estas comuni-
dades a abandonar as suas povoações e a estabelecer-se na planície. O mons herminius tem vindo a ser 
interpretado desde Schulten como a Serra da Estrela, porém mais recentemente tem vindo a ser mati-
zada e estendido à zona da cordilheira central do território português, englobando as Serras do Açor e 
da Lousã (Alarcão, 2019, p. 91). No decorrer deste conflito ocorre o célebre episódio em que o exército 
romano persegue os Lusitanos até à costa, onde se vão refugiar numa ilha, tendo César que recorrer 
ao apoio naval gaditano para os vencer. Esta ilha tem vindo a ser associada com Peniche, porém tendo 
em conta a profunda alteração das linhas de costa da fachada atlântica em tempos históricos e mesmo 
tendo em conta a geografia do conflito, é possível que a mesma se possa situar de forma mais plausível 
na bacia do Mondego ou mesmo na do Vouga (Alarcão, 2019, p. 92). Após esta decisiva vitória, o contin-
gente militar ataca os Galaicos, a Norte do rio Douro, alcançando na sua campanha, através da utilização 
de meios navais, Brigantium na Corunha, famosa pela sua riqueza em estanho.      

As fontes não são muito ricas em aspetos relacionados com a organização e o avanço desta 
expedição, que tem vindo a ser interpretada como a segunda Guerra Lusitana (Novillo López, 2018). 
Infelizmente, ao contrário da campanha do Galaico, não nos é fornecida qualquer coordenada de onde 
esta campanha se estrutura e de onde arranca no seu fulgurante trajeto em direção ao mons herminius 
e à zona da Corunha. Tendo presente a lógica da intervenção militar e face à posterior referência plinia-
na ao povoado indígena de Scallabis ter sido um Praesidium Iulium (PLIN. 4, 117), tem sido aviltrado que 
poderia ter usado o Tejo como base da sua campanha. Porém esta presunção encontra-se mal funda-
mentada. De facto, tem vindo a ser proposto que o praesidium corresponda a acampamento fundado 
por César durante o seu pretorado na Ulterior, em 61-60 a.C. (Arruda e Viegas, 1999), ainda que, não 
existe consenso em relação à cronologia do mesmo, oscilando entre o pretorado de César e a guerra 
civil com Pompeio (49-44 a.C.) (Alarcão, 2002, p. 39). Os escassos dados com que podemos lidar, no 
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que diz respeito ao início desta campanha, transmite-nos que César no início do seu governo, chega 
à Península depois de uma longa viagem desde Roma seguindo a rota continental (Plutarco, Caesar, 
11, 3), chegando a Corduba capital da Ulterior em data próxima a 15 de maio de 61 a.C. (Morais, 2007a, 
p. 104). Rapidamente estrutura as diretrizes da campanha preparando o contingente militar e parte 
para a Hispania Ulterior/Lusitania em meados de junho do mesmo ano (Ferreiro López, 1988, p. 363). 
Qual a base onde organiza a campanha e a partir da qual avança para Norte? É uma incógnita. Ainda 
que a alusão à utilização de meios navais e a geografia de campanha abrangendo a área montanhosa 
do maciço central leve a que a opção pelo vale do Tejo como base de operações fosse a melhor opção 
(Novillo López, 2010, p. 214). Tendo em conta o conhecimento que Roma tinha desta área, a opção pelo 
estabelecimento do quartel-general na área de Scallabis faz todo o sentido. Algo que é inolvidável para 
o sucesso desta incursão militar foi o auxílio dos meios navais Gaditanos. Aliás os mesmos são direta-
mente mencionados por Díon Cássio (37, 52-55 In FHA V, p. 12). Para esta tarefa, César contou com a aju-
da imprescindível de um ilustre personagem das elites gaditanas, L. Cornelius Balbo, que elegeu como 
Praefectus fabrum (Morais, 2007a, p. 117; Cicerón, pro Balbo, 6, 3 In FHA V, p. 14). Independentemente 
das suas bases estratégicas e logísticas, resulta indubitável que esta campanha cesariana promoveu 
a abertura, ocupação e exploração da região entre o Tejo e o Douro bem como o acesso ao Noroeste 
peninsular (Fabião, 1989, p. 46). 

Para o vale do Tejo, são escassos os dados que podemos coligir e ligar diretamente com este 
episódio. Passado o episódio Sertoriano, assiste-se a uma rápida reocupação do espaço, escolhendo 
agora o poder de Roma novas instalações. A esse novo desenho do povoamento, Carlos Fabião chamou 
de forma feliz de verdadeira refundação do poder de Roma no extremo Ocidente Peninsular (Fabião, 
1998a, vol. 2, p. 288). Tendo em conta a cronologia, seria sugestivo ligar a este episódio a fundação de 
Monte dos Castelinhos, ou mesmo do acampamento de Alto dos Cacos, porém como teremos oportu-
nidade de discutir nas considerações finais não dispomos de certezas, pelo menos, não neste momento 
da investigação, para uma cronologia tão especifica. Poderemos associar a esta campanha, ou mais es-
pecificamente aos seus resultados de ocupação efetiva do espaço, diversos estabelecimentos militares 
que têm vindo a ser identificados na área das beiras e que parecem ter como eixo a exploração mineira. 
É o caso do acampamento militar da Lomba do Canho, Arganil, na bacia do Alva e dominando as suas 
explorações auríferas (Nunes, Fabião e Guerra, 1988); do acampamento do Valado de Santa Quitéria, 
igualmente em Arganil e dominando as bacias dos rios Alva e Ceira (Girão, 1955; Sánchez-Palencia e Cur-
rás Refojos, 2015); do acampamento de Mina da Presa, Penamacor (Sánchez-Palencia e Currás Refojos, 
2015, p. 281); ou mesmo do possível recinto militar romano detetado no interior da monumental Cava 
de Viriato (Mantas, 2003); por último, seria igualmente interessante ligar a esta campanha o até agora 
enigmático acampamento de Antanhol, na bacia do Mondego, ainda que não disponhamos de dados 
contundentes para sustentar tal associação (Girão, Oleiro, 1953).   

Na área do mundo Vetão, tem vindo a ser associado a este momento e a esta campanha o aban-
dono de diversos povoados, como é o caso do Raso de Candeleda, (Ávila) e do Arroyo Manzanas (Las 
Herencias, Toledo) (Novillo López, 2010, p. 214).

Em 56 a.C., na conferência de Luca, as três principais figuras de Roma, César, Pompeio e Crasso 
dividiram entre si as províncias, cabendo ao primeiro a Gália, a Pompeio a Hispânia e a Crasso a Síria. 
Pompeio, delegou em Lúcio Afrânio o governo da Citerior com três legiões e em Marco Varrão e Petreio 
o da Ulterior. Varrão estava encarregue da Ulterior Bética, tendo duas legiões. Petreio fica responsável 
pela Ulterior Lusitania e Vettonia igualmente com duas legiões (Bell. Civ., 38, 1 In FHA V, p. 33-34). Igno-
ramos onde estariam estas duas legiões estacionadas. Sendo que é claro que a legião responsável pela 
Ulterior Lusitania teria que estar instalada numa área estratégica de fácil acesso, sendo o vale do Tejo 
uma forte possibilidade.  

A partir de 49 a.C., com a eclosão da guerra civil entre Júlio César e Cneio Pompeio, a Península 
Ibérica volta a ser palco de importantes episódios da luta pelo poder. Depois de ter marchado sobre 
Roma e de Pompeio ter retirado para o Oriente, César marcha sobre a Hispânia, com o objetivo estraté-
gico de destruir as forças daquele, antes de o enfrentar diretamente. Derrota, depois de uma complexa 
e dinâmica série de confrontos, os legados de Pompeio, Afrânio e Petreio em Ilerda (49 a.C.) (FHA V, p. 
31-62). Aproveitando a situação favorável, César marcha de seguida para a Hispania Ulterior, onde Varrão 
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mantem na área da futura província da Baetica duas legiões. Após as cidades de Corduba, Carmo, Hispalis 
e Gades apoiarem o lado cesariano, Varrão acaba por se render. César abandona a Península Ibérica e 
marcha sobre a cidade de Massalia para continuar o seu assédio, deixando Quinto Cássio Longino como 
Governador da Ulterior com quatro legiões (Bell. Civ., II, 21,1 In FHA V, p. 65).

No ano de 48 a.C. Longino, segundo as fontes, reúne todo o seu exército num só local prometen-
do 100 sestércios a cada soldado e promove o assalto à cidade de Medobriga e ao Mons Herminius (De 
Bel. Alex., 48, 1 In FHA V, p. 82-83). Não é certo qual o local desta cidade. Jorge de Alarcão alvitra poder 
tratar-se da área atual do concelho de Meda (Alarcão, 1988, p. 27), podendo associar-se aos Medobricen-
ses Plumbari registados entre os contribuintes para a construção da ponte de Alcántara (Guerra, 1995, 
p. 110). Podemos enquadrar neste momento os vestígios que têm vindo a ser coligidos na área da Beira 
interior e que atestam uma forte presença militar num momento avançado do processo de conquista: 
são o caso dos dois projéteis de funda em chumbo recolhidos nos povoados do médio vale do Côa de 
Castelo dos Mouros e de Castelo Mendo (Perestrelo, 2005) e o projétil de Carviçais (Moncorvo) (Guerra, 
1987), assim como a evidente presença militar, atestada por militaria e pela fisionomia do recinto do 
sítio de Castelo dos Prados, Pinhel (Perestrelo, 2008). 

No final desse mesmo ano, Longino recebe ordens de César para recolher as Legiões aquarteladas 
na Ulterior/Lusitania e para passar com elas para África (De Bel. Alex., 49, 1 In FHA V, p. 81). Nesse contex-
to, recruta tropas auxiliares com as quais cria uma Legio Vernacula, composta por soldados indígenas.      

Apesar do sucesso desta campanha militar, o governo de Quinto Cássio Longino acaba por ser 
fatal para os interesses de César, visto que propiciará um volte face na Ulterior, província que estava 
do lado cesariano e que devido à sua má gestão acaba por virar-se para o lado pompeiano. O profundo 
descontentamento decorrente de forte carga fiscal e de políticas hostis aos provinciais e certamente da 
incorporação forçada de tropas indígenas, foram criando um sentimento profundamente hostil entre os 
habitantes da Ulterior (Quetglas Nicolau, 2005, p. 157), tendo este culminado na tentativa de assassinato 
de Longino na cidade de Corduba e na sublevação das legiões em prole de Pompeio (De Bel. Alex., 51, 1 
In FHA V, p. 82-83). 

Com a fuga de Quinto Cássio Longino e a sua morte na desembocadura do rio Ebro, em 47 a.C., 
foi nomeado Caio Trebónio como governador da Ulterior. A guerra civil recomeça na Hispânia, entre os 
partidários de César e os que se reúnem em torno dos filhos de Pompeio, Cneio e Sexto. Para esta fase da 
guerra contamos com uma fonte excecional, o Bellum Hispaniense, crónica bélica de autor anónimo que 
segue de perto os acontecimentos (Melchior Gil et al., 2005). Convém destacar a enorme vitalidade da 
causa pompeiana, renascida qual fénix após a morte de Pompeio Magno, confirmando o enorme peso 
das fações e clientelas forjadas em torno do Magnus e seus filhos. 

Informado da difícil situação criada na Ulterior, César parte de Roma em direção à Península Ibé-
rica em dezembro de 46 a.C. Após uma rápida cavalgada de vinte quatro ou vinte sete dias, que bem 
evidencia a célebre celeritas do ditador, chega a Obulco. Todo o cenário do conflito ocorre em torno 
da capital Corduba e no vale do Guadalquivir. César inflige em março de 45 a.C. uma pesada e decisiva 
derrota à fação pompeiana na batalha de Munda. Apesar da relevância desta batalha, ela não assegura 
a César o domínio da Península. Culminado Munda, César decide saldar as contas pendentes com a ca-
pital da Ulterior, a cidade de Corduba, onde continuava Sexto Pompeio acantonado. No decorrer da sua 
conquista ocorre o massacre de mais de vinte mil homens (Bel. Hisp., 34, 5 In FHA V, p. 119). Segue-se a 
tomada de Hispalis, ocorrendo ainda forte resistência. Desde episódio é nos relatado pelo Bellum Hispa-
niense de que um certo Philon da fação Pompeiana consegue escapar-se e dirige-se à Lusitânia, à cidade 
de Lennium, onde reúne tropas sobre as ordens de Caecillius Níger, entrando de noite em Hispalis, mata 
a guarnição de César e recupera a cidade (Bel. Hisp., 36, 4 In FHA V, p. 120 e 139).    

Após Munda e a tomada de Corduba, Sexto Pompeio refugia-se no Norte da Península, em Laceta-
nia ao pé dos Pirenéus orientais, regressando, após a morte de César em 44 a.C., a combater com êxito 
os legados de César, M. Emilio Lépido na Citerior e C. Asinio Polião na Ulterior. A guerra só termina no 
Outono desse ano, quando Lépido oferece a Sexto Pompeio, em nome do Senado romano, o comando 
da frota romana, Praefectus Orae Maritimae, e a restituição dos bens de família. Asinio Polião manteve-se 
no comando da Ulterior, tendo colocado em 43 a.C. as suas legiões na Lusitânia, onde aparentemente se 
seguia com instabilidade (Cícero, Ad Fam. 10, 33, 3 In FHA V, p. 174).  
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Por fim, é importante realçar o papel da Hispania no cenário das guerras civis que opuseram Pom-
peio Magno a Júlio César (49 a 45 a.C.), no âmbito das relações de clientela estabelecidas entre as 
comunidades peninsulares e ambos os generais. A guerra civil não foi um simples duelo entre César 
e Pompeio que poderia ter sido resolvido numa única batalha, como Ilerda e Munda bem atestaram, 
antes pelo contrário, foi um conflito complexo com múltiplos cenários bélicos (Melchior Gil; Mellado 
Rodriguez e Rodríguez-Neila, 2005). A presença de novas e inesperadas ocorrências militares, que se 
têm vindo a detetar no baixo Tejo e Península de Lisboa nos últimos anos parecem precisamente atestar 
esse intrincado conflito. Para a área que nos ocupamos, o vale do Tejo, destaca-se o emergir de novas 
centralidades, como o assumir da relevância do povoado de Scallabis, a fundação da base militar de Alto 
dos Cacos, Almeirim, e do sítio de apoio logístico e de controlo territorial de Monte dos Castelinhos. 
Sublinhe-se ainda os fortins do denominado Castro de São Salvador e do Pedrão no baixo-Sado, coetâ-
neos destas realidades tardias, centradas em anos de calendário na década de 50 a.C. De facto, a car-
tografia de sítios para o século I a.C. revela uma maior complexidade assim como diferentes opções e 
estratégias de implantação que permitem vislumbrar um cenário de crescente complexidade (Fig. 150). 

A ausência de emissões monetárias em cidades como Olisipo ou Scallabis durante o episódio his-
pânico da guerra civil entre César e Pompeio, ao contrário do que se verifica noutros portos atlânticos 

Figura 150 – Mapa do vale do Tejo e foz do Sado com a localização dos principais sítios para o século I a.C.



681

do ocidente como Ossonoba, Balsa, Ipses e em particular em Salacia, levou a que se relacionasse este 
facto com a sua fidelidade ao partido Cesariano (Mantas, 1990, p. 161). Este apoio terá sido essencial 
durante um período em que os filhos de Pompeio dominavam as costas da Ulterior e em que o resultado 
do conflito dependia do controle de um porto desta magnitude. Esta lealdade não terá sido esquecida e 
pode justificar a atenção dispendida por César, ou pelo seu herdeiro, no futuro destas duas urbes taga-
nas. O papel do porto de Salacia merece ser sublinhado. De facto, tem vindo a ser reiterado o apoio que 
esta cidade do vale do Sado teria dado à causa Pompeiana, auxílio que teria sido consagrado no nome 
Imperatoria Salacia e que está materializado na cunhagem, RPC S-51 A-B, atribuída a Sexto Pompeio e 
datada dos anos 45/44 a.C., como emissão comemorativa da sua presença no baixo Sado (Faria, 1989, p. 
p. 79; Amela Valverde, 2019, p. 118). Infelizmente, dispomos ainda de parcos dados sobre a ocupação e 
dinâmica económica de Salacia durante a fase romano republicana (Pimenta, Sepúlveda e Ferreira, 2015; 
Soria, 2018; Gomes, 2017a). 

Para o território centro elentejano têm vindo a ser apontadas algumas instalações de âmbito 
militar que se associam precisamente a esta fase, é o caso do Monte da Nora (Terrugem), da grande 
fortaleza e ponto de controlo do Castelo da Lousa (Mourão), assim como diversos fortins ou recintos 
torre que têm vindo a ser mapeados nesta região (Mataloto, 2010) (ver Fig. 151), traçando-nos assim um 
cenário de maior robustez que consolida a ligação do baixo Tejo com a região centro Alentejana e com 
o eixo natural de circulação Oeste-Este partindo do vale do rio Sorraia (Mataloto, 2002, 2004a, 2008). 

Apesar da geografia do conflito traçado pelas fontes clássicas não abranger a área da costa atlân-
tica da Ulterior, resulta pertinente olhar para o mapeamento dos tesouros monetários  (Fig. 152). De 
facto, é possível associar diversos conjuntos de entesouramentos essencialmente centrados entre o 
vale do Tejo e o Douro, a esta fase entre 60 e 40 a.C. (Barbosa, 1998-2002, mapa 5; Amela Valverde, 
2000, fig. 1), materializando-se assim um cenário de forte volubilidade patenteado pela necessidade de 
resguardar os bens.  

Figura 151 – Principais sítios republicanos na Hispania durante a guerra civil entre César e Pompeio.
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Uma leitura a meu ver interessante resulta igualmente da análise da dispersão dos conjuntos de 
glandes de Chumbo no território português, que tivemos oportunidade recente de rever em colabora-
ção (Guerra e Pimenta, 2013, p. 57). A sua profusa concentração na área do baixo Tejo e Península de 
Lisboa é inequívoca da relevância militar estratégica nesta região e da forte concentração de efetivos 
militares nesta área no período que medeia entre Sertório e o fim das guerras civis entre os partidários 
de César e os Pompeianos (Fig. 152).  

O período das guerras civis entre os partidários de César e os Pompeianos parece ter sido, apesar 
da situação de instabilidade e insegurança, uma época decisiva para a romanização da Ulterior/Lusitania 
(Alarcão, 1988, p. 27). A emergente necessidade de abastecimento local aos contingentes militares aqui 
acantonados, a par da incorporação de Lusitanos nas Legiões romanas, não só como tropas auxiliares, 
mas como uma Legião per si, a Legio Vernacula, teve um papel determinante na disseminação de novos 
hábitos culturais e de construção de uma nova dinâmica económica. 

Com o assassinado de Júlio César em 44 a.C. desencadeia-se um novo e amplo conflito entre os 
responsáveis pela conspiração e os herdeiros do Dictator. No ano seguinte, Octaviano, Marco António 
e Lépido acordam o denominado «segundo triunvirato». Este conflito decorre no Oriente, inicialmente 
contra os assassinos de César e, posteriormente, entre Octaviano e Marco António. Em 27 a.C. Octavia-
no assume o poder perpétuo em Roma e adota o título de Augusto.   

Entre a saída de Sexto Pompeio da Hispânia em 44 a.C. e o assumir do poder vitalício de Augusto 
temos poucas notícias da Hispânia. Porém, a celebração de triunfos em Roma nos anos de 39 e 29 a.C., 
pelos governadores provinciais revela que a situação estava longe de totalmente pacificada (Perea Yé-
benes, 2017). 

Figura 152 – Mapa dos tesouros atribuídos às guerras entre Pompeianos e Cesarianos (segundo Amela Valverde, 
2000, fig. 1, modificado): 1) Moita; 2) Montoro I; 3) Alcalá de Henares; 4) Montoro II; 5) Calde; 6) Valadares; 7) La 
Grajuela; 8) Figueras; 9) Tortosa; 10) Coimbra; 11) Vila de Rua; 12) Son Siurana; 13) Izeda; 14) El Raso de Candeleda; 
15) Fuente de Cantos; 16) Sao Mamede de Ribatua; 17) Sao Bartolomeu de Meruge; 18) El Centenillo; 19) Jaén; 
20) Sedinho da Senhora; 21) Almuñécar; 22) Cortijo de Cosmes; 23) Cataluña; 24) Liria; 25) Cerro del Berrueco; 
26) Córdoba; 27) Menoita; 28) Torre Mllañera; 29) Espejo.
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O Imperador Augusto volta rapidamente a sua atenção para a conquista definitiva da Península 
Ibérica. No ano de 29 a.C. concentra um poderoso dispositivo militar nas áreas mais setentrionais para 
o assalto final às áreas ainda não subjugadas. As forças romanas compreendiam a I Legião, a II Augusta, 
a IV Macedonica, a V Alaudae, a VI Vitrix, a X e possivelmente a IX Hispana e a XX (Alarcão, 1988, p. 28). 
Estas forças encontravam-se dispostas sob os dois Legati, Antístio Veto governador da Citerior, e Públio 
Carisio responsável pela Ulterior. A guerra dirigiu-se contra as os Vaceus, Cântabros e Astúres, tendo 
estes, durante 10 longos anos resistido às legiões de Roma, até que em 19 a.C. toda a Hispânia ficou 
finalmente dominada.   

Figura 153 – Mapa do atual território português com a distribuição dos projéteis de funda (com base em Guerra 
e Pimenta, 2013, p. 57, modificado).

3. O Vale do Tejo no século I a.C.: novas centralidadesIV. A Conquista Romana da Península de Lisboa e Baixo Tejo. Uma Leitura de Conjunto
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4. A CRIAÇÃO DA PROVÍNCIA DA LUSITÂNIA E O NOVO 
DESENHO TERRITORIAL

Uma das principais consequências da conquista romana foi a implantação de uma nova ordem 
administrativa. A progressiva governação itálica em solo peninsular ao longo do período tardo republi-
cano leva a um sólido conhecimento da sua geografia, assim como, a um apurado inventário das suas 
riquezas naturais, geológicas e apetências económicas. Consequência deste desiderato, uma das mais 
significativas realizações da gestão romana da Hispânia foi a implementação de um novo modelo de 
sociedade, onde os centros urbanos se constituem como núcleos de governo regional, hierarquizados 
e inseridos numa lógica de um mais amplo poder à escala global de um império mediterrânico com sede 
na Península Itálica. 

O Imperador Augusto foi o responsável pela organização e divisão do território peninsular em 
províncias romanas, tendo esse propósito sido estendido no tempo (Alarcão, 1988, p. 31). Entre 26-25 
a.C. assume pessoalmente a direção das operações de conquista dos Cântabros e Ástures. Porém, ape-
sar de relevante, esta data apenas marca uma etapa significativa do processo da conquista. Esta, apenas 
irá ser concluída em 19 a.C. com a presença de Agripa, genro de Augusto desde 20 a.C. Na sequência da 
pacificação da Península Ibérica, entre 16 e 13 a.C. Augusto no decurso de uma extensa viagem à Galia 
e à Hispania irá reorganizar estes vastos e diversificados territórios que estavam debaixo da sua alçada 
desde 27 a.C. (Le Roux, 2015, p. 99). Delimita então três províncias a Hispania Citerior, a mais extensa; 
a Baetica em torno do rio homónimo, e a Lusitania entre o oceano, o rio Anas e o Durius.  A situação da 
província da Hispania Ulterior era complexa, com zonas bem diferenciadas no seu grau de romanização. 
Ao Sul, a futura Baetica, apresentava grande tradição urbana com elevado desenvolvimento económico 
e cultural, ao Norte do rio Guadiana, a nova circunscrição administrativa epónima do povo que durante 
tanto tempo e de forma tão feroz se opôs a Roma, continuava sendo uma terra de conquista (González 
Fernández, 2017, p. 248).  

A província da Lusitania vem assim englobar um vasto território onde sabemos pelos Autores 
Clássicos se situavam os herdeiros dos Celtas do Sul (Conii, Celtici, Turduli), e os Lusitani e Vetones (Le 
Roux, 2015, p. 100). Nas regiões meridionais deste espaço temos referência à presença de aglomerados 
urbanos de alguma dimensão, com longa tradição de contactos com o mundo mediterrânico. Alguns 
destes sítios são escolhidos como eixos vertebrais da nova política municipal idealizada por César para 
a Hispania, mas que não terá tido tempo para executar. Este primeiro gizar de um programa de criação 
de cidades de estatuto privilegiado e de uma política coerente de colonização corresponde na Península 
Ibérica ao final das guerras civis entre César e Pompeio (Mantas, 1993), ainda que só tenha sido executa-
do por Octaviano possivelmente entre 31 e 27 a.C. (Faria, 1999 p. 37). O milenar povoado de Scallabis será 
transformado numa Colónia de cidadãos romanos, o grande porto da foz do Tejo Olisipo, é alavancado 
na sua relevância política através do estatuto de Município de Cidadãos romanos (Municipium Civium 
Romanorom) sendo-lhe atribuído com ele o cognomenta Felicitas Iulia (Guerra, 1995), os núcleos de Sa-
lacia no vale do Sado, Ebora no Alentejo central, e Myrtilis dominando o Guadiana recebem o estatuto 
menos definido de direito latino. Ainda antes da criação oficial da província, identificam-se igualmente 
as colónias de Metellinum, Norba e Pax Iulia.  

Augusta Emerita, a grande cidade da Lusitania, corresponde a outro vértice da equação do fenó-
meno urbano da nova província, a fundação de novos centros. De acordo com a conhecida passagem do 
Livro 53 de Dión Cassio, terminada a guerra contra os Cântabros e Ástures, no ano de 25 a.C., Augusto 
licencia os seus soldados de mais idade e concede-lhes a fundação de uma cidade (Saquete, 2015, p. 119). 
Antecedendo em cerca de dez anos a própria fundação da província, irá rapidamente assumir o papel 
de capital e sede do governador.  



685

As dinâmicas do principado de Octávio/Augusto significam um novo período da história de Roma, 
com fortes impactos para o extremo ocidente peninsular. A condição jurídica dos Hispânicos viu-se favo-
recida pela criação não só de colónias e municípios romanos, mas também latinos, em que os magistra-
dos, junto com as suas famílias, acediam diretamente à cidadania romana per honorem. Por outro lado, 
com a fundação de Colónias de veteranos, como terá sido o caso no vale do Tejo de Scallabis, procurou 
solucionar o problema da necessidade de conseguir terras para os soldados licenciados após as guerras 
civis. O assegurar a sua instalação em território peninsular destes contingentes com forte formação 
militar, além de garantir a sua distância de Roma, permite prevenir possíveis revoltas das comunidades 
submetidas (González Fernández, 2017, p. 261).   

Na área geográfica em análise neste trabalho, destaca-se de facto o papel que os núcleos de Oli-
sipo e Scallabis assumem neste novo quadro político administrativo e que irão manter ao longo de toda 
a diacronia do Império romano. Porém a opção de eleger estes e não outros não é inócua e demonstra 
uma clara opção. Se na região de Santarém o grande povoado de Chões de Alpompé, como vimos a 
localização mais provável da cidade de Móron, parece ter sido abandonada/destruída durante o conflito 
Sertoriano, na foz do Tejo é o grande povoado da margem direita que é a opção em detrimento do nú-
cleo de Almaraz na margem oposta.  

Na zona Noroeste da Península de Lisboa, apesar de existirem diversos povoados indígenas com 
alguma dimensão, como o caso apresentado do Outeiro da Assenta, a opção é distinta. Aqui decidiu-se 
por razões que nos escapam, a fundação de raiz de um novo centro político, económico e administrativo 
a cidade de Eburobritium. A sua localização constituiu um enigma durante muitos anos, até à sua desco-
berta fortuita na sequência da sua afetação pela construção da autoestrada n.º 8 (Moreira, 2002). Este 
núcleo urbano é referido por Plínio-O-Velho, entre as cidades da orla costeira da Lusitânia sendo men-
cionado como Oppidum (Guerra, 1995, p. 32-33). Apesar do nome ser seguramente pré-romano, de raiz 
celta ou celtizante (Guerra, 1998, p. 433-434), os dados das leituras estratigráficas e arquitetónicas efe-
tuadas por José Beleza Moreira entre 1994 e 2006 sustentam estarmos perante uma fundação ex nihilo, 
podendo ter-se assistido à transferência do topónimo de algum povoado relevante nas proximidades.  

Ainda na Península de Lisboa, precisamente entre Olisipo e Scallabis é referido o núcleo de Ierabri-
ga. A existência deste núcleo é referida nas fontes Clássicas, no Itinerário de Antonino, na cosmografia 
do anónimo de Ravena e na Geografia de Ptolomeu (Guerra, 1995-1997). A sua presumível localização 
tem vindo a oscilar desde o século XVI entre a antiga Vila de Povos, as imediações de Alenquer (Paredes/
Quinta do Bravo) e mais recentemente a cidade de Vila Franca de Xira (Guerra, 2012). A recente desco-
berta de um novo miliário que regista a milha XXXV proveniente da Quinta de Santa Teresa, Alenquer 
(Mantas, 2016-2017), assim como a reanálise do inventário do Museu da Associação dos Arqueólogos, 
onde se regista a entrada de um marco miliário (para além do já conhecido) igualmente proveniente da 
Quinta do Bravo onde se leria a milha XXXII, remete-nos para uma localização do sítio viário de Ierabriga 
numa posição que não a zona Alenquer. Ou seja, se tivermos em conta que ambos os marcos remetem 
para as milhas contadas a partir de Olisipo, e se ambos os itinerários viários colocam Ierabriga a XXX 
milhas. Este sítio terá forçosamente que se situar antes (Guerra, 2018). Em resumo, estas novas leituras 
vêm consolidar a hipótese de uma identificação de Monte dos Castelinhos com a povoação de Ierabriga 
(Pimenta e Mendes, 2012, p. 61; Mantas, 2011, 2012, p. 13). Tendo em conta esta proposta, estaríamos 
neste caso perante uma fundação de raiz em época tardo republicana de índole militar que parece ter 
evoluído para um núcleo urbano de certa importância, sendo alvo de um novo desenho urbanístico em 
época Augustana (Pimenta e Mendes, 2018).  

Por último, na área da Península de Setúbal, temos ainda a questão da génese do núcleo urbano 
de Caetobriga. Os dados da arqueologia urbana no núcleo antigo da cidade de Setúbal sustentam a sua 
firme localização nesta área (Soares, 2000; Soares, Silva, 2018). Porém, a informação disponível deixa 
percecionar que a povoação romana emerge durante o período imperial, mais propriamente a partir 
de meados/3º quartel do século I d.C., quando Salacia começa a perder importância económica (Silva et 
al., 1980-81). Coloca-se assim a discussão de o núcleo de Caetobriga não ser de origem pré-romana, mas 
antes uma fundação romana de raiz, ainda que criada sobre as ruínas de um povoado indígena anterior. 
Essa fundação, decorre já do processo de desenho da Província da Lusitânia e da necessidade de se con-
solidar um núcleo de relevo na foz do rio Sado.    

4. A criação da província da Lusitânia e o novo...IV. A Conquista Romana da Península de Lisboa e Baixo Tejo. Uma Leitura de Conjunto
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Figura 154 – Mapa da Península Ibérica com a localização da província da Lusitânia e principal rede viária (segundo 
Mantas, 2015, fig. 2, modificado).
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Resta ainda referir, as consequências da criação de uma colónia romana no baixo Tejo. Através 
de Plínio, sabemos que a Scallabis, foi conferido o estatuto de Colónia e que teve um papel de relevo 
incontestado a nível político, administrativo, judicial e económico, como sede de um dos três Conventos 
Jurídicos da província romana da Lusitânia (Amela Valverde, 2016b).  Independentemente de ser uma 
criação de César ou já de Augusto, algo que é indiscutível é ter tido na sua génese uma origem militar, 
inserindo-se a sua fundação numa estratégia de defesa ou prevenção da linha do Tejo (Mantas, 1993, p. 
485).  A dedução da Colónia de Scallabis terá tido assim um forte impacto em toda a sua envolvente em 
particular entre as populações indígenas que habitavam esta fértil região. A chegada e implantação de 
um conjunto considerável de colonos, possivelmente veteranos das campanhas de César, desencadeou 
um processo de enérgicas transformações no território, que segundo alguns autores ainda hoje mar-
cam a paisagem (Mantas, 1996, Quinteira, 1996). A implantação da colónia teve assim efeitos práticos 
sobre o seu território. De facto, implícito à implantação dos colonos encontra-se a centuriação do seu 
território, que terá passado de mãos, das comunidades indígenas para os novos habitantes terra tenen-
tes, a quem terá sido entregue uma parcela de terreno a explorar. Segundo Vasco Mantas, “Não faltam 
vestígios dessa grande operação de ordenamento económico e administrativo, cujo módulo foi o da 
centuria quadrata de 50 hectares (710×710m)” (Mantas, 2002, p. 111). 

Qual o papel do acampamento romano de Alto dos Cacos, neste novo desenho político? A com-
provada continuidade da sua ocupação ao longo do século I d.C. pelo menos até aos Flávios, numa fase 
já de paz e num novo cenário que se encontrava a implantar no território, leva-nos a propor que a sua 
continuidade esteja relacionada com a fundação e implementação física da Colonia Scallabitana (Silva, 
Pimenta e Mendes, 2013). Já tivemos precisamente oportunidade de propor, como hipótese de traba-
lho, este acampamento ter-se mantido como elemento estruturante e estruturador de uma nova paisa-
gem política. Podendo os militares ter tido um papel de relevo na construção dessa paisagem, quer com 
ações físicas, como no assegurar de obras de engenharia essenciais como as construções viárias, quer 
assumindo com a sua presença uma ação no parcelamento do território da colónia (Pimenta, Mendes e 
Henriques, 2014).  

Por último, importa ainda referir, por contraposição às fundações coloniais, como o caso supraci-
tado, os núcleos elevados à categoria de Municípios seriam comunidades que devem ter prestado auxí-
lio a César e que uma vez finalizada a guerra civil receberam como recompensa o favorecimento do seu 
estatuto jurídico e político (Amela Valverde, 2016b, p. 90). De facto, assim poderia ser no caso de Gades, 
Italica, Dertosa e Olisipo. A par deste favorecimento, assiste-se de forma clara nas cidades controladas 
ou abertamente filiadas na fação Pompeiana do conflito, após a batalha de Munda, a um diferente tra-
tamento. Entenda-se, nenhum destes núcleos urbanos recebe a cidadania romana ou mesmo o direito 
latino, ou seja, se converte em Município. As cidades de Urso, Corduba e Hispalis, são colonizadas com 
tropas cesarianas como castigo pela sua infidelidade. Para a Ulterior/Lusitania, os dados não são claros, 
porém não podemos deixar de nos questionar em relação ao Monte dos Castelinhos, que relacionamos 
com o ubi do núcleo de Ierabriga, apesar da sua relevância como base operacional durante a fase da 
guerra civil, este local não é alvo de qualquer tratamento diferencial…    

4. A criação da província da Lusitânia e o novo...IV. A Conquista Romana da Península de Lisboa e Baixo Tejo. Uma Leitura de Conjunto
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5. MONTE DOS CASTELINHOS, UMA FUNDAÇÃO 
    EX NIHILO

O estudo monográfico dos contextos romano republicanos de Monte dos Castelinhos realizado 
com base num amplo e heterógeno conjunto de fontes, que engloba as cerâmicas finas de mesa, as 
lucernas, os unguentários, as ânforas, as cerâmicas comuns, os materiais cerâmicos de construção, os 
artefactos em osso, em pedra, mas também os metais na sua diversidade e o conjunto numismático 
na sua singularidade, permitem caracterizar de uma forma esclarecedora o sítio e suas ocupações. O 
volume de material recolhido e aqui apresentado detalhadamente, a sua associação a uma estratigrafia 
segura e enquadramento arquitetónico, a par de um período de ocupação circunscrito no tempo, tor-
nam este sítio um caso singular para o estudo dos momentos finais do processo de conquista romana 
no extremo ocidente peninsular. 

Os dados merecem ser novamente analisados, discutidos e integrados numa perspetiva de inter-
-relação regional mais ampla, que cubra não só a região do baixo Tejo, mas igualmente a restante pro-
víncia da Ulterior.     

A estação arqueológica de Monte dos Castelinhos constitui, indubitavelmente, uma fundação mi-
litar romana, criada de raiz num local até então desabitado. A opção por esta localização é direcionada 
e releva um conhecimento apurado das dinâmicas geográficas da transitabilidade do baixo Tejo e Pe-
nínsula de Lisboa. O morro de Castelinhos implanta-se de forma dominante sobre a via natural terrestre 
entre os principais núcleos urbanos regionais, controlando o acesso ao interior da Península de Lisboa e 
Serra de Montejunto, mas também ao Alentejo central pelo vale do rio Sorraia, cuja antiga foz se localiza 
precisamente em frente ao sítio. Porto fluvial, acessível por navios de mar, Castelinhos situa-se estrate-
gicamente a meio dia de viagem da foz do Tejo e a igual distância do porto de Scallabis.    

A interpretação de estarmos perante uma fundação de uma base de cariz militar reside em pri-
meiro lugar, na quantidade e diversidade de armamento recolhido em ambas as fases do sítio. Entre os 
materiais identificaram-se diversos elementos de armamento ofensivo: como armas empunhadas (uma 
lâmina de espada e diversos punhais); armas hasteadas (elementos de Pila; e pontas de lanças); armas 
associadas a um propulsor (projeteis de arco – pontas de seta; projéteis de funda – glandes plumbeae; 
projéteis de artilharia – pila catapultaria; balas de catapulta em arenito). Mas também de armamento 
defensivo: destacando-se as armas defensivas ativas como um Scutum em ferro; e as armas defensivas 
passivas, como os elementos de capacete e peças metálicas de defesa corporal possivelmente perten-
cendo a uma armadura de escamas, lorica squamata. Merece ainda destaque o papel expressivo dos 
metais integráveis no campo da Militaria, ou seja, elementos de equipamento militar itálico típicos dos 
legionários da república, como os clavi caligarii; placas, botões e fivelas pertencentes ao cinturão militar; 
botões em L; fíbulas, elementos de arreio de cavalo; algemas grilhões; estacas de tenda, etc. (Fig. 156). 

Outro vértice, contundente, para a caracterização de Monte dos Castelinhos reside na natureza 
do planeamento e execução da sua arquitetura, que se materializa num urbanismo de regularidade 
assinalável. Por último, a compleição profundamente romana do seu acervo cerâmico, marcada por um 
alto padrão de abastecimento exógeno, proveniente da Península Itálica e das áreas mais romaniza-
das da província da Ulterior, o vale do Baetis e baía gaditana, mas igualmente a sua autarcia a diversos 
níveis. Ou seja, a sua autossuficiência de produção artesanal patente quer na atividade têxtil, quer na 
produção, tratamento e manuseamento de metal, ferro, bronze e chumbo, quer no fabrico cerâmico 
atestada em produções regionais de lucernas, paredes finas, cerâmica comum, possivelmente ânforas 
e materiais de construção.     

O urbanismo de Castelinhos merece uma breve observação, pelo seu ineditismo e estado de pre-
servação. Destaca-se a um primeiro nível por estarmos perante um morro de forte pendente, que à parti-
da não seria a melhor opção para a implantação de um traçado regular. Porém, como tive oportunidade 
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de descrever, as diversas áreas intervencionadas associadas aos recentes trabalhos de geofísica per-
mitem sustentar a implantação de um potente sistema defensivo e dentro deste, de um traçado hipo-
dâmico dos diversos quarteirões e a um segundo patamar, pelo seu ritmo de construção/demolição e 
remodelação, indicadores de uma forte consistente e rápida ocupação do espaço. Este faseamento 
com diversos desenhos que se sobrepõem no mesmo espaço é coerente com uma ocupação de cariz 
militar e com distintas presenças neste morro ao longo do tempo. De facto, encontramos os melhores 
paralelos para esta intensa atividade urbanística centrada em curtos espaços de tempo, precisamente 
em sítios de índole castrense.      

A fase inicial de Monte dos Castelinhos é ainda de difícil perceção e enquadramento cronológico, 
atestada por estruturas negativas de difícil compreensão, algumas correspondem a buracos de poste, 
que parcialmente são sobrepostos pelos edifícios pétreos da primeira fase. Neste momento inicial de 
instalação privilegiou-se a construção em madeira e a ocupação do espaço em edifícios mais temporá-
rios do tipo tenda. Poderíamos, neste primeiro momento, estar perante uma ocupação deste morro 
como acampamento militar. 

A primeira fase urbanística atesta uma presença mais efetiva, leia-se, permanente, com a constru-
ção da muralha e de amplos edifícios de cariz artesanal/oficinal. Os dados relativos ao urbanismo desta 
primeira fase resumem-se a quatro compartimentos edificados no interior de uma ampla estrutura que 
tira partido da topografia do terreno (ver Volume 1, Fig. 25). Este conjunto foi eliminado, destruído e 
parcialmente desmontado. Sendo este abandono relacionado ou sucedido com a construção de um 
novo desenho do espaço. 

O novo desenho urbano que se sobrepõe encontra-se melhor conhecido, permitindo uma leitura 
coerente e apurado estudo da sua planimetria e técnicas de construção. É assim plausível antever entre 
o conjunto arquitetónico da Fase 2, três edifícios distintos (Figs. 44 e 45; AI.141 a AI.162). O edifício A, cor-
responde ao conjunto arquitetónico mais escavado da fase romano republicana do sítio. Tendo em con-
ta a sua planta, organização interna e evidências materiais, estamos, claramente, perante um edifício de 
cariz habitacional, que pode ser interpretada como uma casa de pátio republicana com bons paralelos 
no mundo itálico e nas áreas mais romanizadas da Península Ibérica. Destaca-se entre os paralelos es-
tabelecidos entre esta estrutura e os primeiros modelos arquitetónicos de matriz itálica, ainda que aqui 
de natureza claramente militar, os edifícios interpretados como “Casas dos tribunos” do acampamento 
Sertoriano de Lager V de Renieblas (Dobson, 2008).

Com o propósito de precisar o mais concreto no tempo cada uma das fases, optei metodologica-
mente por ter em conta, esse elemento, na individualização de cada uma das categorias de materiais. 
Apesar de se terem verificado algumas diferenças no registo, estas são mais de forma do que de subs-
tância. Ou seja, estamos em Castelinhos, perante uma ocupação humana muito circunscrita no tempo e 
centrada no segundo e terceiro e quartel do século I a.C. (75-25 a.C.). 

Para a cronologia da Fase 1 do urbanismo, a primeira para a qual temos dados seguros, visto a fase 
inicial com estruturas de cariz temporário ser mais intuída do que materializada na estratigrafia, dete-
mos alguns elementos seguros que nos dotam de um terminus post quem para a sua edificação.  É o caso 
da recolha a um fragmento de bordo de ânfora do tipo Ovoide 1 do Guadalquivir, que se encontrava reu-
tilizado no interior de uma das estruturas. Ou seja, a sua construção terá assim que ser contemporânea 
ou posterior à ânfora que foi recolhida reutilizada no seu interior, ou seja ou de 70/60 a.C. ou subsequen-
te a esta data. A modo de sinopse para os materiais associados a esta Fase 1, importa reter: entre as ce-
râmicas finas, encontra-se bem representadas as cerâmicas campanienses, sendo estas na sua totalida-
de de produção calena. Destaca-se a presença de fragmentos atribuíveis às grandes páteras Lamb. 7 (F 
2280) e às tigelas Lamb. 1 (F 2300), nas suas diversas variantes formais. É de sublinhar a presença pouco 
habitual para o extremo ocidente peninsular de três exemplares da forma Lamb. 10 (F 3450). O conjunto 
parece enquadrar-se na fase tardia do reportório formal das produções Calenas com uma cronologia 
entre 90/80 a 40/30 a.C. A ausência nos níveis da Fase 1 das típicas decorações em losango, que se en-
contram bem atestadas nos níveis de abandono da Fase 2, assim como, pela presença dos exemplares 
de Lamb. 10 e de um de uma Lamb. 4, levam a que possamos propor uma cronologia para esta fase 
centrada entre 80-60 a.C. Sobressai da análise das cerâmicas finas de mesa a parca representatividade 
das imitações de verniz negro itálico em pasta cinzenta, em contraponto à sua franca abundância nos 
níveis associados à Fase 2. Os copos de paredes finas de produção itálica encontram-se igualmente bem 
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documentados desde estes primeiros momentos do sítio, dominam os copos da forma 3 de Mayet, nas 
suas diversas variantes, seguidos da forma 2. O abastecimento de produtos alimentares em ânforas 
encontra-se particularmente bem documentado. Sobressai, a relevância que detêm a importação de 
ânforas provenientes dos diferentes âmbitos produtores da província da Ulterior, com um predomínio 
dos tipos do vale do Guadalquivir e da costa Sudoeste, nomeadamente da área costeira da baía de Cádis 
(76,1% do total), mas em que as primeiras produções dos vales do Tejo/Sado já se encontram atestadas.  
Evidencia-se ainda a parca representatividade da importação das típicas ânforas vinárias produzidas na 
Península Itálica, da forma 1 de Dressel, representando uns escassos 1,5% do total da amostra. Por último 
ao nível do espólio metálico associado aos níveis desta fase, destaca-se a presença de dois numismas: 
um denário itálico de P. Satrienvs, datado de 77 a.C. (RRC 388/1b) e um numisma de cunhagem hispânico, 
um As da cidade Ibérica de Kelse, com uma cronologia de cunhagem posterior a 133 a.C. 

Tendo presente os diversos elementos associados aos níveis estratigráficos da Fase 1 de Casteli-
nhos, mas valorizando igualmente as ausências como é o caso dos vernizes negros itálicos napolitanos 
ou a fraca representatividade das ânforas itálicas e das características ânforas do estreito de Gibraltar 
do tipo T-7.4.3.3, parece-me defensável que a fundação de Monte dos Castelinhos deva enquadrar-se 
num momento tardio dentro do processo de conquista, possivelmente na década de 70/60 a.C. Ou seja, 
após o ocaso do conflito Sertoriano.   

Para a datação da Fase 2, os dados são mais substanciais. Vários vetores permitem alguma segu-
rança na atribuição cronológica do momento quer de construção, quer de abandono/destruição deste 
conjunto arquitetónico. Os dados do conjunto numismático são reveladores e coesos. Associado aos 
níveis de construção recolheu-se um numisma no enchimento da vala de fundação da estrutura UE [54]. 
Corresponde a um Semis de cunhagem hispânico da cidade de Kastilo/Castulo, datado de 85 a.C. Asso-
ciado aos níveis de destruição/abandono dos edifícios da Fase 2, exumaram-se um conjunto coerente 
de 13 numismas de liga de cobre e de prata, que sustentam uma cronologia, centrada em meados da 
segunda metade do século I a.C. (50/30 a.C.). Identificaram-se seis denários, associados a este momen-
to: sendo o mais antigo um denário de L. CVP (RRC 218/1) datada de 147 a.C. sendo este seguido em 
antiguidade por uma peça forrada de Q. Minucius Thermus de 103 a.C. (RRC 319/1); e os mais recentes, 
um denário forrado de Q. Sinivius (RRC 444/1c) de 49 a.C. e outro por Julio Cesar (RRC 467/1a) de 46 a.C., 
ambos cunhados no decorrer da guerra civil numa ceca móvel. A única peça em bronze de cunhagem 
“itálica” corresponde a um exemplar de RRC 471/1 = RPC I 486 - CN.MAG.IMP, datado de 46-45 a.C., pos-
sivelmente cunhada na Península Ibérica na cidade de Corduba, por Cneio Pompeio filho. 

Para uma análise global dos materiais associados à Fase 2, importa reter: o conjunto de verniz 
negro itálico é significativo, sendo dominantes as produções calenas.  Destaca-se a presença de frag-
mentos atribuíveis às grandes páteras Lamb. 7 (F 2280) e as tigelas Lamb. 1 (F 2300), nas suas diversas 
variantes formais. Ainda que com menor expressividade encontram-se representados os pequenos reci-
pientes das formas Lamb. 2 (F 1222), Lamb. 3 (F 7500), assim como o prato Lamb. 5 (F 2230), compondo 
e completando assim o reportório caleno do século I a.C. (Soria, 2018, p. 105). A reforçar a atribuição de 
uma cronologia tardia dentro das produções de VNI ao conjunto em análise da Fase 2, surge a análise 
das decorações atestadas. A presença de seis fundos com decoração impressa em “losango”, típica da 
fase tardia dos ateliers calenos, é um dado a sublinhar, visto a cronologia desta decoração centrar-se 
entre 70 e 40 a.C. (Pedroni, 2000, Ribera I Lacomba, 2006).

As imitações de verniz negro itálico em pasta cinzenta, são abundantes nesta fase. As páteras 
Lamb. 28 (F. 2653) são a morfologia melhor representada, seguidas das páteras Lamb. 5/7 (F. 2230-280). 
Segue-se a categoria funcional de “taças”, que podemos associar à forma Lamb. 1 (F. 2322-23) e à forma 
Lamb. 2 (F. 1222).  O repertório formal dos grupos de pasta cinzenta imitando o verniz negro itálico é 
assim limitado na sua globalidade a poucas formas: as páteras Lamb.5/7 e a taça Lamb. 28 que parece 
inspirar-se já na cerâmica aretina de verniz negro, nomeadamente os modelos da sua fase final de labo-
ração situada entre os inícios e a segunda metade do século I a.C. (Ponce e Ribera i Lacomba, 2003, p. 
59-60). Sublinhe-se a presença no conjunto de imitação de VNI desta fase de fundos de pratos e taças, 
com decoração estampilhada em losango, o que remete para a típica decoração presente nas cerâmicas 
de verniz negro Caleno. Cronologicamente estas imitações de VNI difundem-se num momento tardio, 
do processo de conquista, sendo assim um elemento relevante, para a datação dos contextos de Caste-
linhos, enquadrados entre o segundo quartel do século I a.C. e os princípios de Augusto.
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Figura 155 – Síntese dos conjuntos de cerâmica comum importada nos níveis estratigráficos de abandono da Fase 
2 de Monte dos Castelinhos. N.º 1 a 5 - cerâmica comum itálica; N.º 6 a 30 - cerâmica comum do sul peninsular.
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Figura 156 – Síntese dos elementos de armamento associados ao nível de destruição de Monte dos Castelinhos.
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Entre as cerâmicas de paredes finas, dominam tal como na Fase 1 os serviços itálicos. Contudo, na 
Fase 2, surgem algumas peças que ainda que com cautelas identificamos como provenientes da área da 
Ulterior/Baetica, da ilha de Ebusus e uma produção regional/local imitando vasos da forma 1 de Mayet. 
Do ponto de vista formal e decorativo, estaremos perante produções centradas num momento tardio 
da fase republicana e que apontam para cronologias centradas no século I a.C., nomeadamente a partir 
do segundo quartel. 

As lucernas encontram-se bem atestadas, do ponto de vista tipológico, coexistindo formas de tra-
dição helenística com exemplares Itálicos do tipo Dressel/Lamboglia 2, 3 e 4. Estamos assim perante um 
conjunto coerente de lucernas, com uma cronologia centrada em meados da segunda metade do século 
I a.C., dado cronológico esse reforçado pela presença de um exemplar de Dressel/Ricci 3A com decora-
ção no disco que remete para momentos avançados, possivelmente do terceiro quartel do século I a.C. 
É de destacar a presença de exemplares da forma Dressel/Lamboglia 2 de provável produção da área da 
baía gaditana, sendo mais um dado a reforçar a forte ligação do Monte dos Castelinhos com a área do sul 
peninsular. Por último, temos que reforçar a questão da provável produção local/regional de lucernas, 
com dois exemplares atribuídos ao tipo de lucernas abertas e duas asas de mais difícil enquadramento. 
Importa reforçar a ideia que são escassos e pouco numerosos os conjuntos conhecidos de lucernas 
do período romano republicano, sendo claro que estes artefactos de iluminação chegam ao extremo 
ocidente peninsular no âmbito do circuito que transporta e distribui outras exportações romanas, não 
tendo, porém, o sucesso generalizado das cerâmicas finas de mesa ou mesmo da baixela metálica. Os 
dados com que podemos trabalhar indicam de forma contundente que a difusão desta nova forma de 
iluminação entre as comunidades indígenas foi lenta e tardia. Tendo presente este leitura e geografia de 
difusão destes singulares artefactos, as 18 lucernas, recolhidas em Monte dos Castelinhos em contextos 
estratigráficos bem definidos da Fase 2 ganham outro valor. Nomeadamente pelo seu significado cultu-
ral, mas igualmente pelo seu contributo para a aferição cronológica do faseamento do sítio. 

O estudo do vasto conjunto de ânforas romanas recolhido associado a esta fase é assaz expres-
sivo e revelador do forte abastecimento de cariz institucional que este sítio foi alvo durante esta fase. 
Entre os milhares de fragmentos recolhidos nos níveis associados à Fase 2 foi possível individualizar 
um número de 639 fragmentos, cuja análise e estudo resultou ser de 290 o NMI. Sobressai da análise 
do conjunto de ânforas, a escassa representatividade das ânforas vinárias itálicas e dos típicos conten-
tores de preparados piscícolas na baía gaditana, as ânforas Mañá C2b, (T-7.4.3.3), aliados a uma forte 
representação dos tipos ovoides da costa e do interior da Ulterior/Baetica, representando estes 73,4% 
da amostragem, sendo que esta realidade configura, uma questão cronológica, mas também de lógica 
de abastecimento que patenteia um quadro provincial de crescente dinamismo com o eixo no vale do 
Baetis. Essas problemáticas cruzam-se com a relevância que o sítio parece alcançar precisamente nos 
momentos finais do período da conquista, assumindo um claro fácies militar relacionado com as Guerras 
entre César e Sexto Pompeio. É patente que as produções ovoides tardo-republicanas do Guadalqui-
vir estão particularmente representadas e são já parte integrante da rede de produtos/abastecimento 
destinado aos destacamentos militares, pelo menos desde a época do pretorado de César, mas que 
se acentua ao longo da segunda metade do século I a.C. (García Vargas, Almeida e Gonzalez Cesteros, 
2011). Essa realidade encontra-se aliás plasmada nas fontes clássicas, quando se refere que durante o 
conflito que opôs no território peninsular os partidários de César e de Pompeio, ambos os oponentes 
abasteciam localmente os seus exércitos. Não deixa de ser pertinente sublinhar encontrar-se documen-
tado no presente registo o emergir das produções anfóricas do vale do Tejo/Sado precisamente neste 
contexto de necessidade de abastecimento. 

Entre o conjunto de metais desta fase, sobressai ainda o conjunto de fíbulas sendo um bom in-
dicador cronológico que remete com segurança para o terceiro quartel do século I a.C. O conjunto é 
dominado pelas fíbulas do tipo Alésia, ou Tipo Ponte 41 (12 exemplares). De acordo com Michel Feugère, 
as fíbulas Alésia correspondem a um modelo que acompanhou o exército Cesariano, sendo por ele di-
fundido na sua expansão da Gália para o ocidente, encontrando-se estas peças bem documentadas em 
sítios com forte presença militar (Feugère, 2015, p. 65).  A cronologia proposta para estes modelos cen-
tra-se no século I a.C., situada entre a década de 60 e 20 a.C. Em Monte dos Castelinhos, recolheram-se 
quatro exemplares associados à fase de abandono/destruição da Fase 2 que correspondem a modelos 
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do Tipo 21a3 de Feugère (Feugère, 1985). Estes modelos evidenciam uma peculiar decoração no arco, 
que se encontra recortado, característica dos modelos Alésia precoces. Estes exemplares surgem a par 
de quatro fíbulas do tipo Nauheim; dois exemplares do tipo Schüle 4h, ou Ponte 32; três fíbulas do tipo 
“pseudo” La Tène II, inserindo-se no modelo definido como 3 de Feugère; e três fíbulas de tipo anular 
romanas. Entre o vasto conjunto de metais merece ainda referência a presença associada a esta fase 
de elementos de baixela metálica possivelmente de produção itálica, atestando a introdução de novos 
hábitos culturais associados ao consumo e serviço do vinho. Identificam-se elementos de sítula, um jarro 
do Tipo Piatra Neamt, taças do tipo Idria, uma asa/armela do tipo Vaiamonte, elementos de simpula e um 
fragmento de um coador.  

Podemos assim, tendo em conta o estudo do conjunto de VNI; das imitações de VNI em pasta 
cinzenta; do conjunto expressivo de paredes finas; das cerâmicas Kuass, do coleção de Lucernas; dos 
unguentários, do estudo detalhado da importação/abastecimento de bens alimentares transportados 
em ânforas; da análise dos metais em particular das fíbulas, mas também da baixela metálica, do arma-
mento militar e do acervo numismático associado aos níveis da Fase 2, centrar a cronologia de aban-
dono deste conjunto urbanístico numa fase avançada do século I a.C., possivelmente no seu terceiro 
quartel, especificamente entre 50 e 40 a.C.

Tendo em conta os dados sistematizados problematiza-se qual o seu significado, ou seja, que sítio 
é este? Estaremos perante um povoado indígena fundado no momento tardio da conquista? Podemos 
estar perante uma fundação romana de cariz urbano, um primeiro modelo de cidade? Ou estaremos 
perante um fácies militar, interpretando assim este estabelecimento como um acampamento ou base 
logística de cariz permanente? 

O registo arqueológico não remete para uma instalação indígena, antes pelo contrário, diversos 
elementos de análise remetem para uma instalação alógena ao território em questão. A hipótese de 
podermos estar perante uma fundação de cariz urbana é interessante e durante algum tempo foi colo-
cada no âmbito das discussões do projeto Mocrate, contudo, os dados de que dispomos para o extremo 
ocidente da Ulterior, não autorizam a falarmos de fundação de centros urbanos antes do principado de 
Augusto, quando se implementa o projeto Cesariano das fundações coloniais (Mantas, 1993; González 
Fernández, 2017).  

Um dos dados pertinentes para esta análise é o estudo do conjunto das cerâmicas comuns que 
nos remetem para o mundo do quotidiano das comunidades que aqui se instalaram. A clara leitura, de es-
tarmos a lidar com sítio fundado, ex nihilo, numa área densamente povoada e com uma ampla e recuada 
diacronia de ocupação, levou inevitavelmente a estabelecer comparações com o mundo indígena. Infor-
tunadamente, ao encetar essa tentativa de leitura, deparou-se com o profundo desconhecimento exis-
tente relativo aos serviços cerâmicos dos momentos finais da Idade do Ferro do baixo Tejo (Sousa, 2017). 
Esta lacuna de informação é ainda maior, se tivermos presente o estado da arte relativo aos momentos 
centrados em meados do primeiro milénio a.C., onde dispomos já de um amplo número de sítios inter-
vencionados e publicados, assim como de uma sólida proposta tipológica para o conjunto das produções 
de cerâmica regional (Sousa, 2014). De modo linear temos que afirmar que apesar de existirem algumas 
pontes com as realidades sidéricas da foz do Tejo de meados do século V e IV a.C., não se nota uma evi-
dente continuidade, antes pelo contrário. A ausência da cerâmica manual, das cerâmicas pintadas, das 
cerâmicas de engobe vermelho, a raridade das cerâmicas cinzentas, a presença de novas decorações e 
mesmo o emergir de novas morfologias, como os pratos, as grandes talhas, os barris etc… ausentes nos 
inventários da Idade do Ferro denotam alguma rutura. Esta ainda se adensa, se tivermos presente o mun-
do das cerâmicas não regionais (Fig. 155). É de facto de assinalar a presença das produções cerâmicas da 
Ulterior/Baetica, representando 16% do total da cerâmica comum atestada, tendo em conta o número de 
fragmentos classificáveis e 22% da amostragem tendo em conta a análise final dos NMI. Esta representa-
tividade tem ainda que ser matizada, visto que não existe qualquer tradição comercial de importação de 
cerâmica comum do sul peninsular em época pré-romana na fachada atlântica (Sousa, 2014). Antes pelo 
contrário, a segunda metade do primeiro milénio a.C. até à chegada dos exércitos romanos foi pautada 
por uma diminuição dos contactos com as áreas mais meridionais em particular com a costa atlântica e 
mediterrânea do Sul peninsular (Sousa, 2017, p. 314). Estamos assim perante um fenómeno de comer-
cialização plenamente romano que emerge num novo quadro de difusão de produtos e mercadorias. 
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A questão de base aqui presente é a de se a leitura resulta da própria evolução dos hábitos quotidianos 
das comunidades indígenas ou se é fruto de uma profunda romanização das comunidades e dos hábitos 
alimentares? Pode-se ainda colocar outra questão, que a meu ver poderá ser pertinente. Se esta leitura, 
de múltiplas influências ao nível formal e decorativo presente nas cerâmicas regionais, que se começa 
a materializar, resultante dos paralelos com as áreas do alto e baixo Alentejo, o denominado mundo 
Céltico, assim como com o da alta Extremadura, do designado mundo Vetónico, possa transparecer a 
chegada e incorporação nesta nova fundação de comunidades alógenas ao baixo Tejo?  

Tendo em conta o estado dos nossos conhecimentos, julgo defensável interpretar a génese de 
Monte dos Castelinhos, como um estabelecimento de índole militar, leia-se um acampamento ou base 
militar, fundado no contexto pós conflito Sertoriano, no âmbito de uma nova política de refundação da 
presença de Roma no extremo Ocidente (Fabião, 1998a, vol. 2, p. 288). A relevância da sua implantação 
associada às suas características naturais e dimensão conduziram a que esta estabelecimento possivel-
mente de cariz temporário evoluísse para um estabelecimento permanente. É este cariz perene que 
inicialmente se materializa na fase 1 do urbanismo que detetámos. Qual a razão de este ser destruído 
e sobre ele sequencialmente instalado outro desenho urbano? Poderíamos como hipótese de traba-
lho estar perante vestígios de distintas ocupações conjunturais do mesmo espaço, fruto de distintos 
dispositivos militares que terão usado este espaço? Como já referi, é comum em estabelecimentos de 
índole militar a rápida dinâmica de destruição/reconstrução, no fundo obedecendo a um novo comando 
ou instalação de um novo contingente. Podemos assim interpretar Monte dos Castelinhos como uma 
base logística de aprovisionamento e segurança de tropas em trânsito na Ulterior. Como vimos supra, 
nesta fase existem precisamente algumas referências à existência de acampamentos permanentes na 
Ulterior/Lusitania que se podem coadunar com esta interpretação.  

O nível de destruição/abandono de Monte dos Castelinhos é assaz esclarecedor que esta fase do 
sítio termina de forma brusca e violenta. É nestes níveis que de documenta a maioria dos elementos de 
armamento encontrando-se estes associados aos derrubes das paredes e colapso dos telhados (Fig. 155). 
O estudo de campos de batalha ou de cenários de guerra, como parece ser o caso de Castelinhos, tem 
nos últimos anos assistido a algum incremento (Quesada Sanz, 2008a). O tipo de registo identificado 
com material de alguma relevância, como um escudo, abandonado e não recuperado, remete para que 
possamos associar este momento a um período de conflito. Tendo em conta a cronologia proposta 
para este abandono, é tentador associar a destruição dos Castelinhos com o momento de instabilidade 
decorrente da guerra civil entre César e Sexto Pompeio (De Francisco Martin, 1989, p. 75 e 85; Amela 
Valverde, 2020, p. 92). Apesar de a geografia do conflito decorrer em paisagens mais meridionais, alguns 
elementos, autorizam a que se comece a vislumbrar uma frente mais ocidental (Fabião, 2006b). 

Apesar desta destruição, o sítio de Monte dos Castelinhos não é abandonado definitivamente, 
sendo alvo de um projeto de urbanização em época augustana, com a construção de um novo desenho 
arquitetónico, do qual se destaca o traçado de uma ampla rua com um pórtico (Pimenta e Mendes, 2018 
e 2019). Esta nova fase associa-se possivelmente à transformação do núcleo da base logística/militar 
num centro urbano regional, que tem vindo a ser associado à Ierabriga das Fontes Clássicas.  Como aci-
ma referimos diversos elementos de natureza viária, epigráfica e arqueológica tem vindo a centrar a sua 
identificação com o Monte dos Castelinhos. Apesar do nome com o sufixo indo-europeu em –briga po-
der remeter para uma origem pré-romana, são múltiplos os exemplos que associam os nomes em -briga 
a fundações romanas de raiz, retenha-se o caso de Brutobriga, Nertobriga, Augustobriga, Caetobriga etc. 

Paralelamente à interpretação do sítio, os dados do estudo das diversas componentes artefac-
tuais aqui recolhidas permitem situá-lo no quadro das dinâmicas económicas, culturais e sociais da 
província em que está inserido. Os diversos parâmetros analisados associados ao fácies cerâmico das 
importações traduzem um cenário de profunda romanização presente no seu quadro cultural. O forte 
abastecimento de cerâmicas finas de mesa, lucernas e produtos alimentares transportados em ânforas 
encontra os melhores paralelos no vale do Tejo precisamente na Alcáçova de Santarém/Scallabis (Soria, 
2013a, 2018; Arruda e Sousa, 2003; Almeida, 2008; Arruda e Viegas, 2014); no acampamento de Alto dos 
Cacos (Pimenta, Mendes e Henriques, 2014, Almeida e Pimenta, 2018), mas também, no fortim do Pe-
drão (Soares e Silva, 1973) e no que se conhece do denominado “Castro” do Salvador (Cardoso, 2014). 
Temos assim, a um primeiro nível, uma contextualização do quadro das importações que revela uma 
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forte e intrincada relação de Castelinhos com o baixo Tejo, sendo sintomático o papel que esta região 
assumiu nesta fase tardia do processo de conquista. Não deixa de ser interessante atestar que para a 
mesma época o registo da grande cidade da foz do Tejo não parece traduzir este panorama, quer no 
que se conhece do seu urbanismo, quer os dados do verniz negro itálico, quer da importação de ânforas 
(Pimenta, 2020; Soria, 2018; Filipe, 2019). Terá Olisipo nesta fase assumido um papel mais marginal, no 
quadro dos conflitos do final da república? 

A Norte do Tejo, o fácies de ocupação aqui atestado encontra bons paralelos no quadro de impor-
tações do acampamento militar da Lomba do Canho, Arganil, ainda que este parece ser de cronologia 
um pouco mais recuada, centrado na década de 60-50 a.C. (Nunes, Fabião e Guerra, 1988). Porém o 
quadro do verniz negro itálico, das lucernas, das ânforas e mesmo do armamento estabelece estreitas 
correlações com o cenário que aqui tentámos apresentar (Fabião, 1989; Fabião e Guerra, 1987; 1996; 
Guerra, 1987).  

A Sul do Tagus flumen, encontramos registos similares, antes de mais, no estabelecimento do 
Castelo da Lousa, Mourão. De fundação pós conflito Sertoriano, como o caso em análise, implanta-se na 
margem esquerda do Guadiana, com uma clara função militar de controlo territorial (Fabião, 2002b). As 
recentes escavações aí desenvolvidas motivadas pela construção da barragem do Alqueva entre 1997 e 
2002 permitiram compulsar novos dados e publicar uma extensa e completa monografia (Alarcão, Car-
valho, e Gonçalves, 2010). O conjunto de verniz negro itálico, paredes finas, lucernas, ânforas e mesmo 
os artefactos metálicos aqui recolhidos apresentam estreitos paralelismos com o fácies de Castelinhos. 
Ainda no Guadiana, mas junto à foz, encontramos no Castelo de Castro Marim dados substanciais refe-
rentes a uma forte presença romana nesta fase. Os contextos aí escavados têm sido interpretados como 
centrados entre 50 e 30 a.C., oferecendo um panorama idêntico aos associados à Fase 1 e 2 de Casteli-
nhos (Viegas, 2011; Abade, 2018). Na área do Alentejo central, encontramos um estabelecimento que evi-
dencia um quadro de importações ao nível das cerâmicas de verniz negro itálico, ânforas e em particular 
no expressivo conjunto de fíbulas assaz similar ao aqui apresentado, o sítio do Monte da Nora, Terrugem 
(Teicnher e Schierl, 2010). Ainda que interpretado como um núcleo indígena, a revisão dos dados das es-
cavações permitiu sustentar uma proposta de índole militar romana (Mataloto, 2010, p. 73). Por último, 
o sítio de Soeiros, (Arraiolos), ainda que só conhecido por recolhas de superfície, evidencia um registo 
com estreitas similitudes com Castelinhos (Calado, Deus e Mataloto, 1999; Mataloto, Angeja, 2015).  

No território peninsular os dados referentes a contextos bem definidos atribuídos ao terceiro 
quartel do século I a.C. são mais raros (Revilla e Roca, 2010). Em concreto, conhecem-se mais estações 
e dados contextuais associadas a momentos de destruição relacionados com o conflito Sertoriano do 
que relacionadas com os momentos de instabilidade decorrentes da guerra civil entre César e Pompeio 
(Ribera I Lacomba, 2006). Destaca-se a estação do Cabeço de Alcalá, Azaila (Teruel), cuja cronologia de 
destruição apesar de não ser consensual foi recentemente revista e apontada para a década de 50 a.C. 
(Ribera I Lacomba, 2006, p. 423; Romeo Marugán, 2021), o abandono do povoado de Raso da Candele-
da, Ávila (Fernández Gómez, 1986), os níveis de destruição da cidade de Urso, Osuna (Quesada Sanz, 
2008b), os recentes dados da cidade de Hispalis em particular os dados do Pátio de Banderas (Tabales 
Rodríguez e García Vargas, 2021) e o Cerro del Cabezo, Capilla, Badajoz, possivelmente a Mirobriga de 
Plínio (Heras Mora, 2018, p 241-244). Podemos ainda associar a este momento de criação de novos es-
tabelecimentos associados a uma nova forma de controle do território, o fortim de Castillo del Puerto 
(Cáceres), com um claro fácies militar e estreitos paralelismos com os conjuntos metálicos e cerâmicos 
de Castelinhos (Alonso Sánchez, 1991).  

Na área da Hispania Citerior contextos cerâmicos de meados do século I a.C. têm vindo a ser de-
tectados na zona de Múrcia, concretamente os estabelecimentos do castellum d’Archivel e da turris 
de Barranda (Caravaca), que os seus escavadores situam na metade da centúria e em concreto a partir 
de 47 a.C. (Brótóns Yagüé e Murcia Muñoz, 2008 e 2014), sobressaindo nesta região pela investigação 
aprofundada a estação arqueológica de Puig Ciutat, Oristà, Barcelona (Padrós, Pujol e Sala, 2015). Este 
relevante sítio arqueológico tem vindo a ser interpretado como um praesidium de controlo do acesso 
aos Pirinéus, encontrando-se a sua destruição violenta associada ao conflito entre a fação Cesariana e 
Pompeiana (Padrós Gómez, 2016; Pujol et al., 2019).
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6. O PAPEL DESEMPENHADO PELO VALE DO TEJO 
    NAS DINÂMICAS DE CONQUISTA ROMANA DA  
    ULTERIOR LUSITANIA

A par desta abordagem de cariz monográfico, considerei pertinente olhar para o território e re-
ver a informação disponível sobre a ocupação humana na área da Península de Lisboa e baixo Tejo, 
durante o final da Idade do Ferro e o período da conquista e implementação do domínio romano. Esta 
análise foi sempre aferida com o quadro de indagações prévio de tentar compreender a fundação de 
Monte dos Castelinhos numa ótica de continuidade e descontinuidade dos modelos de povoamento 
nesta vasta região. 

Pelas descrições das Fontes Clássicas, são parcos os episódios da história militar que tiveram 
como palco de operações o território em análise. De facto, com exceção da célebre referência Estrabo-
niana da utilização do vale do Tejo como base da campanha de Bruto, esta região apenas é fugazmen-
te referida (Estrabão, Geog. III.3.1). Não temos aqui referências a episódios de conquista de cidades, 
cercos, batalhas… o que não quer dizer que eles não tenham acontecido, ou que a região não fosse 
relevante nas dinâmicas estratégicas de Roma. Talvez por esse oblívio tenha vindo a ser defendido uma 
continuidade entre o mundo pré-romano e a nova ordem que se vem a estabelecer. Em recentes sínte-
ses, a amplitude do fenómeno tem vindo a ser interpretada como uma transição pacífica para o mundo 
romano realizada “(…) sem grandes sobressaltos e tensões sociais” (Cardoso, 2011, p. 123). 

O rio Tejo, marca com o acidente geográfico da sua foz a geografia da fachada atlântica, quebran-
do a sua continuidade. As características singulares do seu estuário, pautado por um verdadeiro mar 
interior, deram origem a um dos raros portos de abrigo para a navegação, bem como, graças ao seu 
prolongado estuário, uma via de penetração navegável da maior importância para territórios franca-
mente interiores. Estas características rapidamente intuídas pelos navegadores mediterrânicos fizeram 
com que este espaço assumisse desde os primeiros momentos do processo de conquista da Hispania 
um papel fulcral. Associado ao acesso a navios de mar até à região de Móron/Scallabis, não podemos 
descurar o controlo das vias de comunicação natural que partindo desta zona proporcionam o acesso 
natural ao centro e norte, no fundo o eixo vertebral do território, que mais tarde será materializado na 
estrada Scallabis/Aeminium/Bracara Augusta, assim como o acesso Oeste/Este ligando à via da Prata, 
precisamente a partir da margem esquerda do Tejo, e que irá ser materializado na via Scallabis/ Augusta 
Emerita /Metellinum. A aduzir a estas duas vias, existe ainda a antiga referência no poema da Orla Maríti-
ma de Avieno, que refere explicitamente um percurso terrestre que ligava o estuário do Tejo até ao lito-
ral dos Tartéssios, em quatro dias (Ferreira, 1992, p. 170). A relevância destas amplas ligações ajuda-nos 
a perceber o valor estratégico do baixo Tejo, como base operacional e logístico no decorrer do processo 
da conquista romana da Península, justificando desde logo a concentração de sítios de índole militar.   

A primeira grande ofensiva militar romana no extremo ocidental da Península Ibérica, teve como 
desígnio “aplacar” de forma exemplar esta região, génese da rebelião Lusitana. Desencadeou-se em 
138 a.C. liderada pelo general Décimo Júnio Bruto. Através de Estrabão (III, 3.1) sabemos que, o novo go-
vernador da província romana da Ulterior, utilizou o vale do Tejo como eixo principal da sua campanha 
militar ao Noroeste peninsular, tendo usado uma das principais cidades na margem direita, Móron, no 
fundo do estuário a cerca de 90 km da entrada do rio como base de operações e Olisipo junto à foz como 
suporte logístico de abastecimentos. 

Os dados contextuais e os acervos artefactuais recolhidos em sítios arqueológicos como Lisboa, 
Santarém, Chões de Alpompé, Alto do Castelo e Porto do Sabugueiro permitem verificar o forte impac-
to que se fez sentir no vale do Tejo após esta campanha. Em concreto, após este momento, não mais 
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se desvanece o comércio com a região centro mediterrânica. Nas estratigrafias de Lisboa, registadas 
em diversos pontos da urbe, verifica-se uma clara rutura nas dinâmicas aquisitivas do sítio, impondo-
-se repentinamente a presença das importações extra peninsulares e a chegada de todo um pacote 
exógeno que atesta uma nova fase e novos hábitos culturais e de comensalidade. É o caso dos serviços 
Napolitanos e Etruscos de verniz negro Itálico, das frágeis cerâmicas de paredes finas, das lucernas, mas 
também de conjuntos de cerâmica comum, atestando formas ausentes nos acervos do mundo indígena, 
como os pratos e os almofarizes. O abastecimento de produtos alimentares em ânforas marca de forma 
indelével esta fase, com a chegada massiva e sem qualquer tradição de comércio que a anteceda de 
quantidades significativas de contentores, destinados num primeiro momento a abastecer os exércitos, 
mas que rapidamente chegam, ainda que em quantidades reduzidas, aos povoados indígenas da área. 
Esta distinção é interessante, pois não é comparável as quantidades de ânforas itálicas que atestamos 
em sítios como os Chões ou Lisboa, com as que para a mesma cronologia podemos registar em sítios 
coetâneos como a Alcáçova de Santarém, Quinta do Almaraz ou mesmo Porto do Sabugueiro.  

Nas amostragens dos dois grandes estabelecimentos desta fase inicial destaca-se a presença dos 
contentores vinícolas da Península Itálica que dominam de forma clara, em particular os produtos da 
área da costa Tirrénica envasados nas ânforas dos tipos Greco-Itálico tardio ou de transição e nas ân-
foras da forma Dressel 1. Surgem igualmente, ainda que em menor número, ânforas da costa Adriáti-
ca da Península Itálica, dos tipos Greco-Itálicas tardias de Brindisi. Paralelamente aos produtos centro 
mediterrânicos, assiste-se a uma estreita conexão com o mundo da área púnica do sul peninsular, em 
particular a baía gaditana e a área Líbio Tunisina. Os preparados piscícolas do estreito de Gibraltar estão 
bem representados, sendo transportados nas ânforas do Tipo 9.1.1.1. (CCNN) e T. 7.4.3.3. de Rámon Tor-
res (1995). Estão também presentes imitações dos modelos itálicos, mas reproduzidos na área da baía 
gaditana. A importação de azeite da área Líbio Tunisina está documentada pela presença de numerosas 
ânforas oleícolas, denominadas Africanas antigas. Assim como, ânforas do Mediterrâneo oriental, no-
meadamente do tipo Dressel 4 de Cos.

O precoce estabelecimento de tropas romanas nesta área a partir das campanhas do Galaico, 
certamente terá contribuído para o conhecimento, inventariação e cartografia das riquezas desta re-
gião, sobressaindo entre estas, as mineiras, nomeadamente a aurífera, consagrada mais tarde nas fon-
tes como o aurifer Tagus, sendo plausível que a sua exploração tenha sido desenvolvida logo desde o 
período romano republicano (Cardoso, Guerra e Fabião, 2012, p. 173). Por outro lado, não deve ter sido 
dispiciendo para a precoce concentração itálica nesta zona o facto de o Tejo configurar-se como o prin-
cipal corredor de circulação entre o litoral atlântico e a zona montanhosa das Beiras e a Extremadura 
espanhola, ricas em metal, nomeadamente o cobre e estanho (Vilaça e Cardoso, p. 267). Afluíam assim 
ao baixo Tejo e aos seus principais núcleos urbanos os recursos mineiros, em bruto ou em lingotes, de 
onde seriam exportados e difundidos. Os registos de Chões de Alpompé, apesar de carecerem do devi-
do enquadramento contextual, alertam-nos precisamente para a importância do trabalho do metal aí 
praticado, em particular o ferro, chumbo, as ligas de cobre, mas também a prata e o ouro. 

Os dados das Fontes Clássicas são assaz frugais nos momentos posteriores à fulgurante campa-
nha do Galaico. Apesar disso, como vimos supra, algumas referências e vestígios epigráficos permitem-
-nos sustentar que a zona estava longe de pacificada. Uma das mais estimulantes propostas é a da 
interpretação do sítio arqueológico de Castro de Chibanes como a localização da base militar de (Cas-
tra) Caepiana, associada à figura do pretor e procônsul Q. Servílio Cepião, responsável pela província 
entre 109 e 107 a.C. (Guerra, 2004, p. 222). Esta proposta tem vindo a ser consolidada com os recentes 
trabalhos de investigação aí promovidos pela equipa do MAEDS (Soares et al., 2019). Teríamos assim a 
reiterada predileção pelo baixo Tejo como área estratégica para a criação de núcleos a partir dos quais 
se iniciava o controle das comunidades pelo exército, entenda-se pela força, mas também a gestão, fis-
calização e inventário das riquezas existentes ou que pudessem ser potenciadas e incrementadas tendo 
em conta os interesses itálicos. 

Um dos dados que emergiu da revisão da leitura das dinâmicas de povoamento na zona objeto de 
estudo é da alteração na estratégia de povoamento do mundo indígena que ocorre nos momentos finais 
da Idade do Ferro, ou mesmo já no decorrer do processo de conquista romana. Apesar dos dados com 
que podemos lidar não disponham de muita firmeza, pela ausência de escavações extensas, assistimos 
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em diversos pontos da Península de Lisboa à concentração das comunidades em sítios de altura, assu-
mindo estes dimensões significativas e relevantes funções de “vertebração” de territórios. Estes novos 
núcleos agregadores são selecionados devido às suas condições naturais de defesa e dotadas de sólidos 
sistemas defensivos. É o caso do sítio do Castro de São Martinho (Rio Maior), mas também do Castro 
de Santa Catarina, (Caldas da Rainha), já fora da área de estudo (Henriques, 2008), do Castelo Velho de 
Rocha-Forte (Cadaval), do sítio do Castelo/Forte do Paço (Arruda dos Vinhos), entre outros. Em todos os 
povoados em que pudemos rever os dados das escavações e dos seus espólios, deparámo-nos com con-
juntos “monótonos”, dominados pela presença de cerâmica comum, sobressaindo o papel das grandes 
talhas. As importações estão praticamente ausentes, e quando se registam, limitam-se a uma ou duas 
ânforas vinárias itálicas, sublinhando o seu papel de artefacto de prestígio. Esta necessidade de armaze-
nar viíveres, no interior do espaço muralhado, materializada nas inúmeras talhas, é bem elucidativa do 
tipo de prioridade destes estabelecimentos. Este tipo de registo encontra-se igualmente documentado 
no Alentejo Central, onde tem vindo a ser associado ao conflito Lusitano (Mataloto, Alves e Carvalho, 
2007; Mataloto, 2010). Uma das leituras possíveis é a de esta nova estratégia de povoamento resultar 
do próprio processo de conquista e da pressão da implantação ao longo do vale do Tejo dos exércitos 
itálicos sobre o mundo indígena. Ressalve-se que estas ocorrências surgem concentradas no interior da 
Península de Lisboa.  

No decorrer do conflito Sertoriano, apesar da geografia dos episódios militares ocorrer em outras 
latitudes, toda esta região sofreu ampla instabilidade. Os dados que podemos correlacionar diretamen-
te com este acontecimento são escassos. Contudo, tem vindo a ser matizado a importância do processo 
de entesouramento, ou seja, da ocultação de bens de valor venal, em que sobressaiem os numismas de 
prata, mas também jóias e baixela metálica em prata e ouro, e que pela cronologia dos denários pode 
ser associado com alguma segurança às diferentes fases do conflito. Tendo em conta igualmente os da-
dos numismáticos, tem vindo a ser defendido desde os trabalhos de José Ruivo (1999), um abandono/
destruição da cidade de Móron e base militar itálica de Chões de Alpompé no decorrer desta fase. Com 
base numa cuidada analise dos numismas, foi proposto mesmo, que o vasto planalto do Alviela tenha 
sido utilizado em 79 a.C. como base de Q. Cecílio Metelo quando ataca os territórios Lusitanos (Ruivo, 
1999, p. 106, nota 13). Sublinhe-se que no decorrer deste livro foi possível num trabalho coletivo revisitar 
o sítio, através de uma leitura Lidar, e constatar a existência de um dispositivo defensivo de menor en-
tidade, de contornos retangulares, implantado dentro das amplas muralhas de talude do sítio. Colocou-
-se então a hipótese de estarmos perante um acampamento militar do período Sertoriano (Fonte et al., 
2020). 

Os recentes dados do estudo dos conjuntos artefactuais do povoado/base militar de Chibanes 
têm permitido associar o sítio a um momento de destruição cujo fácies parece sustentar que esta terá 
sido igualmente destruturada nesta fase (Soares et al., 2019). O estudo deste episódio de destruição 
é assaz importante para o baixo Tejo e para a fachada atlântica, pois carecemos de dados contextuais 
deste período que nos permitam estabelecer comparações. Visto que se encontra em fase de conclusão 
a monografia das escavações de Chibanes, não nos vamos aqui deter na sua análise. Penso, porém, que 
o conjunto de ânforas, capítulo do qual me ocupei, merece algumas breves observações.  O conjunto 
de importação de bem alimentares em ânforas é significativo e encontra-se particularmente bem docu-
mentado. O seu estudo revelou uma intrincada rede de abastecimentos a Chibanes com importações da 
Península Itálica, do Norte de África, da baía gaditana, do vale do Guadalquivir e Ilha de Ibiza. Tal como 
seria de esperar, as ânforas vinárias itálicas, do tipo Dressel 1 encontram-se bem representadas, ainda 
que a sua expressividade esteja longe da que vimos para os contextos do terceiro quartel do século II 
a.C., correspondendo agora apenas a 15% das importações. A região melhor documentada pelo perfil 
das importações é sem dúvida a costa Sudoeste da província da Ulterior, com fabricos genericamente 
atribuíveis à baía de Cádis, representando estes 29% do total. Entre esta região destaca-se o papel assu-
mido pelas ânforas do Tipo 7.4.3.3. (Mañá C2b). Da análise global da totalidade do conjunto das ânforas, 
resulta claro que as importações em geral e as da Península Itálica em particular, no cômputo geral, se 
encontram longe da representatividade bem conhecida da comercialização destes modelos na fachada 
atlântica e em particular no vale do Tejo. A par deste cenário, verifica-se um quadro que à partida não 
seria o espectável, destacando-se de forma preeminente os contentores de proveniência da Ulterior/ 
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Lusitania, nomeadamente com fabricos da região do vale do Tejo/Sado de tradição tipológica pré-roma-
na, correspondendo estes a um total de 53% da amostragem global, surgindo mesmo, alguns exempla-
res que tentam imitar regionalmente as morfologias itálicas. Tendo presente a interpretação de que o 
sítio poderá corresponder a uma instalação militar, esta leitura pode estar relacionada com problemas 
de abastecimento e com a necessidade imperiosa de os assegurar localmente, num período de confli-
tualidade crescente.

No interior da Península  de Lisboa, ainda que os dados não sejam claros, pode-se colocar a hipó-
tese de que o abandono a que se assiste dos grandes povoados de altura fortificados, que não chegam à 
segunda metade do século I a.C., encontrar-se correlacionado com este momento, são os casos de Pra-
gança (Cadaval); do Castelo (Arruda dos Vinhos); da Serra do Socorro (Mafra/Torres Vedras); do Castro 
do Amaral ou das Curvaceira (Alenquer); do Senhor da Boa Morte (Vila Franca de Xira); do povoado de 
Santa Eufémia (Sintra) e do Castro de São Martinho (Rio Maior). 

Após este momento e com a pacificação subsequente, assiste-se a uma nova estratégia locativa 
e mesmo dimensional do poder de Roma, ocorrida entre a propretura de César e o período das guerras 
civis entre os Cesarianos e os Pompeianos. Profundas transformações ocorrem nesta área, com o emer-
gir de novas centralidades, como é o caso do antigo povoado de Scallabis. Mas também de novas funda-
ções que parecem traduzir uma verdadeira nova forma de ocupar e controlar o território, dando ênfase 
às transitabilidades regionais. Surgem assim entre a década de 60 e 40 a.C., sítios de pequena dimensão 
de claro objetivo de controlo de paisagem, como o Pedrão (Setúbal), ou o Castro do Salvador (Cadaval), 
a par de novas fundações de dimensão significativa e destinadas a grandes contingentes humanos, caso 
do Monte dos Castelinhos (Vila Franca de Xira) e do Alto dos Cacos (Almeirim). Estas novas fundações 
traduzem uma nova realidade, mas também são corolário do conflito Sertoriano e da necessidade de 
subjugar o vale do Tejo assegurando alianças perenes após a instabilidade reinante. 

O estudo monográfico das escavações de Castelinhos, a par dos dados de Alto dos Cacos e do 
estado da arte relativo aos contextos romano republicanos das escavações da Alcáçova de Santarém 
permitem um conhecimento detalhado do fácies de importação para esta fase, centrada no terceiro 
quartel do século I a.C. Destaca-se o forte protagonismo exercido pelos abastecimentos peninsulares, 
nomeadamente da província da Ulterior, evidenciados pelos serviços de cerâmica comum e pelas ân-
foras. Ao contrário do que se verifica nos momentos anteriores, assiste-se nesta fase a um protagonis-
mo crescente e emergente dos produtos alimentares transportados em ânforas produzidas no vale do 
Guadalquivir e baía gaditana, com um novo quadro morfológico de tendência global ovoide e que nos 
últimos anos tem vindo a ser sistematizado (Almeida, 2008). Esta prevalência de uma nova lógica de 
abastecimento de cariz institucional aos exércitos remete para uma questão cronológica, mas também 
traduz um quadro provincial de crescente dinamismo com o eixo no vale do Baetis e do grande porto Ga-
ditano. Os dados que apresentamos consolidam esta imagem, acrescentando o emergir das produções 
anfóricas do vale do Tejo/Sado, que surgem neste contexto de necessidade de abastecimento e que 
reproduzem morfologicamente os modelos ovoides então em voga no sul peninsular. O campo das ce-
râmicas comuns que tentei sistematizar no estudo do conjunto de Monte dos Castelinhos apresenta-se 
ainda como um campo estimulante, sendo provável que muitos dos recipientes chegassem ao extremo 
ocidente como contentores de produtos alimentares, a abundancia de pequenos potes, associados a 
tigelas que serviriam como tampa, assim o leva a crer. 

As reflexões do presente trabalho, decorrentes dos contextos observáveis na área em estudo 
e na sua comparação no contexto da província da Ulterior, a um primeiro nível e no da Hispânia em 
geral permitem vislumbrar as dinâmicas do processo de conquista. O contexto social e político em que 
estes sítios se inserem permite reconhecer o papel de Roma como dominador hegemónico, mas numa 
permanente dialética com os grupos de poder local que condicionaram a ação efetiva do seu domínio. 
De leitura algo fluída, no registo arqueológico, esta linha de atuação encontra-se materializada na ação 
seletiva do poder romano sobre alguns centros de poder local em detrimento de outros, deixando as-
sim transparecer as complexas teias de aliança e interação entre os distintos contextos sociopolíticos.        

A concentração de sítios militares ou militarizados na zona do baixo Tejo revela a importância 
geoestratégica desta região, situação precocemente percecionada por Roma. Estamos perante um dos 
eixos da conquista da Hispânia, que a par do eixo interior que conduziu ao estabelecimento de uma 
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instalação militar de carácter permanente em Cáceres El Viejo (Ulbert, 1984) marcaram o devir das di-
nâmicas militares.  Apesar das frentes de guerra, conjunturais, terem estado situadas fora deste espaço 
geográfico, esta zona foi a escolhida:  primeiro, como base de retaguarda de campanhas ao Noroeste 
peninsular; sendo após o conflito Sertoriano e a partir da estabilização do processo de conquista, opção 
como zona a hibernar e estacionar com segurança e maior conforto as Legiões peninsulares atribuídas 
à Ulterior/Lusitania. 

Os sítios que tentámos apresentar neste trabalho com maior detalhe, Monte dos Castelinhos, 
mas também Alto dos Cacos, revelam um novo panorama geopolítico, sendo provável que aglome-
rados de cariz mais permanente como o Monte dos Castelinhos tivessem um cariz plural, assumindo 
como missão a supervisão de atividades de intendência, como o fabrico e manutenção de armamento, 
a construção e recuperação de infraestruturas de comunicação, o recrutamento de forças auxiliares, 
a organização e abastecimento de víveres, etc. Arrogando assim um papel crucial na estruturação do 
povoamento deste território, pelo menos até ao eclodir da guerra civil entre partidários de Pompeio e 
César precipitar toda a Península para um novo conflito.      

A análise dos dados do povoamento associada ao período romano republicano nesta região per-
mitiu apresentar um quadro de alguma complexidade, ainda que com dados e informações muito de-
siguais. Se a título individual cada uma destas ocorrências descontextualizadas pouco significará, pers-
petivadas no seu conjunto elas encadeiam um padrão, informação a que se terá de atribuir o devido 
significado. A par da relevância dos sítios detetados ou revisitados nas margens do Tejo, deparamo-nos 
com fortes evidências de presenças relevantes onde o fácies militar emerge em zonas de penetração 
natural ao longo da fachada atlântica da Península de Lisboa. São assim de destacar os dados dos vales 
do rio Lizandro, com o sítio de Raimonda; os do rio Sizandro, com os dados do centro Histórico e Castelo 
de Torres Vedras, mas também com o sítio de Quinta de São Gião e os da zona da lagoa de Óbidos, com 
o povoado do Outeiro da Assenta. Mais do que um ponto de chegada, a leitura destas presenças confi-
guram, de algum modo, linhas de orientação para futuras pesquisas, passíveis de serem desenvolvidas 
futuramente e estendidas ao longo da zona lagunar da fachada atlântica.   

A revisão e análise dos dados do povoamento permite-nos ainda verificar a rápida disseminação 
no território da Península de Lisboa de alguns dos produtos que irradiam dos grandes centros regio-
nais. É o caso das cerâmicas campanienses, mas também das ânforas vinárias itálicas, traduzindo novos 
hábitos culturais e fenómenos de interação com o mundo indígena. O conjunto dos dados configura 
a assinalada antiguidade dos sítios rurais romanos dos agri olisiponenses (Silva, 2018a), que ora pode-
mos com alguma segurança estender igualmente ao campo Escalabitano. Os dados proporcionados 
pela abundante epigrafia da Península de Lisboa são importantes para esta discussão (Ribeiro, 1982-83; 
2000; Guerra, 2002, 2003). A sua análise deixa transparecer um panorama onde as aristocracias locais 
são dominantes, onde se promoveram políticas de aliança internas e com elementos recém-chegados 
itálicos ou outros indivíduos altamente romanizados. Recentemente, esta concentração de fósseis ono-
másticos presentes na cidade de Olisipo e no seu território permitiu sustentar a proposta de que a emi-
gração de itálicos foi assaz importante neste espaço em momentos finais da república até meados do 
século I d.C. (Cadiou e Navarro Caballero, 2010, p. 261).  

Em jeito de conclusão, o presente trabalho merece-nos ainda algumas reflexões finais. Partindo 
do estudo monográfico dos dados dos contextos romano republicanos de Monte dos Castelinhos, pre-
tendeu-se caracterizar as dinâmicas de ocupação nesta vasta região. Cedo se percecionou que para uma 
leitura global seria necessário estender a observação e rever os dados disponíveis, quer na literatura 
da especialidade, quer nos conjuntos artefactuais depositados em diversos Museus e múltiplas institui-
ções. O panorama que se conseguiu traçar deixa transparecer uma dinâmica intensa e rápida de intera-
ção entre as comunidades indígenas e o mundo romano. Essa dinâmica não é estanque e vai oscilar ao 
longo do processo de conquista. Os dados de que dispomos para muitos dos sítios que aqui compilámos 
não nos permite atribuir com solidez uma interpretação funcional. Resulta pertinente comparar esta 
informação com os dados que dispomos para o Noroeste da província da Citerior, fruto de projetos de 
investigação de alguma profundidade (Pera et al., 2016; Principal et al., 2017; Ñaco del Hoyo e Principal, 
2020). A escavação, estudo e publicação de diversos estabelecimentos permite dispor já de informações 
detalhadas de uma paisagem estrategicamente militarizada, onde é possível distinguir e caracterizar 

IV. A Conquista Romana da Península de Lisboa e Baixo Tejo. Uma Leitura de Conjunto 6. O papel desempenhado pelo Vale do Tejo...
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diferentes espaços militares (Padrós Gomés, 2016), em que se individualizam os acampamentos/Cas-
tra; os fortins/Castellum; as torres/turris ou propugnaculum e specula; e os núcleos logísticos/offi  cina 
armorum (Ñaco del Hoyo e Principal, 2020, p. 301-305). Não cabendo aqui espaço para a defi nição de 
cada uma destas tipologias, importa reter que estas implantações não tinham como intuito imediato 
manter debaixo de controlo ou subjugar as populações indígenas, na linha de um verdadeiro exército 
de ocupação, mas sim garantir o controlo das vias de transitabilidade. As dinâmicas de implantação dos 
espaços militares, sejam eles grandes estabelecimentos como o planalto dos Chões de Alpompé, o Alto 
do Castelo ou o Monte dos Castelinhos, ou pequenos fortins como o Castro de São Salvador, o Pedrão 
ou o Castelo dos Mouros, encontram-se vinculados com a gestão logística dos próprios exércitos e nes-
te campo manter a fl uidez das comunicações e o ritmo dos abastecimentos torna-se uma prioridade 
absoluta. Estaremos assim no vale do Tejo perante um “território militarizado”, na verdadeira aceção do 
mesmo, recentemente proposta (Morillo Cerdán e Adroher Auroux, 2014, p. 244). 

Este trabalho não pretende assumir-se como um fi m em si, mas como a revisão do estado da 
Arte e como plataforma de incitamento a novas investigações, quer no Monte dos Castelinhos, a ca-
recer de um projeto de conservação, classifi cação e musealização das ruínas, quer no sítio de Alto dos 
Cacos, ainda a requerer trabalhos arqueológicos que sustentem as interpretações aqui alvitradas. Que 
os próximos anos permitam voltar a posicionar a ciência como uma prioridade nas plataformas de co-
nhecimento e que muitas das questões aqui alinhavadas possam ser aprofundadas com o devido fôlego. 
Sendo esta dissertação construída a partir do seio de um Museu Municipal, não posso deixar de termi-
nar por afi rmar que este deve ser o papel de uma instituição museológica: o estudo e a investigação das 
realidades históricas, arqueológicas, sociais ou culturais onde se encontra inserido. 

Odivelas/Vila Franca de Xira, Outono de 2021
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João Pimenta Monte dos Castelinhos e as dinâmicas da conquista romana da Península de Lisboa e Baixo Tejo

I.01 – Vista aérea de Monte dos Castelinhos e do rio Grande da Pipa.

I.02 – Vista de Sul do morro dos Castelinhos.

I.03 – Vista, a partir da ponte da Couraça, dos trabalhos arqueológicos em curso na Sondagem 4.
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I.04 – Vista geral do morro dos Castelinhos e da várzea no seu sopé.

I.05 – Vista geral da área de implantação da Sondagem 4.

I.06 – Vale do rio Grande da Pipa, a partir do topo dos Castelinhos.
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I.07 – Modelo digital de terreno do Monte dos Castelinhos. Elaborado por André Texugo, em 2020.

I.08 – Pormenor de um dos taludes pétreos que 
delimitam a plataforma superior.

I.09 – Alçado da muralha que delimita a plataforma 
superior.

I.10 – Pormenor de um dos taludes da muralha.
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I.11 – Identificação dos Sectores em que se dividiu o sítio. A negro, trajecto suposto da via romana Olisipo-Scalla-
bis, encontrando-se a ponte medieval da Couraça indicada com setas a negro.

I.12 – Planta da área de Sondagem 4, com a distinção das diversas áreas escavadas por campanhas anuais.
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I.13 – Planta de escavação da área de Sondagem 4.

I.14 – Planta da área de Sondagem 4, com a denominação dos diversos ambientes identificados.
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I.15 – Vista aérea da Sondagem 4.

I.16 – Sondagem 4, no decorrer da escavação em 2013.
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I.17 – Pormenor dos trabalhos de escavação em 2015.

I.18 – Ambiente 24 da Sondagem 4.

I.19 – Ambiente 6 da Sondagem 4.

I.20 – Pormenor da ampla parede delimitadora do 
urbanismo, UE [51].

I.21 – Perfil Sul da área de Sondagem 4, correspondendo aos Ambientes 12, 13 e 16.
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I.22 – Perfil Sul da área de Sondagem 4, correspondendo aos Ambientes 4, 7 e 9.

I.23 – Perfil Sul da área de Sondagem 4, correspondendo ao Ambiente 10.

I.24 – Ambiente 18 da Sondagem 4.

I.25 – Pormenor do pavimento em tijolos losangulares 
do Ambiente 18.
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I.26 – Pormenor do pavimento e derrube das 
paredes do Ambiente 19.

I.27 – Limpeza do pavimento do pátio, Ambiente 2.

I.28 – Alçado Oeste da estrutura UE [20].

I.29 – Vista de enquadramento do Ambiente 14.

I.30 – Pormenor do revestimento do Ambiente 14.
I.32 – Pormenor de fragmento de fundo de Verniz 
Negro Itálico, Ambiente 5.
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I.31 – Vista aérea da Sondagem 4. Em primeiro plano, estruturas da Fase 1.

I.33 – Ânfora ovoide 6 do Guadalquivir, níveis de 
abandono, Ambiente 24.

I.35 – Ânfora ovoide 1 do vale do Tejo/Sado, 
Ambiente 10.

I.34 – Ânfora ovoide 6 do Guadalquivir, níveis de 
abandono, Ambiente 10.

I.36 – Ânfora ovoide do Guadalquivir, níveis de 
abandono, Ambiente 3.
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I.37 – Ânfora ovoide 6 do Guadalquivir, níveis de aban-
dono, Ambiente 24.

I.39 – Detalhe do decorrer da escavação do umbo de 
escudo romano em ferro, Ambiente 1.

I.38 – Pormenor de escavação de grande contentor de 
armazenamento, níveis de abandono, Ambiente 21.

I.41 – Chave romana em ferro recolhida nos níveis de 
abandono do Ambiente 10.

I.40 – Escudo romano em ferro recolhido nos níveis de 
abandono do Ambiente 1.

I.42 – Tacho recolhido nos níveis de abandono do 
Ambiente 1.
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I.43 – Planta parcial da área de Sondagem 4, com um enfoque nas estruturas da primeira fase de ocupação, a negro, que 
se desenvolvem sob o edifício castanho, igualmente de cronologia romana republicana.

I.44 – Alçado UE [42], sendo bem visível a sobreposição desta com a estrutura UE [314], assim como a estratigrafia 
associada a esta e à parede UE [158].
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I.45 – Perfil Oeste do Ambiente 10 da Sondagem 4.

I.46 – Níveis da primeira fase de ocupação da Sondagem 4, 
Ambiente 10.

I.47 – Pormenor de lareira com tégulas associadas à 
primeira fase de ocupação da Sondagem 4, 
Ambiente 10.

I.48 – Sobreposição de estruturas das duas fases de 
ocupação da Sondagem 4, Ambientes 6 e 10.
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I.49 – Níveis da primeira fase de ocupação da Sondagem 4, 
Ambiente 10.

I.50 – Detalhe da escavação de buracos de 
poste, Ambiente 10.

I.51 – Buracos de poste no final da escavação, 
Ambiente 10.

I.52 – Conjunto de pesos de tear encontrados no decorrer da 
intervenção no Ambiente 10.

I.53 – Estrutura de combustão com base assente em fragmentos 
cerâmicos, Ambiente 10.
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I.54 – Planta final, Sondagem 5. I.55 – Planta de síntese da área de Sondagem 5, com a 
localização dos Ambientes.

I.56 – Perfil Sul da área de Sondagem 5.
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I.58 – Corte e alçado da área de Sondagem 5, correspondendo aos Ambientes 30 e 31.

I.57 – Perfil Oeste da área de Sondagem 5.

I.59 – Corte e alçado da área de Sondagem 5, correspondendo aos Ambientes 30, 32, 33 e 34.

I.60 – Vista aérea da Sondagem 5.
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I.61 – Pavimento da rua, Ambiente 32, Sondagem 5.

I.63 – Pormenor escavação fossa, Ambiente 31, 
Sondagem 5. Em primeiro plano disco de lucerna.

I.62 – Enchimento fossa, Ambiente 31, Sondagem 5.

I.65 – Vista geral fossa e estruturas negativas, Ambiente 31, 
Sondagem 5.

I.64 – Pormenor escavação lucerna, identificada no enchi-
mento de uma fossa, Ambiente 31, Sondagem 5.

I.66 – Ambiente 30, Sondagem 5.
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I.67 – Ambiente 33, Sondagem 5.

I.69 – Pormenor escavação fíbula, Ambiente 33, 
Sondagem 5.

I.68 – Pormenor escavação ânfora ovoide 6 
do Guadalquivir, Ambiente 33, Sondagem 5.

I.70 – Pormenor escavação faca afalcatada, 
Ambiente 30, Sondagem 5.

I.71 – Pormenor escavação ânfora ovoide 1 
Gaditana, Ambiente 31, Sondagem 5.

I.72 – Pormenor alçado estrutura UE 269, Ambiente 33, 
Sondagem 5.
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I.73 – Planta final da área de Sondagem 8. A laranja, estruturas romanas republicanas.
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I.74 – Planta de síntese da área de Sondagem 8, 
com a localização dos Ambientes.

I.75 – Sondagem 8 no final dos trabalhos em 2017.

I.76 – Pormenor da sobreposição das estruturas 
identificadas no Ambiente 36, Sondagem 8. I.78 – Perfil Norte, Ambiente 36, Sondagem 8.

I.77 – Níveis e estruturas associadas à primeira fase identifica-
da no Ambiente 36, Sondagem 8.
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I.81 – Ambiente 38 no início dos trabalhos de escavação em 
2018.

I.82 – Ambiente 40, área de rua de cronologia Augustana, 
Sondagem 8.

I.83 – Planta do conjunto F, da Sondagem 8, 
que interpretamos como uma área habitacional/
oficinal.

I.79 – Ambiente 36, Sondagem 8, visto de Este.

I.80 – Pormenor escavação fíbula, Ambien-
te 36, Sondagem 8.
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I.84 – Planta final do Ambiente 36 da Sondagem 8. A laranja, estrutura romana republicana.

I.85 – Perfil Norte, Ambiente 36, Sondagem 8.
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I.86 – Planta final do Ambiente 38, Sondagem 8.

I.87 – Perfil Norte dos Ambientes 38 e 39, Sondagem 8.
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I.88 – Perfil Norte, Ambientes 40, Sondagem 8.

I.89 – Perfil Norte, Ambientes 40 e 46, Sondagem 8.

I.90 – Alçado Norte, UE 431, Sondagem 8.
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I.91 – Ambiente 40, área de rua de cronologia Augustana, 
em processo de escavação, em 2018.

I.92 – Pormenor da sondagem realizada no Ambiente 40, 
Sondagem 8.

I.93 – Pormenor escavação de ânfora ovoide 6 do Guadal-
quivir e lâmina de punhal em ferro, sondagem realizada no 
Ambiente 40.

I.94 – Planta parcial do edifício G, Sondagem 8. 
A laranja, estruturas romano republicanas.
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I.95 – Alçado Sul, UE [431], Ambiente 46, Sondagem 8.

I.96 – Alçado Norte, UE [489], Sondagem 8.

I.97 – Perfil Este, Ambientes 52 e 46, Sondagem 8.

I.98 – Alçado UE [489], Ambiente 52, Sondagem 8.
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I.99 – Planta do Ambiente 49, Sondagem 8.

I.100 – Planta do Ambiente 52, Sondagem 8.

I.101 – Planta simplificada da Sondagem 8, apenas 
com as estruturas da Fase 2 e com uma proposta de 
reconstituição das mesmas
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I.102 – Planta simplificada da Sondagem 8, com as 
estruturas da Fase 3.

I.104 – Pormenor final dos trabalhos no Ambiente 46, 
com a estrutura pétrea [466], de cronologia romano 
republicana, tendo na extremidade um silhar almofa-
dado.

I.103 – Plano final do Ambiente 46, com os Ambientes 49 e 50 à direita.
Base de pórtico de rua Augustana.
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I.105 – Planta Final, Sondagem 9.

I.106 – Alçado da estrutura UE [518], Sondagem 9.

I.108 – Corte Muralha, Sondagem 9.

I.107 – Perfil Oeste, Sondagem 9.
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I.109 – Levantamento topográfico do Monte dos Castelinhos, com a localização da muralha romana, a negro 
parte preservada, e a tracejado reconstituição provável tendo em conta os taludes ainda visíveis.

I.110 – Levantamento topográfico do Monte dos Castelinhos, com a localização da muralha externa e da 
possível linha defensiva interna.
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I.111 – Sondagem 9. Antes do início dos trabalhos, porme-
nor do caminho que ainda hoje existe sobre a muralha.

I.113 – Plano da Sondagem à Muralha. Sendo visíveis o 
amplo domínio visual da mesma.

I.112 – Sondagem 9. Início dos trabalhos após desmatação 
e limpeza da área a sondar.

I.115 – Sondagem 9. Alçado externo da muralha. I.116 – Sondagem 9. Alçado externo da muralha.

I.114 – Sondagem 9. Plano final da sondagem à muralha.
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I.117 – Sondagem 9. Pormenor das unidades de roubo de pedra 
do alçado interno da muralha.

I.120 – Sondagem 9. Plano da Sondagem à Mu-
ralha. Pormenor do buraco de poste UE [520], 
antes da sua escavação.

I.118 – Sondagem 9. Decorrer dos trabalhos de escavação.

I.119 – Sondagem 9. Vista geral da área do fosso paralelo à linha de muralha.

I.121 – Pormenor do buraco de poste UE [520].
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I.122 – Vista área de Monte dos Castelinhos, com localização a vermelho da área de Sondagem 9 e com setas a 
indicar o alinhamento da muralha aí existente.

I.123 – Vista área parcial de Monte dos Castelinhos, encontrando-se a vermelho assinalados os vestígios 
observáveis da muralha pétrea do sítio.
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I.124 – Pormenor da fotografia aérea N.º 3411 da Usaf de 1958, CIGeoE. A amarelo, setas destacando a 
interpretação das defesas do sítio.

I.125 – Pormenor da fotografia aérea N.º 2730 da FAP de 1967, CIGeoE. A amarelo, setas destacando a nossa 
interpretação das defesas do sítio.
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I.126 – Localização da grelha, a vermelho, das áreas intervencionadas pela leitura geofísica (segundo Pereiro e 
Pimenta, 2021, figura1).

I.127 – Vista aérea de Monte dos Castelinhos, com a localização das áreas onde se efetuaram trabalhos de 
geofísica (segundo Pereiro e Pimenta, 2021).
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I.128 – Zona 1 dos trabalhos de geofísica realizados em Monte dos Castelinhos, correspondendo ao topo do 
morro (segundo Pereira e Pimenta, 2021).

I.129 – Zona 2 dos trabalhos de geofísica realizados em Monte dos Castelinhos, correspondendo à área entre as 
Sondagens 8 e 5 (segundo Pereira e Pimenta, 2021).
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I.130 – Zona 3 dos trabalhos de geofísica realizados em Monte dos Castelinhos, correspondendo à área entre as 
Sondagens 4 e 6 (segundo Pereira e Pimenta, 2021).

I.131 – Zona 4 dos trabalhos de geofísica realizados em Monte dos Castelinhos, correspondendo à área da 
Sondagem 4 e da estrada aí existente (segundo Pereira e Pimenta, 2021).
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I.132 – Zona 5 dos trabalhos de geofísica realizados em Monte dos Castelinhos, correspondendo à área do sopé 
do morro (segundo Pereira e Pimenta, 2021).

I.133 – Planta parcial da Sondagem 4, correspondendo às estruturas da fase 1, com indicação dos cortes.
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I.134 – Corte D – D, das estruturas da Fase 1 identificadas na área de Sondagem 4.

I.135 – Corte E – E, das estruturas da Fase 1 identificadas na área de Sondagem 4.

E
|

E
|

D
|

D
|
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I.136 – Planta da Sondagem 4, correspondendo às estruturas da fase 2, com indicação dos cortes.

I.137 – Corte A – A, das estruturas da Fase 2 identificadas na área de Sondagem 4.

I.138 – Corte B – B, das estruturas da Fase 2 identificadas na área de Sondagem 4.

A
|

A
|

B
|

B
|
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I.139 – Corte C – C, das estruturas da Fase 2 identificadas na área de Sondagem 4.

I.140 – Corte C – B, das estruturas da Fase 2 identificadas na área de Sondagem 4.

C
|

C
|

C
|

B
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I.141 – Planta do Ambiente 1 da Sondagem 4.

I.142 – Planta do Ambiente 2 da Sondagem 4.
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I.143 – Planta do Ambiente 3 da Sondagem 4.

I.144 – Planta do Ambiente 4 da Sondagem 4.
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I.145 – Planta do Ambiente 5 da Sondagem 4.

I.146 – Planta do Ambiente 6 da Sondagem 4.
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I.147 – Planta do Ambiente 7 da Sondagem 4.

I.148 – Planta do Ambiente 8 da Sondagem 4.
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I.149 – Planta do Ambiente 9 da Sondagem 4.

I.150 – Planta do Ambiente 10 da Sondagem 4.
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I.151 – Planta do Ambiente 13 da Sondagem 4.

I.152 – Planta do Ambiente 14 da Sondagem 4.

I.153 – Planta do Ambiente 15 da Sondagem 4.
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I.154 – Planta do Ambiente 16 da Sondagem 4.

I.155 – Planta do Ambiente 17 da Sondagem 4.

I.156 – Planta do Ambiente 18 da Sondagem 4.
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I.157 – Planta do Ambiente 19 da Sondagem 4.

I.158 – Planta dos Ambientes 20 e 22 da Sondagem 4.
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I.159 – Planta do Ambiente 21 da Sondagem 4.

I.160 – Planta do Ambiente 23 da Sondagem 4.
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I.161 – Planta do Ambiente 24 da Sondagem 4.

I.162 – Planta das estruturas romanas republicanas da Sondagem 4, que interpretamos como edifício A.
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I.163 – Planta de diversas casas do vale do Ebro com cronologias entre a segunda metade do século II a.C. e 
começos do século I a.C.  (a partir de Iñiguez Berrozpe, Uribe Agudo e Guiral Pelegrín, 2015, fig. 1). De cima 
para baixo e da direita para a esquerda: Casa del Estrígilo de Segeda; La Casa de Likine (Caminreal, Teruel); casa 
de Contrebia Belaisca; Casa de Don Juan de Aragón; o fulcrum de Azaila e Casa 5C e Casa 2 D de Azaila.

I.164 – Vista axonométrica do conjunto arquitetónico da Sondagem 4 de Monte dos Castelinhos. Desenho César 
Figueiredo.
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I.166 – Vista axonométrica do edifício A da Sondagem 4. Desenho César Figueiredo.

I.165 –Vista axonométrica do edifício A da Sondagem 4. Desenho César Figueiredo.
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I.168 – Proposta de reconstituição do edifício A. Desenho César Figueiredo.

I.167 –Vista axonométrica do edifício A da Sondagem 4. Desenho César Figueiredo.
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I.170 – Proposta de reconstituição do edifício A da Sondagem 4. Desenho César Figueiredo.

I.169 – Proposta de reconstituição do edifício A da Sondagem 4. Desenho César Figueiredo.
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I.172 – Análise das proporções patentes nos diferentes Ambientes da casa da Sondagem 4.

I.171 –Análise do projecto. A verde alinhamentos coincidentes com a grelha/módulo construtivo, a roxo 
hipótese de alinhamentos conforme o projecto original.
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I.174 – Planta das estruturas da Fase 1 de Monte dos Castelinhos, identificadas na área de Sondagem 4. Com a 
localização dos dois numismas exumados associados a esta, marcados com um círculo amarelo.

I.173 – Análise da dispersão dos contentores de tipo talha, nos níveis de abandono da Sondagem 4 de Monte dos 
Castelinhos.
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I.176 – Planta das estruturas da Fase 2 de Monte dos Castelinhos, identificadas na área de Sondagem 5, com a 
localização dos dois numismas exumados associados a esta, marcados com um círculo amarelo.

I.175 – Planta das estruturas da Fase 2 de Monte dos Castelinhos, identificadas na área de Sondagem 4, com a 
localização dos numismas exumados associados a esta, marcados com um círculo amarelo.
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I.178 – Planta das estruturas da Fase 2 de Monte dos Castelinhos, identificadas na área de Sondagem 5, com a 
localização dos elementos de armas e militaria exumados.

I.177 – Planta das estruturas da Fase 2 de Monte dos Castelinhos, identificadas na área de Sondagem 4, com a 
localização dos elementos de armas e militaria exumados.
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I.179 – Numismas de Monte dos Castelinhos
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I.180 – Numismas de Monte dos Castelinhos
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I.182 – Tesouro do Casal dos Cabeços, Santana da Carnota, Alenquer. Conjunto de denários (Au 692 a Au 827). 
Museu Nacional de Arqueologia: Luísa Oliveira, 2013; Museus e Monumentos de Portugal E.P.E. / Arquivo de 
Documentação Fotográfica.

I.181 – Vista aérea do Castro da Curvaceira/Castro do Amaral.



828

João Pimenta Monte dos Castelinhos e as dinâmicas da conquista romana da Península de Lisboa e Baixo Tejo

I.184 – Tesouro do Casal dos Cabeços, Santana da Carnota, Alenquer. Arrecadas em ouro (Au 840, Au 834). 
Museu Nacional de Arqueologia: Luísa Oliveira, 2013; Museus e Monumentos de Portugal E.P.E. / Arquivo de 
Documentação Fotográfica.

I.183 – Tesouro do Casal dos Cabeços, Santana da Carnota, Alenquer. Conjunto de colares de prata (Au 828 a Au 
830). Museu Nacional de Arqueologia: Luísa Oliveira, 2013; Museus e Monumentos de Portugal E.P.E. / Arquivo 
de Documentação Fotográfica.

I.185 – Vista aérea do povoado da Ota. Fotografia André Texugo.
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I.187 – Vista aérea do Castro de São Salvador.

I.186 – Numisma Hispano Cartaginês (2023.18.1). Museu Nacional de Arqueologia: José Paulo Ruas, 2023; 
Museus e Monumentos de Portugal E.P.E. / Arquivo de Documentação Fotográfica.

I.188 – Pormenor da muralha que rodeia o povoado de São Salvador.
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I.189 – Vista geral do sítio do Castelo/Forte do Paço. Fotografia Guilherme Cardoso (Cardoso, 2014, fig. 39).

I.190 – Vista aérea do Castro de Pragança.

I.191 – Vista aérea de Pragança e da portela natural de travessia da Serra de Montejunto.
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I.192 – Tesouro de Pragança: Lúnula em Ouro (Au 207); colar de prata (Au 211); Lúnulas em prata (Au 208, 
209 e 210); vasos de prata (Au 212 A e 212 B). Museu Nacional de Arqueologia: José Pessoa, 2001; Museus e 
Monumentos de Portugal E.P.E. / Arquivo de Documentação Fotográfica.
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I.194 – Fotografias da fortificação do Castelo dos Mouros, Setúbal.

I.193 – Imagem aérea do Monte do Senhor da Boa Morte.

I.195 – Vista da Alcáçova de Santarém e do seu franco domínio sobre o curso do rio Tejo. Fotografia de 
Henrique Mendes.
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I.196 – Lucerna de Chões de Alpompé (segundo Matias, 2018, CD anexos Fichas, modificado).

I.198 – Elemento de cinturão militar / balteum militare do Outeiro da Assenta (986.104.151). Museu Nacional 
de Arqueologia: José Pessoa, 2000; Museus e Monumentos de Portugal E.P.E. / Arquivo de Documentação 
Fotográfica.

I.197 – Planimetria das novas evidências arqueológicas identificadas no planalto dos Chões de Alpompé 
relacionadas com a existência de dois possíveis recintos militares romanos (segundo Fonte et al., 2020, fig. 19).
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